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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/ MA 
CNPJ: 10.753.813/0001-06 

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO 

Em 27 de Janeiro de 2023, procedeu-se a abertura do processo 

administrativo n2 2023.01.20-001/ AMAP, que tem por objeto a 

Contratação de empresa especializada para executar os serviços 

de Assessoria e Consultoria Técnica na Instrução, Realização e 

Acompanhamento de Processos Licitatórios e demais atos 

pertinentes ao Instituto de Aposentadorias e Pensões de 

Vargem Grande/MA. 

Vargem Grande - MA, 27 de Janeiro de 2023. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/ MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461 - 1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/ MA 
CNPJ: 10.753.813/0001-06 

SOLICITAÇÃO 

Vargem Grande/MA, 27 de Janeiro de 2023 

Sr. Samuel Silvério Neves da Silva 
Tesoureiro 

Prezado Senhor, 

Venho por meio deste solicitar a sua Excelência, à Contratação de empresa 
especializada para executar os serviços de Assessoria e Consultoria Técnica na Instrução, Realização 
e Acompanhamento de Processos Licitatórios e demais atos pertinentes ao Instituto de 
Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA, de acordo com o que estabelece a Lei 8.666 de 21 
de junho de 1993, conforme relação em anexo. 

Atenciosamente, 

Carl s ugusto RibeTrõ"Mesquita li 
Presidente do Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Te l. (98) 3461 - 1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 
CNPJ: 10.7S3.813/0001-06 

Planilha para pesquisa de preços 

DESCRICÃO DOS SERVIÇOS UNO 
Prestação de serviços de Assessoria e Consultoria Técnica na 
Instrução, Realização e Acompanhamento de Processos 

Mês Licitatórios e demais atos pertinentes ao Instituto de 
Anosentadorias e Pensões de Vare:em Grande/MA. 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

QUANT 

08 

1. Assessoria e Consultoria Técnica nas Fases do Processo Licitatório: fase interna ou 
preparatória; fase externa; duração de cada fase, burocracia dos processos licitatórios; perda 
de recurso orçamentário e financeiro; princípios básicos; elaboração de Termo de 
Referência/ Autarquia Municipal, quando for o caso; elaboração do termo de referência 
(pregão), quando for o caso. 

2. Assessoria e Consultoria Técnica no Processo e no Procedimento da Licitação: 
aplicabilidade das modalidades de licitação; regimes de execução; modalidades de licitação; 
dispensa e inexigibilidade de licitação; habilitação nas licitações; registro cadastral de 
licitantes; procedimento e julgamento das licitações (classificação e desclassificação das 
propostas, revogação e nulidade da licitação). 
3. Assessoria e Consultoria Técnica nas Definições do Objeto: compra, contratação de 
obra, contratação de serviço, alienação, locação, concessão ou permissão, dispensa e 
inexigibilidade (em que situações poderão ser usadas, formalização do processo, prazos, 
ratificação pela autoridade competente, etc.). 

4. Assessoria e Consultoria Técnica nas Modalidades de Licitação: como escolher a 
melhor modalidade de acordo com o objeto a ser contratado; como calcular o valor do 
contrato para fracionar a despesa. 

5. Assessoria e Consultoria Técnica no Processo de Habilitação das Empresas: registros 
cadastrais; obrigatoriedade das empresas manterem as condições de habilitação em todas as 
etapas do processo. 

6. Assessoria e Consultoria Técnica no Sistema de Registro de Preços: nas modalidades 
concorrência e pregão. 

7. Assessoria e Consultoria Técnica no uso do Pregão: fo rmas de realizar, pregão 
presencial e eletrônico; base legal; procedimentos da sessão pública presencial e eletrônico; 
o que é vedado ao pregão; vantagens e desvantagens do pregão; obrigatoriedade de usar o 
pregão; contratos administrativos; em que situação a administração é obrigada a fi rmar 
contrato; instrumentos que substituem o contrato; vigência dos contratos; Aplicabilidade da 
Lei Complementar nº123/2006 e suas alterações dadas pela Lei Complementar nº 
147 /2014, peculiaridades na habilitação; regularidade fiscal; direito de preferência e demais 
serviços pertinentes à área de licitações públicas e contratos. 

8. Assessoria e Consultoria Técnica no uso do SINC-CONTRATA: alimentação e 
acompanhamento do Sinc-Contrata - TCE/MA. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/ MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461-1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 

CNPJ: 10.753.813/0001-06 

PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DOS PRODUTOS 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para executar os serviços de Assessoria e 
Consultoria Técnica na Instrução, Realização e Acompanhamento de Processos Licitatórios e demais atos 
pertinentes ao Instituto de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA. 

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados requeridos na 
planilha em anexo a próprio punho (preços unitários e totais) ou elaboradas e impressas por qualquer 
processo eletrônico e entregar com o máximo de urgência possível, no Instituto Municipal de Aposentadorias 
e Pensões de Vargem Grande/MA, com Rua Dr. Nina Rodr igues, nº 147, Centro de Vargem Grande em dias 
úteis, no horário das 08:00h (oito horas) às 12:00h (doze horas). 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de "planilha de 
preços de mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação cabível. 

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações dos produtos/serviços 
que deverão ser cotados. 

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos mais 
sinceros votos de consideração. 

Vargem Grande (MA), 30 de Janeiro de 2023 

da Silva 

PROTOCOLO DE ENTREGA DA SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS 

EMPRESA: 
ENDERECO: 
BAIRRO: CIDADE: UF: 
CEP: 
CNPJ: 
Recebi em ___ / ___ / __ a SOUCITAÇAO DE COTAÇAO DE PREÇOS emitida em de de _ _ para fornecimento de preços. -- --

Assinatura do responsável da empresa 
Carimbo da empresa 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461-1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/ MA 

CNPJ: 10.753.813/0001-06 

PLANILHA DESCRTTIV A DOS ITENS 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID QUANT. PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL 
Prestação de serviços de Assessoria e Consultoria 
Técnica na Instrução, Realização e Acompanhamento de 

1 Processos Licitatórios e demais atos pertinentes ao Mês 08 
Instituto de Aposentadorias e Pensões de Vargem 
Grande/MA. 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

1. Assessoria e Consultoria Técnica nas Fases do Processo Licitatório: fase interna ou preparatória; fase 
externa; duração de cada fase, burocracia dos processos licitatórios; perda de recurso orçamentário e 
financeiro; princípios básicos; elaboração de Termo de Referência/Autarquia Municipal, quando for o caso; 
elaboração do termo de referência (pregão), quando for o caso. 

2. Assessoria e Consultoria Técnica no Processo e no Procedimento da Licitação: aplicabilidade das 
modalidades de lic itação; regimes de execução; modalidades de licitação; dispensa e inexigibilidade de 
licitação; habilitação nas licitações; registro cadastral de licitantes; procedimento e julgamento das licitações 
(classificação e desclassificação das propostas, revogação e nulidade da licitação). 

3. Assessoria e Consultoria Técnica nas Definições do Objeto: compra, contratação de obra, contratação de 
serviço, a lienação, locação, concessão ou permissão, dispensa e inexigibilidade (em que situações poderão ser 
usadas, formalização do processo, prazos, ratificação pela autoridade competente, etc.). 

4. Assessoria e Consultoria Técnica nas Modalidades de Licitação: como escolher a melhor modalidade de 
acordo com o objeto a ser contratado; como calcular o valor do contrato para fracionar a despesa. 

5. Assessoria e Consultoria Técnica no Processo de Habilitação das Empresas: registros cadastrais; 
obrigatoriedade das empresas manterem as condições de habilitação em todas as etapas do processo. 

6. Assessoria e Consultoria Técnica no Sistema de Registro de Preços: nas modalidades concorrência e 
pregão. 

7. Assessoria e Consultoria Técnica no uso do Pregão: formas de realizar, pregão presencial e eletrônico; 
base legal; procedimentos da sessão pública presencial e eletrônico; o que é vedado ao pregão; vantagens e 
desvantagens do pregão; obrigatoriedade de usar o pregão; contratos administrativos; em que situação a 
administração é obrigada a firmar contrato; instrumentos que substituem o contrato; vigência dos contratos; 
Aplicabil idade da Lei Complementar n°123/2006 e suas alterações dadas pela Lei Complementar nº 147/2014, 
peculiaridades na habilitação; regularidade fiscal; direito de preferência e demais serviços pertinentes à área de 
licitações públicas e contratos. 

8. Assessoria e Consultoria Técnica no uso do SINC-CONTRAT A: alimentação e acompanhamento do 
Sinc-Contrata - TCE/MA. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461-1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 

CNPJ: 10.753.813/0001-06 

(Valor total da cotação por extenso) 
Prazo de validade desta pesquisa: ( ) 30 dias; ( ) 60 dias; ( ) 90 dias; ( ) ___ dias. 

Assinatura do responsável 
Carimbo da empresa 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461- 1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/ MA 
CNPJ: 10.753.813/0001-06 

Carlos Augusto Ribeiro Mesquita U 
Presidente do instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões 
Nesta 

DESPACHO 

e Em resposta à solicitação do Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões, para realização de pesquisas 
de preços referente à Contratação de empresa especializada para executar os serviços de Assessoria e 
Consultoria Técnica na instrução, Realização e Acompanhamento de Processos Licitatórios, encaminho em 
anexo, relatório de pesquisa de preços, com seu respectivo mapa de apuração realizados por ampla pesquisa 
de mercado. 

Vargem Grande/MA, em 02 de Fevereiro de 2023 

S~ daSilva 
Tesoureiro 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461 - 1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 
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CONTRA TO N" 001/2021-t).()10.2021 • --···- ·- ·-PROC ADM Nº 15/2021 ~i,:::-. · · 

CONTRATO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM DA cAIIARA 
MUNICIPAL DE COELHO NETO E A EMPRESA R G VASCONCELOS 
CONSULTORIA EIRELI- MASJER CONSULORIA PÚBLICA. 

CONTRA 7 ANTE CÂMARA MUNICIPAL DE COELHO NETO, Estado do Maranhão, inscrita no CNPJ sob o 
nº 07.740.442/0001-13, situada na Rua Rio Branco, s/n-Centro, cidade de Coelho Neto/MA. 

REPRESENTANTE: PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE COELHO NETO, Senhor Rafael 
Oliveira Cruz, CPF nº 034.073.363-22. 

CONTRATADA R G VASCONCELOS CONSULTORIA EIRELI - MASTER CONSULORIA 
PUBLICA; CNPJ: 37.688.245/0001~. localizada na Avenida Eram Almeida, SIN, 1º Andar, 
Centro, Mata Roma - MA, CEP 65.510-000 

REPRESENTANTE: RENNEFILD GARRETO VASCONCELOS, CPF nº 046.362.993-02, RG: 
026416142003-6 

RESOLVEM celebrar o presente Contrato, que será r9gido pela Dispensa N8 010l2021, pelas disposições 
da Lei Federal nº 14.133/2021, pelos princípios do dnito público e demais normas pel1ira1les à espécie, 
ajustando e reciprocamente aceitando as seguintes cfáusulas e condições: 

CLAUSULA PR/f,1EIRA - DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE COELHO NETO/MA. 
Serão partes integrantes deste contrato o Ato Convocatório, o Termo de Referência e a proposta de preços 
apresentada pela CONTRATADA, independentemente de suas transaições. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO VAL.OR CONTF?A TU/1.L 

Pelo fornecimento do objeto ora contratado, a Contratante pagará à Ca1balada o valor global de R$ 
34.000,00 (Trinta e quarto mH reais), conforme descrição abaixo: 

Desaição /Serviços 

Serviços de Assessoria e Consultoria à Comisslo 
Permanente de Ucitaçlo -Fases do processo licitatório: 
Fase interna ou preparatória; Fase externa; Duração de 
cada fase; Burocracia do processo licitatório Elaboração 
do projeto bésico/executivo, quando for o caso; 
Elaboração do tenno de referência (pregão), quando for 
o caso; - Processo e Procedimento da Licitação: 

Quantidade Unidade Valor 
Unit.ério 

Valor 
Total 

Aplicabilidade das modalidades de licitação; Regimes de 
execução; Tipos de licitação; Dispensa e a 
lnexigibilidade de licitação; Habilitação nas liátações 
(Habilitação jurídica; Regularidade fiscal; Quaflficação 
técnica; Qualificação económico-financeira; 
Cumprimento ao disposto no ináso XXXIII, do art. .,. da 
Constituição Federal); Registro Cadastral de Licitantes; 
Procedimento e julgamento das licitações (Classificação 
das ro stas· Desclassifica das s· 

04 8.500,00 34.000,00 

ED. VEREADOR FftANC1SCO FERREIRA 
Rua Rio 8r3nCD. S/Nt · Centro/ CEP 65.620-000 / C ... PJ: 06 779.540/0001-00 / Telefonei: \!:18)34 73-1262 / 3473-1308 

E-mail: camapcoelhonctofPhoMNil.corn 
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Revogação e nulidade da licitação); Adjudi~ção; 
Homologação; e Contratos administrativos. Definições 
do objeto: Compra; Contratação de obra; Contr~ de 
serviço; Alienação; Locação; Concessão ou Permissão; 
Dispensa e lnexigibilidades de Licitação (Em que 
situação poderá ser usada; Formalização do processo -
prazos; Ratificação pela autoridade competente; etc.); 
Modalidades de licitação: Como escolher a melhor 
modalidade de acordo com o objeto a ser contratado; 
Como calcular o valor do contrato para não fracionar a 
despesa; Planejamento e elaboração do Edital de 
Licitação, Recursos: Forma administrativa e judicial; 
Prazos e procedimentos; O processo de habilitação das 
empresas: Registros Cadastrais; Obrigatoriedade das 
empresas manterem as condições de habilítação em 
todas as etapas do processo; O Sistema de Registro de 
Preços na modalidade Concorrência e de Pregão: Base 
legal; Diminuição do número de processos de compra; O 
que pode ser comprado; Ata de registro de preços; 
Formalização; Validade; Divulgação; Contratações 
decorrentes; Possibilidade de alteração; Cancelamento 
do registro do fornecedor; Solicitação de cancelamento 
do registro do fornecedor. Contrato (Indicação do 
fornecedor; Contratação; Não obrigatoriedade de 
contratação; Instrumentos que substituem o contrato, 
quando for o caso); Vantagens e desvantagens do SRP; 
Pregão: Formas de realizar; Pregão presencial e 
eletrônico; Base legal; Procedimentos da sessão pública 
presencial e eletrônico; O que é vedado ao pregão; 
Vantagens e desvantagens do pregão; Obrigatoriedade 
de usar o pregão; Contratos Administrativos (Conteúdo; 
Cláusulas necessárias e acessonas; Cláusulas 
exorbitantes) Em que situação a Administração é 
obrigada a firmar contrato; Instrumentos que substituem 
o contrato; Estudo das cláusulas exorbitantes; Alteração 
dos contratos; Duração dos contratos; Prorrogação dos 
contratos; Assinatura do contrato; termo aditivo 
contratual; Garantias, quando for o caso; Casos de 
rescisão de contrato; Quando é que a Administração 
deve ressarcir o contratado; Sanções administrativas 
(tipos e autoridade competente para); Direito de defesa; 
Aplicabilidade da Lei Complementar 123/2006 e suas 
alterações, especificamente os artigos 42 a 49. 
Implicações da lei Complementar 123/2006 nas 
licitações; Peculiaridades na habilitação; Regularidade 
fiscal; Direito de preferência; e Casos de não aplicação 
da Lei Complementar; Executar demais serviços 
pertinentes à área de licitações públicas e contratos 
administrativos. 

-~-~- ., 
\.; 

Os preços permanecerão irreajustéveis durante a vigência do presente Contrato, SALVO PELO PREVISTO 
NO PARÁGRAFO QUARTO DESTE INSTRUMENTO. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - DOS RECURSOS ORC:..:. í.1EtHARIOS 

As deSpesas deccrrantes do pn,sente ConOalo com,,Ao Porconla da seguinle dolaçloFria: ~ 

ED. VEREADOR FRANCISCO FERREIRA 
Rua Rio Brana,. S/N• · Centro/ CEP 65.620-000 / CNPJ: 06. 779.S40/0001-00 / Telefones: !98)3473-1262 / 3473-1308 

E-mail: cam aracoelhonetofPt:,otmail.s:om 
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01- Poder Legislativo; 01.01 -Cãmara Municipal de COELHO NETOIIIA; 01.123~·~ ·-··'·'·~ 
Funcionamento da Câmara Municipal/ 3.3.90.39.00 - 0utros Serviços Pessoa Jurídica. 

PARAGRAFO SEGUNDO - DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias oonsecutivos ap6s a 
assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado 
pela CONTRATADA, mediante a apresentação de nota fiscal/fatura devidamente atestada, acompanhada 
da respectiva Autorização de Fornecimento e dos seguintes doannentos de regularidade fiscal: 

a) Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos a Tributos 
Federais, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria­
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os aéditos tnbutários federais e à Divida Ativa da 
União (OAU) por elas administrados, indusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Seaetário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora--Ge da 
Fazenda Nacional; 

b) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviç.o-FGTS, fornecido pela CEF -
Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei rf' 8.036l90); 

e) Certidão de Regularidade com a Justiça T~balhista, CNDT (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas). 

I - A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pelo responsável pelo recebimento dos objetos 
licitados. 

li- O pagamento será efetuado na Conta Corrente da CONTRATADA 
Ili - O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a muJtas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA 
N- Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, pelo 
descumprimento deste Contrato, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 
monetária. 
V- Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto penuar pendência de liquidação de 
obrigações em virtude de penalidades impostas ao contratado ou inadimplência contratual. 
VI- E vedada expressamente a realização de oobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em 
especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação 
das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 

PARAGRAFO TERCEIRO - DOS ACRESCli.',OS E Sl:PRESS::::::.S 

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo com o 
constante no art.125. da lei Federal n. 0 14.133/2021. 

PARAGRAFO QUARTO- DA AL TERACAO cmnRATU;..L. 

Ocorrendo desequilíbrio econõmico-financeiro do contrato, a Adminislração poderá msúlbelocer a relação 
pactuada, nos tennos do art. 124, inciso li, alínea d, da lei n° 14.133121, mediante comprovaçao 
documental e requerimento expresso do contratado. 

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGACOES DAS PARTES 

PARAGRAFO PRIMEIRO - DAS Of:3RIGACOES o..:. r;o · HR .:,._ T:. e,:. 

/- Dentre outras atribuições decorrentes da celebração deste C0t1bato ✓--inistrativo 
fornecimento do objeto licitado. a ~ se obriga a: T 

ED. VEREADOR FftANClSCO FERREIRA 
Rua Rio Branco, S/N9 - Centro/ CEP 65.620-<XlC> / CNPJ: 06.779.540/0001-00 / Telefon~: !98}3473-1262 / 3473-1308 

E-mail: camaracpelhoncto@t!Qtfflfil.com· 

para 

w 
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a) fornecer o objeto licitado nas condições e no prazo estabelecido no Tenno dei{ R~a. 
contados a partir do recebimento da respectiva Autorização de Fornecimento expedida pelo 
CONTRATANTE, conforme especificações técnicas estabeleàdas no Ato convocatório e em sua 
Proposta de Preços, observadas as respectivas quantidades, qualidade e preços; 
b) substituir os objetos licitados reprovados no recebimento provisório, por estarem em desacordo 
com as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência ou com a Proposta de Preços, no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da respectiva Notificação; 
e) substituir os objetos licitados em que se verificarem vícios redibitórios após a assinatura do ateste 
que formalizar o recebimento definitivo, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da 
constatação do vicio e às suas expensas, a aitério da CONTRATANTE; 
d) responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores do objeto licitado (fabricante, produtor ou 
importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que os tome irrecuperáveis, impróprios ou 
inadequados à utilização a que se destinam; 
e) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do Contrato; 
f) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos objetos licitados; 
g) designar preposto para resolver todos os assuntos relativos à exea,ção deste Contrato, 
indicando seus endereços físico e eletrônico (e-mail), telefone, celular e fac.5ímiles; 
h) comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, dados 
bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que ferem importantes; 
i) responsabilizar-se pela qualidade dos objetos f0meàdos, sob pena de responder pelos danos 
causados à Administração ou a taram os; 
J) arcar com as despesas de embaJagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, 
encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciérias e 
quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento; 
k) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança do local onde serão 
entregues os objetos licitados; 
1) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do 
trabalho; 
m) responder pela supervisão, direção témica e administrativa e mão-de-obra rec:essárias à 
execução deste Contrato, como única e exclusiva empregadora; 
n) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por 
tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegt.rem; 
o) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos objetos licitados, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 
p) manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

PARAGRAFO SEGUNDO - DAS OBRIG/\COES DO CO'HRAT ;,1;:E 

A Câmara Municipal de COELHO NETO/MA, pessoa jurídica de direito público, obriga-se a: 

a} emitir as respectivas Autorizações de Fornecimento; 

b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos objetos licitados; 

e) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a eubega do objeto licitado, 
podendo recusar aquelas que não estejam de acordo com as especificações exigidas; 

d) notificar a CONTRATADA para a substituição dos objetos da licitação reprovados no rea?Jbi~ -
provisório; ·~ 

e) notificar a CONTRATADA para a substituição dos objetos fiàtados que apresentarem vícios 
redibitórios após a assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo; 

f} efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
obseivando as noonas administrativas e financeiras em vigor; li 

EO. VEREADOR FftANOSCO FERREIRA 
Rua Rio Branco, S/N• • Centro/ CfP 65.6 20-000 / CNPJ: 06.779.540/0001·00 /Tele fO<'I~; 1'8)3473-1262 / 3473-1308 

E-mail: canu1rac:oefhonctof1Dhotrn@if.com 
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g) comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o fo~o dó 
objeto da licitação; 

h) prestar as infonnações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA; 

i) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo desaJmprimento 
das obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGENCIA 

O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência de 04 {quatro) meses, 
condicionada sua eficácia à publicação no Diário Oficial do Município. 

Parágrafo único: A vigência deste termo poderá ser aditivada, desde que sejam cumpridos os dispostos no 
artigo 105 da Lei Federal 14.133121 . 

CLAUSULA QUINTA DO PRAZO DE ENTREGA 

A CONTRATADA fica obrigada a entregar o objeto deste Contrato na forma e no prazo estabelecido no 
Tenno de Referência, contados a partir da data de recebimento da Autorização de Fornecimento. 

ifbi;h@dtli•l•llti•i- O prazo de entrega poderá ser prorrogado, a aitério do CONTRATANTE, desde 
que a CONTRATADA formalize o pedido por esaito e fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições 
imprevistas e/ou de força maior. 

CLAUSULA SEXTA - DO LOCAL DE ENTREGA 

A CONTRATADA fica obrigada a entregar o objeto deste Contrato no local estabelecido no Termo de 
Referência, sem ônus para a CONTRATANTE. 

CLAUSULA SETIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO LIC!TAOO 

O recebimento do OBJETO LICITADO será efetuado por funàonário responsável pela CÃMARA 
MUNICIPAL DE COELHO NETO. 

PARAGRAFO PRIMEIRO A entrega deverá ocorrer no prazo, forma e locais estabelecidos no Termo de 
Referência, mediante Autorização de Fomeámento. 

j:ffi;h@:J½i••@fimfi11•J- O CONTRATANTE. observado o prazo de entrega, verificará se o OBJETO 
LICITADO atende às características especificadas no Termo de Referência e na Proposta da 
CONTRA TAOA. 

PARAGRAFO TERCEIRO - Não serão aceitos os objetos licitados que apresentem avarias de qualquer 
natureza, inclusive arranhões; vícios de qualidade ou quantidade decorrentes de fabricação ou de 
transporte inadequado. 

PARAGRAFO QUARTO 

PARAGRAFO QUINTO 

- Não serão aceitos objetos l icitados álferentes das espeáficações estabelecidas 
no Termo de Referência e na Proposta da CONTRATADA. . ~ 

- Os objetos licitados deverão ser apr eserdados em suas embalagens habituais 
venda, sem nenhum tipo de violação. 

PARAGRAFO SEXTO - Após verificação da qualidade e quantidade dos objetos tiátados recebidos 
provisoriamente, havendo aceitação dos mesmos, o CONTRATANTE emitirá recebimento definitivo 
mediante ateste. 

ED. VEREADOR FRANOSCO FERREIRA 
Rua Rio Branco, S/NV · Centro/ CEP 65.620-000 / CNPJ; 06.779.540/0001·00 / Telefones: 19813473-1262 / 3473-1308 

E-mail: camaracoefhonetofl!!otmait,com 
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PARAGRl\fO SETll'v1O - O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabili~ .futuras·····­
quanto à qualidade do objeto da licitação entregue, sendo que a data de assinatura do ateste inicia a 
contagem dos prazos de garantia e de pagamento. 

CLAUSULA OITAVA - DA SUBSTITUICAO DOS OBJETOS LICITADOS 

Os objetos licitados reprovados no recebimento provisáio serão devolvidos, devendo a CONTRATADA 
substituí-los no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da Notificação, arcando com todos os 
custos decorrentes. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - A substituição e as despesas decorrentes da remoção e do transporte serão de 
inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

PARAGRAFO SEGUNDO - A substituição dos bens não exime a CONTRATADA da aplicação da 
penalidade por atraso na entrega. 

PARAGRAFO TERCEIRO - Caso o prazo estipulado no parágrafo primeiro da clausula sétima deste termo 
não seja observado, será considerada inexecução contratual. 

CLAIJSULI\ NONA - [)/\ RESPONSABILIDADE ~CL 10A R'A 

A CONTRATADA responderá solidariamente com os fornecedores do objeto licitado (fabricante, produtor ou 
importador) pelos vlcios de qualidade e/ou quantidade que os tome irrecuperáveis, impróprios ou 
inadequados à utilização a que se destinam, assim como por aqueles decorrentes da disparidade com as 
indicações constantes da embalagem, aplicando-se as disposições contidas no Código de Defesa do 
Consumidor- Lei Federal nº 8.078/1990. 

CLAUSULA DECIMA - DA GAf~ANTIA 

As condições de garantia ofertadas pela Contratada serão obrigatoriamente as estabelecidas pelo Termo de 
Referência, ficando vedada qualquer supressão das cláusulas de garantia contidas no ,efaído termo. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - LJA f,10N FAGEr,1 !~JS TALACAC':: f,1ANU 'E\CAé..-· 

É de inteira responsabilidade da CONTRATADA a montagem, instalação e Manutenção do objeto 
Contratado no período e nas condições estabelecidos no Termo de Referência, ficando sujeito às sanções 
no caso de descumprimento das condições estabelecidas 

CLAIJSULI\ DEC!M/\. SEGUNDI\ - 011 S0'BCO'vTRATACAC ~ESS/\0 CU TR!-,NSFERE ' /C//\ DOS 
DIREITOS E OBRIGACOES CONTRATUAIS 

A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, bem como cedê-lo 
ou transferi~o. no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação das sanções administrativas 
cabíveis. 

CLAUSUL /\ DECIMA TERCEIRA - DA FISCI\L/ZACAO 

A fiscalização deste Contrato será efetuada pelo órgão solicitante que poderá, a qualquer tempo, determi~nar 
o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos obsefvados, bem como propor a aplicação s 
penalidades previstas neste instrumento. 

- As ocorrências verificadas dlsante a eveo ,ção deste Contrato serã 
registradas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA. objetivando a imediata coneção 
das irregularidades apontadas, sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA perante o 
CONTRATANTE. 

PARAGRAFO PRIMEIRO 

PARAGRAFO SEGUNDO - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA. 1\C\i 
141 inclusive perante terceiros. por quaisquer irregularidades, imperfeições téaiicas ou vícios no objeto liàtado, " 

EO. VEREADOR FftANOSCO FERREIRA 
Rua Rio Bral'<:o, S/N• ·Centro/ CEP 65.620-000 / CNPJ: 06. 779.540/0001-00 / Telefones: (!'8)3473-1262/ 3473-130!! 

E-mail: camaracoelhongto@hotQ!ill,com 
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e na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de ~!J~ltes-e- -
prepostos. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 

O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das ooogações <.-a eabltlalacidas, sujeitará a 
CONTRATADA às sanções previstas Lei Federal n° 14.13312021, e demais nonnas pertinentes à espécie. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - O atraso injustificado na entrega ou substituição dos objetos liàtados sujeitará 
a Contratada às seguintes multas de mora: 

a) multa moratória diária de 0,02% (dois centésimos por cento) do valor da respectiva Nota de Empenho, 
em caso de atraso na entrega do objeto licitado, a juízo da Administração, até o limite de 10% (dez por 
cento); 

PARAGRAFO SEGUNDO - Diante da inexecução total ou parcial do Cor1bato, o CONTRATANTE poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

~ a) advertência escrita; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Con1rato; 

e) suspensão temporária de participação em liátação e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação pesante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

PARAGRAFO TERCEIRO - As sanções previstas nas alíneas •a·, •e• e ª<!' poderão ser aplicadas 
conjuntamente com a prevista na allnea "b". 

PARAGRAFO QUARTO - Se a CONTRATADA ensejar o retardanento da execução do certame, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na exeaição do Cui1bato, comportar-se de modo inidõneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficando garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 
impedida de licitar e contratar com o Município de COELHO NETO, pelo prazo de alé 05 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da aplicação das multas previstas 
neste instrumento e das demais cominações legais. 

PARAGRAFO QUltHO - Caberá ao CONTRATANTE propor a aplicação das penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição. 

PARAGRAFO SEXTO - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação esaita à 
CONTRATADA e publicação no Diário Oficial do Estado, constando o fundamento legal, excluídas os casos 
de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

PARAGRAFO SETIMO - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias oonsecutivos 
contados da data da notificação, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE. 

PARAGRAFO OITAVO - Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pelo 
CONTRATANTE ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente. 

PARAGRAFO NONO - Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA antes de pagas ou relevadas as 
multas que lhe tenham sido aplicadas. 

ED. VEREADOR FRANCISCO FERREIRA 
Rua Rio Branco, S/N• · Centro/ CEP 65.620-000 / CNPJ: 06. 779.540/0001-00 / Tele.fones: !98)3473-1262 / 3473-1308 

E-mall: camaracoelhoncto@hotmail.com 
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CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA RESCISAO 
Constituem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato, os enumerados no Artigo 137 da lei 
federal 14 .133/21 . 

PARAGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão fonnalmente motivados nos autos do 
Processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

PARAGRAFO SEGU~mo - A rescisão por descumprimento das dáusulas contratuais acarretaiâ a retenção 
dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE. além das 
sanções previstas neste instrumento. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA- DAS C0fv1UNICACOES 

Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato produzirá efeitos legais se 
processada por publicação na imprensa oficial ou por esaito mediante protocolo, e-mail 8'etrõnico ou outro 
meio de registro, não sendo consideradas comunicações verbais. 

CLAUSULA DECIMA SE TIMA - DA MANUTE'.'CA 2 OA S C ,' ', .:::' ::; :; E S ,.,:,5 ,- _, - A~-,.:_ 2 

A CONTRATADA deverá manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade ocm as obrigações 
por ela assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DA PUBLICACAO 

O extrato do presente Contrato será publicado pelo CONTRATANTE no Diário Oficial do Município, 
obedecendo ao prazo previsto no art. 94, inc. li, da lei Federal ri' 14.133/2021, sendo a publicação 
condição indispensável à sua eficácia. 

CLAUSULA DECIMA NONA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de COELHO NETO/MA, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisql a dúvidas oriundas do presente 
instrumento. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas após lido e achado C011foime, as partes a seguir 
firmam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e fonna, para um só efeito. 

COELHO NETO (MA), 02 de setembro de 2021 . 

MUNIC PAL DE COELHO NET. 
J sob o nº 06.779.540/0001-00, 

Rafael Oliveira Cruz 
CPF nº 034.073.363-22 

Presidente 
Contratante 

A CONCELOS NSULTORIA EIRELI 
....._ __ ,.........J: 37.688.245/0001-63 
RENNEFILO GARRETO VASCONCELOS 

CPF n° 046.362.993-02 
RG: 026416142003-6 

Contratado 

ED. VEREADOR FRANOSCO FERREIRA 
Rua Rio Branco, S/NG ·Centro / CEP 6S.f.20-000 / CNl'J· 06 779.S40/()()(Jl-fl0 / r..i..ft.>t'le-<· (9~)3473-1267. / 3473-1308 

E-mail: camaracaelhonelO@hatfflillU-



Cotação de Preço 

Objeto: Cootrataçào de empresa especial izada para executar os serviços de Assessoria e Consulto1ia 
Técnica na Instrução, Realização e Acompanhamento de Processos Licitatórios e demais atos peninentes 
ao Instituto de Aposentadorias e Pensões de Vargcm Grande/MA. 

ITEM DESCRIÇÃO 

Prestação de serviços de Assessoria 
e Consultoria Técnica na Instrução, 
Realização e Acompanhamento de 

UNIDADE QUANT 
IDADE 

PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL 

Processos Licitatórios e demais atos illS 8 R$ 14.000,00 RS 112.000,00 
pertinentes ao Instituto de 

Aposentadorias e Pensões de 
Vargem Grande/MA. 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
1. Assessoria e Consultoria Técnica nas Fases do Processo Licitatório: fase interna ou preparatória; 
fase externa; duração de cada fase, burocracia dos processos licitatórios; perda de recurso orçamentário 
e financeiro; princípios básicos; elaboração de Termo de Referência/Autarquia Mw,icipal, quando for o 

caso; elaboração do termo de referência (pregão), quando for o caso. 

2. Assessoria e Consultoria Técnica no Processo e no Procedimento da Licitação: aplicabilidade das 
modalidades de licitação; regimes de execução; modalidades de licitação; dispensa e inexigibilidadc de 

licitação; habilitação nas licilações; registro cadastral de licitantes; procedimento e julgamento das 
licitações (classificação e desclassificação das propostas, revogação e nulidade da licitação). 

3. Assessoria e Consultoria Técnica nas Definições do Objeto: compra, contratação de obra, 
contratação de serviço, alienação, locação, concessão ou permissão, dispensa e inexigibilidade (em que 
situações poderão ser usadas, formalização do processo, prazos, ratificação pela autoridade compelente, 

etc.). 

4. Assessoria e Consultoria Técnica nas Modalidades de Licitação: como escolher a melhor 
modalidade de acordo com o objeto a ser contratado; como calcular o valor do contrato para fracionar a 

despesa. 

S. Assessoria e Consultoria Técnica no Processo de Habilitação das Empresas: registros cadastrais; 
obrigaloriedade das empresas manterem as condições de habilitação em todas as etapas do processo. 

6. Assessoria e Consultoria Técnica no Sistema de Registro de Preços: nas modalidades 
concorrência e pregão. 

7. Assessoria e Consultoria Técnica no uso do Pregão: formas de realizar, pregão presencial e 
eletrônico; base legal; procedimentos da sessão pública presencial e eletrônico; o que é vedado ao 

pregão; vantagens e desvantagens do pregão; obrigatoriedade de usar o pregão; contratos 
administrativos; cm que situação a administração é obrigada a fi rmar contrato; instrumentos que 

substituem o contrato; vigência dos contratos; Aplicabilidade da Lei Complementar nº 123/2006 c suas 
alterações dadas pela Lei Complementar nº 147/2014, peculiaridades na habilitação; regularidade fiscal; 

direito de preferência e demais serviços pertinentes à área de licitações públicas e contratos . 
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8. Assessoria e Consultoria Técnica no uso do SINC-CONTRA TA: alimentação e acompanhamento 
do Sinc-Contrata - TCE/M.A. 

Validade da Proposta de Preços: 60 (Sessenta) Dias. 
Valor Total - R$ 112.000,00 (cento e doze núl reais). 

IVEIRA 
34.0 4.088/0001-46 

Bacabal - MA 3 1 de janeiro de 2023. 

TIAGO NÁT AEL SILVEIRA OLIVEIRA 
CPF: 040.498. 193-33 

RG: 048.22454942 
Representante Legal 

-----------------·----------------· 
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Ao Sr. Samuel Silvério Neves da Silva 
Tesoureiro 

Cotação de Preços 

Objeto· Contratação de empresa especializada para executar os serviços de Assessoria e Consultoria Tecnica na Instrução, Realização e Acompanhamento de Processos Ucitatórlos e demais atos 
pertinentes ao Instituto de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA 

ESPECIFICAÇÕES UNID 
Presta~o de serviços de Assessoria e 
C'~osulloJ1.1 Técnica na lnstruçllo, Realin~o e 

1 
Awmpanhamento d<> Prou·ssos ltcit,Horios e Mês 
de.-nd1 atos pertinente~ ,10 lnsl1tuto de 

QUANT. PREÇO TOTAL 

08 

1 ~:sentndorías e Pensões dt? Vargem ~rand_e_• .L..----'--~-__,1...-_ ___ __,...._..;.... _____ _ 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

t. A!>sessoria -e Consultoria Técnic; nas-·r·a!:~ do Processo Ucltatório: fase interna ou preparatória; fase xtt>rna; duração de cada fase, burocracia uos processos licitatórios; perda de recurso orçamentário l! m nc:e110; princípios básicos; elaboração de Termo de Referência/Autarquia Municipal, quando for o ca~o; í'!taboraç3o do termo de referência (pregão), quando for o caso. 

1 ;t. Assessoria e Consultoria Técnica no Processo e no Procedimento da Licitação: aplicabilidade da~ modaltd.ides de hc,tação; regimes de execução; modalidades de, licltàflo; dispensa e inexigíbllidade ele e rle,t .,áo; hab1litaç.o nas licitações; reg1!itro udastral de licitantes; erocadlmer,w eJulgamento das licitações (fla:.~lflcação e de~lassificação das proposta.,, ievogação e nulidade da licltaçl9). 
t 3. Asi.essoria e Consultoria Técnica nas Definições do Objeto: compra, contratação de obra, contratação ,,., s rv,çu, ahen,1\ão, locação, concessão ou pP.rmissão, dispensa e inexigibilidade (em que situações poderão se, , 

l :.illr1a\ formaltzac,:ão do processo, prazos, ratificação pela autoridade competente, etc.) 

4.. Assessoria e Consultoria Técnica nas Modalidades de Licitação: como escolher a melhor modalidade eh.• JLurdo wm o objeto a ser contratado; como calcular o valor do contrato para fracionar a despesa. 
S A<5se~soria e Consultoria Técníca no Processo de Habilitação das Empresas: registros cada~tra,,, 
OJJ1 •i:,tto11edadl! das empresas manterem as cond ições de habilitação em todas as etapas do processo. 
6. Asses~oria e Consultoria Técnica no Sistema de Registro de Preços: nas modalidades concorrência e pregão 

M~ - ASSESSORIA E CONSULTORA PÚBLICA 
CNPJ Nº 17.068.417/0001-99 

( 11ul11/ 1: ("i~ i H}l111;U.f1ll·l.! I 1·111tu.J: /)a, ,.,,_,11,~ud,11/(1.,1,, lwtmu.il., ·,mt 
~t•tfe• Ru" do Sol ,, ',lO-t-. \ Centro - ~li" MalPttS \1A. CEP: 65.470-000 "l , ,•ít orío: Htw ( º" ./o,; /!ílic> 617 Vi l - <.t•nlm - Sobral CJ~. CEP~ 61.0JO-R'.>O 



1. As~,;so~~~7ult orla Técnica no uso do Pregão: formas de realizar, pregão presencial e eletrônico;-b~se ' 
e, 1, p oc:ed1111entos da sessão públic;t presencial e elet rônico; o que é vedado ao pregão; vantagens e 
esvant gens cio pregão; obrigatoriedade d,? usar o pregão; contratos administrativos; em que situação a 
<.h111111s1 raçãu é obrigada a firmar contrato; instrumentos que substituem o contrato; vig~ncia dos contratos; 1 phcah1hdade da lei Complementar nº12_3/2006 e suas alterações dadas pela lei Complementar nº 147/2014, 

µccul1andades na habilitação; regularid,1de f1sçal; direito de preferência e demais serviços pertinentes à área 
Ue lrrrt \Üc>s oublicas e contratos 

a. Assessoria e Consultoria Técnica no uso do SINC-CONTRATA: alimentação e acompanhamento do Si11c­
Contrati'l TCl/MA. 

Validade da Proposta: 60 (Sessenta) dias - São Mateus-MA 01 de fevereiro de 2023 

\, 

V 
A. ARROS- ME 

6 . 17/0001-99 
E ARAUJO BARROS 

CPF S02.969.573-72 

MO - ASSESSORIA E CONSULTORA f>ÚBUCA 
CNPJ Nº 17.068.417/0001-99 

e ont t1111· fH'( •l')fi ·•, . ..i, 1 , 111,,;1, hw H1$_C1!i.~0< iad11v(!1 li11tt11llU.,·"m 
• !wde• lfoa tio ",oi u" l<H-. \, ( e11tro - Srio Mat ,•w; M,\ . CEP: 65.470-000 • t crilório: füw uws . .frné .Ttí.lio 617 U/1 - Centro - Sobral CE. CEP: 62.010-R?n 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/ MA 

CNPJ: 1 O. 753.813/0001--06 

MAPA DE APURAÇÃO DE PREÇO MÉDIO 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para executar os serviços de Assessoria e Consultoria Técnica na Instrução, Realização e Acompanhamento de Processos Licitatórios e demais atos pertinentes ao Instituto de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA. 

MAPA DE APURAÇÃO 

DESCRIÇÃO UNIDADE 

Prestação de 
serviços de 
Assessoria e 
Consultoria 
Técnica na 
Instrução, 
Realização e 
Acompanhamento 

MÊS de Processos 
Licitatórios e 
demais atos 
pertinentes ao 
Instituto de 
Aposentadorias e 
Pensões de 
Vargem 
Grande/MA. 

MB CONSULTO RIA CÂMARA MUNICIPAL T N SILVEIRA 
OLIVEIRA CNPJ: 17.068.417/0001-99 DE COELHO NETO 

CNPJ: 34.054.088/0001 -46 

QUANT. 
PREÇO PREÇO PREÇO PREÇO PREÇO PREÇO 

UNITÁRIO TOTAL UNITÁRIO TOTAL UNITÁRIO TOTAL 

8 R$ 13.800,00 R$ 1 1 0.400,00 R$ 8.500,00 R$ 68.000,00 R$ 14.000,00 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461-1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 

R$ 112.000,00 

PREÇO MÉDIO 

MEDIO 
UNITÁRIO 

R$ 12.100,00 

MEDIO 
TOTAL 

R$ 96.800,00 

..... - "' 'º -l ., ,,f/ 
o~"J-§/ 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 

CNPJ: 10.753.813/0001--06 

DESCRIÇÃO DOS SERVI__Ç_OS 
1. Assessoria e Consultoria T'écnica nas Fases do Processo Licitatório: fase interna ou preparatória; fase externa; duração de cada fase, burocracia dos processos­
licitatórios; perda de recurso orçamentário e financeiro; princípios básicos; elaboração de Termo de Referênc ia/Autarquia Municipal, quando for o caso; elaboração do termo de referência (pregão), quando for o caso. 

2. Assessoria e Consultoria Técnica no Processo e no Procedimento da Licitação: aplicabilidade das modalidades de licitação; regimes de execução; modalidades de licitação; dispensa e inexigibilidade de licitação; habilitação nas licitações; registro cadastral de licitantes; procedimento e julgamento das licitações (classificação e 
desclassificação das propostas, revogação e nulidade da licitação). 

3. Assessoria e Consultoria Técnica nas Definições do Objeto: compra, contratação de obra, contratação de serviço, alienação, locação, concessão ou permissão, dispensa e inexigibilidade (em que situações poderão ser usadas, formalização do processo, prazos, ratificação pela autoridade competente, etc.). 

4. Assessoria e Consultoria Técnica nas Modalidades de Licitação: como escolher a melhor modalidade de acordo com o objeto a ser contratado; como calcular o valor do 
contrato para fracionar a despesa. 

5. Assessoria e Consultoria Técnica no Processo de Habilitação das Empresas: registros cadastrais; obrigatoriedade das empresas manterem as condições de habilitação 
em todas as etapas do processo. 

6. Assessoria e Consultoria Técnica no Sistema de Registro de Preços: nas modalidades concorrência e pregão. 

7. Assessoria e Consultoria Técnica no uso do Pregão: formas de realizar, pregão presencial e e letrônico; base legal; procedimentos da sessão pública presencial e 
eletrônico; o que é vedado ao pregão; vantagens e desvantagens do pregão; obrigatoriedade de usar o pregão; contratos administrativos; em que situação a administração é obrigada a firmar contrato; instrumentos que substituem o contrato; vigência dos contratos; Aplicabilidade da Lei Complementar nº l 23/2006 e suas alterações dadas pela Lei 
Complementar nº 147/2014, peculiaridades na habilitação; regularidade fiscal; direito de preferênc ia e demais serviços pertinentes à área de lic itações públicas e contratos. 

8. Assessoria e Consultoria Técnica no uso do SINC-CONTRA TA: aliJTl~ntação e acompanhamento do Sinc-Contrata - TCE/MA. 

.,; 
Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/ MA. CEP 65.430-000 

Tel. (98) 3461-1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 
. _,.,f/ 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 

CNPJ: 10.753.813/0001-06 

VALOR GLOBAL TOTAL: RS 96.800,00 (noventa e seis mil e oitocentos reias). 

Vargem Grande/MA, em 02 de Fevereiro de 2023 

Samu1 T,;.., ·- ·­
Tcsoureiro 

Rua Dr. Nina Rodrigues, N• 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461-1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 

'-J~t ~:# 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRA DE/MA 
CNPJ: 10.753.813/0001-06 

Setor de Contábil 
Instituto de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA. 

Objeto: Contratação de empresa especializada para executar os serviços de Assessoria e 

Consultoria Técnica na Instrução, Realização e Acompanhamento de Processos Licitatórios e 

demais atos pertinentes ao Instituto de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA, com 

um valor estimado de R$ 96.800,00 (noventa e seis mil e oitocentos reais). Solicito informação 

sobre a existência de Rubrica Orçamentária para o Instituto de Aposentadorias e Pensões de 

Vargem Grande/MA, conforme solicitação constante dos autos do processo administrativo nº 

2023.01.20-001/ AMAP. 

Vargem Grande - MA, 02 de Fevereiro de 2023. 

Atenciosamente, 

Car) s Augusf.irn;e.J ~squita li 
Presidente do Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461 - 1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 



DESPACHO 

Ao Sr ., 
Carlos Augusto Ribeiro Mesquita II 
Presidente do I MAP 
Nesta 

Em atendimento ao Art . 14 da Lei Federal nº 8. 666/93 e 
suas alterações posteriores , informamos a Vossa Senhoria a 
existência de credito orçamentário para atender as despesas 
objetivando a Contratação de empresa especiali zada para executar 
os serviços de Assessoria e Consultoria Técnica na Instrução, 
Realização e Acompanhamento de Processos Licitatórios e demais 
atos pertinentes ao Instituto de Aposentadorias e Pensões de 
Vargem Grande/MA . 

A despesa ser á consi gnada à seguinte dotação orçamentaria : 

09 122 0001 0 . 183 Manutenção 
Administrativas , Classificação econômica 
Consultoria . Fonte : 1802000000 

do I MAP Despesas 
3 . 3 . 90 . 35 . 00 Serviços de 

, 03 de Fevereiro de 202 3 

Dias Roque Tavares 
Contador 

011262/0 - 3 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 
CNPJ: 10.753.813/0001--06 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Na qualidade de ordenador de despesas do Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões 
de Vargem Grande/MA, declaro, para os efeitos do inciso li do artigo 16 da Lei Complementar 
nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa relativa ao objeto do Pregão 
Eletrônico para Contratação de empresa especializada para executar os serviços de 
Assessoria e Consultoria Técnica na Instrução, Realização e Acompanhamento de Processos 
Licitatórios e demais atos pertinentes ao Instituto de Aposentadorias e Pensões de Vargem 
Grande/MA, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual 
(LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentária (LDO). 

Vargem Grande/MA, 03 de Fevereiro de 2023. 

Atenciosamente, 

Ca,J ugusto L:;:. Mesquita li 
Presidente do Instipito Municipa de Aposentadorias e Pensões 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
TPI {Q~\ ldt.1 - 1 ldQ li'.m11il• im11nÍn)v11roPmor11nrlP m11 oov hr 



. 
t 

I 
f4•J"::,:::::aor •• i&•n•'•• 11• V•rt1•m- rand•- MA 

INSTITUTO MUNICIPAL OE APOSENTADORIAS E PENSÕES OE VARGEM GRANDE/MA 
CNPJ: 10.753.813/0001-06 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO. 
1.1 o objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para executar os 

serviços de Assessoria e Consultoria Técnica na Instrução, Realização e Acompanhamento de 
Processos Licitatórios e demais atos pertinentes ao Instituto de Aposentadorias e Pensões de 
Vargem Grande/MA. 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNO QUANT 
Prestação de serviços de Assessoria e 
Consultoria Técnica na Instrução, 

01 
Realização e Acompanhamento de Mês 08 Processos Licitatórios e demais atos 
pertinentes ao Instituto de Aposentadorias e 
Pensões de Vargem Grande/MA. 

DESCRIÇÃO DOS SERVlÇOS 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 12.100,00 

VALOR TOTAL 

R$ 96.800,00 

1. Assessoria e Consultoria Técnica nas Fases do Processo Licitat6rio: fase interna ou preparatória; fase externa; duração de cada fase, burocracia dos processos licitatórios; perda de recurso orçamentário e 
financeiro; princípios básicos; elaboração de Termo de Referência/Autarquia Municipal, quando for o caso; 
elaboração do termo de referência (pregão), quando for o caso. 
2. Assessoria e Consultoria Técnica no Processo e no Procedimento da Licitação: aplicabilidade das modalidades de licitação; regimes de execução; modalidades de licitação; dispensa e inexigibilidade de licitação; habilitação nas licitações; registro cadastral de licitantes; procedimento e julgamento das licitações 
(classificação e desclassificação das propostas, revogação e nulidade da licitação). 
3. Assessoria e Consultoria Técnica nas Definições do Objeto: compra, contratação de obra, contratação de serviço, alienação, locação, concessão ou permissão, dispensa e inexigibilidade (em que situações poderão ser 
usadas, formalização do processo, prazos, ratificação pela autoridade competente, etc.). 
4 . Assessoria e Consultoria Técnica nas Modalidades de Licitação: como escolher a melhor modalidade de 
acordo com o objeto a ser contratado; como calcular o valor do contrato para fracionar a despesa. 
5. Assessoria e Consultoria Técnica no Processo de Habilitação das Empresas: registros cadastrais; 
obrigatoriedade das empresas manterem as condições de habilitação em todas as etapas do processo. 
6. Assessoria e Consultoria Técnica no Sistema de Registro de Preços: nas modalidades concorrência e pregão. 
7. Assessoria e Consultoria Técnica no uso do Pregão: formas de realizar, pregão presencial e eletrônico; base legal; procedimentos da sessão pública presencial e eletrônico; o que é vedado ao pregão; vantagens e 
desvantagens do pregão; obrigatoriedade de usar o pregão; contratos administrativos; em que situação a administração é obrigada a fi rmar contrato; instrumentos que substituem o contrato; vigência dos contratos; 
Aplicabilidade da Lei Complementar nº123/2006 e suas alterações dadas pela Lei Complementar nº 147 /2014, peculiaridades na habilitação; regularidade fiscal; direito de preferência e demais serviços pertinentes à área de licitações públicas e contratos. 
8 . Assessoria e Consultoria Técnica no uso do SINC-CONTRATA: alimentação e acompanhamento do Sinc­
Contrata · TCE/MA. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461 -1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANOEJMA 
CNPJ: 10.753.813/0001-06 

3.1 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem 
o preço do primeiro colocado da cota principal. 

3.2 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
ocorrer pelo menor preço. 

3.3 Será dada a prioridade de aquisição aos serviços das cotas reservadas quando forem adjudicados 
aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos 
em que a cota reservada fo r inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, 
conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 82, §42 do Decreto n. 8.538, de 2015. 
3.4 O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2023, contados a partir da data de 
sua assinatura prorrogável na forma do art. 57, § 1 º, da Lei nº 8.666/ 93. 

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 Tendo em vista a necessidade do aperfeiçoamento e o uso das legislações que regem a realização 

de procedimentos licitatórios se faz a necessidade de contratação de empresa especializada em 
Assessoria Consultoria em Procedimentos Licitat6rios. 

3 CLASSIFICAÇÃODOS BENS COMUNS 
3.1 Os bens a serem adquiridos enquadram-se na categoria de bens considerados comuns 
de uso geral, conforme Lei n2 10.520/2002 e o Decreto n2 10.024/19, por possuir padrões de 
desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado. 

4 ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
4.1 O prazo de entrega dos bens é de até 30 dias, contados do(a) a partir do recebimento da 
Ordem de Fornecimento, em remessa (única @ parcelada), no seguinte endereço indicado pela 
Câmara Municipal. e 4.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02(dois) dias, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
4.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
4.4 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461 - 1349 Email: lmap@vargemgrande.ma.gov.br 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 
CNPJ: 10.753.813/0001-06 

4.4.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subi tem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

4 .5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

5 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1 São obrigações da Contratante: 

5.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

5.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 

5.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.2 A Autarquia Municipal não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva 
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 
procedência e prazo de garantia ou validade; 

6.1.1.1 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão 
em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

6.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 2 7, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n2 8.078, de 1990); 
6.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
6.1.4 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461 - 1349 Email: ímap@vargemgrande.ma.gov.br 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 
CNPJ: 10.753.813/0001-06 

6.1.5 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.1.6 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7 DA SUBCONTRATAÇÃO 
7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

8 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
8.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo 
à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Autarquia Municipal à continuidade 
do contrato. 

9 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
9.1 Nos termos do art. 67 Lei n2 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados. 

9.1.1 O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil 
reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela 
Autarquia Municipal. 

9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Autarquia Municipal ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 
o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.3 O representante da Autarquia Municipal anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

10 DO PAGAMENTO 
10.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
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10.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 
o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. Sº, § 3 2, da Lei 
n2 8.666, de 1993. 

+0.-2- Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

10.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018. 

10.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 

10.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

10.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

10.7 Constatando-se, junto ao SlCAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua s ituação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério da contratante. 

10.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Autarquia Municipal 
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

10.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

10.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
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Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 

10.11.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo 
por motivo de economicidade, segurança nacional_ ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

10.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

10.13 

10.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é 
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM= I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = ( 6 / 100) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual= 6% 

365 

11 DO REAJUSTE 

11.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

11.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando­
se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 

11.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

11.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada 
a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 

11.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
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11.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

11.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
11.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 

12 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo 

justificadas: 

13 A GARANTIA CONTRATUAL. 
13.1 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no 

mínimo, 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 
recebimento definitivo do objeto. 

14 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

14.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 
14.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
14.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 
14.1.4 comportar-se de modo inidôneo; 
14.1.5 cometer fraude fiscal; 
14.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Autarquia Municipal 

pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
14.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 
14.2.2 multa moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (dias) dias; 
14.2.3 multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto; 
14.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
14.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Autarquia Municipal opera e atua concretamente, pelo 
prazo de até dois anos; 
14.2.6 impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

14.2.6.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
administrativa no subitem 14.1 deste Termo de Referência. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, N" 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430~00 l 
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14.2.7 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública/ Autarquia Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 
prejuízos causados; 

14.3 As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
14.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n2 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 

14.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
14.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

14.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n2 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n2 9.784, de 1999. 

14.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

14.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 

14.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Autarquia 
Municipal, observado o princípio da proporcionalidade. 

14.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

14.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n2 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
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14.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 
agente público. 

14.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

15 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
15.1 O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o 

encerramento do envio de lances. 

Vargem Grande/MA, 06 de fevereiro de 2023. 

CARL AUGUSTL IRO MESQUITA li 
Presidente do Institdto Municipal de Aposentadorias e Pensões (IMAP) 

APROVO o presente Termo de Referência e AUTORIZO a 
continuidade dos tramites legais para realização do 

procedimento licitatório. 
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DECLARAÇÃO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO FINANCEIRO 

Nos termos do artigo 16, inciso I da Lei Complementar nº101/2000 - Lei de Responsabilidade 

Fiscal referenda-se ao impacto orçamentário - financeiro, Declaro que as despesas decorrentes Con­

tratação de empresa especializada para executar os serviços de Assessoria e Consultoria Técnica na 

Instrução, Realização e Acompanhamento de Processos Licitatórios e demais atos pertinentes ao Ins­

tituto de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA, temos a informar que encontram adequa­

ção orçamentária e financeira com Lei nº 683/2022 de 23 de Novembro de 2022, Lei Orçamentária 

e para o exercício de 2023 e compatibilidade com a Lei nº 672/2021 de 01 de dezembro de 2021, Plano 

Plurianual para o período de 2022 a 2025 e com a Lei de nº 679/2021 de 04 de julho de 2022, Lei de 

Diretrizes orçamentária para o exercício financeiro de 2023. 

O impacto orçamentário - financeiro para suprir o aumento das despesas referente Contrata­

ção de empresa especializada para executar os serviços de Assessoria e Consultoria Técnica na Ins­

trução, Realização e Acompanhamento de Processos Licitatórios e demais atos pertinentes ao Institu­

to de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA, no exercício de 2023, à previsão total de Re­

ceitas o impacto é de 0,64%, levando em consideração, a estimativa prévia dos meses faltantes para 

encerramento do corrente exercício. 

Quanto aos exercícios subsequentes, os valores serão executados na integralidade dos 12 me­

ses, resguardados suas proporcionalidades, considerando a previsão total da receita no PPA para os 

exercícios de 2022 e 2025. 

Analisando os índices de crescimento das despesas e crescimento das receitas do município, 

concluímos que estão dentro dos limites da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal, logo possuindo 

condições de implementação da referida despesa. 

Vargem Grande - MA, 06 de Fevereiro de 2023. 

CARL l~ RO MESQUITA li 
Presidente do Institut Municipal de Aposentadorias e Pensões (IMAP) 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
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AUTORIZAÇÃO 

Ricardo Barros Pereira 
Pregoeiro Municipal 

Na qualidade de Presidente do Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões, encaminho os 
autos do processo até aqui realizados e AUTORIZO a deflagração de processo licitatório, na 
modalidade Pregão Eletrônico do tipo Menor Preço por Item, tendo por objeto, a Contratação de 
empresa especializada para executar os serviços de Assessoria e Consultoria Técnica na Instrução, 
Realização e Acompanhamento de Processos Licitatórios e demais atos pertinentes ao Instituto de 
Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA, de acordo com o disposto na Lei Federal nº 
10.520/2002, regulamentada pelo Decreto Municipal n2 005/2017, Lei Complementar nº 123/2006 
e alterações dadas pela Lei Complementar nº 147 /2014 e aplicando-se subsidiariamente no que 
couberem a Lei Federal n2 8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie. 

Vargem Grande/MA, 07 de Fevereiro de 2023 

Atenciosamente, 

-l~ GUSTO lllBElRO MESQUITA II 
Presidente do lnsti to Municipal de Aposentadorias e Pensões 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
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JUNTADA DE PORTARIA 

Junto aos autos do Processo Administrativo nº 2023.01 .20-001/IMAP, na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, o Ato de designação do Pregoeiro e equipe de 
apoio, PORTARIA 004/2023, de 06 de Janeiro de 2023. 

Vargem Grande - MA, em 08 de fevereiro de 2023. 

EREIRA 
23 



INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES -ACORDO -ACORDO DE COOPERAÇÃO: 001/2023 
oO.E1~ 

EXTRA TO DE TERMO DE COOPERAÇÃO TECN ICA Nº 001/2023 ~.f_1Lc-.,,;. 
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COOPERANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE - MA, pessoa jurídica de direito Público, com sede à Rua Dr. i~ 
Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargcm Grande - MA, CEP 65.430-000, representado pelo senhor Prefeito Municipal, o senhor JOSÉ CARLOS ' 
OLIVEIRA BARROS. COOEPRADO : INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE - MA 
(IMAP), pessoa jurldica de direito privado, com sede na Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 137, inscrito no CNPJ sob o nº 10.753.813/ 0001 -06, 
representado por seu Presidente, o Sr. CARLOS AUGUSTO RIBEIRO MESQUITA TI. OBJETO: Termo de Cooperação que celebram entre si o 
Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande - MA e a Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA, objetivando a 
utilização por parte do Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões de Vargcm Grande - MA (IMAP), dos serviços da Comissão Permanente 
de Licitação - CPL e Controladoria Geral do Poder Executivo Municipal. JUSTIFICA TIVA: Em face do INSTITUTO MUNICIPAL DE 
APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE - MA (IMAP) por possuir número reduzidíssimo de servidores, aliado ainda a 
exiguidade de recursos para a sua manutenção, não conta sequer com número mínimo de membros para a composição de uma Comissão 
Permanente de Licitação, ou valor suficiente para a contratação de profissional preparado para assumir a área de Controladori a Geral. A 
cooperação mútua entre órgãos do município contribui para eficiência da atuação estatal, bem coo albergada pelos princípios q ue regem a 
Administração Pública inseridos na Constituição Federal 1988. DATA DA ASSINATURA: 17 de Janeiro de 2023. JOSÉ CARLOS DE 
OLIVEIRA BARROS, Prefeito Municipal de Vargem Grande - MA e CARLOS AUG USTO RIBEIRO MESQUITA II, Presidente do 
Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões De Vargem Grande - MA (IMAP). 

Il
i!) 
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aABINETE DO PREFEITO - DECRETO - DECRETO MUNICIPAL: 003/2023 

DECRETO Nº_ 003, DE OS JANEI RO DE 2023. 

Aprova o calendário de Feriados e de Pontos Facultativos a ser observado pelos Órgãos da 
Admmistração Púbica Municipal, no exercício de 2023. 

O Prefeito do Município de Vargem Cirande, Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe confere o art. 73, da Lei Orgâní ca do 
Município, 
DECRF.TA: 
Art. !º Fica estabelecido o Calendário de Feriados e de Pontos Facultativos a ser observado pelos órgãos da Administração Púb lica Municipal, 
incluindo o IMAP, no exercício de 2023, como segue: 
I - lº de janeiro, domingo, Confraternização Universal, feriado nacional; 
TT - 11 de janeiro, quarta-feira, Romaria de São Sebastião - abertura do Festejo, ponto facultativo, Lei municipal nº. 517/ 12; 
TTT - 20 de janeiro, sexta-feira, feriado municipal; 
IV - 21 de fevereiro, terça-feira, carnaval, ponto facultativo; 
V - 22 de fevereiro, quarta-feira, cinzas, ponto facultativo; t , 

1
, • 

VI- 29 de março, quarta-feira, aniversário de Vargem Grande, feriado municipàl; 
VII - 07 de abril, sexta-feira da Paixão de Jesus Cristo, feriado nacional; 
VIII - 21 de abril, sexta-feira, Tiradentes, feriado nacional; 
lX - 1 ° de maio, se1,,,1.rnda-feira, Dia do Trabalho, feriado nacional; 

X - 08 de junho, quinta-feira, Corpus Christi. ponto facultativo; 
XI - 29 de junho, quinta-feira, Dia de São Pedro, feriado religioso municipal; 
XII - 28 de julho, sexta-feira, Dia da Adesão do Maranhão à Independência do Brasil, Feriado Estadual; 
Xlll - 22 de agosto, terça-feira, Romaria de São Raimundo Nonato dos Mulundus, feriado religioso municipal; 
XN - 24 de agosto, quinta-feira, Romaria de São Bartolomeu no povoado Rampa, ponto facultativo; 
XV - 31 de agosto, quinta-feira, encerramento do Festejo de São Raimundo onato dos Mulundus, feriado religioso municipal; 

XVI - 07 de setembro, quinta-feira, Independência do Brasil, feriado nacional; 
XVII - 12 de ourubro, quinta-feira, Nossa Senhora Aparecida. feriado nacional; 
XVTTI - 15 de ourubro, domingo, dia do Professor, feriado municipal; 
XIX- 28 de ourubro, sábado, Comemoração alusiva ao Dia do Servidor Público; 
XX - 02 de novembro, quinta-feira, Finados, feriado nacional; 
XXI - 15 de novembro, quarta-feira, Proclamação da República, feriado nacional; 
XXJI - 25 de dezembro, segunda-feira, Natal, feriado nacional. 
Art. 2° Caberá aos dirigentes dos Órgãos a preservação e o funcionamento dos serviços essenciais afetos às respectivas áreas de sua competência. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando -se as disposições cm contrário. 

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, ESTADO DO MARANHÃO, EM VARGRM GRANDF., 05 DF. 
JANEIRO DE 2023, 20 1º DA INDEPENDl;NCIA F. 134º DA REPÚBLICA. 

JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA BARROS 
Prefeito Municipal 

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - NOMEACÃO: 004/2023 

PREFE ITURA MUNICIPAL DE V ARGEM GRANDF./MA 

PORTARIA Nº 004/2023, DE 06 DE JANE IRO DE 2023. 

Nomeia o Pregoeiro e a Equipe de Apoio e dá outras providências. 
O Prefeito Municipal de Vargem Grande, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, que lhe 1:onfere a Lei Orgânica do Município, 
Considerando a adoção, pela Prefeirura Municipal, da modalidade de licitação denominado Pregão, instiruída pela Lei nº 10.520 , de 17 de julho 
de 2002, regulamentada pelo Decreto Fcdeml 10.024/20 19 e Decreto Municipal nº 018/2020; 
Considerando ainda a necessidade de observar os requisitos da fase introdutória da modalidade Pregão, dentre eles, a nomeação do Pregoeiro e de 
sua Equipe de Apoio, conforme dispõe o artigo 3°, inciso IV da Lei Federal nº 10.520/2002, 
RESOLVE: 

An. 1° Designar o servidor Ricardo Barros Pereira para exercer a função de Pregoeiro, que será responsável pela condução dos trabalhos do 
Pregão Eletrônico. 

Art. 2° Designar os servidores Karllianne dos Santos Vldinha, Maria Cleiciane Costa Conceição para compor a Equipe de Apoio c Ednocf 
Viana Comes Filho , como Suplente, que prestará a necessária assistência ao Pregoeiro. 
Art. 3º As atribuições do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, dentre outras, serão: 
1.0 credenciamento dos interessados; 
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11. O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação d,: •. ~bilita~o; 
IJJ. A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos proponentes; • IV. A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha d.a proposta ou do lance de menor preço; 
V. A adjudicação da proposta de menor preço; 
VI. A elaboração de ata; 
VII. A condução dos trabalhos da equipe de apoio; 

Vlll. O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e 
IX. O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade superior, visando à homologação e a contratação. 
Parágrafo único. A Fquipe de Apoio cabe auxiliar o Pregoeiro em todas as suas atribuições. 
Art. 4° Aplica-se a esta Comissão as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 12 de junho de 1993, e da Lei Federal nº 10.520, dcl7 de julho de 
2002. 
Art. 5° A presente Portaria entrará em vigor no dia 06 de janeiro de 2023. 
Dê-se Ciência. 

Publique-se. 
Cumpra-se. 

.JOSÉ CARLOS DE OUVF.lRA BARROS 
Prefeito Municipal de Vargem Grande/MA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM CRANDFJMA . , 

PORTARIA • 00S/2023 DE 06 DE J NEIRO DE 2023 . 

Constitui a Comissão Pcmianentc de Licitação - CPL. 

O Prefeito Municipal de Vargem Grande, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 
que lhe confere a Lei Orgânica do Município. 

RESOLVE: 
Art. 1 º ·Constituira Comissão Permanente de Licitação - CPL, com a finalidade de 

disciplinar e realizar os procedimentos licitatórios, sob as modalidades: Convite, Tomada de 
Preços e Concorrência, pertinentes a obras, compras, serviços, inclusive de publicidade, no âmbito d.a Administração direta, b em como das 
autarquias, fundos especiais e demais entidades direta e indiretamente controladas pelo Município: 

ORDEM NOME DO SERVIDOR MATRICULA CARGO 

OI RJCARDO BARROS PEREIRA 06159 Diretor de Dep. De 
Licitação 

02 LUDIANE SOUSA FONSECA 04809 Aaentc Administrativo 

03 
MARIA CLEICIANE. COSTA 

04661 Agente Administrativo CONCEIÇÃO 

04 
CARLOS EMANUEL DE 

08064 Agente Administrativo OLIVEIRA ALVES 

A. Art_ 2°- A presente Portaria entrará em vigor no dia 06 de janeiro de 2023. 
W Dê-se Ciência_ 

Publique-se. 
Cumpra-se. 

JO É CARLOS DE OLIVEIRA BARROS 
Prefeito Municipal de Vargem Grande/MA 

FUNÇÃO 

Presidente 

1° membro 

2° membro 

lº Suplente 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA 

DECRETO Nº 018/2020 

Regulamenta a modalidade de licitoçõa pregõa, 
para aquisição de bens e contrataçõa de serviços 
comuns, inclusive os serviços comuns de engenharia, 
no "mblto do Municfplo de Vorgem Grande/MA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA, Senhor José Carlos de Oliveira Barros, no uso de suas atribuições legais e em pleno exercício do cargo, 

DECRETA-

CAPÍTULO 1 • DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
OBJETO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

Art. 19 Este Decreto regulamenta a modalidade de licitação pregão, na forma eletrõnica e presencial, para aquisição de bens e contratação de serviços comuns, mdusrve os serviços comuns de engenharia, no âmbito do Municíp,o de Vargem Grande, Estado do Maranhão. 
§ lt É obrigatória à utilização do pregão, na forma eletrônica, de que trata este decreto, pelos órgãos da administração pública municipal direta e indireta e os fundos especiais. 
§ 2' Excepetonalmente, mediante prévia justificatova da autoridade competente, será admitida a utilização da forma de preg3o presencial Ms licitações de que trata o caput nas seguintes situações: 
1 • desde que fique comprovada desvantagem para a Administração na realização da forma eletrõnlca; 
li • nos casos em que a lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre ... modalidade de transferência discipline de forma diversa as contratações W" os recursos do repasse; e 

- nos certames com fonte exclusiva do Tesouro do Município e com valor global mbimo de RS 176,000,00 (cento e setenta e seis mil reais). 

PRINCÍPIOS NORTEADORES 
Art. 2t A lic.itação na modalidade de pregão é condicionada aos princípios básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, eficiência, probidade administrativa, desenvolvimento sustentável. vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo, razoabilidade, competitividade, proporcionalidade, e dos que lhes são correlatos. Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão, sempre interpret.Jdas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que resguardados o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

DEFINIÇÕES: 
Art. 32 Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 
1 • aviso do edital• documento que contém: 
a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto; 
b) a Indicação dos locais, das datas e dos honirios em que poder~ ser lido ou obtido o edital; 
c) o endereço eletrõnico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário de sua realização, em se tratando de pregão eletrônico; e d) o endereço no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário de sua reallução, em <e tratando de pregão presencial; 
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li - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado; 
Ili • bens e serviços especiais • bens que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade tkn,ca, não podem ser considerados bens e serviços comuns, nos termos do inciso li; 
IV • lólnces intermediários • lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante; 
V • obra • construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de bem imóvel, reahzada por execução d,reta ou indireta; 
VI - serviço · atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse da administração pública; 
VII • serviço comum de engenharia • atividade ou conjunto de atMdades que necessitam da participação e do acompanhamento de profissional engenheiro habihtado, nos termos do disposto na lei nQ 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pela administra~o pública, mediante especificações usuais de mercado; 
VIII • Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande- registro cadastral de pessoas tisicas e jurídicas que participam de licitações e celebram contratos e atas de regiStrO de preços com a Prefeitura de Vargem Grande; IX • Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF • ferramenta informatizada, integrante da plataforma do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais • SIASG, disponibilizada pelo Ministério da Economia, para cadastramento dos órgãos e das entidades da administração pública, das empresas públicas e dos participantes de procedimentos de licitação, dispensa ou inexigibilidade promovidos pelos órgãos e pelas entidades Integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG; 
X . sistema de dispensa eletrônica • ferramenta informatizada para a realização dos processos de contrataçllo doreta de bens e serviços comuns, íncluldos os serviços comuns de engenharia; 
XI • órgão solkitante • é o antro de competência instituído para o desempenho da função estatal que solicita, por intermédio de sua autoridade competente, realização de certame licitatôrlo; 
XII • autoridade competente - é a responsável pela licitação pública e pela celebração do futuro contrato; 
XIII - Comissão Permanente de Licitação· órgão competente para disciphnar e realizar os procedimentos l1citatóri0$ requeridos pelos órgãos sohcotantes; e XIV • termo de referência • documento que dever~ conter: a) os elementos que embasam a avalia~o do custo pela administração pública, a partir dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as seguintes informações: 1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas espec1ricações excess,vas, irrelevantes oo desnecessárias, que limitem ou frustrem a competição ou a realização do certame; 2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de mercado; e 
3. o cronograma físico-financeiro, se necessário; 
b) o critério de aceitaçllo do objeto; 
c) os deveres do contratado e do contratante; 
d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico-financeora, se necessária; 
e) os procedimentos de fiscalização e aerenciamento do contrato; f) o prazo para execução do contrato; e 
g) as sançi3es previstas de forma objetiva, suficiente e clara. 
§ 11 A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame predominantemente fático e de natureza técnica. 
§ 2' Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções especificas de natureza Intelectual, cient ífica e técnica, caso possam ser definidos nos termos do disposto no Inciso li do caput, serão licitados por pregão. 
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Art. 4.9 O pregão não se aplica a : 
1 • contratações de obras; 

VEDAÇÕES 

li · locações imobiliárias e alienações; e 
111 · bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia enq uadrados 
no disposto no Inciso Ili do caput do art. 39, 

CAPÍTULOII-PROCEOIMENTOS 
FORMA DE REALIZAÇÃO 

Art. S9 O pregao será modalidade adotada para aquisição de bens e serviços 
comuns e poder~ ser realizada: 
1 • à dist~ncia e em sessão púbhca, por meio de sistema e letrônico de licitação 
adotado pela Prefeitura de Vargem Grande. O sistema a ser designado deverá 
ser dotado de recu™Js de criptografia e de autenticação que carantam 

8>ndições de se11urança em todas as etapas do certame e que esteja integrado W plataforma de operacionalização das modalidades de t ransferências 
,oluntárias da União; e 
li · de forma presencial, em sessão pública a ser realizada na sede da Comissão 
Permanente de licitação do Munlclplo de Vargem Grande. 

ETAPAS 
Art. 69 A realização do pregão observará as seguintes etapas sucessivas: 
1 • planejamento da contratação; 
li • pub11caç.ão do aviso de edital, 
Ili • apresentação de propostas e de documentos de habilitação; 
IV • a bertura da sessão pública e e nvio de lances, ou fase competitiva, 
V • íulgamento; 
VI • habilitação; 
VII - recursai; 
VIII - ad1udicaçAo; e 
IX - homologação. 

CRITiRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
Art. 79 Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais 
vantaJosa para a administração serão os de menor preço ou maior desconto, 
conforme dispuser o edital. 
Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor 
preço, considerados os prazos para a execução do contrato e do 
fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de 

Aempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de logística 
- ten~vel e as demais condições estabelecidas no edital. 

DOCUMENTOS 
Art. 82 O processo relativo ao pregão será Inst ruído com os seguintes 
documentos, no mínimo: 
1 - termo de referência; 
li · planilha estimativa de despesa; 
Ili - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das 
rubricas, exceto na hipótese de pregão para registro de preços; 
IV· autorização de abertura da licitação; 
V· desianação do pregoeiro e da equipe de apoio; 
VI - edital e respectivos anexos; 
VII - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da 
ata de registro de preços, conforme o caso; 
VIII - parecer Jurídico; 
IX· os avisos, os esclarecimentos e as impugnações; 
X • documentação exigida e apresentada para a habilitação; 
XI - proposta de preços do licitante; 
XII - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros: 
a) os licitantes participantes; 
bl as propostas apresentadas; 
c) os lances ofertados, na ordem de classificação; 
d) a suspensão e o reiníao da sessão, se for o caso; 
e) a aceitabilidade da proposta de preço; 
f) a habilitação; 
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g) a decis!lo sobre o saneamento de e rros ou falhas na proposta ou na 
documentação; 
h) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e 
il o resultado da licitação; 
XIII• compr011antes das publicações: 
a) do aviso do edital; 
b) do extrato do contrato; 
e) dos demais atos cuia publicidade seja exigida; e 
XIV• ato de homologação. 
§ 1• A instrução do processo licitatório poderá ser realizada por melo de 
sistema eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este 
artigo, constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os 
efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação de contas. 
§ 21 A ata da sessão pública será disponibilizada na internet imediatamente 
após o seu encerramento, para acesso livre. 
§ 31 Fica dispensado o inciso VIII, caso haja parecer jurfdlco re ferencial 
exarado pelo órgão de assessoramento competente, que deverá ser anexado 
ao processo, ressalvada a hipótese de consulta acerca de dúvida de ordem 
jurkllca devidamente Identificada e motivada. 

CAPÍTULO Ili · ACESSO AO PROVEDOR DO PREGÃO ELETRÔNICO 
CREDENCIAMENTO 

Aft_ 99 A autoridade competente do órgão solicitante, o pregoeiro, os 
membros da equipe de apoio, demais servidores que se fizerem necessários e 
os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão 
previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico. 
§ 19 O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de 
chave de identificação e de senha pessoal e intransferível. 
§ 29 Caberá à Comissão Permanente de licitação solicitar, Junto ao provedor 
do sistema, o seu credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da equipe 
de apo10 e das autoridades competentes. 

LICITANTE 
Art. 10. O credenciamento no sistema permite a participação dos interessados 
em qualquer pregão na forma eletrônica, sal\/o quando, por solicitação do 
credenciado, seia inativado ou excluído e/ou não preencha as condições 
estabelecidas pelo sistema designado. 
§ l ' É de responsabilidade exclusiva do licitante qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema a ser utilizado ou ao órgão promotor da llcitação responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido, ainda que por terceiros. 
§ 29 O credenciamento Junto ao provedor do sistema Implica a 
responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica 
para realização das transações Inerentes ao pregão na forma eletrônica. 

CAPÍTULO IV· CONDUÇÃO 00 PROCESSO 
ÓRGÃO OU ENTIDADE PROMOTORA DA LICITAÇÃO 

Art. 1 L O pregão será conduzido pela Comissão Permanente de Licitação. 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Art. 12. Caberá ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação: 
1 - decidir a forma do pregão, eletrõnlco ou presencial; 
li• designar o pregoeiro; 
Ili - designar acerca do sigilo do preço; 
IV • designar o modo de disputa; e 
V - designar o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

AUTORIDADE COMPETENTE 
Art. 13. Caberá à autoridade competente do certame, de acordo com suas 
atribuições legais: 
1 - determinar a abertura do processo lic.ltatório; 
li - decidir os recursos contra atos do pregoeiro, quando este mantiver sua 
decisão; 
111 - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso; 
IV• homologar o resultado da licitaçJo; e 

...c:NPJ: 6s;ííi;íiffli,ô:~ 
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V - celebrar o contrato. 
Parágrafo único. A assinatura da ata de registro de preços é de competência da Autoridade Competente do Certame. 

CAPÍTULO V· FASE PREPARATÓRIA OU PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
ORIENTAÇÕES GERAIS 

Art. 14. Na fase preparatória do pregão será observado o seguinte: 
1 • aprovação do termo de referência pela autoridade competente ou por quem esta delegar; 
11 • elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

ia1 · definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos W' das condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas ,elevantes para a celebração e a execução do contrato e o atendimento das 
necessidades da administração pública; e 
IV • designação do pregoeiro e d@ sua equipe de apolo. 

VALOR ESTIMADO OU VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL 
Art. 15. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos óraãos de controle externo e Interno. 
§ lt Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem pre1uizo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das propostas. 
§ 2v Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior 
desconto, o valor estimado, o valor milximo aceitável ou o valor de referência para aphcação do desconto constará obrigatonamente do instrumento convocatório. 

DESIGNAÇÕES DO PREGOEIRO E DA EQUIPE OE APOIO 
Art. 16. Caberá ao Presidente da Comissão Permanente de UcltaçJo, des11nar agentes públicos para o desempenho das funções deste Decreto. - 00 PREGOEIRO 
_rt. 17. Caberá ao pregoeiro, em especial: 

1 - conduzir a sessão pública; 
li • receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requ.sltar subsfdios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 
Ili - verificar a conformidade da proposta em relaç3o aos requisitos estabelecidos no edital; 
IV• coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
V - verificar e julgar as condições de habilitação; 
VI • san@ar erros ou falhas QUI! não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica; 
VII • receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua decisão; 
VIII - indicar o vencedor do certame; 
IX adjudicar o objeto, quando não houver recurso, 
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
XI • l!ncamlnhar o prOCl!sso devidam@nte instruído à autoridade competente e propor a sua homologação. 
Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria Jurídica oo de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 

DA EQUIPE DE APOIO 
Art. 18. cabera à equipe de apolo auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo hc,tatório. 

DO LICITANTE 
Art. 19. Caberá ao licitante inter@ssado l!m participar do pregão: 
1 • na forma eletrônica: 
a) credenciar-se previamente no sistema eletrõnlco de licitação utilizado pela Comissão Permanente de UcitaçJo; 
b) remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de habilitação e a proposta e, qu.-ndo nec@ssário, os documentos complementares; 
e) responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como finmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provl!dor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso Indevido da senha, ainda que por terceiros; 
d) acompanhar as operações no sistema eletrõnico de licitação durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócoos diante da inobservância de m@nsagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 
e) comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para 
imediato bloqueio de acesso; 
f) ut,hzar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do 
pregão na forma eletrõn ic.a; e 
g) solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio; e 
li - na forma presencial: 
a) apresentar a documentação (credenciamento, proposta de preços e habilitação) na forma designada no Edit al; 
b) acompanhar as sessões presenciais durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus de perda de negócios, decorrente da ausência de 
manifestação verbal do licitante, quando da provocação do Pr@goeiro; 
e) remeter, no prazo estabelecido, quando necessário, documentos complementares; e 
d) responsabilizar-si! fonmalm@nte pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, Inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante. 

CAPÍTULO VI • DA PUBLICAÇÃO 00 AVISO DO EDITAL 
PUBLICAÇÃO 

Art. 20. A fase elCterna do pre1ão será iniciada com a convocação dos interessad~ por meio da pubhcação do aviso do edital no Diário Oficial do 
Município • DOM e no sítio eletrônico oficial da Comissão Permanente de Licitação. 
§ l t Nas hipóteses de pregão realizado para obras e 5erv1ços comuns de 
engenharia, com utilização de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, além dos meios dispostos no caput, também deverá ser realizada publicação em diário oficial do respectivo ente. 
§ 29 Em se tratando de obras comuns, serviços e compras de grande vulto, aquelas cujo valor estimado seja superior a vinte I! cinco vezl!S o limite estabelecido na alfn@a •c· do inciso I do art- 23 e art. 120 da Lei Federal n9 
8.666/1993, além dos meios dispostos no caput, também deverá ser realizada publicação em jornal de grande circulação. 

EOITAL 
Art. 21. Os editais serão disponibilizados na ínteara no site oficial ela Comissão Permanente de Licitação. 
Pará1rafo único. Em se tratando de pregão eletrónico, os editais também deverão ser dispon1b1lizados na Integra no sistema eletrônico de llcltaçllo adotado pela Prefeitura de Vargem Grande. 

MODIFICAÇÃO DO EDITAL 
Art. 22. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente 
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estabelecido será reaberto, exceto se, rnquest1onavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes. 

ESCLARECIMENTOS 
Art. 23. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licltatório serão enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, na forma do edital. 

§ 12 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
§ 2Q As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração. 

- IMPUGNAÇÃO Art. 24. Qualquer pessoa poderá Impugnar os termos do edital do pregão, por melo eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 
§ 12 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberã ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 
§ 29 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação 
§ 39 Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para reali zação do certame. 

CAPÍTULO VII· APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTO OE 
HABILITAÇÃO 

Art. 25. O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de hablHtação, contado a partir da publicação do aviso, nllo será inferior a o,to dias úteis. 

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS OE HABILITAÇÃO PELO 
llCITANTE NO PREGÃO ELETRÔNICO 

Art. 26. Quando se tratar de Pregão na forma eletrônica, após a divulgação do edital nos locais designados neste Decreto, os licitantes encaminharão a 1uslvamente por meio do sistema, concomítantomente corn os -.,umentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do . t>jeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
§ 12 A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública. 
§ 29 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do Sicaf ou no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
§ 3• O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos do disposto no caput. ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
§ 4• O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumpriml'nto dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 
§ S• A falsidade da declaração de que trata o § 40 sujeitará o licitante às sanções previstas neste Decreto. 
§ 62 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação antenormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
§ 72 Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de hab1htação pelo licit ante, observado o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos de que trata o Capítulo IX. 
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§ 8• Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avahação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. § 92 Os documentos complementares à proposta e à habílitação, quando necessários à connrmação daqueles exigidos no edital e Já apresentados, sorão encamlnh.k!os pelo licitante melhor dasslflcado após o encerramento do env,o de lances, observado o prazo de que trata o§ 2; do art. 50. 

APRESENTAÇÃO OA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PELO 
LICITANTE NO PREGÃO PRESENCIAL 

Art. 27. Quando se tratar de Pregão na forma presencial, após a divulgação do edital nos locais designados neste Decreto, os licitantes, no dia, hora e local designados, deverão comparecer à sessão pública para entrega dos envelopes na forma do Edital, devendo o Interessado, ou seu representante, Identificar­se e, se for o caso, comprovar a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para a pr~tica de todos os demais atos inerentes ao certame, acompanhada da declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação. 

CAPÍTULO VIII • ABERTURA DA SESSÃO E ENVIO DE LANCES 
HORÁRIO DE ABERTURA 

/lrt. 28. Em se tratando de Pregão na forma eletrônica, a partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha. 
§ 1• Os licitantes poderão participar da sessão pública na Internet, devendo ut ilizar sua chave de acesso e senha. 
§ 22 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes. 
Art. 29. Em se tratando de Pregão na forma presencial, a partir do horário previsto no edital, a sessão pública será aberta pelo comando do pregoeiro, procedendo-se à imediata abertura do envelope de proposta de preços e à verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório. 

CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS 
Art. 30. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 
Parágrafo único. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema ou na ata da sessão pública, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes . 
Art. 31. As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais ane~os estarão disponíveis na Internet, quando se tratar de Pregão na forma elet rônica. 
Art. 32. Em se tratando de Pregão na forma presencial, a descriçJo do objeto, valor e eventuais documentos estarão disponíveis na sessão para os Interessados ou qualquer cidadão que esteja presente, podendo posteriormente qualquer pessoa solicitar cópias do mesmo, na forma da Lei nº 12.S27/2011. 

ORDENAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
Art. 33. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance, quando se tratar de Pregão na forma eletrônica. 
Art. 34. Em se tratando de Pregão na forma presencial, o pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à de menor preço. 
§ 1• Quando não forem venficadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no inciso anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 
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§ 22 Quando houverem proposta iniciais empatadas, o Pregoeiro realizará sorteio na presença dos licitantes para definir a ordem de classiflcação. 

INÍCIO DA FASE COMPETITIVA Art. 35. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará Início à fase competit iva, quando então os licitan1es poderão encaminhar lances e~clusivamente por meio do sistema elet rônico, quando se tratar de Pregão na forma eletrônica. § 10 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro. 
§ 29 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário lhe.ado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no edit;al. § 3V O licitante somente poder4 ofNecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de a,ercentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances W ntermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. J 49 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 

§ s0 Ourante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identJficação do ltcitante. Art. 36. Em se tratando de pregão presencial, classificadas as propostas o pregoeiro dará inicio à fase competitiva, quando então os licitantes poderão apresentar lances verbais em sessão pelos proponentes. 

MODOS DE DISPUTA NO PEGÃO ELETRÔNICO Art 37. Serão adotados para o tnvio de lances no pregão eletrônico os seguintes modos de disputa: 
1 • aberto - os hcitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no edital; ou li • aberto e fechado • os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, conforme o crttério de julgamento adotado no edital. 
Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que Incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

MODO DE DISPUTA ABERTO NO PREGÃO ELETRÔNICO M · 38. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 37, • tapa de envio de lances na sessão públic:., durará dez minutos e, após isso, 2rá prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão púbhca. § 1v A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, indusive quando se tratar de lances intermediários. 
§ 211 Na hipÓtese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no§ 12, a sessão pública será encerrada automaticamente. § 311 Encerrada a sessão públlca sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no§ 1t, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7!1, mediante justificativa. 

MODO OE DISPUTA ABERTO E FECHADO Art. 39. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso li do caput do art. 37, a etapa de envio de lances da sess3o pública t erá duração de quinze minutos. 
§ 1 t Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o perlodo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 
§ 29 Encerrado o prazo de que trata o § 19, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela possam ofertar um l3nce final e 

-CEP· 
Página 5 

fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
§ 32 Na ausência de, no mlnimo, três ofertas nas condições de que trata o § 211, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de t rês, poderão oferecer um lance final e fechado em at é cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. § 49 Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2v e § 3!1, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade. 
§ 59 Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos § 22 e § 3!1, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de dassificaçlo, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste praio, observado, ap6s esta etapa, o disposto no § 4v, § 69 Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às eKlgências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justífic:.,tiva, admitir o reinicio da etapa fechada, nos termos do disposto no § 59 • 

DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA OE LANCES NO PREGÃO ELETRÔNICO Art. 40. Na hipótese de o sistema eletrõnlco desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuíio dos atos realizados. 
Art. 41 Quando a desconexllo do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrOnico utilizado para divulgaçlo. 

MODO DE DISPUTA NO PREGÃO PRESENCIAL Art. 42. Em se tratando de Pregão na forma presencial, os licitantes apresentarão lances de forma verbal pelos seus representantes credenciados, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores di.stintos e decrescentes. 
§ 19 O pregoeiro convidará Individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. § 22 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, Implicará a eKclusão do licitante da etapa de lances verb.>is e na manut enção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das p,opostas . 

§ 32 Caso não se reahzem lances verbais, será verificada a conformidade ent re a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. Art. 43. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nt 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 211 do art. 39 da Lei nt 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese 
Art. 44. Em se tratando de pregão eletrOnico, os critérios de desempate ser3o aplicados nos termos do art. 43, caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva. 
Parágrafo úníco. Na hipótese de persistir o empate, no pregão eletrônico, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema ell'trõnico dentre as propostas empatadas. 

CAPÍTULO IX · JULGAMENTO 
NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA Art. 45. Encerrada a etapa de lancl's da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico ou na sessJo pública presencial, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

§ 111 A negociação será realizada por melo do sistema ou na sessão presencial e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
§ 21 O Instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo, uma hora, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da 
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proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata o caput, quando se tratar de Pregão na forma eletrônica. 
§ 32 Em se tratando de Pregão na forma presencral, o Instrumento convocatório deverá estabelecer o prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas, a partir da solicitação do pregoeiro na sessão, para envio da proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata o caput, podendo Sl!r enviada por meio designado no Edital. 

JULGAMENTO DA PROPOSTA Art. 46. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 43, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçk ao máximo estipulado para contratação no edital, observado o disposto no parágrafo único do art. 7V, § 92 aiº art. 26 e art. 27, e verificar~ a habilitação do licitante conforme disposições 9'0 edital, observado o disposto no Capítulo X. 

CAPÍTULO X · HABILITAÇÃO 
DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA Art. 47. Para habilitação dos llcitantes. será exigida, exclusivamente, a documentação relativa: 

1 • à habilttação Jurídica; 
li • à qualificação técnica; 
Ili • à qualificação econômico-financeira; 
IV • à regularidade fiscal Federal, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e trabalhista; 
V • à regularidade fiscal perante as Fazendas Estaduais, Distrital e Municipais, conforme for o caso; e 
VI • ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7V da Constituição e no inciso XVIII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993. Parágrafo único. A documentação exigida para atender ao disposto nos incisos 1, Ili, IV e V do caput poder.i ser substituída pelo registro cadastral no Slcaf e/ou cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande. Art. 48. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitação, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados com tradução livre. Parásrafo único. Na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos de ~ trata o caput serão traduzidos por tradutor juramentado no P;iís e . stllados nos termos do disposto no Decreto nt 8.660, de 29 de janeiro de J16, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

Art. 49. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão e~igidos: 
1 • a comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, com indicação da empresa líder, que atenderá às condições de liderança estabelecidas no edital e representar.i as consorciadas perante a União; 
li • a apresentação da documentação de hab1htação especificada no edital por empresa consorciada; 
Il i • a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quant itativos de cada empresa consorciada, na forma estabelecida no edital; IV • a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos índices contábeis definidos no edital, para fins de qualificação econõmíco­flnanceira; 
V • a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas etapas da lidtaçk e durante a v igência do contrato; VI - a obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por empresas brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; e 
VII - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato. Parágrafo únrco. Fica vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente. 

INTENÇÃO OE RECORRER E PRAZO PARA RECURSO 
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Art. 50. A habilitação dos licitantes sera verificada por meio do Slcaf e/ou Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Vargcm Grande, nos documentos por ele abrangidos. 
§ 12 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf e/ou Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande serão en111ados nos termos do disposto nos arts. 26 e 27. § 29 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema (pregão eletrônico) e por meio designado no Edital (pregão presencial), no prazo definido no edital, após solicitação do pregoeiro, observado o prazo disposto no §§ 2v e 3v do art. 43. § 3V A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. § 4e Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, o pr'l!oeiro examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. § se Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislaçk ou o edital exija apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada exclusivamente via sistema (pregão eletrônico) ou por melo designado no Edital (pregão presencial), no prazo fixado no edital, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor. § 6V No pregão realizado para o sistema de registro de preços, quando a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, poderá ser convocada a quantidade de Ucitantes necessária para alcançar o total estimado, respeitada a ordem de classificaçJo, observado o preço da proposta vencedora, precedida de postenor habrlitação, nos termos do disposto no Capítulo X. 

§ 72 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte será exigida nos termos de regulamento especifico do disposto no art. 49 do Decreto Federal ne 8.538, de 6 de outubro de 2015, enquanto não houver regulamento específico da Prefeitura de Vargem Grande. 
§ 89 Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado vencedor. 

CAPÍTULO XI - RECURSO 
INTENÇÃO DE RECORRER E PRAZO PARA RECURSO Art. 51. Declarado o vencedor, qualquer licitante podera, durante o prazo concedido na sessão púbhca, de forma imediata, em campo próprio do sistema (pregão eletrônico) ou de forma verbal (pregão presencial), mamfestar sua intenção de recorrer. 

§ lt As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo de três dias. 
§ 2v Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de tr~s dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista Imediata dos elementos Indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
§ 3e A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à Intenção de recorrer, nos termos do disposto no caput. importara na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o ob1eto ao licitante declarado vencedor. 
§ 42 O acolhimento do recurso importara na Invalidação apenas dos atos que não podem ser aproveitados. 

CAPÍTULO XII · ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
AUTORIDADE COMPETENTE Art. 52. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados. a autoridade competente adjudicarj o objeto e homologará o procedimento llcitatóno, nos termos do disposto no inciso Ili e IV do caput do art. 13. Art. 53. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo devidamente Instruído à autoridade superior e propor a homologação, nos termos do disposto no inciso IX do caput do art. 17. 

CAPITULO XIII . SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 

MA-CNPJ: 0J.a7íãíôõõwà.;._ 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

ERROS OU FALHAS 
Art. 54. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas. sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua vahdade jurídica, mediante decisão fundamenuda, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habiliução e classificação. 
§ 12 Na hi!)Ótese de necessidade de suspens3o da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata, quando se tratar de pregão eletrônico. 
§ 29 O procedimento descrito no parágrafo anterior poderá ser realizado no pregão presencial, podendo ser reiniciada sessão pública mediante aviso 
prévio publicado no sítio eletrônico oficial da CPL com, no mínimo, três dias de -antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

CAPÍTULO XIV · CONTRATAÇÃO 
ASSINATURA DO CONTRATO OU DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 55. ApÓs a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital. 
§ lt Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edit.1I, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a v1gênoa do contrato ou da ata de registro de preços. 
§ 22 Na hipótese de o vencedor da licitaçJo não comprovar as condições de 
habilitaç:lo consignadas no edital ou se recusar .- assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem 
pre1uizo da aplicação das sanções de que trata o art. 56. 
§ 3; O prazo de validade das propostas será de noventa dias, permitida a fixação de prazo diverso no edital. 

CAPÍTULO XV · SANÇÃO 
IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 

Art. 56. Ficar~ Impedido de licitar e de contratar com a Prefeitura de Vargem Grande e ser\\ descredenclado no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de a,argem Grande, pelo prazo de até cinco anos, sem prejulzo das multas . revistas em edital e no contrato e das demais com,naç&s lesas, garantido o Ireito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prato de validade de sua proposta· 
1 • não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 
li • não entreg.ir a documentação exigida no edital; 
Ili • apresentar documentaÇão falsa; 
IV - causar o atraso na execução do objeto; 
V - não mantiver a proposta; 
VI - falhar na execução do contrato; 
VII - fraudar a execução do contrato; 
VIII - comportar-se de modo lnidôneo; 
IX - declarar informações fa lsas; e 
X - cometer fraude fiscal. 
§ 12 As sanções descritas no caput também se aplicam aos Integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, n:lo honrarem o compromisso assumido sem justifteativa ou com 1ust1ftcativa recusada pela administração pública; 
§ 22 As sanções serão registritdas e publicadas no Sicaf e no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande. 

CAPÍTULO XVI REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
Art. 57. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório de que trata este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para Justificar a revogação, e deverá anulá-lo por 
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tlegahdade, de oficio ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado. 
Parágrafo único. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatórlo, ressalvado o direito do cont ratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

CAPÍTULO XVII • DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA 
APLICAÇÃO 

Art. 58. As unidades gestoras da Prefeitura de Vargem Grande adotarão o 
sistema de dispensa eletrônica, nas seguintes hipóteses: 
1 - contratação de serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto no 
inciso I do caput do art. 24 da Lei n9 8.666, de 1993; 
li • aquisição de bens e contratação de serviços comuns, nos termos do disposto no inciso li do caput do art. 24 da Lei nR 8.666, de 1993; e 
Ili - aqu1slçJo de bens e contratação de serviços comuns, lncluldos os serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto no Inciso Ili e seguintes do 
caput do art. 24 da Lei nR 8.666, de 1993, quando cabível. 
§ 19 Ato do Presidente da CPL regulamentará o funcionamento do sistema de dispensa eletrônica. 
§ 22 A obrigatoriedade da utilização do sistema de dispensa eletrônica ocorrerá a partir da data de publicação do ato de que trata o§ 12. 
§ 39 Fica vedada a utilização do sistema de dispensa eletrônica nas hipóteses 
de que trata o art. 42. 

CAPÍTULO XVIII· DISPOSIÇÕES FINAIS 
ORIENTAÇÕES GERAIS 

Art. 59. Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação 
relativa ao certame. 
Art. 60. Os participantes de licitação na modalidade de pregão têm direito 
público subjetivo à fiel observãncia do procedimento estabelecido neste Decreto e qualquer interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por meio da internet (pregão eletrônico) ou participando da 
sessão presencial (pregllo presencial). 
Art. 61. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na Internet, após a 
homologação. 
Art. 62. Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatório permanecerão à disposição dos órgãos de controle interno e externo. 
Art. 63. O Presidente da CPL poderá editar normas complementares ao 
disposto neste Decreto e disponibilizar Informações adicionais. 

REVOGAÇÃO 
Art. 64. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
Art. 65. Este Decreto entra em vigor na data de sua public.aç:lo. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Vargem Grande - MA, 24 
de Março de 2020. 

JOSt CARLOS DE OLIVEIRA BARROS 
Prefeito Municipal de Vargem Grande/MA 

PREFEITURA M UNICIPAL OE VARGEM GRANDE/ MA 

RESUL TAOO DE JULGAMENTO DO PREGÃO PRESENCIAL SRP N"044/2019-
CPL/PMVG. 

Tornamos público o resultado do PREGÃO PRESENCIAL NR SRP-044/2019-CPL/PMVG. PROC. ADMINISTRATNO N2 0101.04648.2019, Registro de Preços, do t ipo menor preço, visando O Fornecimento de Materiais de limpeza em Geral, destinados as Socretarias do Município de Vargem Grande/MA, tendo como vencedora as empresas: ALMEIDA SUPERMERCADO LTOA • ME, CNPJ N~ 23.184.664/0001· 53, considerada vencedora do certame com v.-lor total de 



RICARDO BARROS PEREIRA participou do 

Curso Completo de Capacitação, Formação 
e Atualização Técnica em Licitações, 

Pregão Eletrônico, Presencial e SRP EAD 

com carga horária de 60 horas. 

São Paulo, 1 dezembro 2020 

www.viannaconsultores.com.br 
VIA. 'INA li CO~MJI.1'0R.ES ASSOCIADO~ LIDA . EPP 
CNPJ: 58.l 70.994/0031-74 
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FLAV1ADANIEL VIANNA 
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LJCITAÇÕES NA .TICA 5 EM 1 

MÓDULO O- DIR.ElTO ADMINJSTRATH'O PARA LICITAÇÕES · APRENDlZADO COMPLETO SOBRE DIREITO ADMINISTRATIVO PARA 

LICITAÇÕES 

MÓDULO J - ESQUEMATIZANDO A U CITAÇÁO - ESTRUTURA MACRO DAS CONTRATAÇÕES PÚBUCAS. IDENTlPJCAR QUANDO 

UTILCZAR CADA MODALIDADE. ENTENDA O QUE É OBJETO COMUM LEOISLAÇ.ÀO E OBRIGATORIEDADE DO PREOÂO. RECONHECER 

CADA UM DOS ENVOLVIDOS. QUAIS SUAS ATRIBUJÇÕSS E RESPONSABILIDADES 
MÓDULO 2 - PLA'-'l:JA.'"00 A LICITAÇÃO - "PREPARANDO O TE.RRENO!" • PASSO A PASSO DO PLA~AME1\'ro DA UCITAÇÃO. 

APRENDA A CONTAR PRAZOS. PLANEJANDO O EDITAL E SEUS ANEXOS ELABORAR UMA PESQUISA DE PREÇOS/MERCADO. CONHECER 

OS TIPOS DE LICITAÇÃO. APUCANDO O MENOR PREÇO/MAJOR DESCONTO NO PREOÀO ELETRÔNICO. ADRJDICAÇÃO POR ITEM OU 

OLOBAL. APRENDA O PLANO A~AL DAS CONTRATAÇÕES. LOTES, ITIJNS, PARCELAR E FRAC101'AR MÓDULO 3 - EXECUTA.i'\"TO A LICITAÇÃO -MÃOS NA 'vIASSA! • A SESSÃO DO PREGÃO ?RESEN'CIAL. SIMULAÇÃO DO PREOÃO 

PRESENCIAL. A SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO (DECREIO FFDERA.L 10.0241201!>).A SESSÃO DACONCORRIDlCTA, TOMADA DE 

PREÇOS E com 1TE. PR.EPARAÇÃO DE PaOPOSTAS. IMPUGNAÇÕES AO EDITAL, ESCLARECCMENTOS, RECURSOS ADMINTSTRATIVOS. 

DEFESAS ADMINISTRATIVAS GRATUITAS. ANULAÇÃO, REVOGAÇÃO. CORREÇÃO DA UCITAÇÃO. UC'ITAÇ AO DESERTA E FRACASSADA. 

TUTOR.lAL/SlMULAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO NO SISTEMA COMPRAS OOVERNAMBlTAIS E UCITAÇÔES·E BANCO DO BRASIL. 
MÓDliLO 4 - Al>RE:'.\'DA n1>0 SOBRE DOCUMENTOS DE HABD.ITAÇÁO NA PR.Á TICA • CREDE?\"CJAMENTO X DECLARAÇÕES X 

HABILITAÇÃO. HAB!Lf!AÇÃO JUIÚDJCA REOu"LARJDADE FISCAL E TRABALHISTA. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. QUALIFICAÇÃO 

ECONÔMICO-FINANCEIRA. QUAIS DOCUMENTOS SÃO OBRJOATÓRIOS E QUAlS POSSO DISPENSAR?. REOISTRO CADASTRAL. SICAF 

100% DIGITAL 

MÓDULOS: TE:\tAS AVA.~ÇADOS EM LICITAÇÕES • APRENDA A APLICAR O TRATAMENTO DIFERENCIADO DA LC 123/0õ. APRENDA O 

SISTEMA DE REOISTRO DE PREÇOS (SRl'). :::>ESCO'.\iPUCANDO O SRP. PENALIDADES ADMINISTRATIVAS. LEI ANTICORRUPÇÃO E 

PROGRAMA DE INTEOR.IDADE (COMPLL\NCE) 
M:ÓDULO 6: CONTRATM"l>O, 5El1 LICITAÇÁO! • CONTRATAÇÃO D.IRETASEM LICITAÇÃO - DISPENSA, COKfRATAÇAO DIRETA SEM 

LICITAÇÃO - IN~OIDIUDADE. PROCESSO. 
J11ÓDULO 7: LICITAÇÔ&s NAS ESTATAIS · LICITAÇÕES NAS ESTATAJS - LEI 13.303/16. UCITAÇÃO NAS ESTATAIS. C01'TRATAÇÕES 

DIRETAS NAS ESTATAIS 

MÓDULO 8: TUtA.SANEXOS AO PREGÃO • SEGREDOS DO NOVO DECRETO 10.024/19. DESCONEXÃO. ADIAMENTO, INTERRUPÇÃO, 

SUSPENS.&..O B REABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO. O QUE O PREGOEIRO PODE SANAR E O QUE ~ÀO PODE 

AMOSTRAS. CONLUIOS OU CARTÉIS BM PREGÃO. 

BÔNUS: CO)UJ:\"IDADE FLA\1.4. YIANN,\ 

PROFESSORA FLAVIA DANIEL \ 'IANNA 
<.ARCA HORÁRIA: 60 HORAS 

~~V~ 
•FLAVIA DAKIEL VIANNA ti ~ } . <>' / _ov;◄\.:7 

\ 



AUTUAÇÃO DO PROCESSO 

Hoje, nesta Cidade, na sala de Licitações, autuo o processo licitatório que adiante se vê, 
do que para constar, lavrei este termo. Eu, RICARDO BARROS PEREIRA, Pregoeiro Municipal, o 
subscrevo. 

DA LICITAÇÃO: 
- Processo Administrativo nº 2023.01.20-001/IMAP 
- Modalidade: Pregão Eletrônico 
- Requisitante: Carlos Augusto Ribeiro Mesquita li 

Presidente do IMAP; 
- Tipo de Licitação: Menor preço por Item 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Fundamenta-se na Lei nº 10.520/2002, Decreto Municipal nº 005/2017, Lei 

Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e o que couber a Lei nº 
8.666/93 e suas demais legislações pertinentes. 

DO OBJETO DA LICITAÇÃO: 
Contratação de empresa especializada para executar os serviços de Assessoria e 

Consultoria Técnica na Instrução, Realização e Acompanhamento de Processos Licitatórios e 
demais atos pertinentes ao Instituto de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA 

ESTIMATIVA DO VALOR: 

O valor estimado para esta licitação foi designado pelo Termo de Referência, portanto, 
estima-se o valor total para contratar de R$ 96.800,00 (noventa e seis mil e oitocentos reais). 

Vargem Grande - MA, em 08 de Fevereiro de 2023. 

unicipal 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



DESPACHO 

À Assessoria Jurídica 
Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões - MA 

Senhor Assessor, 

Estamos encaminhamos em anexo os autos do Processo administrativo nº. 

2023.01.20-001/IMAP, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Minuta do Contrato 

tendo como objeto a Contratação de empresa especializada para executar os serviços de 

Assessoria e Consultoria Técnica na Instrução, Realização e Acompanhamento de 

Processos Licitatórios e demais atos pertinentes ao Instituto de Aposentadorias e Pensões 

de Vargem Grande/MA, de acordo com o previsto na Lei 3.555/00, Lei nº 10.520/2002, 

Decreto Municipal nº 005/2017, Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei 

Complementar nº 147/2014 e o que couber a Lei nº 8.666/93 e suas demais legislações 

pertinentes. 

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de 

estima e consideração. 

Vargem Grande - MA, 08 de Fevereiro de 2023. 

ereira 
icipal 
/2023 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-Mail: vargemgrande.licitacao@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 

CNPJ: 10.753.813/0001 -06 

MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº _I_-IMAP 
Proc. Administrativo nº. _._._ ._/ _ _ 

PREÂMBULO: 

O INSTITUTO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA, CNPJ 10.753.813/0001-06, com 
sede na Rua Dr. Nina Rodrigues nº 147, bairro Centro, Município de Vargem Grande/MA, CEP 65.430-000, mediante 
seu Pregoeiro, designado pelo Termo de Cooperação Técnica, de_ de __ de_, toma público, para conhecimento 
dos interessados, que no dia _ de _ de _, às _hrs, no endereço eletrônico no site da Plataforma de Licitações 
Eletrônicas Licita Mais Brasil "licitamaisbrasil.com.br", realizará licitação na modalidade PREGÃO de Nº PE-_I_­
IMAP, na forma ELETRONICA, do tipo MENOR PREÇO, com critério de julgamento GLOBAL, no modo de disputa 
aberto/fechado, para Contratação de empresa especializada para executar os serviços_ de Assessoria e Consultoria 
Técnica na Instrução, Realização e Acompanhamento de Processos Licitatórios e demais ato&-pertinentes ao Instituto 
de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA, conforme espêcifi ações, quantidades estimadas e condições 
contidas no Termo de Referência (ANEXO 1) deste Edital. A ltcítação, autorizada no Processo Administrativo nº 
2023.01.20-001/IMAP, regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Decreto,.nº 3.555, de 08 de agosto de 2000 e 
alterações posteriores; pelo Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019; er Complemen ar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006; Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015; Lei nº 8.666, de 1 de junho de 1993 e alterações 
posteriores, pelas demais normas específicas aplicáveis ao objeto, ainda que não citadas expressamente, e pelas 
demais exigências deste Edital e seus anexos. 

Início de Recebimento de Propostas: A partir das _ :_ horas do dia_/_!_. 
Fim do Recebimento de Propostas: As_:_ ho as do dia_!_!_, horário de Brasília-DF. 
Início da Sessão: Às_._ hora do dia_/_ /_, horário de Brasília-DF. 
Local: licitamaisbrasil.com.br 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para executar os serviços de 

Assessoria e Consultoria Técnica na l,ostrução, Realização e Acompanhamento de Processos Licitatórios e 
demais atos perti e tes ao Instituto de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA, conforme 
especificações, qua tiõades estimadas e condições contidas no Termo de Referência (ANEXO 1) deste 
EQjtal, 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste Edital 
e seus Anexos quanto ás especificações do objeto. 

2. DO CREDENC AMENTO 
2.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados 

diretamente no site de licitações no endereço eletrônico licitamaisbrasil.com.br, através da opção Cadastro 
de Fornecedor. 

2.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
este Pregão. 
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2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e fonnalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como finnes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais sobre o credenciamento 
no sistema eletrônico e poderão ser dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, disponíveis no 
endereço eletrônico licitamaisbrasil.com.br e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsâveis pela 
infonnação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos egistros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tomem desatualizados. 

2.5. A não observância do disposto no subitem anterior poderâ ensejar desclassificação no MOMENTO DA 
HABILITAÇÃO 

2.6. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso a Plataforma Licita Mais Brasil, podera ser 
esclarecida através dos canais de atendimento da Plataforma, de s gunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas 
(horârio de Brasília) por telefone 0800-591-6173, WhatiApp (11)4040-8714, ou e-mail 
contato@licitamaisbrasil.com.br. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação e qualquer finna individual ou sociedade, regularmente estabelecida no Pais, que sejam 
especializadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e nonnas 
contidas neste Edital e seus Anexos e sejam detentoras de senha para participar de procedimentos 
eletrônicos junto a Plataforma Licita Mais Brasil. 

3.2. O(s) licitante(s) deverá(ao) promover(em) a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, 
diretamente no site da Platafonna de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil - licitamaisbrasil.com.br. 

3.3. O licitante devera se atentar aos prazos de cadastramento junto a Platafonna, que exige o mínimo de 24 
horas para a emissão da senha de acesso após o envio de todas as infonnações e documentos solicitados 
no cadastro. 

3.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11 .488, de 2007, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 

3.5. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
3.5.1. proibidos d~ participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na fonna da legislação vigente; 
3.5.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.5.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente; 
3.5.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de 1993; 
3.5.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 
3.5.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
3.5.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenârio). 
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3.6. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.6.1. Declaração de ciência e aceitação das condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 

3.6.2. Declaração de que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação da empresa no 
presente processo licitatório, e da ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.6.3. Declaração de que não emprega menores de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos na condição de aprendiz nos termos da 
constituição federal. 

3.6.4. Declaração de que a proposta apresentada para a licitação foi elaborada de maneira independente, de 
acordo com o que é estabelecido na instrução normativa nº 2 de 16 de setembro de 2009. 

3.6.5. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, em~gados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos Ili e IV do art. 1 º e no inciso Ili do art. 5º da Constituição 
Federal. 

3.6.6. Declaração de que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº8:2l3, está ciente do cumprimento da reserva 
de cargos prevista em lei para pessoas com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, 
se aplicado ao número de funcionários da empresa, atenderá as regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 

3.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos 

de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 
etapa de envio dessa documentação. 

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, por meio do sistema eletrônico no sítio da Plataforma, 
licltamaisbrasil.con:i.br. 

4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC nº 123, 
de 2006. 

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsavel pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

4.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

4.7. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando 
possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
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4.8. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e 
terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes via "chat· do sistema 
eletrônico, onde será designado dia e hora para a continuidade da sessão. 

4.9. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de lotes, o pregoeiro 
designará novo dia e horário para a continuidade do certame 

4 .1 o. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do objeto 
deve ser acompanhado pelos participantes por meio da Plataforma Licita Mais Brasil -
licitamaisbrasil.com.br, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e 
outras decisões referentes ao procedimento 

4.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classifieado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público na fase de "Habilitação", logo após o 
encerramento da fase de lances. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 
5.1 .1. Valor unitário e total do item; 
5.1.2. Associar seus Documentos de Habilitação ao Processo 
5.1.3. Anexar a Ficha Técnica (se solicitada) 

5.2. Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, a licitante deverá 
obrigatoriamente anexar a "FICHA TÉCNICA" por meio de arquivo eletrônico no campo apropriado da 
Plataforma Licita Mais Brasil, sendo VEDADA QUALQUER PALAVRA, EXPRESSÃO, LOGOTIPO, NOMES 
DE CIDADES OU QUALQUER SINAL QUE POSSA IDENTIFICAR O LICITANTE. A ficha técnica deverá 
ser um único arquivo contendo as informações de todos os itens e lotes que o licitante tiver interesse em 
participar, acompanhado da "FICHA TECNICA", anexar a Planilha de Composição de Custos, demonstrando 
composição detalhada dos custos unitârios ou seja, a Composição de Custos deverá discriminar as 
despesas que incidam ou venham a incidir, tais como, despesas com impostos, taxas, encargos trabalhistas 
com detalhamento da composição salarial dos funcionários e previdenciários, enfim, todos os custos diretos 
e indiretos necessários ao cumprimento do objeto ora licitado de acordo com a legislação vigente, 
Composição de custo da mão de obra e insumos compatíveis com o mercado, conforme especificado no 
Anexo X do Edital, sob pena de desclassificação da Proposta. 

5.2.1. Compreende-se por identificação qualquer palavra, expressão, logotipo ou qualquer sinal que possa 
identificar o licitante ou ainda diferenciar a proposta/documentação dos demais. 

5.2.2. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no "Anexo X - Descrição do 
Produto/Ficha Técnica" deste edital. 

5.3. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado do sistema 

5.4. 
5.5. 

5.6. 

eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, tais como frete, encargos sociais, 
seguros, tributos diretos e indiretos incidentes sobre o serviço do objeto licitado. 
Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 
Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Autarquia Municipal por parte dos contratados pode 
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 
por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTA E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 
6.2. A partir do horário previsto no edital, terá início~ sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação 

das propostas de preços recebidas pelo sítio já indicado, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade 
das propostas. 

6.3. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados à Plataforma para 
participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu 
recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

6.3.1. Para efei o a disputa de ~eços, as pr,oP?stas encaminhadas eletronicamente pelos 
licitantes serão consideradas lance5'..... 

6.3.2. Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço 
registrado, desde que seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor 
ofertado para o lote. 

6.4. Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao pregoeiro a abertura 
e gerenciamento simultâneo da disputa de até 20 lotes da mesma licitação. 

6.4.1 . Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial deles. 
Entretanto"{ pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora da 
ordem sequencial. 

6.4.2. O tempo de disputa será encerrado automaticamente pelo sistema. 
6.5. A forma de encerramento aa fase de lances será realizada através da modalidade "Aberto / Fechado". 

6.5,,1. Modo aberto e fechado: 

6.5.1 .1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa "aberto e fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com lance final e fechado. 

6.5.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 
após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 
findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
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6.5.1.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade 
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez 
por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.5.1.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, 
até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.5.1.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.5.1.6. Não havendo lance final e fechado classificado na ,forma estabelecida nos 
itens anteriores, haverá o reinício.da etapa fechada, para que os demais licitantes, 
até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.5.1. 7. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de 
lance fechado atender às exigências de habilitação. 

6.5.2. O pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é 
automático, conforme explanado acima. 

6.5.3. Iniciada a fase de t hamento de lances, os licitantes são avisados via chat na sala 
de negociação, a linha do lote item também indica essa fase (na coluna etapa do processo). 

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
7 .1. Após a fase de Lances, se inicia a fase de Negociação, onde o Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do 

chat, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 
de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7 .1.1. ambém nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
PQderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.1.2. negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

7.2. Encerrada a etapa de Negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
nest Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do 
Decret o.º 10.024/2019. 

7.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 

7.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
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7.3.2. Declarado vencedor, o licitante terá 2h (Duas horas) para anexar a sua proposta com valores 
readequados junto a Plataforma, através do botão "Anexar Proposta Readequada", essa função 
estará disponivel durante a fase de habilitação. SOB PENA DE INABILITAÇÃO. 

7.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita; 

7.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

7.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de selicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.5.2. Dentre todos os documentos já solicitados, deverão ser encaminhados juQto a proposta inicial, 
tais como, ficha técnica da proposta de preços Anexo I do edital, encamin adas conjuntamente 
com a Proposta de Preços e documentos de hatsílitação, por meio eletrônico, sem prejuízo do seu 
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pe ufe não aceitação da proJosta. 

7.5.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitáção 
7.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
7.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "char a nova data e horário para 

a sua continuidade. 

7.8. Nos itens não exclusivos para a Rarticip~o de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 
a proposta não for aceita, e a tes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência cio empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

7.9. Encerrada a análise quan à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

7.10.A NÃO entrega de todos os documentos exigidos para habilitação, inclusive proposta detalhada em planilha 
de custo""e forma~o de preços, no prazo determinado e com suas datas de validade em vigor, acarretará a 
inabilitação do licitante sem aviso prévio. 

DA HABILITAÇÃO 
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

tura contrat~o, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
8.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
8.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
8.4. Lista de lnidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 

mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

8.5. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas "9.2", 
"9.3" e "9.4" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 
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8.5.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
8.5.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.5.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculas societários, linhas 
de serviços similares, dentre outros. 

8.5.1.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação 

8.5.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

8.5.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada junto aos 
documentos anexados a Plataforma Licita Mais Brasil e associados ao Processo em questão, nos 
documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação 
econômico-financeira e habilitação técnica, conforme o dispost na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, 
de 2018. 

8.7. O licitante poderá acessar o link: https://www.~outube.com/watch?v=zXFUCVx92LA para visualizar como 
se cadastra o lance inicial e assoei os seus documentos de habilitação junto à Plataforma Licita Mais 
Brasil. 

8.8. Não serão aceitos documentos de habilitação.com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

8.9. Se o lic'tante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

8.10. Ressalvado o disposto, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

8.10.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
8.10.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, e suas eventuais alterações, ou ato constitutivo 

consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores, da Certidão Específica e simplificada, com data de até 30 dias da abertura 
da sessão pública; 

8.10.3. Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica, no 
caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercicio, Certidão Específica e 
simplificada, com data de até 30 dias da abertura da sessão pública; 
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8.10.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 

8.10.5. Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do 
representante (legal ou procurador) da empresa interessada. 

8.10.6. Licença (Alvará de Localização) de Funcionamento atualizada, expedida pelo órgão 
competente do domicílio/sede da empresa/licitante. (facultativo) 

8.10.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, atualizado; 
8.10.8. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria­
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos, tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.10.9. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviç (FGTS); 
8.10.10. Prova de inexistência de débitos inadímplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 
1943; 

8.10.11. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.10.12. Prova de regularidade com a Fa e da Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
8.10.12.1. Certidão Negativa de Déb~ Fiscais relativos ao tributo ISSQN; 
8.10.12.2. Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa; 

8.10.13. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante; 
8.40.13.1. Certidão Negativa de Débitos; 
8.10.13.2. Certidão Negativa da Dívida Ativa; 
8.10.13.3. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

8.11. Qualificação Econômico-Financeira: 
8.11.1. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, emitida pelo Distribuidor da sede da 

licitante, com validade máxima de 60 (sessenta) dias; Caso a certidão mencionada seja emitida 
na forma POSITIVA, deverá o licitante comprovar por meio de certidão emitida pela instância 
judicial competente, que o plano de recuperação foi acolhido na esfera judicial na forma do art. 58 
da Lei Federal nº 11.101/2005, e que está cumprido regulamente o plano de recuperação, 
estando apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da 
Lei Federal nº 8.666/1993; 

8.11 .2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigiveis e 
apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da 
data da apresentação da proposta, vide Acórdão 1999/2014 TCU-Plenário, acompanhados de 
Nota Explicativa exigida pela Lei 6.404/1976, Art. 176, parágrafo; 
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8.11.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 

8.1 1.2.1.1. Sociedades regidas pela Lei Federal nº 6.404/1976 (sociedade anônima): 
publicados em Diário Oficial; ou publicados em jornal de grande circulação; ou 
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante; 

8.11 .2.1.2. Empresas por cota de responsabilidade limitada (L TOA): acompanhados 
por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, 
devidamente autenticado na Junta Comerciàj da sede ou domicílio da licitante 
ou em outro órgão equivalente; 

8.11.2.1.3. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, 
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio das licitantes; 

8.11 .2.1.4. ORE e outras demonstrações disponibilizadas via Escrituração Contábil 
Digital - ECO, consoante disposiçõe contidas no Decreto Federal nº 
6.02212007, regulamentado através da IN nº 1.420/2013 da RFB e alterações, 
desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por 
meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema 
Público de Escrituração Digital - SPED); 

8.11 .3. A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de índices 
do Balanço, obtidos a.partir dos dados resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados 
serão extraídos das informações do balahço da empresa, relativo ao último exercício, já exigíveis 
na forma da lei, sendo admitido Pé!ra qualificação resultado igual ou maior que 1,0(um): 

LG= 

SG= 

LC= 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

8.11.3, 1. Junto com o balanço patrimonial poderá ser apresentado o demonstrativo de cálculo 
dos índices acima, assinado pelo profissional contábil responsável pela empresa; 

8.11 .3.2. A empresa que apresentar resultado menor que 1,0 (um) em qualquer dos indices 
deverá comprovar patrimônio liquido de no mínimo 10% do valor total de sua proposta 
(após a fase de lances) para cada lote em que for classificado como a menor proposta, 
conforme o art. 31 , §2° e §3° da Lei Federal nº 8.666/1993, sob pena de inabilitação; 

8.11.3.3. Demonstração de Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo 
Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo 16,66% do valor estimado para a 
contratação, tendo por base o Balanço e as demonstrações contábeis referentes ao 
último exercício social; 
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8.11.4. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal 
de 1988 (ANEXO Ili). 

8.12. Qualificação Técnica 
8.12.1. Comprovação de aptidão por meio de, no minimo, 01(um) Atestado de capacidade técnica, 

que comprove que a empresa licitante tenha executado ou esteja executando contrato compatível 
ao objeto dessa licitação, podendo ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

8.12.2. Os atestados de capacidade técnica terão prazo de validade indeterminado, salvo quando 
nos mesmos estiver explícita sua validade, os atestados deverão ser apresentados em original, 
autenticado em cartório e/ou pregoeiro ou por membro da equipe de apoio, acompanhado de 
cópia autenticada do contrato ou notas fiscais. 

8.12.3. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

8.13. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou 
secundária especificadas no contrato social vigente; 

8.14. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 
apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do con ato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que fora"' prestados os serviços. 

8.15. A comprovação de que a licitante tem responsável técnico (Formação Acadêmica através de Certificado de 
conclusão em Administração Pública ou Certificado de Técnico em Administração Pública): 

8.16. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei &>mplementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e._ municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial 
e das demonstrações contábeis do último exercício. 

8.17. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa e pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.17.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

8.18. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e ma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, ela se á convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Autarquia 
Municipal, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.19. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

8.20. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no "chat• a nova data e horário para a continuidade dela. 

8.21 . Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
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8.22. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 
nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.23. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a 
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, sornando as exigências do item em que 
venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 
aplicação das sanções cabíveis. 

8.23.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) itern(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 

8.24. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deve(á: 
9.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assina a e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 

9.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

9.2. A proposta final deverá ser documentada QOS autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante procedência, vinculam a Contratada. 

9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei nº 8.666/93). 

9.3.1 . Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 

9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualq r outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassiflcaçãoi 

9.5. A proposta aeverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

9.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio de mensagem 
lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por meio eletrônico, 
utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado na Plataforma Licita Mais Brasil -
licitamaisbrasil.com.br. 
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10.2. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio eletrônico, no sítio, 
licitamaisbrasil.com.br opção Indicar interesse em interpor recurso, e a apresentação de documentos 
relativos às peças antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo, na recepção da Prefeitura 
Municipal de Vargem Grande/MA, localizada na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande/MA, 
das 08 h às 13 h, aos cuidados do Pregoeiro responsável pelo certame, observados os prazos 
estabelecidos. 

10.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

10.3.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

10.3.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

10.3.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarraz também pelo sistema eletrônico, em outros três 
dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo::Jhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.5. Os autos do processo pennanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 

Edital. 
11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBL CA 

11 .1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
11 .2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anúlação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anuladà,,a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os 
atos anulados e os que dele dependam. 

11 .3. Quando houver erro na aceitação do melhor preço ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o 
contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43 § 1 ° da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente.postenares ao encerramento da etapa de lances. 

11.4. Todos os licita tes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
11.5. A convocé,!ção se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 
1 .6. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na Plataforma Licita Mais Brasil, 

sendo resPQnsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

12. DA ADJUDlCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 

13.2. Após a fase recursai, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 
o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461 -1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 



18. 

I 
,,.,.llluU) Nlu 
11• A1>o••nt•t1or •• • ,.•n•ll•• •• v•ro•m ar•n••-MA 

INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 
CNPJ: 10.753.813/0001-06 

17 .1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 0S(cínco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital. 

17 .2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Autarquia Municipal 
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

17 .2.2. O prazo previsto no subítem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Autarquia Municipal. 

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

17.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 

78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Autarquia Municipal previstos nos artigos 79 e 
80 da mesma Lei. 

17.4. O prazo de vigência da contratação é em até 31 de dezembro de 2023, prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual ou no termo de referê eia. 

17.5. Na assinatura do contrato, será exigida a com ovação das condições de habilitação consignadas no edital, 
que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

17.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato, a Autarquia Municipal, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

DO REAJUSTAMENTO EM ENTIDO GERAL 
18.1As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
21 .1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalízaç.ão estão previstos no Termo de 

Referência. 
22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

23.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
24. DO PAGAMENTO 

25.1.As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
26. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

27.1. Corneie infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 
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27 .1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

27 .1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
27.1.3. apresentar documentação falsa; 
27.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
27 .1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
27 .1.6. não mantiver a proposta; 
27 .1. 7. cometer fraude fiscal; 
27.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

27.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o c2 nluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. " 

27.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: ..._ 

27.3.1 . Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 

27.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 

27.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de s_o_!!!ratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a_ Administração Pública/Autarquia Municipal opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

27.4. Declaração de inidoneidade para lici~r ou co!l!,ratar com a Administração Pública/Autarquia Municipal, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade ~e aplico!!_ a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

27 .5. A penalidade d.2.,_ multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
27.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 
-PAR. 

27.7.A_ apura ão e o 'ulgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração_E_ública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

27.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

27.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

27.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
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27 .11 . A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Autarquia Municipal, observado o 
princípio da proporcionalidade. 

27 .12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
29.1. Após o encerramento da etapa competitiva, durante a fase de habilitação, os licitantes poderão reduzir 

seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado, através do botão "Aderir ao Cadastro 

de Reservas". . _ . -~ 
29.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item nao pre1ud1cara o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 
29.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor iQ!Jal ao do liêttante vepcedor, 

estes serão classificados segundo a ordem da última pr°"28fa individual àp~,;tada durante a fase 

competitiva. ~··•· 
29.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados dever~ ;q:espeitada nas tratações e somente 

será utilizada acaso o mais bem colocado no ce~ me não assine a u tenha seu registro cancelado nas 
hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n 7.892/2013. 

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESC~RECIMENTO ~. 
31.1. Até 03 (três) dias úteis antes da dáta designada para a rtura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. A ~ 

31.2.A impugnação poderá ser reafi~a por forma eletrônica, através do botão "Impugnar Processo" na 
Plataforma Licita Mais Brasil ou por ~tição d1rig!dlw9~ pro ocolada no endereço Rua Dr. Nina Rodrigues, 
20, Centro, Setor de ProJocolos da Comissão Permanente,de Licitação. 

31.3. Caberá ao Pregoe1rova~ pelosJespgnsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo dêàté dois dias útej,s contados da data de recebimento da impugnação. 

31.4. Acolhida a i~ ~íl,ª·<rº ' ser~ definida e publicada nova data para a realização do certame. 
31.5. Os pecdígjl de esclã imentos r ferentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 

até 0\ {t ts~ dias út . nteriore •~ data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente 
através"<Í~ otão "Solicit r Esclarecin'lentos" na Plataforma Licita Mais Brasil. 

Á\~1.6. O pregoei~ r esponderá aos ~idos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
~'fecebiment~ edido-kt~ oderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e 
~ OSEIM OS. .._,· 

31.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
"\.3 l 7 .1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
~ '~motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

31 .8. As resp stas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas na Plataforma e vincularão os participantes 
e a Autarquia Municipal. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

33.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

33.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
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33.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 

33.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

33.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
33.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Autarquia Municipal, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 

33.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Autarquia 
Municipal não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. / 

33.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e us Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se­
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de ex~ diente na Autarquia Municipal. 

33.9. O desatendimento de exigências formais não ~enciais não impo ará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os principias da'1sonomia e do interesse público. 

33.10. As licitantes deverão apresentar junto ao contrato social da empresa as certidões simplificada e 
específica; 

33.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

33.12. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do IMAP, par ,q exercício 2023, na classificação abaixo: 

Órgão: 03 - Instituto de aposentadorias e Pens~ Unidade Orçamentária: 0301 - Instituto de 
aposentadorias e P-ensões - PrQQrama e Trabalho: 09 122 0001 0.183 - Manutenção do Instituto de 
aposentadorias e Pensões-lMAP. Elemento de Despesa: 3.3.90.35.00- Serviços de Consultoria. 
Fonte: 1802000000-100.000,00 

33.13. O Edital está disponibiliza o, na integra, no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de Vargem 
Grande/MA, https://www.vargemgrande.ma.gov.br/licitacaolista.php e no site da Plataforma de Licitações 
Eletrônica L7Gita Mais Brasil licitamaisbrasil.com.br". Também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 
Rua Dr. Nlna Rodrigues, nº 20, Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas, mesmo 
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. 

33.1'4, lnte este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
33.1-4.1. ANEXO 1-Termo de Referência 
33.1.4.2. ANEXO li - Minuta de Termo de Contrato (quando for o caso) 
33.14.3. ANEXO Ili - Declaração que não Emprega Menor de 18 Anos. 
33.14.4. ANEXO IV- Declaração de Conhecimento e atendimento às Condições do Edital. 
33.14.5. ANEXO V - Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final para Prestação aos 

Serviços/Fornecimento. 
33.14.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração de Responsabilidade. 
33.14.7. ANEXO VII - Modelo de declaração de Enquadramento no Regime de microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte. 
33.14.8. ANEXO VIII - Modelo de declaração de Inexistência de Vinculo Familiar. 
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33.14.9. ANEXO IX- Ficha Técnica Descritiva. 
33.14.10. ANEXO XI - Modelo Carta Proposta do objeto 

Vargem Grande/MA, xx de xxxx de xxxxxx. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Órgão Gerenciador 
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ANEXO 1. 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO. 
1.1 O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para executar os serviços de 

Assessoria e Consultoria Técnica na Instrução, Realização e Acompanhamento de Processos Licitatórios e 
demais atos pertinentes ao Instituto de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA, conforme 
especificações, quantidades estimadas e condições contidas no Termo d0< Referência (ANEXO 1) deste 
Edital 

ITEM 

01 

DESCRIÇÃO DOS SERVICOS 
Prestação de serviços de Assessoria e Consultoria Técnica na Instrução, 
Realização e Acompanhamento de Processos Licitatórios e demais atos 
pertinentes ao Instituto de Aposentadorias e Pensões de Vargem 
Grande/MA. 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

UNO QUANT 

Mês 08 

1. Assessoria e Consultoria Técnica nas Fases do Processo Llcitatório: fase interna ou preparatória; 
fase externa; duração de cada fase, burocracia dos processos licitatórios; perda de recurso orçamentário e 
financeiro; princípios básicos; elaboração de Te o de Referência/Autarquia Municipal, quando for o caso; 
elaboração do termo de referência (pregão , quan o for o caso. 
2. Assessoria e Consultoria Técnica no rocesso e no Procedimento da Licitação: aplicabilidade das 
modalidades de licitação; regimes de execução; modalidades de licitação; dispensa e inexigibilidade de 
licitação; habilitação nas licitações; registro cadastral de licitantes; procedimento e julgamento das licitações 
(classificação e desGlassificação das propostas, revogação e nulidade da licitação). 
3. Assessoria e Consultoria Técnica nas Definições do Objeto: compra, contratação de obra, 
contratação de. serviço, alienação, locação, concessão ou permissão, dispensa e inexigibilidade (em que 
situações poderão ser usadas, formaliz,€1Ção do processo, prazos, ratificação pela autoridade competente, 
etc.). 
4. Assessoria e Consultoria Técnica nas Modalidades de Licitação: como escolher a melhor modalidade 
de acordo com o objeto a se contratado; como calcular o valor do contrato para fracionar a despesa. 
'5. Assessoria e Consultoria Técnica no Processo de Habilitação das Empresas: registros cadastrais; 
obrigatoriedade das empresas manterem as condições de habilitação em todas as etapas do processo. 
6. Assessoria e Consultoria Técnica no Sistema de Registro de Preços: nas modalidades concorrência 
e pregão. 
7. Assessor! e Consultoria Técnica no uso do Pregão: formas de realizar, pregão presencial e 
eletrônico; base legal; procedimentos da sessão pública presencial e eletrônico; o que é vedado ao pregão; 
vantagens e desvantagens do pregão; obrigatoriedade de usar o pregão; contratos administrativos; em que 
situação a administração é obrigada a firmar contrato; instrumentos que substituem o contrato; vigência dos 
contratos; Aplicabilidade da Lei Complementar nº123/2006 e suas alterações dadas pela Lei Complementar 
nº 147/2014, peculiaridades na habilitação; regularidade fiscal; direito de preferência e demais serviços 
pertinentes à área de licitações públicas e contratos. 
8. Assessoria e Consultoria Técnica no uso do SINC-CONTRATA: alimentação e acompanhamento do 
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j Sinc-Contrata - TCE/MA. 

18.2 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 
principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da 
cota principal. 

18.3 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo 
menor preço. 

18.4 Será dada a prioridade de aquisição aos serviços das cotas reservadas quando forem adjudicados aos 
licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota 
reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela 
Administração, nos termos do art. 8°, §4° do Decreto n. 8.538, de 2015. 

18.5 O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2023, éontados a partir ô data de sua assinatura 
prorrogável na forma do art. 57, § 1º, da Lei nº 8.666/93. 

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 Tendo em vista a necessidade do aperfeiçoamento e o uso das legis ações que regem a realização de 

procedimentos licitatórios se faz a necessidade de ntratação de emp especializada em Assessoria 
Consultoria em Procedimentos Licitatórios. 

3 CLASSIFICAÇÃODOS BENS COMUNS 
3.1 Os bens a serem adquiridos enquadram-se na categoria de bens considerados comuns de uso geral, conforme 
Lei nº 10.520/2002 e o Decreto nº 10.024/19, por possuir padrões de desempenho e características gerais e 
específicas usualmente encontradas no mercado. 

4 ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
4.1 O prazo de en a dos bens é de até 30-ctias, contados do(a) a partir do recebimento da Ordem de 
Fornecimento, em remess (única ou parcelada), no seguinte endereço indicado pela Câmara Municipal. 
4.2 Os bens serão recebi os provisoriamente no prazo de 02(dois) dias, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações cons a tes neste Ti!rmo de Referência e na proposta. 
4.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 
no ifica~o da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
4.4 Os bens serão rece idos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após 
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

4.4.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo focado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

4.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 

5 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1 São obrigações da Contratante: 

5.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
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5.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 

5.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.2 A Autarquia Municipal não responderá por quaisquer comp omissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo e Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratàda, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

6 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1 .1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçõ?s, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações refe ntes a: m rca, fabricante, rlioaelo, procedência e prazo de garantia ou 
validade; 

6.1.1.1 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português e da relação da-rede de assistência técnica autorizada; 

6.1.2 esponsabfüzar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
6.1 .3 substituir-, reparar, ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o oojeto com avarias ou defeitos; 
6.1.4 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.1.5 manter, ã rante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

--assumidas, todas as conâições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.1 .6 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7 DA SUBGONTRA T AÇÃO 
7. 1 Não será admitida a subcontratação do objeto /icitatório. 

8 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
8.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Autarquia Municipal à continuidade do contrato. 

9 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
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9.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.1.1 O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será 
confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela Autarquia Municipal. 

9.2A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Autarquia Municipal ou,dê'-seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.3 O representante da Autarquia Municipal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observ~os e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10 DO PAGAMENTO 
10.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, con ados a partir do recebimento da Nota 

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para créclito em banco, agência e Gonta corrente indicados pelo 
contratado. '-· 

10.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores nãõ ultr passem o limite de que trata o inciso li do 
art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efe~dos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data 
da apresentação da Nota Fiscal, ~s termos d~art. 5°, § 3°, da Lei nº 8.666, de 1993. 

~Considera-se ocorrido o recebimento àa nota fiscal'ou fatura no l"()Omento em que o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do <.ontrato. 

10.3A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatori me te acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICA u, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta os sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

10.3.1 Constatan se, junt~o SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

10.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância q_ue impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente cfe P.9nalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.5Será cons'de ada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
10.6Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital. 
10.7Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 
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10.8Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Autarquia Municipal deverá realizar 
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

10.9Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

10.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

10.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
10.11.1 .Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, 
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

10.12 Quando do pagamento, será efetuada a rete[lção tributária prevista na legislação aplicável. 
10.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, no termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e,, contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento t"'butário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. ~ 

10.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, 
entre a data do vencimento e o efetivo adimple ento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
EM = 1 x N x VP, sen o: 
EM = EncargoS'moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela ser paga. 
1 = lndice de compensação financeira - 0,00016438, assim apurado: 

( 6 / 100) 1 = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

1 = (TX) I = 

365 
11 DO REAJUSTE 

11.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas. 

11.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 
IPCNIBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

11.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
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11.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja divulgado o indice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente 
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
11.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

11.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

11.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
11.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 

12 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 
13 A GARANTIA CONTRATUAL. 
13.10 prazo de garantia contratual dos bens, complementar à arantia legal, será de, no mínimo, 12 (doze) meses, 

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

14 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

14.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
14.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
14.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 
14.1.4 comportar-se de modo inidôneo; 
14.1.5 cometer fraude fiscal; 

14.2Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Autarquia Municipal pode aplicar à CONTRATADA 
as seguintes sanções: 

14.2.1 Advertência, por faltàs leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
14.2.2 multa moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (dias) dias; 
14.2.3 multa coqipensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecu - total do objeto; 
14.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
14.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Autarquia Municipal opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
14.2.6 impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

14.2.6.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável 
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 14.1 deste 
Termo de Referência. 
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14.2.7 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública/Autarquia 
Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

14.3As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

14.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Ili e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que: 

14.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
14.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em vi ude de atos ilícitos 
praticados. 

14.5 A aplicação de qualquer das penalidades previs asnealizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, 
de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

14.6As multas devidas e/ou prejuizos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 
Ativa da União e cobrados judicialmente. 

14.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicaçãô envia a pela autoridade competente. 

14.7Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os rejulzos causados pela conduta do licitante, a União 
ou Entidade poderá co~rar o valor remanesce~ judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

14.8A autoridade competente, na aplicação das.sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter'educativo da R9na, bem como o dano causado à Autarquia Municipal, observado o princípio 
da proporcionalidade. 

14.9Se, durante O"-Qrocesso de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo ádministrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à utoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

14.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Adminis , Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 

14.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

14.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

15 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
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15.1 O custo estimado da contratação será tomado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio 
de lances. 

Vargern Grande/MA, _ de _ _ de 2023. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões - IMAP 

Responsável pela Elaboração do Termo de Referênci 
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ANEXO li -MINUTA DO TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 
........ / .... , QUE FAZEM ENTRE SI 
O(A).......................................................... E A EMPRESA 
............................................................. 

O INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE, Estado do Maranhão, com 
sede no(a) ..................................................... , na cidade de VARGEM GRANDE/Estado Maranhão, inscrito(a) no CNPJ 
sob o nº ................................ , neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), residente 
na ..................... , , portador(a) da Carteira de Identidade nº ................. , expedida pela (o) .................. , e CPF nº 
......................... , doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................ , sediado(a) na ................................... , em ............................. doravante designada CONTRATADA, 
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ..................... , portador(a) da Carteira e Identidade nº ................. , expedida pela 
(o) .................. , e CPF nº ......................... , tendo em vista o que oonstà no Processo nº .............................. e em 
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei 
nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem~brar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão nº ......... ./20 .... ,mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1 . O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de ......................... , conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do E_dital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edit I do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

1.3. Discrimina ão do ob·eto: 
ITEM DESCRIÇAO/ IDENTIFICAÇAO CATMAT UNIBAOE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR 

1 

2 

2. C USULA SEGUNDA- VIGENCIA 
2.1 . O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de 
__ ! __ ! __ e encerramento em __ / / prorrogável na forma do art. 57, §1°, da Lei nº 8.666, 
de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 
3.1. O valor do pr sente Termo de Contrato é de R$ ............ ( ............... ). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do IMAP, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

Órgão: 03 - Instituto de aposentadorias e Pensões. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461 -1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 



Unidade Orçamentária: 0301 - Instituto de aposentadorias e Pensões 
Programa de Trabalho: 09 122 0001 0.183 - Manutenção do Instituto de aposentadorias e Pensões­
lMAP. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.35.00- Serviços de Consultoria. 
Fonte: 1802000000-100.000,00 

5. CLÁUSULA QUINTA- PAGAMENTO 
5.1 . O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo det_Referência, anexo a este 
Contrato. ..,-....,,, 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7 .1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA- ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são j 'ltfea revistas no Termo,ee Referência, anexo ao 
Edital. , ' 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuaãa por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, ~exo do Edital. 

1 O. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CON'fflA T ANTE E DA "GONTRA TADA 
10.1. As obrigações da CONTRATANiE e da CONTRATADA sãojfquelas previstas no Termo de Referência, 

anexo do Edital. "IMf' , + Á _, 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- SANÇÕE,ADMINISTIMTIVAS / 

11.1. As sanções referentes à>exeG,llção do coh o são aqoe1as previstas no Termo de Referência, anexo do 

12. c::~ULA DÉCIMA SEG~ -'tlescrs; o 
12.1. O pres nte Termo de Contrato PQ_derá ser rescindido: 

12.1 .1. por a . aleral e es rito da Autarquia Municipal, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do 
~ V 

art. 78 da Le •8:ô~ '."de 199 e f ºm as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sa.pções pre istas no T~rmo de Referência, anexo ao Edital; ,1 migavelm~ nos termos do art. 79, inciso li, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Qs casos · o contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 
prévia e am a defesa. 

12.3. A CON~--,PDA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 
art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461 - 1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 
CNPJ: 10.753.813/0001-06 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-VEDAÇÕES 

13.1 . Ê vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA· DOS CASOS OMISSOS. 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE; segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, 
de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais nor as federais de li~s e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Cóãigo de Defesa do Consumidor -
e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃ 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a ublicação deste Instrumento, por extrato, no Diário Oficial, no 
prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 

17.1. Ê eleito o Foro da (Justiça Estadual da ~ marca de VARGEM GRANDE/MA, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução de te Termo de Contrato que ão possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 
55, §2° da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e vali a~ do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Vargem Grande/MA, .......... de ............. ............................. de 20 .... . 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461 -1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 
CNPJ: 10.753.813/0001-06 

ANEXO Ili - MODELO DE DECLARAÇÃO 
TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

DECLARAÇÃO 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico nº **/20_ - Processo 
nº .,,./20_ , instaurada pelo xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que a empresa: 

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 
8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 
16 anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo 
anexo ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de Setembro de 2002, que r~ulamenta a Lei nº 9.584, de 27 de outubro de 
2002; 

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública; 

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 8666/93. 

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habi~ação. 

No~e da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461 -1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 
CNPJ: 10.753.813/0001-06 

ANEXO IV- DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os term~onstantes no Edital Pregão 
Eletrônico nº tt/20_ - Processo nº tt/20_ e seu(s) ANEXOS e do Regulamento bem como temos todas as condições 
de cumprir as exigências ali contidas no que concerne à apresentação de documentação para fim de habilitação. 

Data: 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
C F do responsável 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461 - 1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 
CNPJ: 10.753.813/0001-06 

ANEXO V- MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

AO (A) PREGOEIRO (A) do Instituto Municipal Xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
LICITAÇAO PREGÃO ELETR NICO Nº tt/20_ - PROCESSO Nº tt/20_ 
Fornecedor: 
CNPJ: Inscrição Estadual: 
Endereço: Bairro: 
CEP: Cidade: Estado: 
Telefone: E-mail: e Banco: Agência: Conta Corrente: 
VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias. 
PREVISÃO DE ENTREGA: 
CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL· 
Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital: 

Lote/íítem Qtde. Unid. Especificações Marca/ Preço Unitário R$ 
Modelo 

01 

NO CASO DE MICROEMPRESMEMPRESA.DE PEQUENO PORTE, ASSINALE: 

Preço Total 
R$ 

( ) Declaramos para os devidos s, que somos Microem resa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alteraççes, e que fazemos prova de tal condição com os documentos enviados -
DOCUMENTAÇÃO, conforme previsto no Edital. 
IMPORTANTE: 
1. Fica a municipalid eco o dire assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se assim lhe convier, sem que 
ao fornecedor caiba qualquer reclamação ou,Jndenização. 
2. A assii'fatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório. 

► Declar,amos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, transporte (carga 
e descarga) até destino taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais e 
outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

XXXXX ..... de ......... de 20_. 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430--000 
Tel. (98) 3461 -1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 

CNPJ: 10.753.813/0001 -06 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

Ao Pregoeiro do Município xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de licitação, 
sob a modalidade Pregão Eletrônico nº .. ,20_ - Processo nº .. ,20_, instaurado pela Instituto Municipal de 
Aposentadorias e Pensões de xxxxxxx:xxxxxxxxxxxxxxx, que: 

• Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidac:te de todos os documentos apresentados ao (a) 
Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

• Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

• Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de 
mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações de 
legislação correspondente, publicada durante a vigência do Contrato; 

• Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.0 8.078 - Código de Defesa do Consumidor, bem 
como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº "/20_ - Processo nº "/20_, realizado pela Instituto 
Municipal de Aposentadorias-e Pensões xxxxxxxxxxxxx - MA. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

_ _ __ , em_ de _ _ de 20_. 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

Rua Dr. Nina Rodrigues, N• 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461 -1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 
CNPJ: 1 O. 753.813/0001 -06 

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP). 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

( ) MICROEMPRESA 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

no (Razão Social da 
Empresa) CNPJ nº _ ______ ___, Endereço: _____ ...;._-'-----=---,--,=--

e DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa _______ _, inscrita no CNPJ nº ___ __ _ 

cumpre os requisitos legais para a qualificação como microemp sa ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela 
Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3°, estando apta a usufruir o tratamento 
favorecido estabelecido nessa Lei Complementar. Declaro, ainda, que a emp sa está excluída das vedações 
constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar nº 123, e 14.12.2006, e que se compromete a promover 
a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade 
fiscal, caso seja declarada vencedora do certame. 

Sou optante do Sistema Simples Nacional? 
( ) SIM ( )NÃO 

Local/ Data 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461 -1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 
CNPJ: 10.753.813/0001-06 

ANEXO VIII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VINCULO FAMILIAR 

(papel timbrado da empresa) 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

(nome empresarial da licitante) ______ ___ , inscrita no CNPJ n°:, _ __ ~,------,,--_, com sede na 

(endereço completo )------,-- ~ - - ~ intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr.(a) ------ - --- --~ infra-assinado, rtador(a) da Carteira de 
Identidade nº ____ ___ _ _ e do CPF/MF nº - --=---____, _ _ _ _ _,\ ara fins do presente 
processo licitatório, DECLARA não possuir em seu quadro societário cônjuge, mpanheiro (a) ou parente em linha reta 
ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o te.cceiro grau, de servidor público da ativa no INSTITUTO 
MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES xxxxxxxxxxxxxxxxxxx que impossibilite a participação no referido 
Pregão Eletrônico nº ""'/20_ 

xx)oocxxxxxxxxxx, . . . .. . . . . . . . de .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. de .......... 

Nome da empr:esa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461 -1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 
CNPJ : 10.753.813/0001-06 

ANEXO IX 
FICHA TÉCNICA DESCRITIVA DO OBJETO 

Ficha Técnica Descritiva do Objeto 
Número do edital: 

rgão comprador: 

Lote/Item DESCRIÇÃO QUANT MARCA e 
MODELO 

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no/edital): 

Preço para o lote único (em R$): 

VAL 
'UNIT. 

VAL. 
TOTAL 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plen_amente os requisitos de habilitação e que nossa 
proposta estâ em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital). 

Declaramos, ainda, que estamos enquadraoas no egime de tributação de Microempresa e Empresa de Pequeno 
Porte, conforme estabelece o artigo 3° da bei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 
(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP). 

Data: 

Observação: por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461 -1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 
CNPJ: 10.753.813/0001-06 

ANEXO X 
MODELO CARTA PROPOSTA DO OBJETO 

Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA 
Comissão Permanente de Licitações - CPL 
Ref.: Pregão Eletrônico nº _ _ _ 

Prezados Senhores, 

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão Eletrônico em referência, com os quais estamos plenamente de acordo, 
apresentamos nossa proposta para a Contratação de empresa especializada para executar os serviços de Assessoria e 
Consultoria Técnica na Instrução, Realização e Acompanhamento,.de Processos Licitatórios e demais atos pertinentes 
ao Instituto de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA, conforme esP,ecificações, quantidades estimadas e 
condições contidas no Termo de Referência (ANEXO 1) deste Edital. 

O valor global de nossa proposta é de R$ ____ _ _ _,e~xt::.:en=so:c..--_ _,). conforme detalhado na Planilha de 
Quantidades e Preços anexa. 

Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços são estimativos, e poderão 
variar para mais ou para menos, em função das reais necessidades da INSTITUTO MUNICIPAL DE 
APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA_, observados os limites legais. 
Nossa proposta é válida por 60 (s~senta) dias a partir da abertura o envelope e, caso nos seja adjudicado o objeto da 
licitação, comprometemo-nos a comparecer no local, data e horário estabelecidos pela INSTITUTO MUNICIPAL DE 
APOSENTADORIAS E P NSÕES DE VARGEM GRANDE/MA para a assinatura do Contrato. 

Atenciosamente, 

OBSERVAÇÃO: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO COM TODOS OS DADOS CONTIDOS CONFORME ITENS 
PARA COTA ME/EPP. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
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ASSESSORIA JURIDICA DO INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE 
VARGEM GRANDE - MA 

REFÊRENCIA AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023.01.20-001/IMAP 
REQUERENTE: INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA - IMAP 
ASSUNTO: MINUTA DE EDITAL- PREGÃO ELETRÔNICO 

PARECER JURIDICO - IMAP 

1. RELATÓRIO: 

EMENTA: PREGÃO ELETRÔNICO. ANÁLISE DA MINUTA DE 

EDITAL. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA EXECUTAR OS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 

TÉCNICA NA INSTRUÇÃO, REALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

DE PROCESSOS LICITATÓRIOS E DEMAIS ATOS PERTINENTES 

AO INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES 

DE VARGEM GRANDE · MA. 

Foi encaminhado pelo Pregoeiro do Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande -

MA, para esta Assessoria Jurídica proceder a análise da minuta de edital e contrato administrativo, parte integrante do 

Processo Administrativo nº 2023.01.20-001/IMAP, com a finalidade de garantir a observância das formalidades legais para 

que se possa dar prosseguimento aos trâmites legais. 

A documentação supramencionada, consiste na proposta de edital de licitação na modalidade Pregão 

- Eletrônico, com o objetivo de contratação de empresa especializada para executar os serviços de assessoria e consultoria 

técnica na instrução, realização e acompanhamento de processos licitatórios e demais atos pertinentes ao Instituto Municipal 

de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande - MA. 

Por meio do ofício, foi encaminhado a referida demanda, e termo de referência, após despacho de 

encaminhamento ao Setor de Compras, foi realizada a cotação de preço para a realização do procedimento de contratação, 

por conseguinte, diante da apresentação do Mapa de Cotação. Por despacho do Presidente do IMAP foi informado a 

indicação orçamentária, em seguida certificado do pregoeiro atestando a capacitação profissional e a respectiva portaria de 

designação; autuação do processo Iicitatório; minuta do edital e anexos. 

Compulsando os autos, verifica-se em seu bojo: 

✓ Autorização para abertura de processo Iicitatório na modalidade pregão eletrônico; 

✓ Termo de Autuação do Processo; 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
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✓ Minuta do Edital de Pregão Eletrônico -anexos seguintes: Anexo - Termo de Referência; Anexo - Minuta 

de Contrato; 

É o que importa relatar. Passa-se a opinar. 

2. DO PARECER: 

Preliminarmente, importa asseverar que compete a esta Assessoria prestar consultoria sob prisma 

estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspecto relativos à conveniência e à oportunidade da prática dos atos 

administrativos, que são reservados à esfera discricionária do administrador público legalmente competente, muito menos 

examinar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira. ressalvadas as hipóteses 

- teratológicas. 

Os limites supramencionados em relação a atividade desta assessoria jurídica se fundamentam em razão do 

princípio da deferência técnico-administrativa Outrossim, as manifestações desta Assessoria Jurídica são de natureza 

opinativa e, desta forma. não vinculantes para o gestor público, podendo este adotar orientação diversa daquela emanada 

do parecer jurídico. 

Pois bem. 

2,1. DO PROCEDIMENTO LICIJAIÓRIO, 

O consulente tem a pretensão de realizar processo licitatório para contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de agenciamento de viagens, compreendendo a prestação direta de assessoria, cotações, reservas, 

alterações (remarcações), cancelamentos, emissões de bilhetes/vouchers e eventuais reembolsos para oportunizar a 

aquisição fracionada pelo período de 12(doze) meses de passagens aéreas nacionais (voos domésticos) e hospedagem, 

junto ao Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande - MA, por meio da modalidade Pregão 

- Eletrônico ao amparo da Lei n 2 10.520/2002 e do Decreto n2 5.450/2005, com fulcro nos dispositivos abaixo transcritos, 

tendo em vista tratar-se de serviço comum, qual seja. aquele cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

Lei n9 10.S20/2002: 
Art. 19 Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a 
licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo tlnlco. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e 
efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por melo de 
especificações usuais no mercado. Decreto n9 S.4S0/200S: 

Art. to A modalidade de licitação pregão, na forma eletrônica, de acordo 
com o disposto no§ to do art. 2o da Lei no 10.S20, de 17 de julho de 
2002, destina-se à aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito da 
União, e submete-se ao regula mento estabelecido neste Decreto. 
Parágrafo único. Subordinam-se ao disposto neste Decreto, além dos 
órgãos da administração pública federal direta, os fundos especiais, as 
autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades 
de economia mista e as demais entidades controladas direta ou 
Indiretamente pela União. 
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Desta forma, cumpre assevera que a adoção da modalidade licitatória denominada Pregão, somente pode ser 

utilizada na contratação de bens e serviços comuns. Importa, assim, destacar o entendimento doutrinário sobre a definição 

de bens e serviços comuns: 

O conceito (indeterminado) de "bem ou serviço comum" possui as seguintes 
características básicas: disponibilidade no mercado ( o objeto é encontrado 
facilmente no mercado), padronização (predetenninação, de modo objetivo e 
uniforme, da qualidade e dos atributos essenciais do bem ou do serviço) e 
casuísmo moderado (a qualidade "comum" deve ser verificada em cada caso 
concreto e não em termos abstratos). (Rafael Carvalho Rezende Oliveira. 
Licitações e Contratos Administrativos (Locais do Kindle 2143· 2146). Edição 
do Kindle). 

A Portanto, o conceito de bens e serviços comuns inclui o padronizado, o casuísmo moderado e ainda 

W aqueles serviços que podem ser descritos objetivamente. Nesse mesmo sentido é o entendimento do Tribunal de Contas da 

União, in verbis: 

No tocante à adequação da modalidade de licitação escolhida, entendo que os 
produtos/serviços demandados pelo TST podem ser enquadrar como bens 
comuns, uma vez que apresentam padrões claros de desempenho e de 
qualidade objetivamente definidos no edital, compatíveis com o padrão de 
mercado, nos termos do art 2Q, §1 Q, do Decreto n2 5.450/2005 (TCU - Acórdão 
1114/2006 - Plenário). 

Assim, da análise do termo de referência, justifica-se a adoção da modalidade licitatória Pregão, tendo em 

vista que o serviço a ser contratado é usualmente ofertado no mercado. 

e pregão: 

2.2. DA FASE PREPARATÓRIA DO PREGÃO. 

O art 92 do Decreto nº 5.450/05 define quais procedimentos devem ser observados na fase preparatória do 

Art. 9o Na fase preparatória do pregão, na forma eletrônica, será 
observado o seguinte: 

1 - elaboração de termo de referência pelo órgão requisitante, com 
indicação do objeto de forma precisa, suficiente e clara, vedadas 
especificações que, por excessivas, Irrelevantes ou desnecessárias, 
limitem ou frustrem a competição ou sua realização; 
li - aprovação do termo de referência pela autoridade competente; 
Ili - apresentação de justificativa da necessidade da contratação; 
IV • elaboração do edital, estabelecendo critérios de aceitação das 
propostas; 
V - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, 
inclusive no que se refere aos prazos e às condições que, pelas suas 
particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e 
execução do contrato e o atendimento das necessidades da 
administração; 
VI • designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio. 

lo A autoridade competente motivará os atos especificados nos incisos 
li e Ili, indicando os elementos técnicos fundamentais que o apoiam, 
bem como quanto aos elementos contidos no orçamento estimativo e no 
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cronograma físico-financeiro de desembolso, se for o caso, elaborados 
pela administração. 

§ 2o O termo de referência é o documento que devera conter elementos 
capazes de propiciar avaliação do custo pela administração diante de 
orçamento detalhado, definição dos métodos, estratégia de suprimento, 
valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado, 
cronograma físico-financeiro, se for o caso, critério de aceitação do 
objeto, deveres do contratado e do contratante, procedimentos de 
fiscalização e gerenciamento do contrato, prazo de execução e sanções, 
de forma clara, concisa e objetiva. 

Compulsando os autos do processo licitatório, verifica-se o cumprimento dos incisos de I à VI do art 92 do 

Decreto nº 5.450/2005. 

2.3. DA FASE EXTERNA DO PREGÃO. 

Quanto à fase externa do pregão, que ainda se iniciará, mister asseverar neste ponto, somente quanto a 

convocação dos interessados por meio de divulgação no Diário Oficial, por meio eletrônico (internet) e em jornal de grande 

circulação, nos termos do art 17, caput, inciso li, do Decreto nº 5.450/2005, sem prejuízo do disposto nos§§ 12 e 32 do art 

17 do mesmo Decreto. 

Outrossim, importante se faz mencionar a obediência ao art 42, V, da Lei 10.520/2002 c/c art 17, §4º, do 

Decreto n2 5.450/2005, os quais determinam que o prazo fixado para a apresentação das propostas pelos interessados, 

contado a partir da publicação do aviso, não será inferior a 08 (oito) dias úteis. 

2.4. PESOUISA DE PREÇO E DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA. 

A Administração Publica, anteriormente a qualquer contratação, deverá prever o total de despesa que, por 

estimativa, será necessário despender com o objeto pretendido. Portanto, convém que a pesquisa de preços seja a mais 

- ampla possível, envolvendo orçamentos praticados por diferentes fornecedores, exame de valores em outras contratações 

do Poder Público com objeto semelhante, dentre outros meios, possibilitando a autoridade competente avaliar sobre as 

vantagens e a economicidade da contratação que se pretende levar a efeito. 

No presente caso, foi realizada a devida cotação de preços. Tal resultado consta na planilha do Setor de 

Compras presente no bojo deste processo. 

Mister observar que o processo administrativo está instruído com a previsão dos recursos orçamentários, 

identificando-se, para cada uma das requisições, as respectivas rubricas. 

2.6. DA MINUTA DO EDITAL E SEUS ANEXOS. 

Rua Dr. Nma Rodrigues. Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430--000 
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Segundo o art 21, incisos VIII e fX do Decreto nv 3.555/2000 e art 30, incisos VII e VIII do Decreto n2 

5.450/2005 (pregão eletrônico), o processo licitatório deve ser instruído com a minuta de edital e seus anexos, dentre os 

quais a minuta do contrato o que foi devidamente atendido nos autos deste processo. 

2.7, DA ANÁLISE DA MINUTA DO CONTRATO 

Quanto a Minuta do contrato, deve-se afirmar que o mesmo fora elaborado em consonância com a legislação 

de regência, havendo condições, portanto, de prosseguimento da licitação em seus ulteriores termos. 

3. DA CONCLUSÃO. 

Ante o exposlo, abstraídas as questões técnicas e resguardado o poder discricionário do gestor público 

-quanto à oportunidade e conveniência da prática do ato administrativo, OPINO pela aprovação da minuta do edital e seus 

respectivos anexos, bem como da minuta do contrato. 

É o parecer, S.M.J. 

Vargem Grande (MA), 09 de fevereiro de 2023. 

1 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargom Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461 -1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 

o . 



L -
l,'J.•J11::1,,r1 dor •• • 
P •n•' ·· d o ,e:.,.. ..... Br4u HI O-NIA 

INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 
CNPJ: 10.753.813/0001--06 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023-IMAP 
Proc. Administrativo nº. 2023.01 .20-001/AMAP 

PREÂMBULO: 

O INSTITUTO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA, CNPJ 10.753.813/0001-06, com 
sede na Rua Dr. Nina Rodrigues nº 147, bairro Centro, Município de Vargem Grande/MA, CEP 65.430-000, mediante 
seu Pregoeiro, designado pelo Termo de Cooperação Técnica, de 17 de Janeiro de 2023, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que no dia 03 de Março de 2023, às 09hs, no endereço eletrônico no site da 
Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil "licitamaisbrasil.com.br", realizará licitação na modalidade 
PREGÃO de Nº PE-001/2023-IMAP, na forma ELETRONICA, do tipo MENOR PREÇO, com critério de julgamento 
GLOBAL, no modo de disputa aberto/fechado, para Contratação de empresa especializada para executar os serviços 
de Assessoria e Consultoria Técnica na Instrução, Realização e Acompanhamento de Processos Licitatórios e demais 
atos pertinentes ao Instituto de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA, conforme especificações, 
quantidades estimadas e condições contidas no Termo de Referência (ANEXO 1) deste Edital. A licitação, autorizada no 
Processo Administrativo nº 2023.01.20-001/IMAP, regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Decreto nº 3.555, 
de 08 de agosto de 2000 e alterações posteriores; pelo Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019; Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015; Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e alterações posteriores, pelas demais normas específicas aplicáveis ao objeto, ainda que não citadas 
expressamente, e pelas demais exigências deste Edital e seus anexos. 

Início de Recebimento de Propostas: A partir das 18:00 horas do dia 15/02/2023. 
Fim do Recebimento de Propostas: As 18:00 horas do dia 02/03/2023, horário de Brasília-DF. 
Início da Sessão: Às 09:00 horas do dia 03/03/2023, horário de Brasília-DF. 
Local: licitamaisbrasil.com.br 

1. DO OBJETO 
1.1 . O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para executar os serviços de 

Assessoria e Consultoria Técnica na Instrução, Realização e Acompanhamento de Processos Licitatórios e 
demais atos pertinentes ao Instituto de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA, conforme 
especificações, quantidades estimadas e condições contidas no Termo de Referência (ANEXO 1) deste 
Edital. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste Edital 
e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DO CREDENCIAMENTO 
2.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados 

diretamente no site de licitações no endereço eletrônico licitamaisbrasil.com.br, através da opção Cadastro 
de Fornecedor. 

2.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
este Pregão. 
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2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais sobre o credenciamento 
no sistema eletrônico e poderão ser dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, disponíveis no 
endereço eletrônico licitamaisbrasil.com.br e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.5. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no MOMENTO DA 
HABILITAÇÃO 

2.6. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso a Plataforma Licita Mais Brasil, poderá ser 
esclarecida através dos canais de atendimento da Plataforma, de segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas 
(horário de Brasília) por telefone 0800-591-6173, WhatsApp (11)4040-8714, ou e-mail 
contato@licitamaisbrasil.com.br. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação e qualquer firma individual ou sociedade, regularmente estabelecida no País, que sejam 
especializadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas 
contidas neste Edital e seus Anexos e sejam detentoras de senha para participar de procedimentos 
eletrônicos junto a Plataforma Licita Mais Brasil. 

3.2. O(s) licitante(s) deverá(ao) promover(em) a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, 
diretamente no site da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil - licitamaisbrasil.com.br. 

3.3. O licitante deverá se atentar aos prazos de cadastramento junto a Plataforma, que exige o mínimo de 24 
horas para a emissão da senha de acesso após o envio de todas as informações e documentos solicitados 
no cadastro. 

3.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 

3.5. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
3.5.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
3.5.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.5.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente; 
3.5.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de 1993; 
3.5.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 
3.5.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
3.5.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário). 
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3.6. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.6.1. Declaração de ciência e aceitação das condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 

3.6.2. Declaração de que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação da empresa no 
presente processo licitatório, e da ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.6.3. Declaração de que não emprega menores de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos na condição de aprendiz nos termos da 
constituição federal. 

3.6.4. Declaração de que a proposta apresentada para a licitação foi elaborada de maneira independente, de 
acordo com o que é estabelecido na instrução normativa nº 2 de 16 de setembro de 2009. 

3.6.5. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos Ili e IV do art. 1 º e no inciso Ili do art. 5º da Constituição 
Federal. 

3.6.6. Declaração de que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº8.213, está ciente do cumprimento da reserva 
de cargos prevista em lei para pessoas com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, 
se aplicado ao número de funcionários da empresa, atenderá as regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 

3.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos 

de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 
etapa de envio dessa documentação. 

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, por meio do sistema eletrônico no sítio da Plataforma, 
licitamaisbrasil.com.br. 

4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC nº 123, 
de 2006. 

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

4.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

4.7. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando 
possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
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4.8. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e 
terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes via "chat" do sistema 
eletrônico, onde será designado dia e hora para a continuidade da sessão. 

4.9. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de lotes, o pregoeiro 
designará novo dia e horário para a continuidade do certame 

4.1 O. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do objeto 
deve ser acompanhado pelos participantes por meio da Plataforma Licita Mais Brasil -
licitamaisbrasil.com.br, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e 
outras decisões referentes ao procedimento 

4.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público na fase de "Habilitação", logo após o 
encerramento da fase de lances. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 
5.1.1. Valor unitário e total do item; 
5.1.2. Associar seus Documentos de Habilitação ao Processo 
5.1.3. Anexar a Ficha Técnica (se solicitada) 

5.2. Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, a licitante deverá 
obrigatoriamente anexar a "FICHA TÉCNICA" por meio de arquivo eletrônico no campo apropriado da 
Plataforma Licita Mais Brasil, sendo VEDADA QUALQUER PALAVRA, EXPRESSÃO, LOGOTIPO, NOMES 
DE CIDADES OU QUALQUER SINAL QUE POSSA IDENTIFICAR O LICITANTE. A ficha técnica deverá 
ser um único arquivo contendo as infonnações de todos os itens e lotes que o licitante tiver interesse em 
participar, acompanhado da "FICHA TECNICA", anexar a Planilha de Composição de Custos, demonstrando 
composição detalhada dos custos unitários ou seja, a Composição de Custos deverá discriminar as 
despesas que incidam ou venham a incidir, tais como, despesas com impostos, taxas, encargos trabalhistas 
com detalhamento da composição salarial dos funcionários e previdenciários, enfim, todos os custos diretos 
e indiretos necessários ao cumprimento do objeto ora licitado de acordo com a legislação vigente, 
Composição de custo da mão de obra e insumos compatíveis com o mercado, conforme especificado no 
Anexo X do Edital, sob pena de desclassificação da Proposta. 

5.2.1. Compreende-se por identificação qualquer palavra, expressão, logotipo ou qualquer sinal que possa 
identificar o licitante ou ainda diferenciar a proposta/documentação dos demais. 

5.2.2. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no "Anexo X - Descrição do 
Produto/Ficha Técnica" deste edital. 

5.3. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado do sistema 
eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, tais como frete, encargos sociais, 
seguros, tributos diretos e indiretos incidentes sobre o serviço do objeto licitado. 

5.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 
5.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, N° 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430~00 
Tel. (98) 3461 -1349 Email: lmap@vargemgrande.ma.gov.br 



I 
lnatlt utô NI 

~:n-:s::-::,".,'I(,':~;~,: &r•nrt•-MA, 

INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 
CNPJ: 10.753.813/0001--06 

5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Autarquia Municipal por parte dos contratados pode 
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 
nos termos do art. 71 , inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 
por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 
6.2. A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação 

das propostas de preços recebidas pelo sítio já indicado, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade 
das propostas. 

6.3. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados à Plataforma para 
participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu 
recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

6.3.1. Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos 
licitantes serão consideradas lances. 

6.3.2. Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço 
registrado, desde que seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor 
ofertado para o lote. 

6.4. Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao pregoeiro a abertura 
e gerenciamento simultâneo da disputa de até 20 lotes da mesma licitação. 

6.4.1. Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial deles. 
Entretanto, o pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora da 
ordem sequencial. 

6.4.2. O tempo de disputa será encerrado automaticamente pelo sistema. 
6.5. A forma de encerramento da fase de lances será realizada através da modalidade "Aberto/ Fechado". 

6.5.1. Modo aberto e fechado: 
6.5.1.1 . Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa "aberto e fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com lance final e fechado. 

6.5.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 
após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 
findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
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6.5.1.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade 
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez 
por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.5.1.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, 
até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.5.1.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.5.1 .6. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos 
itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, 
até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.5.1 .7. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinicio da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de 
lance fechado atender às exigências de habilitação. 

6.5.2. O pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é 
automático, conforme explanado acima. 

6.5.3. Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na sala 
de negociação, a linha do lotefitem também indica essa fase (na coluna etapa do processo). 

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
7 .1 . Após a fase de Lances, se inicia a fase de Negociação, onde o Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do 

chat, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 
de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.1.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.1 .2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

7.2. Encerrada a etapa de Negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9º do art. 26 do 
Decreto n.0 10.024/2019. 

7.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 

7.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
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7.3.2. Declarado vencedor, o licitante terá 2h (Duas horas) para anexar a sua proposta com valores 
readequados junto a Plataforma, através do botão "Anexar Proposta Readequada", essa função 
estará disponível durante a fase de habilitação. SOB PENA DE INABILITAÇÃO. 

7.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

7.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

7 .5.1. Ê facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.5.2. Dentre todos os documentos já solicitados, deverão ser encaminhados junto a proposta inicial, 
tais como, ficha técnica da proposta de preços Anexo XI do edital, encaminhados conjuntamente 
com a Proposta de Preços e documentos de habilitação, por meio eletrônico, sem prejuízo do seu 
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

7 .5.3. Ê facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
7.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
7.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "char a nova data e horário para 

a sua continuidade. 
7.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 

a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

7.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

7.1 O. A NÃO entrega de todos os documentos exigidos para habilitação, inclusive proposta detalhada em planilha 
de custo e formação de preços, no prazo determinado e com suas datas de validade em vigor, acarretará a 
inabilitação do licitante sem aviso prévio. 

DA HABILITAÇÃO 
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.4. Lista de lnidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 
mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

8.5. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas "9.2", 
"9.3" e •9.4• acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurldica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 
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8.5.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
8.5.1.1 . Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.5.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de serviços similares, dentre outros. 

8.5.1.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação 

8.5.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

8.5.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada junto aos 
documentos anexados a Plataforma Licita Mais Brasil e associados ao Processo em questão, nos 
documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação 
econômico-financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, 
de 2018. 

8.7. O licitante poderá acessar o link: https://www.youtube.com/watch?v=zXFUCVx92LA para visualizar como 
se cadastra o lance inicial e associa os seus documentos de habilitação junto à Plataforma Licita Mais 
Brasil. 

8.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

8.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

8.10. Ressalvado o disposto, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

8.10.1 . Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
8.10.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, e suas eventuais alterações, ou ato constitutivo 

consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores, da Certidão Específica e simplificada, com data de até 30 dias da abertura 
da sessão pública; 

8.10.3. Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica, no 
caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício, Certidão Específica e 
simplificada, com data de até 30 dias da abertura da sessão pública; 
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8.10.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 

8.10.5. Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do 
representante (legal ou procurador) da empresa interessada. 

8.10.6. Licença (Alvará de Localização) de Funcionamento atualizada, expedida pelo órgão 
competente do domicílio/sede da empresa/licitante. (facultativo) 

8.10.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, atualizado; 
8.10.8. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria­
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751 , de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.10.9. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.10.10. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 
1943; 

8.10.11. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.10.12. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
8.10.12.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais relativos ao tributo ISSQN; 
8.10.12.2. Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa; 

8.10.13. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
8.10.13.1. Certidão Negativa de Débitos; 
8.10.13.2. Certidão Negativa da Dívida Ativa; 
8.10.13.3. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

8.11. Qualificação Econômico-Financeira: 
8.11.1. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, emitida pelo Distribuidor da sede da 

licitante, com validade máxima de 60 (sessenta) dias; Caso a certidão mencionada seja emitida 
na forma POSITIVA, deverá o licitante comprovar por meio de certidão emitida pela instância 
judicial competente, que o plano de recuperação foi acolhido na esfera judicial na forma do art. 58 
da Lei Federal nº 11.101/2005, e que está cumprido regulamente o plano de recuperação, 
estando apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da 
Lei Federal nº 8.666/1993; 

8.11.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da 
data da apresentação da proposta, vide Acórdão 1999/2014 TCU-Plenário, acompanhados de 
Nota Explicativa exigida pela Lei 6.404/1976, Art. 176, parágrafo; 
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8.11.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 

8.11.2.1.1. Sociedades regidas pela Lei Federal nº 6.404/1976 (sociedade anônima): 
publicados em Diário Oficial; ou publicados em jornal de grande circulação; ou 
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante; 

8.11.2.1.2. Empresas por cota de responsabilidade limitada (L TOA): acompanhados 
por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante 
ou em outro órgão equivalente; 

8.11.2.1.3. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, 
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio das licitantes; 

8.11.2.1.4. ORE e outras demonstrações disponibilizadas via Escrituração Contábil 
Digital - ECO, consoante disposições contidas no Decreto Federal nº 
6.022/2007, regulamentado através da IN nº 1.420/2013 da RFB e alterações, 
desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por 
meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema 
Público de Escrituração Digital - SPED); 

8.11.3. A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de índices 
do Balanço, obtidos a partir dos dados resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados 
serão extraídos das informações do balanço da empresa, relativo ao último exercício, já exigíveis 
na forma da lei, sendo admitido para qualificação resultado igual ou maior que 1,0(um): 

LG= 

SG = 

LC = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

8.11 .3.1. Junto com o balanço patrimonial poderá ser apresentado o demonstrativo de cálculo 
dos índices acima, assinado pelo profissional contábil responsável pela empresa; 

8.11 .3.2. A empresa que apresentar resultado menor que 1,0 (um) em qualquer dos índices 
deverá comprovar patrimônio líquido de no mínimo 10% do valor total de sua proposta 
(após a fase de lances) para cada lote em que for classificado como a menor proposta, 
conforme o art. 31 , §2º e §3° da Lei Federal nº 8.666/1993, sob pena de inabilitação; 

8.11.3.3. Demonstração de Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo 
Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo 16,66% do valor estimado para a 
contratação, tendo por base o Balanço e as demonstrações contábeis referentes ao 
último exercício social; 
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8.11.4. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal 
de 1988 (ANEXO Ili). 

8.12. Qualificação Técnica 
8.12.1. Comprovação de aptidão por meio de, no mínimo, 01(um) Atestado de capacidade técnica, 

que comprove que a empresa licitante tenha executado ou esteja executando contrato compatível 
ao objeto dessa licitação, podendo ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

8.12.2. Os atestados de capacidade técnica terão prazo de validade indeterminado, salvo quando 
nos mesmos estiver explícita sua validade, os atestados deverão ser apresentados em original, 
autenticado em cartório e/ou pregoeiro ou por membro da equipe de apoio, acompanhado de 
cópia autenticada do contrato ou notas fiscais. 

8.12.3. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

8.13. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou 
secundária especificadas no contrato social vigente; 

8.14. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 
apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

8.15.A comprovação de que a licitante tem responsável técnico (Formação Acadêmica através de Certificado de 
conclusão em Administração Pública ou Certificado de Técnico em Administração Pública): 

8.16. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial 
e das demonstrações contábeis do último exercício. 

8.17. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.17.1 . A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

8.18. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, ela será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Autarquia 
Municipal, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.19.A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

8.20. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no "char a nova data e horário para a continuidade dela. 

8.21. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
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8.22. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 
nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.23. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a 
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que 
venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 
aplicação das sanções cabíveis. 

8.23.1 . Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 

8.24. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
9.1 .1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 

9.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei nº 8.666/93). 

9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 

9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 

9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

9.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

DOS RECURSOS 

1 O .1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio de mensagem 
lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por meio eletrônico, 
utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado na Plataforma Licita Mais Brasil -
licitamaisbrasil .com .br. 
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10.2. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio eletrônico, no sítio, 
llcitamaisbrasil.com.br opção Indicar interesse em Interpor recurso, e a apresentação de documentos 
relativos às peças antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo, na recepção da Prefeitura 
Municipal de Vargem Grande/MA, localizada na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande/MA, 
das 08 h às 13 h, aos cuidados do Pregoeiro responsável pelo certame, observados os prazos 
estabelecidos. 

10.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

10.3.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

10.3.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

10.3.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três 
dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 

Edital. 
11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
11.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repelidos os 
atos anulados e os que dele dependam. 

11 .3. Quando houver erro na aceitação do melhor preço ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o 
contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

11.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
11.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 
11.6. A convocação feita por e~ail dar-se-á de acordo com os dados contidos na Plataforma Licita Mais Brasil, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 

13.2. Após a fase recursai, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 
o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
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17.1.Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital. 

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Autarquia Municipal 
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Autarquia Municipal. 

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

17 .3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 
78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Autarquia Municipal previstos nos artigos 79 e 
80 da mesma Lei. 

17.4. O prazo de vigência da contratação é em até 31 de dezembro de 2023, prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual ou no termo de referência. 

17.5. Na assinatura do contraio, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, 
que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

17.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato, a Autarquia Municipal, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
18.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
21 .1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 
22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

23.1.As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

24. DO PAGAMENTO 
25.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

26. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
27.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 
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27.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

27.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
27.1.3. apresentar documentação falsa; 
27 .1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
27.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
27.1.6. não mantiver a proposta; 
27.1.7. cometer fraude fiscal; 
27.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

27.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

27.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejulzo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

27.3.1 . Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 

27.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 

27.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública/Autarquia Municipal opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

27 .4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública/Autarquia Municipal, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

27 .5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
27 .6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 
-PAR. 

27.7.A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

27.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

27 .9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

27.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
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27 .11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Autarquia Municipal, observado o 
princípio da proporcionalidade. 

27 .12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

28. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
29.1. Após o encerramento da etapa competitiva, durante a fase de habilitação, os licitantes poderão reduzir 

seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado, através do botão "Aderir ao Cadastro 
de Reservas•. 

29.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante mais bem classificado. 

29.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, 
estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase 
competitiva. 

29.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente 
será utilizada acaso o mais bem colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas 
hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto nº 7.892/2013. 

30. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
31.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 
31.2.A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, através do botão "Impugnar Processo• na 

Plataforma Licita Mais Brasil ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Dr. Nina Rodrigues, 
20, Centro, Setor de Protocolos da Comissão Permanente de Licitação. 

31 .3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

31.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
31.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 

até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente 
através do botão "Solicitar Esclarecimentos· na Plataforma Licita Mais Brasil. 

31 .6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e 
dos anexos. 

31 .7.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
31.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
31.8.As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas na Plataforma e vincularão os participantes 

e a Autarquia Municipal. 

32. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

33.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

33.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
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33.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 

33.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

33.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
33.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Autarquia Municipal, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 

33.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Autarquia 
Municipal não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 

33.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se­
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Autarquia Municipal. 

33.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

33.1 O. As licitantes deverão apresentar junto ao contrato social da empresa as certidões simplificada e 
específica; 

33.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

33.12. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do IMAP, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

Órgão: 03 - Instituto de aposentadorias e Pensões. Unidade Orçamentária: 0301 - Instituto de 
aposentadorias e Pensões - Programa de Trabalho: 09 122 0001 0.183 - Manutenção do Instituto de 
aposentadorias e Pensões-lMAP. Elemento de Despesa: 3.3.90.35.00- Serviços de Consultoria. 
Fonte: 1802000000-100.000,00 

33.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de Vargem 
Grande/MA, https://www.vargemgrande.ma.gov.br/licitacaolista.php e no site da Plataforma de Licitações 
Eletrônicas Licita Mais Brasil "licitamaisbrasil.com.br". Também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 
Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20, Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas, mesmo 
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. 

33.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
33.14.1. ANEXO 1- Termo de Referência 
33.14.2. ANEXO li - Minuta de Termo de Contrato (quando for o caso) 
33.14.3. ANEXO Ili - Declaração que não Emprega Menor de 18 Anos. 
33.14.4. ANEXO IV - Declaração de Conhecimento e atendimento às Condições do Edital. 
33.14.5. ANEXO V - Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final para Prestação aos 

Serviços/Fornecimento. 
33.14.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração de Responsabilidade. 
33.14.7. ANEXO VII - Modelo de declaração de Enquadramento no Regime de microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte. 
33.14.8. ANEXO VIII- Modelo de declaração de Inexistência de Vinculo Familiar. 
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33.14.9. ANEXO IX - Ficha Técnica Descritiva. 
33.14.1 O. ANEXO XI - Modelo Carta Proposta do objeto 

Vargem Grande/MA, 10 de fevereiro de 2023 . 

......._ 

k,ãaao MESQUITA li 
Presidente do lnstitut Municipal de Aposentadorias e Pensões (IMAP) 
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ANEXO 1. 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO. 
1.1 O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para executar os serviços de 

Assessoria e Consultoria Técnica na Instrução, Realização e Acompanhamento de Processos Licitatórios e 
demais atos pertinentes ao Instituto de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA, conforme 
especificações, quantidades estimadas e condições contidas no Termo de Referência (ANEXO 1) deste 
Edital. 

ITEM DESCRICAO DOS SERVIÇOS UNO QUANT 
Prestação de serviços de Assessoria e Consultoria Técnica na Instrução, 

01 Realização e Acompanhamento de Processos Licitatórios e demais atos Mês 08 pertinentes ao Instituto de Aposentadorias e Pensões de Vargem 
Grande/MA. 

DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS 
1. Assessoria e Consultoria Técnica nas Fases do Processo Licitatório: fase interna ou preparatória; 
fase externa; duração de cada fase, burocracia dos processos licitatórios; perda de recurso orçamentário e 
financeiro; princípios básicos; elaboração de Termo de Referência/Autarquia Municipal, quando for o caso; 
elaboração do termo de referência (pregão), quando for o caso. 
2. Assessoria e Consultoria Técnica no Processo e no Procedimento da Licitação: aplicabilidade das 
modalidades de licitação; regimes de execução; modalidades de licitação; dispensa e inexigibilidade de 
licitação; habilitação nas licitações; registro cadastral de licitantes; procedimento e julgamento das licitações 
(classificação e desclassificação das propostas, revogação e nulidade da licitação). 
3. Assessoria e Consultoria Técnica nas Definições do Objeto: compra, contratação de obra, 
contratação de serviço, alienação, locação, concessão ou permissão, dispensa e inexigibilidade (em que 
situações poderão ser usadas, formalização do processo, prazos, ratificação pela autoridade cempetente, 
etc.). 
4. Assessoria e Consultoria Técnica nas Modalidades de Licitação: cerno escolher a melhor modalidade 
de acordo cem o objeto a ser contratado; como calcular o valor do contrato para fracionar a despesa. 
5. Assessoria e Consultoria Técnica no Processo de Habilitação das Empresas: registros cadastrais; 
obrigatoriedade das empresas manterem as condições de habilitação em todas as etapas do processo. 
6. Assessoria e Consultoria Técnica no Sistema de Registro de Preços: nas modalidades concorrência 
e pregão. 
7. Assessoria e Consultoria Técnica no uso do Pregão: formas de realizar, pregão presencial e 
eletrônico; base legal; procedimentos da sessão pública presencial e eletrônico; o que é vedado ao pregão; 
vantagens e desvantagens do pregão; obrigatoriedade de usar o pregão; contratos administrativos; em que 
situação a administração é obrigada a firmar contrato; instrumentos que substituem o contrato; vigência dos 
contratos; Aplicabilidade da Lei Complementar nº123/2006 e suas alterações dadas pela Lei Complementar 
nº 147/2014, peculiaridades na habilitação; regularidade fiscal; direito de preferência e demais serviços 
pertinentes à área de licitações públicas e contratos. 
8. Assessoria e Consultoria Técnica no uso do SINC-CONTRATA: alimentação e acompanhamento do 
Sinc-Contrata - TCE/MA. 
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18.2 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 
principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da 
cota principal. 

18.3 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo 
menor preço. 

18.4 Será dada a prioridade de aquisição aos serviços das cotas reservadas quando forem adjudicados aos 
licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota 
reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela 
Administração, nos termos do ar!. 8°, §4° do Decreto n. 8.538, de 2015. 

18.5 O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2023, contados a partir da data de sua assinatura 
prorrogável na forma do ar!. 57, § 1º, da Lei nº 8.666/93. 

- 2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 Tendo em vista a necessidade do aperfeiçoamento e o uso das legislações que regem a realização de 

procedimentos licitatórios se faz a necessidade de contratação de empresa especializada em Assessoria 
Consultoria em Procedimentos Licitatórios. 

3 CLASSIFICAÇÃODOS BENS COMUNS 
3.1 Os bens a serem adquiridos enquadram-se na categoria de bens considerados comuns de uso geral, conforme 
Lei nº 10.520/2002 e o Decreto nº 10.024/19, por possuir padrões de desempenho e características gerais e 
específicas usualmente encontradas no mercado. 

4 ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
4.1 O prazo de entrega dos bens é de até 30 dias, contados do(a) a partir do recebimento da Ordem de 
Fornecimento, em remessa (única ou parcelada), no seguinte endereço indicado pela Câmara Municipal. 
4.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02(dois) dias, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
4.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
4.4 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após 
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

4.4.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

4.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 

5 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1 São obrigações da Contratante: 

5.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
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5.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 

5.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

5.1 .S efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.2 A Autarquia Municipal não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

6 OBRIGAÇÕES DA CONTRA TACA 
6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 
validade; 

6. 1. 1. 1 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

6.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
6.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos; 
6.1.4 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.1.5 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.1 .6 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7 DA SUBCONTRATAÇÃO 
7. 1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

8 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Autarquia Municipal à continuidade do contrato. 

9 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
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9.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.1.1 O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será 
confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela Autarquia Municipal. 

9.2A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Autarquia Municipal ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o ar!. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.3 O representante da Autarquia Municipal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10 DO PAGAMENTO 
10.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota 

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 

10.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso li do 
art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data 
da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei nº 8.666, de 1993. 

~onsidera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 

10.3A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

10.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

10.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.5Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
10.6Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital. 

10.7Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 
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10.8Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Autarquia Municipal deverá realizar 
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

10.9Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

10.1 O Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

10.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
10.11.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, 
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

10.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
10.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

10.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, 
entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
EM = 1 x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = fndice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 

( 6 / 100 ) 1 = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

1 = (TX) I = 

365 
11 DO REAJUSTE 

11.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas. 

11.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 
IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

11.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem GrandelMA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461 - 1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 



I .·· 
,,..n,u10 ll/llu 

J1:..::,::~".rf,,,,,t,•rn , .. nd•-Ml4 
INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 

CNPJ: 10.753.813/0001-06 

11.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente 
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
11.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

11.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

11.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
11.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 

12 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 
13 A GARANTIA CONTRATUAL. 
13.10 prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 (doze) meses, 

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

14 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

14.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
14.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
14.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 
14.1.4 comportar-se de modo inidôneo; 
14.1.5 cometer fraude fiscal; 

14.2Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Autarquia Municipal pode aplicar à CONTRATADA 
as seguintes sanções: 

14.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 

14.2.2 multa moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (dias) dias; 

14.2.3 multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

14.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
14.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Autarquia Municipal opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
14.2.6 impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

14.2.6.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável 
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 14.1 deste 
Termo de Referência. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430--000 
Tel. (98) 3461 -1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 



L ln,_,,,..,,o 1111 

,:n':S:: ~".'f,'!~;,-,:: 3r111nd•-MA 
INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 

CNPJ: 10.753.813/0001-06 

14.2.7 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública/Autarquia 
Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

14.3As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

14.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Ili e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que: 

14.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
14.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

14.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, 
de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999. 

14.6As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Divida 
Ativa da União e cobrados judicialmente. 

14.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.7Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União 
ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

14.8A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Autarquia Municipal, observado o princípio 
da proporcionalidade. 

14.9Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

14.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 

14.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurldica, com ou sem a participação de agente público. 

14.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

15 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
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15.1 O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio 
de lances. 

Vargem Grande/MA,_ de __ de 2023. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões • IMAP 

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência 
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ANEXO 11- MINUTA DO TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 
....... J .... , QUE FAZEM ENTRE SI 
O(A).......................................................... E A EMPRESA 

O INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE, Estado do Maranhão, com 
sede no(a) .................................................... . , na cidade de VARGEM GRANDE/Estado Maranhão, inscrito(a) no CNPJ 
sob o nº ................................ , neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), residente 
na ..................... , , portador(a) da Carteira de Identidade nº ................. , expedida pela (o) .................. , e CPF nº 
......................... , doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................ , sediado(a) na ................................... , em ............................. doravante designada CONTRATADA, 
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ..................... , portador(a) da Carteira de Identidade nº ................. , expedida pela 
(o) .................. , e CPF nº ......................... , tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei 
nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão nº ......... ./20 .... ,mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de ......................... , conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 
D. b. 1.3. 1scriminacão do o 11eto: 

ITEM DESCRIÇAO/ IDENTIFICAÇAO CATMAT UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR 
ESPECIFICAÇÃO 

1 

2 

... 

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de 
__ ! __ ! __ e encerramento em _ _ ! __ / _ _ , prorrogável na forma do art. 57, §1°, da Lei nº 8.666, 
de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 
3 .1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ ( ............... ) . 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do IMAP, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

Órgão: 03 - Instituto de aposentadorias e Pensões. 
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Unidade Orçamentária: 0301 - Instituto de aposentadorias e Pensões 
Programa de Trabalho: 09 122 0001 0.183 - Manutenção do Instituto de aposentadorias e Pensões­
lMAP. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria. 
Fonte: 1802000000 -100.000,00 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 

6.CLÁUSULASEXTA-REAJUSTE 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7 .1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

- 8. CLÁUSULA OITAVA· ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao 
Edital. 

9. CLAÚSULA NONA· FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
1 O .1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS 
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Autarquia Municipal, nas situações previstas nos incisos Ia XII e XVII do 
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso li, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 
prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 
art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-VEDAÇÕES 

13,1. É vedado à CONTRATADA: 

13, 1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES 

14.1 . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, 
de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor -
e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, no 
prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 

17.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de VARGEM GRANDE/MA, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 
55, §2° da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Vargem Grande/MA, .......... de .......................................... de 20 .... . 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430--000 
Tel. (98) 3461 - 1349 Email: lmap@vargemgrande.ma.gov.br 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 
CNPJ: 10.753.813/0001-06 

ANEXO Ili - MODELO DE DECLARAÇÃO 
TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

DECLARAÇÃO 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico nº **/20_ - Processo 
nº .. ,20_, instaurada pelo xxxxxxxxxxxxxx:xxxxxxxxxxxxxxx, que a empresa: 

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 
8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 
16 anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo 
anexo ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de Setembro de 2002, que regulamenta a Lei nº 9.584, de 27 de outubro de 
2002; 

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública; 

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 8666/93. 

5 - Que inexistem falos impeditivos a sua habilitação. 

___ _, ... de ...................... de 20_. 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461 - 1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 
CNPJ: 10.753.813/0001-06 

ANEXO V- MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

AO (A) PREGOEIRO (A) do Instituto Municipal Xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
LICITAÇÃO PREGAO ELETRÔNICO Nº H/20 - PROCESSO Nº **/20 
Fornecedor: 
CNPJ: Inscrição Estadual: 
Endereço: Bairro: 
CEP: Cidade: Estado: 
Telefone: E-mail: 
Banco: Agência: Conta Corrente: 
VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias. 
PREVISÃO DE ENTREGA: 
CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL: 

Senhor Fornecedor: Para sua "!.~Í!?.~.~~gurança, obseNe as condiçõ~~.~~!~~!!!!!E!~as no Edital: .. .. - . , . ! Qtde. ! Unid. 
1 

Espec1f1caçoes ! Marca/ 
! ! 1 1 Modelo 

Lote/utem Preço Umtar10 R$ Preço Total 
RS 

01 ~===============~:······················ Valor Total e final por extenso dÕ"iiem:.R$( ........................................ ::·_-_-.-.·.·.·.·.·_-_-_-_-:::::::: ........ -.. -... -.. )-----~----__, 

NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE: 
( ) Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição com os documentos enviados -
DOCUMENTAÇÃO, conforme previsto no Edital. 
IMPORTANTE: 

4t 1. Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se assim lhe convier, sem que 
ao fornecedor caiba qualquer reclamação ou indenização. 
2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório. 

► Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, transporte (carga 
e descarga) até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais e 
outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

XXXXX ..... de ......... de 20_. 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

Rua Dt. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vatgem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461 -1349 Emall: lmap@vargemgrande.ma.gov.br 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 
CNPJ: 10.753.813/0001-06 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

Ao Pregoeiro do Município xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de licitação, 
sob a modalidade Pregão Eletrônico nº **/20_ - Processo nº **/20_, instaurado pela Instituto Municipal de 
Aposentadorias e Pensões de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que: 

• Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados ao (a) 
Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

• Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrígações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

• Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de 
mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações de 
legislação correspondente, publicada durante a vigência do Contrato; 

• Ternos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.0 8.078 - Código de Defesa do Consumidor, bem 
como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº tt/20_ - Processo nº **/20_, realizado pela Instituto 
Municipal de Aposentadorias e Pensões xxxxxxxxxxxxx - MA. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

____ ,em_ de __ de 20_ . 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461 - 1:349 Emall: lmap@vargemgrande.ma.gov.br 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 

CNPJ: 10.753.81 3/0001-06 

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP). 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

( ) MICROEMPRESA 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

inscrita no (Razão Social da 
Empresa) CNPJ nº ___ _ ___ _____, Endereço: _ ___ _ _ ______ _ 

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa ______ _ ___, inscrita no CNPJ nº _ ____ _____, 
cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela 
Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3°, estando apta a usufruir o tratamento 
favorecido estabelecido nessa Lei Complementar. Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações 
constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover 
a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade 
fiscal, caso seja declarada vencedora do certame. 

Sou optante do Sistema Simples Nacional? 
( ) SIM ( )NÃO 

Local/ Data 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430..000 
Tel. (98) 3461 -1349 Email: lmap@vargemgrande.ma.gov.br 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 

CNPJ: 1 O. 753.81 3/0001-06 

ANEXO VIII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR 

(papel timbrado da empresa) 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

(nome empresarial da licitante) _ ____ ___ _, inscrita no CNPJ nº: _ ______ _, com sede na 
(endereço completo _________ __, por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr.(a) ____________ _, infra-assinado, portador(a) da Carteira de 
Identidade nº _________ e do CPF/MF nº _________ _, para fins do presente 
processo licitatório, DECLARA não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta 
ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da ativa no INSTITUTO 
MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES xxxxxxxxxxxxxxxxxxx que impossibilite a participação no referido 
Pregão Eletrônico nº **/20_ 

XXJOOOOOO(X}()(, . ........... de ............................... de ........... . 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

Rua Dr. Nina Rodrigues, N° 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461 - 1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 
CNPJ: 10.753.813/0001-06 

ANEXO IX 
FICHA TÉCNICA DESCRITIVA DO OBJETO 

Ficha Técnica Descritiva do Objeto 

Número do edital: 

Orgão comprador: 

Lote/Item DESCRIÇÃO QUANT MARCA e VAL VAL. 
MODELO UNIT. TOTAL 

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital): 

Preço para o lote único (em R$): 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que nossa 
proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital). 

Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa de Pequeno 
Porte, conforme estabelece o artigo 3° da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 
(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP). 

Data: 

Observação: por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461 - 1349 Email: imap@vargemgrande.ma .gov.br 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 

CNPJ: 10.753.813/0001-06 

ANEXO X 
MODELO CARTA PROPOSTA DO OBJETO 

Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA 
Comissão Permanente de Licitações - CPL 
Ref.: Pregão Eletrônico nº _ _ _ 

Prezados Senhores, 

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão Eletrônico em referência, com os quais estamos plenamente de acordo, 
apresentamos nossa proposta para a Contratação de empresa especializada para executar os serviços de Assessoria e 
Consultoria Técnica na Instrução, Realização e Acompanhamento de Processos Licitatórios e demais atos pertinentes 
ao Instituto de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA, conforme especificações, quantidades estimadas e 
condições contidas no Termo de Referência (ANEXO 1) deste Edital. 

O valor global de nossa proposta é de R$ _ ___ ~--ext~e_n~so ___ ). conforme detalhado na Planilha de 
Quantidades e Preços anexa. 

Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços são estimativas, e poderão 
variar para mais ou para menos, em função das reais necessidades da INSTITUTO MUNICIPAL DE 
APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA, observados os limites legais. 
Nossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias a partir da abertura do envelope e, caso nos seja adjudicado o objeto da 
licitação, comprometemo-nos a comparecer no local, data e horário estabelecidos pela INSTITUTO MUNICIPAL DE 
APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA para a assinatura do Contrato. 

Atenciosamente, 

OBSERVAÇÃO: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO COM TODOS OS DADOS CONTIDOS CONFORME ITENS 
PARA COTA ME/EPP. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461 - 1349 Email: lmap@vargemgrande.ma.gov.br 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES -LICITAÇÃO -AVISO DE LICITAÇÃO: 0011,?jjii/~ 
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l STITUTO MUNICLPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRA DE/MA ':_ ; ~ -,. -~ 

A V ISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-001/2023-IMAP. PROC. ADMI ISTRATIVO N" 2023.01.20-001/IMAP. O TNSTTTUTO MUNICIPAL 
DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA (IMAP, Por intermédio do Termo de Cooperação Técnica, entre si o 
Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA e a Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, objetivando a 
Utilização, por parte do Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA (TMAP), para os Serviços da comi ssão 
Permanente de Licitação - CPL, designada através da Portaria nº 005/2023, BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto Federal n• 10.024/2019, 
Lei nº 123/06, Lei 147/14, e subsidiariamcnte no que couber as disposições da Lei nº 8.666/93 c suas alterações. De forma ELE TRONICA. do 
tipo MENOR PREÇO, com critério de julgamento GLOBAL, no modo de disputa aberto/ fechado, para Contratação de empresa especiali zada para 
executar os serviços de Assessoria e Consultoria Técnica na Instrução, Realização e Acompanhamento de Processos Lieitatórios e demais atos 
pertinentes ao Instituto de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA, conforme especificações, quantidades estimadas e co ndições 
contidas no Termo de Refcr6ncia ( ANEXO 1) deste Edital. LOCAUSITE: hnps://licitamaisbrasil.com.br/. DATA: 03/03/2023. HORÁRIO: 
09h00min. (NOVE HORAS). O Edital está disponibili7.ado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: https://licilamaisbrasil.com.br / e https://www. 
imap@vargemgrande.ma.gov.br/. Quaisquer informações através do Te!.: (98) 3461 - 1349 / e-mail: yargemgrande.licitacao@gmail.com e/ou na 
sala da Comissão Permanente de Licitação • CPL, situado na Rua Dr. Nina Rodrigues, 147, Centro, Vargem Grande/MA, no horário das 
08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas). Vargem Grande - MA, 10 de fevereiro de 2023. Carlos Augusto Ribeiro Mesquita li -
Presidente do Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões (IMAP). 

INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES· LICITAÇÃO · AVISO DE LICITAÇÃO: 002/2023 

- REGÃO ELETRÔNICO Nº PE--002/2023-IMAP. PROC. ADMINISTRATIVO Nº 2023.01.20-002/AMAP. O INSTITUTO MUNICIPAL 
DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA (IMAP, Por intermédio do Termo de Cooperação Técnica, entre si o 
Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA e a Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, objetivando a 
Utiliz.ação, por parte do Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA ([MAP), para os Serviços da comi ssão 
Permanente de Licitação - CPL, designada através da Portaria nª 005/2023, BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02. Decreto Federal nº 10.024/2019, 
Lei nº 123/06, Lei 147/14, e subsidiariamente no que couber as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. De forma ELE TRONICA, do 
tipo MENOR PREÇO, com critério de julgamento MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, no modo de disputa aberto/fechado, para 
Contratação de empresa especializada na Prestação de Serviços de Agenciamento de Viagens, compreendendo a Prestação direta de assessoria, 
cotações, reservas, alterações (Remarcações), cancelamentos, emissões de bilhetes/vouchers e eventuais reembolsos para oportu nizar a aquisição 
fracionada pelo período de 12(do7.e) meses de passagens aéreas nacionais (voos domésticos) e hospedagens, junto ao Instituto M unieipal de 
Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA, Conforme especificações constantes no Anexo I do Edital. LOCAUSITE: 
https://licitamaisbrasil.com.br/. DATA: 03/03/2023. HORÁRIO: 14h00min. (QUATORZE HORAS). O Edital está disponibili7.ado, na íntegra, 
nos endereços eletrônicos: https://licilamaisbra~il.com.br/ e https://www. imap@vargemgrande.ma.gov.br/. Quaisquer informações através do Tel.: 
(98) 3461 - 1349 / e-mail: vargemgrande.liçjtacao@gmail.com e/ou na sala da Comissão Permanente de Licitação • CPL, situado na Rua Dr. Nina 
Rodrigues, 147, Centro, Vargem Grande/MA, no horário das 08h00min (oito horas) às l2h00min (doze horas). Vargem Grande • MA, 10 de 
fevereiro de 2023. Carlos Augusto Ribeiro Mesquita ll - Presidente do Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões (IMAP). 

Assinado eletronicamente por: Rafael Santos Nunes · CPF: •0 .705.933-** em 15/02/2023 17:03:43 • IP com n•: 10.0.0.45 . li Autenticação em: www.vargemgrande.ma.gov.br/diariooficial.php?id=1167 [!) _ . ; 
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público, oub o comando do Bloco 

Tr>dicloNI Os Apaixoudos; 
lo J8hl0.~oanto< 
Ericbon Andrade; às 1911JO, • 
banda ML< ln Bru.U; 1s 20h30, 
Dinho Oln; às 2llt30, o tanlOr 
Erlclc Lond; • b 2.J/IJO, o 
mcnTillltnlO l com o canw savo 
•o-P'Ofl!OBlocodoSím. 
A<lljl«Ullnlqoro~ 
do Mno1>110 2023.,.... mm dr 
900 mil pnsoas nos dnco dias 
de foi!,. Dr acordo com o Soona, 
ema de 4.500 profissionais 
,surlo tnvolvidoo. dlma • 

-· .. procluç.loda ,._ 
cac:urro --~• 
Para o Cimn:o Btira-'4,r, uma 
vosu P'°lílmlÇlo val ltvar 
alegna ..,. brinant<s tnl!'f 05 
di.u 18 t 21 de feYffllnl, • panlr 
da, 17b. 
O pen:urso no drcuho com,ça 
11,1"1111odiRfl,._,...,...i. 
por ioda• Avmlda Brin-Mor 
•lfflllÍlllna•lluradaC"..,.do 
M...ablo. O pala> pr\nd!'aJ 
fiari loahudo pmlmo., 
pridioda Rffsa. 
O local WNllm de\'t conllt com 
uma praç.1 d, alimcnt,çlo e um 
ho<pil.al dt campanha mon11do 
por., Oltnder aos foll.ln. Alim 
dh,o, • arqoibaocadi Rri 6...Ja 

.mh'onltaopalco 
CIICUff"O UTORÃNU 
Novidadt no Camavol do 
Milrlrlhlo, o espaço, que lica 11,1 
n.-da Avmlda Lk0<an.a. 
vai-. la::nWnl. um novo 
harirlo da (ola. e.o,,, ucoçloda 
-. do Comrval, dia 17, qu, 
- às lllh, iodas o, ouuos 
dias da p,ogiam>ÇJo lnkúrlo às 
1 Oh da manhã, com um.11 C'huanga 
p.1r, rauro aquetlmtnto. O 
primtlro show iDidl .li llh to 
ullllDO, lo 1511. A Ideia f .....,. • 
ltndhooooacioaaldoap,indpais 
~dol!ra,il, 
CAIINAVALAcusiva 
O (Ãmaval é a fesu do povo, 
tn1Jo Bida mais nects..lArio que 
dar oponunidacl, potl lodos 
porddpamn. °"'" modo. o 
.,. ...... do~--
11111planoesn:,pcopa,a 
pnnclr qur. ,...., ........ Stj• 
aUld.l mais mdusiVa • acr,slvtl 
pari pr,soo, a,m defidloda t 
moblhd,dt l'tQllida. 
No, dol, drcni'°', str1o 
dl,ponlblllz:adas .lrtos m<rVados. 
banhtiroo adapL1dos, ..... d, 
esudonammlo pa~ ptstoAS a,m 
cltfidlnd, • inl.&pmt d, libr .. -.... ~ 

PARCDIAS I! APOIO 
Como IOda graode 1...., o 
C4rnlflldoManohlonõo• 
fu oozlnbo. Pon 11,1n111ir o IOIOI 
W10do[ts1a,o....,1oaJOU 
com apoio • part'tNS- P.vtk:lpam 
.. -deESüdode 
5f11nftÇ> Pl!bllCll (SSP). Saúdt 
(S1'.S~ 1\mmo (Sttur~ Diml05 
llumanos • Plltklpa,;lo Populor 
(Stdlhj,op). Dtstnvolvin-..nto 
Sodol (Stdts~ C4m\micaç,lo 
(Stcom). da Mulhtr(Stmu). 
nniWmparlld-• 
~~de 
TrfnsiiodoM....i.aoCO-,,. 
MA), Agincla EIIJdu.11 dr 
Mobilidade Uman, (MDII), 
llat•lhlo dt 'n.WIIO, C«po d, 
llombtims Mil!Ur do ~ 
(CBM'-{A). Polld, l,lj]jgrdo 
MannbJo (PMMA) ••Polida 
Ovff. 
o c.m.vaJ do Mmnhio ltm 
alnd,t o apolo do Blhz Um•n, • da 
Src:,-,wt, Munldpal de Trarui10 • 
l'ranspono (SMTI). 
Tudo sobrt o CarNvl1 do 
Marmhlo2023.odpodt 
acompoi,lw 00 lilf c:uJan. 
ma.p.hr, • >Indo nos p,rfis 
oliciaada S.O... no [nmgra:n 
(@c:ulrun.monnh.lo), oo 1"'\u,r 
(@<ulnndomo). 

&ocon/MA encontra variação de até R$137,02% Wlh pesquisa de preços de produtos de Camaval 
Amido de milho, bebidas, 
ode.-.ços • f•nwlas foram 
alguns dos 281 11,ns 
analisado, l)l'lo Instituto 
de Promoc;~ • Dtl..., do 
Cidadão • Con<umidor do 
Maronbão (Procot,/MA) 
Mhsquis.lÓC~ÓC 
produlos para o C.mavll. 
Divulgado - IBÇ•-íeira 
(1 4), o lovontamon10 Incluiu os 
valores dt produlOS pnllados 
por stis OS!llb<lecimeruns t 
- •arlaçJo de-' 137% na ~iuçlo dt 

um mHmO produto. 
•f~at:tDIOSà 

-·~ do mm:ado, tem)lff ~lwndo 
pr,ços, analisando produ10,, 
lisall7.wlo agoca tamh'm no 
~mavll, para que o aum,nro 
da _proan não deseoadtl• 
pridcas axno o aumtnlO 
abusivo dos preços •· cvm e,s., 
~1 .. , fomecrmos olnda 
ao c:onwmldo<, fmamenw 
quelhtpnntamo~rdt 
rscollwl no hora da compn • 
o rapt1l0 aos seus dttt,1os t 

INITITVTO MIJHtCNl. OE AltOIENTA.DOfltlAa ! ,&HSÕES DE VA"OCM 
GRANDE/MA 

AVilO DE UCfTAÇÃO 
MEGÃO n.lTRÕMICO N'" ~ l'ttOC ADMMSTIU.TWO W' 
au.11~.ONlmuTO~e&~l..,._ SOU:DEVJUIGEM~(IIMP.Pm-..,._•t--.oa~ ,,.,,....,.. ....... ~-~·~-vwv--GrmoellM •• P'Nllllr.a ........... da: V.V-~~. Ut-. ~-=-;:,.~=a:=.~=:: .. ~~~ ~ •MIM cse POl"leMI n- 005/2023, BA.SE LiOAL, ~ n• 10.52lll02. O.-0"&10FildMII,,- t0_024/201t,Lar,' 123i0fti, lel 1•1114,e~,_no.,_ c:oubet •~IM L♦t ,,- I ""93 e .,.. ...,..... De DTN E1.lTAc> 
HICA.. dJO fooMOIClft Ptc:ÇO. ♦OMoMooda ........ OI.OBAI..•---dllpula ~ .. ~de...,....~_......., 
._NMOD♦.~•c-llCw'ilTlk;ric:a,_......,..Aeaizaçlo♦Nlllln-
~ .. ~ ~. dlm♦i♦ ... ...,.,__. - .,..,.. .. ~e~•v.,g..~......,_~.,... ..,.._ ....._ • 00f'ldlicOeie CXlMldle 1'11) Tormo *~(ANDO l}dilee 
Edilal. lOCAUSITE Nlpe~ DATA m.oY2023. HOfWtlO ___,fNOvEHORASl 0'--dã~nelnlilgra.noe;......_ OOl........,. ....... ~ehllPl,MWww ~~. ......,w o....a-~~doTill::(ll)Mt-1),49/ M'l'IIII' ....... 

~ ....... 0La~NiNt::~4~~~ ,._.... .. OlhOOrm (oA:> ,__, .. , 2h00rftln (doH ,.,..) w,-,n OrMde. MA. 
10-~de2021. c.,toa,A ...... ~ ....... l .. ,...._..ôo_..,. 
~-~-~(MAP). 

,...~·.informou• 
prosldmr do Ílll!illllllO, l<Mffl 
Bon-os. 
PRODUTOS 
O lt•m com maior variação da 
pesqu~ foi a caninha Ypióca 
Empalhada Ouro (960ml). 
vmdlda • RS 15,99 no Ml:I 
MaltusAraçagy • Cwva do 90 
• • RS 37,90 no Ataeadào, uma 
vart.çJo de 137,02'4. 
o u-adkional amido de milho, 
da man:a Maiuna (200g), tovo 
vanaç~ de 83,04'16, vendido • 

RS 2.119 110 MIJc Mateus • a RS 
S,29noAlaadlo. 
Nas fanrasias, que podem 
Vilriar entre mtrca~ e 
qualidade, é possível enconttar 
un, mosmo wno com diferença 
de até 244,32%, como • 
faninia de palhaço que sai 
• RS Ul2.09 DO Caronho 
~ do CmtN e RS 29,65 
na Sabrina Fost1s, 1ambém no 
Q nu-o de São l.u[s, 
A pesquisa completo tslá 
disponível oo sllt do l'tO<Dll 
MA (www.pnxon.ma.gov.br). 
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DE 2023 JORNAi.. PEQ UI N O 

'11Ut1T1JM-PAI. DE OAAJA0 -

""'50 DE ucrn,.Ç.\() 
- DE LICITAÇÃO • l'REGÃO nElJIÕN1CO li' IT/21123 -,_......._.0!1ljo0 . ..... -do,,._,.,,,,. pú 
~ QUe , MM1o ~ M tealzari no c11e OI d♦ março dl 2023 ., 
ot:00, nt IM da Comissto Permtnente de LlcitaQlo'CPl, n, Rua PlttOdnto 
Jo<gl, n• 05, ª'"'° Cenoo, - Caoade. na - ""91<> -dolpc-1',oçopo,,-_ot,jolO•• rvn.oMEEYEilT\IAI. 
AQUISIÇÃO OE CADEIRAS l llUAS OE P\ÃIT1COS-.. ATBIDEJI AS 
NE«SIIDAOES DA PltaEITIIM llllNIC8L DE OAAJAO-,. -
• LM ~ t# t0.520 • 17 • ).h da 200t. t ~ t f --• ,. 
ui Fedatlll rf U1!1S. de 21 dt )LMo • 1993.. O Ed_, t _,. •MJCOt .UO • 
di.,.açlo dOt ~ no tndtftQO supra, dt 2' 1 e• ttlrw. no hortrio d .. 
09'<10 àt 12:00 horas, 01'11:s. poderio.., oonsa.itadot • 1doulrld0e grj,1wamtMe•. ---no-da•-h411>_."'-""" __ -.bll.nomnldallcmçOaaou-..----da-•--------do-aO­..,...__, • .,..-(181-,-e,75.--~no 
,,_,_.dMigadanalarNda .... 21,f.-dal.oll-•­
w ~ p ~o EcMlil n.CPL ~dl Mdal-.a1.-110t 
___ ,.Cl'I.. ____ Qnja<)(IM) 14da 

-• 2023. --daM(jo eSin ........ f'Noool,o OftcJal 

il .\TO A...-0 OI UCrtt.ÇiO 
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ESlM)O Do MARAHHÃO 
PREFf.lfUIU, - OE esmlO Do OUlUE.RMEIIIA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N' 01 :l/202S . CPUCDG/MA 

PR0C!$$0 ADM .. i,TAATIVO N• 012n02J - COG/W. 
A PREFEITURA MUNICIPAi. DE CEHTRO Do GUIUIERMEIMA, ..,._do.......,, ..... ___ k.-çao 

"°_""""°_,_lormedoO.O-F-rf' 10.02>4/2019, do llp0111--po,- ................. o • ..,,.._... . ............ ,,_..,. ____ ;ç6Mdo 
matltrtala esportivo de lrmfn.. da Pref9.ku,. Munklpal CM 
Ctntto do OullherrnrelMA. tm o:inlormldade oom M npecific:eQ6u o 
...... c:ionilanlN no T«m0 de Refeck'lde tA,M,co 1) de Edita•.., 
,_ om: 011113121123, l,a "'°° ... - do - de~ .. ~.oom.lld.OEdilaleseus..__ .dllpcoiçaodoo 
~ no st.a: haptJlcon,preltw.oorn.brf • M S.. da Comaelo 
,._..,,,.do~. - na - do~. sln. C...O -Cenln> do <lYI.,.,_, bem como, poddo"" - ......., do 
to-maJI; lldtaceo,centrodoguil'MI""'-~ 

CenltO do-- 23dojo,,olroda 2023. -SI-,,._., 
C..,,do-

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAi. DE CENTRO DO GUILHERME/MA 

AVISO DE UCITAÇÃO 

l'ltlGÃOPRUEOCW-11'"""""23 -CPVCOGIMA 
PROCUSOADM9aTIIATIVO ll'D1"'2023 - COGIIIA 

A PREFEITURA IIUNICPAI. DE CENTRO DO OUII.HERMEIMA, po,­
lnwm6cllo de Cotniu.Jo Penn1nente de Uortaçto, nomeada •tr1w611 
da Ponaril n- Oit1/2022, tome póbllca que reafiz.ar~ na data do die Ol 
de março CM 2023 às ott\OOmln tcltaçjo na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, do 1ipo MENOR PREÇO POfl ITEII, olljol,vando 1 
CONTIIATAÇÃO DE EMPRUA Ul'ECIAUlADA H,,V. PltESTAÇÃO 
OE SERVIÇOS OE INSTALAÇÃO E FORNEc;IMen'O OE YIORO$ E 
JANEIAII IYIM SUPRIR A DEMANDA DO MUNICfloto OE C€lfTRO 
DO OUILHf.RMlillA, de - COffl N mi--.•­
- no TtmlO de Re- (Anexo I) do E_, O ld._l • NU11 
---·..._--.. ---. ntSalo da CPl.. .-.oftcll.l, oemawno OCdWtoat 901allado8atl'Ms do 9-ffillt: 
lclacao~~ .... ~.com. 

c.nuodo~ 10 de - do 2023. 
Ptdfolllvalra 

PrWflOtl,o 
C..-,,0 do°"'-

ALUGA-S.. PARA NTOS 
-P-•SI-WUltWAOOM, ...... -~.....,....__.. ............. ""°"' .. ,.-t 
...74-4522 2S. 310 



1 D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 26/2022 -
CSL/PMMA PROCESSO ADMlNISTRATIVO Nº 171.32S/2022 
- PMMA A Polícia Militar do Estado do Maranhão, através do seu 
Pregoeiro Oficial, toma público, para conhecimento dos interessados, 
que fará realiwr, na forma da Lei n• 10.520, de 17 de julho de 2002, 
do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei Comple­
mentar nº 123/2006, do Decreto Estadual nº 36.184, de 21 de setembro 
de 2020, da Lei Estadual nº 9.529, de 23 de dezembro de 2011 e da Lei 
Estadual nº 10.403, de 29 de dezembro de 2015, aplicando subsidiaria­
mente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais normas 
regulamentares pertinentes à espécie, licitação na modalidade Pregão na 
forma Eletrônica, do tipo menor preço, pelo critério de julgamento por 
Lote., objetivando a contratação de empresa para aquisição de material de 
ferradoria para o 1 ° Regimento de Polícia Montada da Polícia Militar 
do Maranhão, que ocorrerá no dia 08/03/2023, às 08h00min (horário 
de Brasília), através do uso de recursos de tecnologia da informação, 
no site ww.gov.br/compras/pt-br, sendo presidida por Pregoeiro da 
Polícia Militar do Maranhão, situado no Quartel do Comando Geral 
da PMMA, Av. Jerônimo de Albuquerque, s/nº, BairroCalhau, nesta 
Capital. CEP: 65074-220. O Pregoeiro informa que o edital se en-

à contra disponível na página web www.gov.br/compras/pt-br e~ 
W pm.ssp.ma.govbr/ São Luís - MA, 14 de fevereiro de 2023. Maj 

QOPM Douglas Sousa Corrêa Pregoeiro Oficial da PMMA. 

IMAP- I STITUTO MUNICIPAL DE APOSENTA­
DORIAS E PENSÕES DE VARGRM GRANDE/MA 

A V ISO DE LIC(TAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-001/ 
2023-JMAP. PROC. ADMINISTRATIVO N" 2023.01.20.001/IMAP. O 
INSTITUTO MUNICIPAL DE J\ POSENTADORIJ\S E PENSÕES 
DE VARGEM GRANDE/MA (IMAP, Por intem1édio do Termo 
de Cooperação Técnica, entre si o Instituto Municipal de Aposen­
tadorias e Pensões de Vargem Grande/MA e a Prefeitura Municipal 
de Vargcm Grande/MA, objetivando a Utilização, por parte do Ins­
tituto Municipal de Aposentadorias e Pensões de Vargcm Grande/ 
MA (IMAP), para os Serviços da comissão Permanente de Licitação 
- CPL, designada através da Portaria nº 005/2023, BASE LEGAL: 
Lei nº 10.520/02, Decreto Federal nº I0.024/2019, Lei nº 123/06, Lei 
147/14, e subsidiariamente no que couber as disposições da Lei nº 
8.666/93 e suas alterações. De forma ELETRO ICA, do tipo ME­
NOR PREÇO, com critério de julgamento GLOBAL, no modo de 
disputa aberto/fechado, para Contratação de empresa especializada 
para executar os serviços de Assessoria e Consultoria Técnica na 

-Instrução, Realização e Acompanhamento de Processos Licitatórios 
e demais atos pertinentes ao Instituto de Aposentadorias e Pensões 
de Vargem Grande/MA, conforme especificações, quantidades es­
timadas e condições contidas no Termo de Referência (ANEXO 1) 
deste Edital. LOCAL/SITE: https://Jjçitamaisbrasil.com.br/, DA TA: 
03/03/2023. HORÁRIO: 09h00min. (NOVE HORAS). O Edital está 
disponibilizado, na integra, nos endereços eletrônicos: https://lic ita­
maisbrasil.com.br/ e https://www. imap@vargcmgrandc.ma.gov.br/. 
Quaisquer informações através do Tel.: (98) 3461 - 1349 / e-mail: 
vargemgrande,licitacao@gmail.com e/ou na sala da Comissão Per­
manente de Licitação - CPL, situado na Rua Dr. Nina Rodrigues, 14 7, 
Centro, Vargem Grande/MA, no horário das 08h00min (oito horas) 
às 12h00min (doze horas). Vargcm Grande - MA, 10 de fevereiro de 
2023. Carlos Augusto Ribeiro Mesquita Il - Presidente do Instituto 
Municipal de Aposentadorias e Pensões (IMAP). 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-002/2023-IMAP. PROC. AD­
MINISTRA TlVO Nº 2023.01.20-002/AMAP. O INSTITUTO MU­
NICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM 
GRANDE/MA (IMAP, Por intermédio do Termo de Cooperação 
Técnica, entre si o Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões 
de Vargem Grande/MA e a Prefeitura Municipal de Vargem Gran­
de/MA, objetivando a Utilização, por parte do Instituto Municipal 
de Aposentadorias e Pensões de Vargern Grande/MA (IMAP), para 

QUI TA - FEIRA, 16 - FEVEREIRO - 2023 

os Serviços da comissão Permanente de Licitação - CPL, designada 
através da Portaria nº 005/2023, BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, 
Decreto Federal nº J0.024/2019, Lei nº 123/06, Lei 147/ 14, e subsi­
diariamcnte no que couber as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações. De forma ELETRONICA, do tipo MENOR PREÇO, com 
critério de julgamento MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, 
no modo de disputa aberto/fechado, para Contratação de empresa 
especiali7.ada na Prestação de Serviços de Agenciamento de Viagens, 
compreendendo a Prestação direta de assessoria, cotações, reservas, 
alterações (Remarcações), cancelamentos, emissões de bilhctes/vou­
chcrs e eventuais reembolsos para oportunizar a aquisição fracionada 
pelo período de 12(dozc) meses de passagens aéreas nacionais (voos 
domésticos) e hospedagens, junto ao Instituto Municipal de Aposen­
tadorias e Pensões de Vargem Grande/MA, Confonne especificações 
constantes no Anexo I do Edital. LOCAUSITE: https://licitamaisbra­
sil.com.br/. DATA: 03/03/2023. HORÁRIO: 14h00min. (QUATOR­
ZE HORAS). O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços 
eletrônicos: https://licitamaisbrasil.çom.br/ e https://www. imap@ 
vargemgrandc.ma.gov.br/ . Quaisquer informações através do Te!.: 
(98) 3461 - 1349 / e-mail: vargemgrande.licitacao@gmail.com e/ou 
na sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, situado na Rua 
Dr. Nina Rodrigues, 147, Centro, Vargem Grande/MA, no horário das 
08h00miu(oito horas) às 12h00min (doze horas). Vargem Grande - MA, 
10 de fevereiro de 2023. Carlos Augusto Ribeiro Mesquita II - Presi­
dente do Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões (lMAP). 

SAAE - SERVIÇO AUTÓNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO DE AÇAILÂNDIA/MA 

O Municipio de Açailândia - SAAE Serviço Autônomo de Água e Es­
goto, por meio do pregoeiro oficial, toma público, para o conhecimento 
dos interessados, que realizará no dia 8 de março de 2023 às 09:00h 
(nove horas) horário de Brasília, licitação na modalidade Pregão Ele­
trõnico nº 002/2023, do tipo menor preço por item, modo de disputa 
"aberto", cujo objeto é: Registro de Preços para eventual contratação 
de pessoa(s)jwídica(s) para aquisição de motocicletas 160cc e veículos 
automotores zero KM de fabricação nacional, tipo caminhoneta (pick 
up), para atender as necessidades do Município de Açailãndia - SAAE 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto, nos termos da Lei nº 10.520/02, 
Lei nº 123/2006 e ulteriores alterações, Decreto Nº 7.892/20 13. De­
creto Municipal nº 134/2015, Decreto Municipal nº 136/2015, Decre­
to Municipal nº, Decreto Municipal nº 150/2021 , 155/2019 ulteriores 
alterações, do Decreto Municipal nºI49/2020, Decreto Municipal nº 
027/2022 e ulteriores alterações. e subsidiariamente as disposições da 
Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e demais normas per­
tinentes à espécie, e as exigências estabelecidas neste Edital. A Ses­
são Pública será realizada através da Plataforma LICITANET e con­
duzida pelo pregoeiro, na sala da COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO, na sede do SAAE de Açailândia, localizado à Rua 26 
Quadra 02, Lote 07, Brasil Novo. CEP. 65.930-000, Açailândia-MA. 
Ocorrendo decretação de feriado ou outro falo superveniente que im­
peça a realização desta licitação na data acima mencionada, o evento 
será automaticamente Lransferido para o primeiro dia útil subsequente, 
independentemente de nova comunicação. Comissão Permanente de 
Licitação - CPL. Açailândia/MA, 17 de fevereiro de 2023. 

O Município de Açailândia - SAAE Serviço Autônomo de Água e Es­
goto, por meio do pregoeiro oficial, toma público, para o conhecimento 
dos interessados, que realizará no dia 8 de março de 2023 às 14:00h 
(quatorze horas) horário de Brasília, licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico nº 003/2023, do tipo menor preço por item, modo de disputa 
"aberto", cujo objeto é: eventual contratação de pessoa (s) jwídica(s) 
para prestação de serviços de locação de máquina com operador, para 
atender as necessidades do Município de Açailândia - SAAE Serviço 
Autônomo de Áp.1a e Esgoto, nos termos da Lei nº 10.520/02, Lei nº 
123/2006 e ulteriores alterações, Decreto Nº 7.892/2013, Decreto Mu­
nicipal nº 134/2015, Decreto Municipal nº 136/2015, Decreto Munici-
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FICHA TÉNICA 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001 /2023-IMAP 
PROC. ADMINISTRATIVO Nº. 2023.01 .20-001 /AMAP 

INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 

ITEM DESCRIÇÃO DOS QUANT. VALOR 
SERVIÇOS ESTIMADA UNITÁRIO/MENSAL VALOR 
OBJETO DE MESES DOSERVICO TOTAL 

1 o objeto da presente 
licitação é a Contratação de 

R$ 9.500,00 R$ 76.000,00 empresa especializada para 
(nove mil e (setenta e seis executar os serviços de 08 

quinhentos reais) mil e reais). Assessoria e Consultoria 
Técnica na Instrução, 
Realização e 
Acompanhamento de 
Processos Licitatórios e 
demais atos pertinentes ao 
Instituto de Aposentadorias 
e Pensões de Vargem 
Grande/MA. 

Valor global da proposta: R$ 76.000,00 (setenta e seis mil reais) 

Prazo de validade da proposta 60 dias; 

Preço para o lote único: R$ 76.000,00 (setenta e seis mil e reais). 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de 
habilitação e que nossa proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório (edital). 



ANEXO X - Ficha técnica descritiva do obieto 
Ficha Técnica Descritiva do Objeto 

Número do edital: 001/2023-lMAP 

Orgào comprador: INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADO RIA E PENSÕES DE V ARGEM 
GRANDE/MA 

Lote/Item 

1 

DESCRIÇÃO 

Prestação de serviços de Assessoria e 
Consultoria Técnica na Instrução, 
Realização e Acompanhamento de 
Processos Licitatórios e demais atos 
pertinentes ao Instituto de 
Aposentadorias e Pensões de Vargem 
Grande/MA. 
1. Assessoria e Consultoria Técnica nas 
Fases do Processo Licitat6rio: fase 
interna ou preparatória; fase externa; 
duração de cada fase, burocracia dos 
processos licitatórios; perda de recurso 
orçamentário c financeiro; princípios 
básicos; elaboração de Termo de 
Referência/executivo, quando for o 
caso; elaboração do termo de referência 
(pregão), quando for o caso. 
2. Assessoria e Consultoria Técnica no 
Processo e no Procedimento da 
Licitação: aplicabilidade das 
modalidades de licitação; regimes de 
execução; modalidades de licitação; 
dispensa e inexigibilidade de licitação; 
habilitação nas licitações; registro 
cadastral de licitantes; procedimento e 
julgamento das licitações (classificação Serviço 
e desclassificação das propostas, 
revogação e nulidade da licitação). 
3. Assessoria e Consultoria Técnica nas 
Definições do Objeto: compra, 
contratação de obra, contratação de 
serviço, alienação, locação, concessão 
ou permissão, dispensa e incxigibilidade 
(em que situações poderão ser usadas, 
formalização do processo, prazos, 
ratificação pela autoridade competente, 
etc.). 
4. Assessoria e Consultoria Técnica nas 
Modalidades de Licitação: como 
escolher a melhor modalidade de acordo 
com o objeto a ser contratado; como 
calcular o valor do contrato para 
fracionar a despesa. 
5. Assessoria e Consultoria Técnica no 
Processo de Habilitação das Empresas: 
registros cadastrais; obrigatoriedade das 
empresas manterem as condições de 
habilitação em todas as etapas do 
processo. 
6. Assessoria e Consultoria Técnica no 
Sistema de Rcl!istro de Precos: nas 

QUANT 

08 

VAL. 
UNIT. 

11.000,00 

VAL. TOTAL 

88.000,00 



modalidades concorrência e pregão. 
7. Assessoria e Consultoria Técnica no 
uso do Pregão: fonnas de realizar, 
pregão presencial e eletrônico; base 
legal; procedimentos da sessão pública 
presencial e eletrônico; o que é vedado 
ao pregão; vantagens e desvantagens do 
pregão; obrigatoriedade de usar o 
pregão; contratos administrativos; em 
que situação a administração é obrigada 
a firmar contrato; instrumentos que 
substituem o contrato; vigência dos 
contratos; Aplicabilidade da Lei 
Complementar nº l23/2006 e suas 
alterações dadas pela Lei Complementar 
nº 147/2014, peculiaridades na 
habilitação; regularidade fiscal; direito 
de preferência e demais serviços 
pcrtinenles à área de licitações públicas 
e contratos. 
8. Assessoria e Consultoria Técnica no 
uso do SINC-CONTRA TA: alimentação 
e acompanhamento do Sinc-Contrata -
TCE/MA. 

Prazo de validade da proposta (em dias, confonne estabelecido no edital): 60 (sessenta) dias. 

Preço para o lote único (em R$): RS 88.000,00 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que nossa 
proposta está em confonnidade com as exigências do instrumento convocatório (edital). 

Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa de Pequeno 
Porte, conforme estabelece o artigo 3° da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 
(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP). 

Data: 03 de março de 2023. 

Observação: por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante. 



PLANILHADECUSTOSEFORMA "ÃODEPRE OS 
licita o Nº 001/2023-IMAP P ão Eletrônico 
Dia 03 de março de 2023 

Contrataçio de emprcs. cspecilllizada para executar os serviços de Assessoria e Con,ultoria Tk nlca na lnstruçio, RtallT.tçlo e Aoompaobamento de Processos 
Licitatórlos e demais atos pertinentes ao Instituto de Aposentadorias e Pensões de Vugem Grande/MA 

A Dila de anreseotacao da prooosta (dia/mês/ano) 03 OE MARÇO DE 2023 

e Municipioil.JF INSTITUTO MUN IC ll'AL 0[ APOSENTADORIAS E PENSOES DE 

e Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa cm Dissídio Coletivo 
D N• de meses de execução oontrarual 

C ontrataçio de empresa especializada 

para ei:ecutar os serviços de Ass~soria e 
Con,ultoria Técnica na Ins trução, 
Rcalizaçio e Acompanhamento de 
Processos Lldt1tórios e demais a tos 
pertinentes ao Instituto de 
Aposentadorias e Pensões de Vargcm 
Grande/MA 

Mês 

ldcotlticaçio do Serviço 

Anuo IH-A - MAo-de--0bra 
Mão d e obra vinculada à execução contratual 

com ca.ractcristicas distinta'l) 

contrdlwl.l 

MÓDULO 1 : C OMl'OSIÇÃO DA REMUNF.RAÇAO 

.. 

VARGEM GRANDE/MA 
2023 

08 (OITO) MES ES 

Consultoria cm lici • e cootnllOS 
RS 3.733.00 

Consultor De LicilaQÕeS Públicas 

~~--------~ 
T otal da Remuoeraçio RSJ.733,00 

MÓDULO 2: RENEF1CIOS MENSAIS E OJARIOS 

A Vale Transporte R$ 0.00 
B Desconto leJtal sobre transDOrtc (máximo de 6% do salário ba.<c) RS 0,00 
e Auxilio alirnc:nc=in • Convcn,lo RS 200 00 
D lnslubridadc/Periculosid.>dc RS 0,00 
E Assistencia Familiar Social Sindical R$4,50 

MÓDULO 3: INSUMOS DIVERSOS 

A Unifonnes e EPI RS 4S,OO 
D Material básico a stilas e materiais de ex iente RS 75.00 

MÓDULO 4: ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHJSTAS 

S ubmódulo 4.1 - Encaraos orevidcoc1'rio• e FGTS: 

A INSS 20% R$ 746.60 
D Sl!Sl ou SESC 1,50¾ RS 56,00 
e SENA! ou SENAC 1% RS 37,33 
o INCRA 0,00-/4 RS o,oo 
E Salário &lucação 0,00% RS 0,00 
F FGTS 8% RS 298,64 

Seguro acidente do trabalho (RAT X FAT) ~ RAT (1% - Fotóc6pia.s- código 
8219-9/01 do Anexo V do Dccn:to n• 3.048/1999 / FAT (2% • Valor 

G 
máximo, conforme Do-ereto n• 6.95712009). Obs: O licitmtedeverá preencher 

3% RS 111,99 
o valor do seu FAP, a ser comprovado no envio de sua proposta adequada ao 
lance vcncodor. mediante aprcscotação da GFIP ou outro documcn10 apto a 
fazê-lo. 

H SEBRAF. 0,60% RS 22.40 

Sub módulo 4.1 - 13º Sal.irto e Adicional de Férias 

A 13 • Solório - Cálculo 1112• 100 8,33¾ R$ 3 10,96 
B Adicional de Férias - Cálc:ulo 1/3/12• 100 2,78% RS 103,78 



Subtotal 
e Jnddência do Submódulo 4.1 sobre 13° Salário e Adicional de Fáias 

Submódulo 4.3 - Afanamento Malemldade 

A 

ll 

Afa.<tamen1o maternidade • Cálculo: 4 (mcscs~iceoça) / 12 (meses) X 11, 11% 
(férias s/ licença) X % de ocorrência (2%)) 

Incidência do submódulo 4.1 sobre afastomen1o matm1idadc 

S u bmódulo 4.4 • J>rovlsio pana Rescisão 

A viso prévio indenizado (Estimativa de 5% dos funcionários demitidos 
confonnc manual do MPOG)- Cálculo ((1112)0 0,0S)ºl()(H},42% Conforme 

A fórmula da fl 24 do MANUAL DE ORIENTAÇÃO PARA 
P REENCHIMENTO DA PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE 
PREÇOS do MPOG 

13 lncid~ncia do FGTS sobreaviso prévio indeni:<ado 

e Multa do FGTS e Contribuição Social sobre AVISO prévio indcni2'ldo 

D 
Aviso prévio trabalhado. Cálculo ((7/30)112)'0,02'100=0,04%. Conforme 
Manual de Orieniaçiio para Preenchimcnlo da Planilha do MPOO 

E lncidêucia do submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado 

F Multa do FGTS e CS do aviso prévio trabalhado 

1Subm6dulo 4.S - Custo de Reooslelo do Profissional Ausente 

A Férias 

8 
Au.,ência por doença • Cálculo (5,96/30)112° 100 • Conforme Manual do 
MPOG 

c Licença paternidade • Cálculo ((5/30)/1 2)' 0,015° 100 • Conforme Manual do 
MPOG 

D 
Ausências legais • Cálculo (2,96/30)x 1/12 • Conforme TCU Acórdão 
1753/2008 • Plenário 

E 
Ausâlcia por Acidente de trabalho • Cálculo ((15/30)/12)'0,0078° 100 • 
Conforme Manual do MPOG 

Subtotal 
G Incidência do submódulo 4.1 sobre o Cus1o de n-nnsÕO>n 

Quadro• resumo - Módulo 4 - Encan,os sociai, e trabalhlstu 

4.1 Encar~os orevidenciários e FGTS 
4.2 13° Salário e Adicional de Férias 
4.3 A fastamenlo maternidade 
4-4 CuslO de rescisão 
4.5 Cuslo de reoo.siçio do profissional ausente 
4.6 Outros ( esn,,cif icar) 

MÓDULOS - CUSTOS INOfRETOS, T RJBUTOS E L UCR O 

A Custo• Indiretos (Esrtmallva deJ¾) 

R Lucro (Estimativa d e 6, 79% ) 

c Tributos 
CI Base nano cálculo dos tribu10s 
C2 ISS 
C3 COFINS - confolTllCAn.2º da Lei 10.833 de 29 de dc,.embro de 2003 
C4 PIS • conforme previstu no artigo 2º da Lei o• 10.637/02 

Anuo 111 - B • Quadro-resumo d o C usto por Emoreea do 

A Módulo 1 - ComPosicão da Rt:muncracão 
B Módulo 2 - Bcneficios Mensais e Diários 
e Módulo 3 -Insumos Diversos (uniformes, mareriais, cqumamenlOs e outros) 
D Módulo 4 - Encargos Sociais e Trabalhistas 

Subtotal (A + B +C+ D) 

E Módulo 5 - CuslOS indirelos, tnbulOS e lucro 

11, ll o/o 

0,07% R.$ 2,61 

R$ 0,89 

0,42% RS 15,68 

RS 1,25 

RS 0,63 

0,04% RS 1.49 

RS O 5 1 

RS 0.06 

8,33% R$3]108 

1,66% RS 61 ,97 

0,02% RS0,75 

0,73% RS 27,25 

0,03% RS 1,12 

RS 402 17 
R$ 137,14 

1 

RS 1.272,95 
RS 141,43 

R$ 3,50 
RS 19.62 
RS 539,31 

RS0,00 

3,00% RS 181,03 

6,79¾ RS 422,02 

14,25"/o RS 1.103,0o 
0,8575 RS 7.740,37 
500% RS 387,02 
7,60% RS 588,27 
1,65% RS 127,72 

R$ 3.733,00 
RS 204,50 
R$ 120,00 

RS 1.976,81 

RS 6.034 31 

RS 1.706,05 
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Página 1 de 3 
ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO Nº 01 DA EMPRESA INDIVIDUAL DE ,.<Ht, 

.;" .iYJ_~ RESPONSABILIDADE LIMITADA E/RELI" F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA ~,. -~\ 
o .... 

E/ RELI", CNPJ Nº 17.450.593/0001-90. ~ _ _)-:~ 
1;~-t., 

Pelo presente instrumento particular de constituição de empresa individual de 
responsabilidade limitada o sr. FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA, 
brasileiro, cearense, solteiro, nascido em 16/12/ 1985 em Croata - CE, empresário, CPF 
nº. 028.548.943-75 e CNH nº. 05740876684/0ETRAN/MA, residente e domiciliado na 
Rua Teixeira Mendes nº 365, Centro, CEP: 65.700-000, Bacabal - MA; único sócio da 
empresa F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EJRELI, com sede na Rua Teixeira 
Mendes nº 365 Sala 04 JAC Multiempresar, Centro, CEP: 65.700-000, Bacabal - MA, 

registrada na JUCEMA - Junta Comercial do Estado do Maranhão sob o NJRE 
216001 2351-8 e inscrita no CNPJ sob nº 17.450.593/0001-90, resolvem, alterar e 
consolidar ato constitutivo, nos termos da Lei n2 10.406/2002, mediante as condições 
estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade passa a exercer suas atividades na Rua 28 de 
Julho nº 185 Sala 07 Loja A, Centro, CEP: 65.700-000, Bacabal - MA. 

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, mediante as condições e 
clausulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A empresa individual girará sob a denominação F CARLOS 
RIBEIRO DE SOUSA EIRELI e tem sua sede e domicílio na Rua Rua 28 de Julho nº 185 
Sala 07 Loja A, Centro, CEP: 65.700-000, Bacabal- MA. 

CLÁUSULA SEGUNDA: O objeto da empresa individual será: 692060 1-Atividades de 
contabilidade 6920602-Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária; 
7020400-Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica 
específica; 73 I 1400-Agências de publicidade; 771 I 000-Locação de automóveis sem 
condutor; 8211300-Serviços combinados de escritório e apoio administrativo; 821990 ! -
Fotocópias; 8219999-Preparação de documentos e serviços especializados de apoio 
administrativo não especificados anteriormente (digitação de textos, despacho e 
preenchimento de formulários); 8550302-Atividades de apoio à educação, exceto caixas 
escolares; 8599699-Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 
(formação de professores); 823000 ! -Serviços de organização de feiras, congressos, 
exposições e festas; 4761003-Comércio varejista de artigos de papelaria; 8599604-
Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; 4120400-Construção de 
edifícios; 4213800-obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; 4299599-Outras obras 
de engenharia civil não especificadas anteriormente (contenção, muros e outros); 
431 3400-Obras de terraplenagem 4330404-Serviços de pintura de edifícios em geral. 

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de duração da empresa individual será por tempo 
indeterminado. 

CLÁUSULA QUARTA: O capital social é de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), o 
qual está totalmente integralizado em moeda corrente nacional. 

A va lidade deota documento , ee impre aao, f ica sujeico à comprovaçlo de •u• aucentici~de nos respt=ccivoe porca le. 
informando seus resp~cc ivoe código• d• vsriUcaçlo. 



, . . . Página 2 de 3 CLAUSULA QUINTA: Declara o titular da EIRELl, para os devidos fins e efeitos de 
direito, que o mesmo não participa de nenhuma outra pessoa jurídica dessa modalidade. .!'-,.º.~~ 

~ .. 71 ("I o ,. 
CLÁUSULA SEXTA: A administração da empresa individual será exercida pelo titular, 
sr . FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA, acima qualificado, que terá a 
representação ativa e passiva da empresa, em juízo ou fora dele, tendo para tanto direito 
ao uso da denominação social, a faculdade de movimentar contas bancárias, contrair 
empréstimos, receber e dar quitação, emitir e endossar duplicatas, constituir procuradores 
em nome da empresa para o bom desempenho das atividades sociais, podendo para tanto, 
sempre assinar isolada e indistintamente. 

CLÁUSULA SÉTIMA: Ao término de cada exercício socia l em 31 de dezembro de cada 
ano, o titular procederá ao levantamento do balanço patrimonial e da demonstração do 
resultado do exercício após as deduções previstas em lei e no ato constitutivo da empresa 
individual de responsabi lidade limitada, à formação de reservas que forem consideradas 
como necessárias e os lucros ou prejuízos serão suportados pelo empresário na proporção 
das quotas do capital social que é possuidor. 

CLÁUSULA OITAVA: No caso de falecimento do titular ou incapacidade 
superveniente comprovada, a empresa continuará com os herdeiros do falecido ou 
incapaz. Depois de concluído o inventário, no caso de fa lecimento, será feita alteração 
com a inclusão do herdeiro na empresa e, no caso de incapacidade, será indicado pela 
família um representante legal na ocupará a condição de titular. 

CLÁUSULA NONA: O titular, acima qualificado, declara sob as penas da lei que não 
está impedido por lei especial de exercer a administração da empresa e nem condenado 
ou sob efeitos de condenação a pena que vede ainda que temporariamente o acesso a 
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão 
ou peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a 
propriedade confonne artigo 1.011, parágrafo 1° do Código Civil. 

CLÁUSULA DÉCIMA: No caso de liquidação da empresa individual por interesse do 
titular será nomeado um liquidante, o qual adm inistrará a empresa durante o período de 
liquidação, prestando contas de seus atos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Fica eleito o Fórum da Bacabal - MA, para serem 
resolvidas as dúvidas que se originarem do presente instrumento de constituição de 
empresa individual de responsabilidade limitada, com expressa renúncia a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: E, por assim estar de comum e perfeito acordo, 
assino o presente instrumento em Por ser verdade, assina o presente instrumento, em OI 
(uma) vias de igual fonna e teor, que será levado a registro perante ao Registro Mercantil 
de Pessoa Jurídica competente, para que a mesma adquira personalidade jurídica, de 
acordo com a legislação em vigor. 

Bacabal - MA, 07 de Janeiro de 2020. 

FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA 

A valide.~ de•t• docucento. ee ia:preeíJO. fica ■ujeico 4 cai:iprovaçlo de sua •utenticidade no• reapect.ivoa portai■ , 
informando seu. reepect.ivoa cOdtao• de verifica('lo. 

..,_ //)__º 
~ .. 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
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Certificamos que o ato da empresa F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI consta assinado digitalmente por: 

'~ .. , .. 
CPF 

02854894375 

.JUCEMA 

A va ............................... ., ............... , . ........ , 

IDENTIFICAÇÃO D0(8) ASSINANTE($) 

Nome 

FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA 

CERTIFICO O REGISTRO BX 17 /01/2020 12:42 SOB Nº 20200037943 . 
PROTOCOLO: 2 00037943 DE 16/01/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
12000200816. NIRE: 21600123518. 
P CARLOS RIBEIRO DE SOUSA BIRELI 

Lílian Tharaaa Rodriguea Mendonça 
SECRETÁRIA- GERAL 

SÃO LUÍS, 17/01/2020 
www.empresafacil.ma . gov.br 

....... mpresso , fica suj e ieo A compr ovaçlo de eu.. aueenticidclde nos re.spect.iVOIJ portaie, 
informando B!!U S r espectivos código• d• veri!icaçlo. 



ALTERAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO E TRANSFORMAÇÃO DE EIRELI 
EM SOCIEDADE, CNPJ Nº 17.450.593/0001-90. 

Página 1 de 3 

Pelo presente instrumento particular de constituição de empresa individual de 
responsabilidade limitada o sr. FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA, 
brasileiro, cearense, solteiro, nascido em 16/ 12/1985 em Croata - CE, empresário, CPF 
nº. 028.548.943-75 e CNH nº. 05740876684/DETRAN/MA, residente e domiciliado na 
Rua 15 de ovembro nº 273, Centro, CEP: 65.700-000, Bacabal - MA; único sócio da 
empresa F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI, com sede na Rua 28 DE Julho nº 
185 Sala 07 Loja A, Centro, CEP: 65.700-000, Bacabal- MA, registrada na JUCEMA -
Junta Comercial do Estado do Maranhão sob o IRE 21600 12351-8 e inscrita no CNPJ 
sob n• l 7.450.593/0001-90, resolvem, alterar e transformar, mediante as condições 
estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

Clausula lª - A sociedade girará sob o novo nome empresarial FC R DE SOUSA LTDA. 

Clausula 2ª - A sociedade passa a exercer suas atividades na Rua 15 de Novembro nº 273 
Sala C, Centro, 65700-000, Bacabal - MA. 

Clausula 3ª-Fica transformada a EIRELl, já qualificada, em SOCIEDADE LIMlT ADA, 
passando a adotar como nome empresarial a denominação social de_LTDA, com sub­
rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes. 

Clausula 4ª - O capital desta EIREU, ora transformada, no valor de R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais), passa a constituir o capital social da SOCIEDADE LlMIT ADA, ora 
constituída. Para tanto, firmam em ato contínuo, o "Contrato Social" , o qual se obrigam 
mutuamente na condição de sócio. 

CONTRA TO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO 

DE EIRELI EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Cláusula lª. A sociedade girará sob o nome empresarial FC R DE SOUSA LTOA. 

Cláusula 2". O endereço da sede é na Rua 15 de ovembro nº 273 Sala C, Centro, 65700-
000, Bacabal - MA. 

Cláusula 3ª. O objeto social é: 692060 !-Atividades de contabilidade 6920602-
Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária; 7020400-Atividades de 
consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica; 73 11400-
Agências de publicidade; 7711000-Locação de automóveis sem condutor; 8211300-
Serviços combinados de escritório e apoio administrativo; 8219901-Fotocópias; 
8219999-Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo 
não especificados anteriormente (digitação de textos, despacho e preenchimento de 
formulários); 8550302-Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares; 
8599699-Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente (formação de 
professores); 8230001-Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e 
festas; 4 761003-Comércio varejista de artigos de papelaria; 8599604-Treinamento em 
desenvolvimento profissional e gerencial; 4120400-Construção de edificios; 4213800-
obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; 4299599-Outras obras de engenharia civil 
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não especificadas anteriormente (contenção, muros e outros); 431 3400-0bras de 
terraplenagem 4330404-Serviços de pintura de edifícios em geral. 

Cláusula 4ª. O prazo de duração da sociedade será por tempo indeterminado. 

Cláusula 5ª. O capital social será no valor de de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), 
dividido em 300.000 (trezentas mil) quotas, no valor unitário de R$ 1,00 (um) cada, 
subscritas e integralizadas, em moeda corrente do país, neste ato, distribuídas entre os 
sócios da seguinte forma: 

Francisco Carlos Ribeiro de Sousa ....................... R$ 300.000,00 100% 300.000,000 

Cláusula 6ª. A responsabilidade de cada sócio será restrita ao valor de suas quotas, todos 
respondendo sol idariamente pela integralização do capital social. 

Cláusula 7ª. A administração da sociedade caberá ao sócio FRANCISCO CARLOS 
RIBEIRO DE SOUSA, com os poderes e atribuições de Administrar, autorizando o uso 
do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou 
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotista ou de terceiros bem como 
onerar ou al ienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

Cláusula 8ª. O administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 

Cláusula 9ª. Ao ténnino da cada exercício social, em 31 de dezembro, o(s) 
administrador(es) prestará(ao) contas justificadas da administração, procedendo à 
elaboração do inventário, do balançopatrimonial e do balanço de resultado econômico, 
nos quatro meses seguintes ao término do exercício social. 

Cláusula l Oª . A participação de cada sócio nos lucros e nas perdas corresponde à exata 
proporção das respectivas quotas sociais. 

Cláusula 11 ª. A sociedade tem por foro contratual a comarca Bacabal - MA, para dirimir 
quaisquer litígios decorrentes deste contrato social, renunciando-se expressamente a 
qualquer outro, por muito especial que seja. 

E por se acharem em perfeito acordo, em tudo quanto neste instrumento fo i lavrado, 
obrigam-se a cumprir o presente instrumento contratual, assinando-o em via unica de 
igual teor, com arquivamento na Junta Comercial do Estado de Maranhao. 

Bacabal - MA, 03 de Janeiro de 202 1 .. 

FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA 



• 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa F C R DE SOUSA L TOA consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

02854894375 

JUCEMA 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA 

CBRTIPICO O REGISTRO BK 10/01/2022 08:54 SOB Nº 21201194926. 
PROTOCOLO: 211480428 DB 07/01/2022. 

CÓDIGO DB VERIFICAÇÃO: 12200158771. CNPJ DA SBDB: 17450593000190 . 
NIRB: 21201194926. COM BPBITOS DO REGISTRO BK: 03/01/2022. 
PC R DB SOUSA LTDA 

RICARDO DINIZ DIAS 
VICB- PRBSIDBNTB 

www.e.tnpreaafac1l .ma.gov.br 

A validade dcate docume:nto, ae impresso, fica sujeito ~ comprovaçlo de aua autencicidade nos re:spect.ivoa portai■, 
informando seus respectivos códigos de veriticaçlo. 
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Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio· SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesla Junla Comercial e são vigen1es na dala da sua expedição. 

Nome Empresarial: F C R DE SOUSA L TOA 

Natureza Juridlea: Sociedade Empresária Limitada 

NIRE (Sede) 
21201194926 

Endereço Completo 

CNPJ 
17. 450.593/0001-90 

Rua 15 DE NOVEMBRO, Nº 273, SALA e, CENTRO • BacabaVMA • CEP 65700-000 

bjeto Social 

Data de Ato Constitutivo 
21/0 1/2013 

EMfRESAJOOl$Nboo Ili:::::: 
FACll. MAR.,'NHÃO = 

Protocolo: MAC:!302507310 

Início de Atividade 
14/ 11/2012 

6920601-Atividades de contabilidade 6920602-Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária; 7020400-Atividades de consultoria em gestão 
empresarial, exceto consultoria técnica específica; 7311400-Agências de publicidade; 7711000-Locação de automóveis sem condutor; 821 1300-
Serviços combinados de escritório e apoio administrativo; 8219901-Fotocópias; 8219999-Preparação de documentos e serviços especializados de apoio 
administrativo não especificados anteriormente (digitação de textos, despacho e preenchimento de formulários); 8550302-Atividades de apoio à 
educação, exceto caixas escolares; 8599699-0utras atividades de ensino não especificadas anteriormente (formação de professores); 8230001-
Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas; 4761003-Comércio varejista de artigos de papelaria; 8599604-Treinamento em 
desenvolvimento profissional e gerencial ; 4120400-Construção de edifícios; 4213800-obras de urbanização • ruas, praças e calçadas; 4299599-0utras 
obras de engenharia civil não especificadas anteriormente (contenção, muros e ou1ros); 4313400-0bras de terraplenagem 4330404-Serviços de pintura 
de edifícios em geral 

Capita! Social 
R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) 
Capital Integralizado 
R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) 

Dados do Sócio 
Nome 
FRANCISCO CARLOS 
RIBEIRO DE SOUSA 

CPF/CNPJ 
028.548.943-75 

Dados do Administrador 
Nome 
FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA 

timo Arquivamento 
Data 
10/05/2022 

Número 
20220557462 

Porte 
ME (Microempresa) 

Participação no capltal 
R$ 300.000,00 

Espécie de sócio 
Sócio 

Administrador 
s 

CPF 
0,28.548.943-75 

T6rmlno do mandato 
Indeterminado 

Ato/eventos 
223 / 223 • BALANCO 

,Á',.,.-'I_ 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

Término do mandato 
1 ndeterminado 

Situação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 24/02/2023, às 11 :21 :16 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no httpa:/lwww.emprnafaclt.mJ.gov.br, cotn o código AB1 MNJVM. 

11111111111111111 
MAC2302507310 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 
Secretário(a) Geral 
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Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

EMJ'RE5AI GoVéRNO DO 11:::::: 
'FACIL MARANHÃO= 

CERTIDÃO ESPECÍFICA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Certificamos que F e R DE SOUSA L TDA Protocolo: MAC2302507340 
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue: 

NIRE 21201194926 

CNPJ 17.450.593/0001-90 

Situação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

ndereço Completo 15 DE NOVEMBRO, N• 273, SALA C, CENTRO - Bacabal/MA • CEP 65700-000 

Ato 

223 
002 
002 
223 
223 
002 
002 

002 
002 
090 
090 
002 
223 
223 
223 
002 

902 
223 
223 
02 

3 
002 

223 
223 
315 
080 

Número 

Arquivamentos Posteriores 

Data Descrição 

20220557462 
21201194926 
21201194926 
20211046256 
20200165003 
20200037943 
20200037943 

21600123518 
21600123518 
21201040295 
21201040295 
20190802421 
20190372249 
20180248790 
20170273890 
20170045323 

20170210448 
20160406676 
20150101023 
20140257136 
20140164928 
20130616702 
20130616346 

20130599417 
20130147915 
20122017234 
21101911430 

10/05/2022 
10/01/2022 
10/01/2022 
10/08/2021 
28/02/2020 
17/01/2020 
17/01/2020 

02/09/201~ 
02/09/2019 k 
01/08/2019 )li' 
01108/2019 
01108/20~ 
20/05/2019 
07/0372G1 
02/03/201 
02/0~17 

~t,f47/01/2017 
16/0512016 
03/02/2015 
tfw412014 
14'/03/2014 

~~,~· 
22/0812013 

Esta certidão foi emitida 
Se impressa, verificar sua auten~e 

BALANCO 
TRANSFORMACAO 
AL TERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 
BALANCO 
BALANCO 
CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO 
AL TERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIAL} 
TRANSFORMACAO 
AL TERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 
TRANSFORMACAO 
AL TERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 
TRANSFORMACAO 
BALANCO 
BALANCO 
BALANCO 
AL TERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRES"A~IAL} 
IMPEDIMENTO DE ARQUIVAMENTO DE ATOS 
BALANCO 

' B'Al.ANCO 
ALT~~CAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 
BALANCO 
B'Al-ANCO 
ALT~R('.CAO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRf;~RIAL} 
BALANCO 
BALANCO 

~i;i~MENTO DE MICROEMPRESA 

11 :2l:29 (hõfá_~ de Brasília). 
11.ma,gov.,bt.,cóii\"txl:ódigo TGM9NKVB. 

111111111~111111111111!111 
) 

MAC2302507340 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 
Secretário(a) Geral 
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QR-CODE 

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador 
validação do documento digital estão 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital. 

Serpro e realizar a 
disponíveis em: 

SIRPRO/ SENATRAN 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇ O 
17 .450.593/0001-90 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA OE ABERTURA 21/01/2013 CADASTRAL 

TITULO 00 ESTABELECIMENTO (NOME OE FANTASIA) 

DIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIOAOE ECON MICA PRINCIPAL 
69.20-6-01 - Atividades de contabllldade 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
41.20-4-00 - Construção de edifícios 
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 42.99-5-99 - Outras obras de engenharia c ivil não especificadas anteriormente 43.13-4-00 - Obras de terraplenagem 
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edlflcios em geral 
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
69.20-6-02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária 70.20-4-00 - Atividades de consulto ria em gestão empresarial, exceto consulto ria técnica especifica 73.11-4-00 -Agências de publicidade 
77 .11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 82.19-9-01 - Fotocópias 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados anteriormente 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras , congressos, exposições e festas 85.50-3-02 - Atividades de apolo à educação, exceto caixas escolares 85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

DIGO E DESCRIÇÃO 0A NATUREZA JURIOlCA 
206-2 - Sociedade Empresãria Limitada 

I LOGRAOOURO 
R 15 DE NOVEMBRO 

1 CEP 
65.700-000 

I BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

ENDEREÇO ELETR NICO 
FCARLOSRIBEIRODESOUSA@GMAIL.COM 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) -

NUMERO 
273 

1 MUNICIPIO 
BACABAL 

1 COMPLEMENTO 
SALAC 

1 TELEFONE 
(99) 8415-1283 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL 

21/01/2013 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL .......... 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 
Emitido no dia 29/12/2022 às 09:29:32 (data e hora de Brasília). 

about:blank 

1 DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL . .......... 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: F e R DE SOUSA L TOA 
CNPJ: 17.450.593/0001-90 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751 , de 2/10/2014. Emitida às 14:50:09 do dia 23/01/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 22/07/2023. 
Código de controle da certidão: EFDA.DB77.9FD2.CBBE 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



22/02/2023, 11: 14 Consulta Regularidade do Empregador 

.____v_o_lta_r _ _,J ._l _ i_m_p_ri_m_ir _ _, 

Certificado de Regularidade do 
FGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

ocial: 
Endereço: 

17.450.593/0001- 90 

F C R DE SOUSA LTDA 

RUA 15 DE NOVEMBRO 273 SALA C / CENTRO / BACABAL / MA / 65700-
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8 .036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em sit uação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tem po de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:22/02/2023 a 23/03/2023 

Certificação Número : 2023022201295133713851 

Informação obtida em 22/02/2023 11: 14: 14 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a veri ficação de autenticidade no site da Caixa : 
www.caixa.gov.br 

https://consul ta-crf .caixa .gov .br/consul tacrf/pages/consultaEmprcgador.jsf 111 



PODER JUDICI ÁRI O 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 
Nome: FC R DE SOUSA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 17.450 . 593/0001 -90 
Certidão nº: 35294249/2022 
Expedição: 18/10/2022, às 15:00:48 Validade: 16/04/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua expedição. 

Certifica-se que F e R DE SOUSA LTDA (MATRIZ E FILIAIS ), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 17 . 450 . 593 / 0 0 0 1 - 90 , NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas . Certidão emitida com base nos arts . 642-A e 883-A da Consolidação das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. 0 12.440/2011 e 13 . 467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais . A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em acordos judiciais trabalhistas, inc 1 us i ve no concernente aos recolh imentos previdenciários, a honorários, a custas, a emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por disposição legal, contiver força executiva. 

OOvidas e s ugescôes: cndcecst.jus.br 
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Resultado da Consulta SINTEGRA/ICMS 

IDENTIFICAÇÃO 

CGC: 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual: 12.419016-2 

Razão Social: FC R DE SOUSA LTDA 

Regime Apuração: SIMPLES NACIONAL 

ENDEREÇO 

Logradouro: RUA 15 DE NOVEMBRO 

Núm ero: 273 Complemento: SALA C 

Bairro: CENTRO 

Município: BACABAL UF: MA 

CEP: 65700000 DDD: Telefone: 00000000 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

CNAE Principal: 6920601 - ATIVIDADES DE CONTABILIDADE 

r CNAEs Secundários ---------------, 
--------------

Códlg~ Descrição CNAE 

7711000 LOCAÇÃO OE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR 

8211300 SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO __ .._ 
8219901 FOTOCÓPIAS _________ _,! 

8 219999 PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS OE APOIO ADMINISTRATIVO 1 
NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

1 ~001 LsERv1ços DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E_ Fe_ST_ A_s ___ --1 

1 
8550302 1 ATIVIDADES DE APOIO Á EDUCAÇÃO, EXC~SCOLAR~--------~ 

j 4120400 CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS 
----, ---------
, ◄213800 OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS .....•... __ ~=: 1 =SM:::SE:ED:~::~~~::Ec~~L :::::;~~I:~ce :E:-E-:NTE_c_iA_~_IO_ R_M_E_N_T_E-----l, l 4 V A A 

! 4313400 OBRAS DE TERRAPLENAGEM 

! 4330404 SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFÍCIOS EM GERAL 

' 4761003 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 

6920602 ATIVIDADES OE CONSULTORIA E AUDITORIA CONTÁBIL E TRIBUTÁRIA 

7020400 ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAi.. EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA 1 
ESPECÍFICA ---

7311400 AG~NCIAS DE PUBUCIOAOE 

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO COM RESTRIÇÃO 

Data de.sta Situação Cadastral: 07/ 11/2022 

OBRIGAÇÕES 

NFe a partir de (CNAE's): 01/12/2010 - (7311400), 

EDF a partir de: 11/09/2013, 11/09/2013, 11/09/2013, 

CTE a partir de: 

--- 1 

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio 
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de 
direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade t ributária 
derivada de operações com ele ajustadas. 

Data da Consulta: 10/01/2023 

Número da Consulta: 

L.. 
! Nova Consulta I Imprimir ! 

Desenvolv,do 1>ela Sefaz/COTEC - 2005-2012 

https://sistemas 1.sefaz.ma.gov.br/sintegra/jsp/consultaSintegra/consultaSintegraRcsultadoConsultajsf 

o 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BACABAL- MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

RUA 15 DE NOVEMBRO, 229 - CENTRO, BACABAL - MA 
06014351000138 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS Nº 552/2023 

A Secretaria MJnicipal de Rnanças da Prefeitura M.lnicipal de Bacabal - M\ a requeriment> da pessoa interessada FC ROE SOUSA LltlA. CERTIFICA para os fins que se fi:zerem necessârios. que a pessoa jinlicalfisica a seglir refefenc:iada não registra débi1os para oom os cofres públicos municipais alé a presente data, tendo a presente CERTIDI0\8tidade até o dia 18A'.>4/2023, ressal\0ndo o direito da Fa:zenda M.lnicipal de e>dgir o recolhimento de débilos, bibutârios ou não, constituído anteriormente a esta data mesmo durante a IÃgência desse pl'82D. 

CódigodeCadasro 
40804 
O:ll'llribt.inte 
FC R DE SOUSA L TOA 
Logradouro 
RUA 15 OEtOIEMIR), 273, SAL.AC, c:s>. 65700-400 
Odado 
BACABAl.. 

Analidade da Certidi\o 
Diversos 

CPROPJ 
17 .450.593'0001-00 
Baino 
c::e.rrR) 

LF 
MA 

ATENÇ!O: Cenidão emitida oom base no Código Tributârio Mmicipal lei n"'l .082!2008 art. 645 a 665. 

Lwáno. 

Erritida 17/02/202310:01:14 

Válida até 18/04/2023 

Código de Conlrcle da Ce<lidãolNinefO 2YBl<EAD 

Alençllo qualquer taSJra ou emenda ln\llllldarâ e!te documento. 

Oln!ulll a ""8nt!c:idade desa Ol!rt!dão em http:/lbacabal.lll8\.mJnldpto.onl,~exlser.Ae~ 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BACABAL- MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

AVENIDA BARÃO DO RIO BRANCO, S/N - CENTRO 
CNPJ 06.014.351/0001-38 

CERTIDÃO NEGATIVA DA DÍVIDA ATIVA Nº 61/2023 

Certifico em cumprimento ao despacho exarado pela prefeitura Municipal Que revendo os assentamentos do Cadastro Econômico de Impostos 
Municipais desta Prefeitura não consta registro de débito da DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL. do contribuinte F e R DE SOUSA LTDA, inscrito no 
cadastro municipal de nº 40804, portanto o Que me cumpre certificar e reportar-me as informações de seções competentes desra Prefeitura 
Municipal, encontra-se Quite com a Fazenda Municipal. Expedida a seguinte certidão servindo de prova junto às repartições Públicas, Federais, 
Estaduais, Municipais, Bancos e AutarQuias, Que terá validade até o nonagésimo dia de sua expedição. 

Código de Cadastro 
40804 

Contribuinte 
A c R DE sousA LTDA 

'llllllll!l'ogradouro 

RUA 15 DE NOVEMBRO, 273, SALA C, CEP • 65700-000 

Cidade 
BACABAL 

DADOS ESPECÍFICOS DO CADASTRO 

Data de Abertura: Inser Municipal: 901580 

Atividade: 6920601 - Atividades de contabilidade 

Finalidade da Certidão 
Diversos 

CPF/CNPJ 

17.450.593/0001-90 

Bairro 
CENTRO 

UF 
MA 

Inser Estadual: 

ATENÇÃO: Certidão emitida com base no Código Tributário Municipal lei nº1 .082/2008 art. 645 a 665. 

Usuário: 

Emitida ás 09:41 :39 do dia 19/01/23 

Váhda até 20/03/2023 

Códogo de Controle da Cer1idão/Número Q2LF4NSDMH1 

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Consulte a autenticidade desta certidão em http:/lbacabal.meumunicip10.onlinelfam-lex/servlet/hwpcconsautcert 

Data 
Encerramento: 



04/01/2023 15:55 

Contribuinte 

Nome: 

CPF/CNPJ: 

RG/lnsc.: 

Nome Fantasia: 

Endereço 

Logradouro: 

Complemento: 

Bairro: 

Cidade: 

HWA!vara lmpressao 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BACABAL- MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

RUA 15 DE NOVEMBRO, 229 • CENTRO, BACABAL • MA 

06014351000138 

ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO 

F C R DE SOUSA LTDA 

17.450.593/0001-90 

RUA 15 DE NOVEMBRO 

SALA C 

CENTRO 

Bacabal 

ATIVIDADE PRINCIPAL 
ATIVIDADES DE CONTABILIDADE 

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 

SEGUNDA A SEXTA DAS AS . SABA DO DAS AS • DOMINGO DAS AS · FERIADOS DAS AS 

DETALHAMENTO DA ATIVIDADE 

Número:273 

CEP: 65700000 

Estado: MA 

Data de Emissão [ Cód. Atividade ) 

> 04='=º=11=2=0=23=·====< Estabelecimento autorizado a excercer a atividade supra por período, devendo >=======:: 
ser renovado no próximo exercício a critério da Administração [ Código do 1ss ) Data de Abertura 

08/08/2019 

Cod. Autenticidade: 8TAKDL6QGXD 

AFIXAR EM LOCAL VISÍVEL NO ESTABELECIMENTO 

https://bacabal.meumunicipio.online/fam-lex/servleUhwalvaraimpressao?HWPCGeraAlvaraDigital 
1/ 1 
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 
Nº Certidão: 009353/23 Data da 19/01/2023 08:40:21 

Inscrição Estadual: 124190162 CPF/CNPJ: 17450593000190 
Razão Social: FC R DE SOUSA L TOA 
Endereço: RUA 15 DE NOVEMBRO, 273 SALA C CEP: 65700000 - CENTRO 
Telefone: (99)00000000 Município: BACABAL UF:MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria , 
substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei nº 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 
nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 
tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 
identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 
venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 19/05/2023. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 19/01 /2023 08:40:21 



-

li 
GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 
Nº Certidão: 089203/22 Data da 28/12/2022 09:36:52 

Inscrição Estadual: 124190162 CPF/CNPJ : 17450593000190 
Razão Social: FC R DE SOUSA LTDA 
Endereço: RUA 15 DE NOVEMBRO, 273 SALA C CEP: 65700000 - CENTRO 
Telefone: (99)00000000 Municipio: BACABAL UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na forma do disposto do artigo 156, da lei nº 2.231 , de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 242 da lei nº 7. 799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional} não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 27/04/2023. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 28/12/2022 09:36:52 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

Secretaria Judicial de Distribuição de Bacabal 

CERT JUDONE-SJDBC - 52023 
Código de validação: 99AF27 AFE0 

Número da guia: 22050801001410526. 

CERTIDÃO - FALÊNCIA E CONCORDATA (60 DIAS) 

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a requerimento de pessoa interessada que, dando busca em nossos Arquivos dos Feitos referentes às Varas Cíveis e Comércio, a partir do dia primeiro (1°) do mês de janeiro do ano de dois mil e treze (2013), até a presente data, constatei NÃO EXISTIR distribuição de FALÊNCIA E CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL contra F C R DE SOUSA L TOA - ME, Sociedade Empresária Limitada, inscrita no CNPJ de nº 17.450.593/0001-90, estabelecida na Rua 15 de Novembro, nº 273, Sala C, Centro, Bacabal/MA. CERTIFICO finalmente que, o Cartório de Distribuição é o único existente nesta cidade e Comarca de Bacabal. O referido é verdade me reporto e dou fé. Dada e passada a presente certidão no Cartório de Distribuição a meu cargo, no Fórum "Deuzimar Freitas de Carvalho" nesta Cidade de Bacabal, do Estado do Maranhão, aos 09 de janeiro de 2023. OBSERVAÇÕES. 
1. Esta Certidão terá validade de sessenta (60) dias, conforme A rt. 149 do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça do Maranhão (CGJ). 
2 . Esta certidão é emitida em uma única via, sem rasuras e mediante assinatura do servidor. 3. Os dados constantes nas certidões forem informados pelo solicitante. Sua Titularidade deverá ser conferida pelo interessado ou destinatário. 
4. A existência ou inexistência de ação informada nessa certidão é limitada apenas a Comarca de Bacabal e seus Termos (Conceição do LagoAçu, Bom 
Lugar e Lago Verde). 

JOSÉ WILLIAM FERREIRA DA SILVA 
Secretário Judicial de Distribuição de Entrância Intermediária 

Secretaria Judicial de Distribuição de Bacabal 
Matrícula 117689 

Documento assinado. BACABAL, 09/01/2023 12:48 (JOSÉ WILLIAM FERREIRA DA SILVA) 

~ 
Ri 

CERT JUDONE-SJDBC - 52023 / Código: 99AF27 AFE0 Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php 
Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente. 

#ConsumoConsciente 



F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 

RUA 28 DE JULHO 185 SALA 07 LOJA A - CENTRO - CEP : 65700-000 
BACABAL / MA 

CNPJ: 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual : 124190162 
Local de Registro : JUCEMA Data de Registro: 21/01/2013 
Período de Movimento: JANEIRO/2021 a DEZEMBRO/2021 

ATIVO 

CIRCULANTE 

DISPONIVEL 

CAIXA 
CAIXA MATRIZ 

PASSIVO 

CIRCULANTE 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 

OBRIGAÇÕES COM PESSOAL 
HONORARIOS A PAGAR 

PATRIMONIO LIQUIDO 

CAPITAL SOCIAL 

CAPITAL SOCIAL SUBSCRITO 
CAPITAL SOCIAL 

LUCRO OU PREJUIZO NO EXERCICIO 

LUCRO NO EXERCICIO 
LUCRO NO PERIODO 

TOTAL DO ATIVO=====> 

TOTAL DO PASSIVO=====> 

Página 1 de 9 

0021 

Número de Registro: 21600123518 
Folha: 1 

629.299,90 D 

629.299,90 D 

629.299,90 D 
629.299,90 D 

629.299,90 D 

2.600,00 c 

2.600,00 c 

2.600.00 c 
2.600,00 c 

626.699,90 c 

300.000.00 c 

300.000.00 c 
300.000.00 c 

326.699,90 c 

326.699,90 e 
326.699,90 c 

629.299,90 e 

Reconhecemos a exatidão do presente BALANÇO PATRIMONIAL, totalizando tanto no Ativo como na soma do Passivo com o Património 
Líquido, 

a importância de : 

R$ 629.299,90 ( Seiscentos e Vinte e Nove Mil e Du:i:entos e Noventa e Nove Reais e Noventa Centavos ) 

JONATAS SILVA DE AMORIM 
TÉCNICO EM CONTABILIDADE 
C.P.F. :724.444.013-87 RG: 311684947 
C.R.C. :-009296 

BACABAUMA, 31 de DEZEMBRO de 2021 

FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA 
TITULAR 
C.P.F. :028.548.943-75 
R.G. :05740876684/DETRAN/M 
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCfCtO EM 31/12/2021 

F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 0021 
RUA 28 DE JULHO 185 SALA 07 LOJA A - CENTRO CEP : 65700-000 1>-ó ot ,"\ 

?..., :,,~ 

BACABAL / MA -:-,,. Í~L ~ 
CNPJ / CEI : 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual: 124190162 ~ b t 
Local de Registro: JUCEMA Data do Registro: 21/01/2013 Nº do Registro: 2160012~ 
Período Movimento: JANEIRO/2021 a DEZEMBRO/2021 FOLHA: 2 

,~ 
. -

Receita Bruta de vendas e/ou servicos 
RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

SERVIÇOS PRESTADOS 361.369,45 361.369,45 

(=) Receita Liquida de Vendas e/ou Serviços 361.369,45 
(=) Lucro Bruto 361.369,45 

(-) Despesas Operacionais 
DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

ALUGUEIS 6.000,00 
ENERGIA ELETRICA 3.346,27 
HONORARIOS CONTABEIS 2.600,00 
AGUA E ESGOTO 484,64 12.430,91 

DESPESAS TRIBUTARIAS 
SIMPLES 

18.068,47 18.068,47 

DESPESAS GERAIS 
MATERIAL DE LIMPEZA 

1.759,44 
MATERIAL DE ESCRITORIO 

2.410,73 4.170,17 

(=) Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 
326.699,90 

(=) LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO 
326.699,90 

BACABAL / MA, 31 de Dezembro de 2021 

JONATAS SILVA DE AMORIM 

TÉCNICO EM CONTABILIDADE 

C.P.F. :724.444.0 13-87 RG : 311684947 
C.R.C. :-009296 

"'SICON CONTABILIDADE 

FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA 
TITULAR 

C.P.F. :028.548.943-75 

R.G. :05740876684/DETRAN/M 
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ANÁLISE DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS Página 3 d ~ 9 

F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI ►ººª'~ ..,, ~ 

RUA 28 DE JULHO 185 SALA 07 LOJA A - CENTRO - CEP : 65700-000 t '" )bl__~ 
BACABAL / MA 

o ft;; o 
CNPJ: 17.450.593/0001-90 1.E.: 124190162 - -.. <o 

Local de Registro: JUCEMA Data do Registro: 21/01/2013 Nº do Regi 1600123518 
Período Movimento: JANEIRO/2021 a DEZEMBRO/2021 FOLHA : 0002 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ 
~ 

INDICE DE LÍQUIDEZ GERAL 

Ativo Circulante + Reali;i:.ável a Longo Pra:i:o 629.299,90 
ILG = ILG = 

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 629.299,90 ILG : 1 

INDICE DE L ÍQUIDEZ CORRENTE 

Ativo Circulante 629.299,90 
ILC = ILC = 

Passivo Circulante 629.299,90 ILC : 1 

INDICE DE LIQUIDEZ SECA 

Ativo Circulante • Estoque 629.299,90 
ILS = ILS = 

Passivo Circulante 629.299,90 ILS : 1 

ÍNDICE DE LÍQUIDEZ IMEDIATA 

Disponível 629.299,90 ILI = ILI = 
Passivo Circulante 629.299,90 ILI : 1 

., 

INDICE DE SOl.:Vê:NCIA GERÂL 
} -

ÍNDICE D E SOLVÊNCIA GERA L 

Ativo 629.299,90 ISG = ISG = 
Passivo Circulante + Passivo não Circulante 629.299,90 ISG : 1 



ANÁLISE DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 
RUA 28 DE JULHO 185 SALA 07 LOJA A - CENTRO - CEP : 65700-000 BACABAL / MA 
CNPJ: 17.450.593/0001-90 1.E.: 124190162 
Local de Registro: JUCEMA Data do Registro: 21/01/2013 
Período Movimento: JANEIRO/2021 a DEZEMBRO/2021 

iNDICE DE ENDIVIDAMENTO 

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO GERAL 

Passivo Circulante + Passivo não Circu lante 
IEG = 

Ativo 

INDICE DE CAPITAL DE TERCEIROS 

Passivo Circu lante + Passivo não Circulante 
ICT = - ---------- - - - - --

Patrimônio Líquido 

IEG = 
629.299,90 

629.299,90 

629.299,90 
ICT = ----- - ---

626.699,90 

INDICE DE GRAU DE IMOBILIZAÇÃO 

iNDICE DE GRAU DE IMOBILIZAÇÃO 

IGI = 
Ativo Imo bilizado 

IGI = º·ºº 
Patrimônio Liquido 626.699,90 

.,..,r.o• ;--;..... Página 4 d e 9 

~' 2160012351' 
FOLHA: 0003 

IEG: 

ICT : 1,00415 

IGI : 0,00000 

JONATAS SILVA DE AMORIM 
TÉCNICO EM CONTABILIDADE 
C.P.F. :724.444.013-87 RG : 311684947 
C.R.C. :009296 

FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA 
TITULAR 
C.P.F. :028.548.943-75 
R.G. :05740876684/DETRANIM 



.......------------------------=-----:----:-----+.LafftAa-~e9 NOTAS EXPLICATIVAS' 

F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI PÁGINA: 6 

RUA 28 DE JULHO 185 SALA 07 LOJA A - CENTRO - CEP: 65700-000 
BACABAL / MA 
CNPJ: 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual: 124190162 Local de Registro: JUCEMA Data de Registro: 21/01/2013 Nº do Registro: 21600123518 

F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI é uma empresa individual de responsabilidade 
limitada, com fins econômicos e com sede e foro na cidade de Bacabal - MA, tendo como 
objeto social a Construção de Edifícios, com início de atividades em 21/01 /2013 e sua 
regência se dá pelo Contrato Social com respaldo legal na Lei Federal nº 10.406/2002. 

A empresa F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI possui os seguintes registros e 
inscrições: 

Seu contrato social, oi registrado na JUCEMA e tem como NIRE: 21600123518 
Cadastrada no CNPJ sob nº: 17.450.593/0001-90 
Cadastrada na Sefaz/MA, Inscrição Estadual sob nº: 12.419016-2 

NOTAS EXPLICATIVAS 

F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 
RUA 28 DE JULHO 185 SALA 07 LOJA A - CENTRO - CEP : 65700-000 
BACABAL / MA 
CNPJ: 17.450.593/0001-90 
Local de Registro: JUCEMA 

Inscrição Estadual: 124190162 
Data de Registro: 21/01/2013 Nº do Registro: 21600123518 

As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
geralmente aceitas e adotadas no Brasil tomando-se como base a Lei nº 11.638/07 
alterada pela lei 11 .941/2009. 

Foi obedecido também o Pronunciamento Técnico PME - Contabilidade para Pequenas e 
Médias Empresas (ITG 1000), emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e 

o Conselho Federal de Contabilidade - CFC, Resoluções CFC nº: 750/1993, 1.255/2009, 
1.282/2010 e 1.418/2012. 

- - - - ~- - ' NOTAS EXPLICATIVAS 
' 

' -~ -
F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 
RUA 28 DE JULHO 185 SALA 07 LOJA A - CENTRO - CEP : 65700--000 
BACABAL / MA 
CNPJ: 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual: 124190162 
Local de Registro: JUCEMA Data de Registro: 21/01/2013 Nº do Registro: 21600123518 

O exercício social abrange os dados e documentos fornecidos no período de 01 de janeiro 
a 31 de dezembro do ano de 2021. 

A moeda funcional da empresa é o Real (R$). 

-
·~ 



.--- - - - --- ----- - - --- --- - - --- ------:-~ ~ ~r,-t~ttffi:H:Hje9 
Receitas: são apuradas por meio de notas fiscais de mercadorias (nfe) emitidas ~ 
de 01/01/2020 a 31/12/2020. 

Pagina 

Custos e Des esas tem como base as notas fiscais, recibos e guias de pagamento 
(DARFS, GPS, ISS, IRPJ, PIS, COFINS, DARE, GNRE, FGTS E INSS), em conformidade 
com as exigências fisco legais. 

Direitos e obri a -es: Os direitos e obrigações da empresa estão de acordo com seus 
efetivos valores reais. 

A ura -o do resultado: o resultado de receitas, custos e despesas é apurado de acordo 
com o Regime Contábil de Competência, preceituado no art. 9° da resolução CFC nº 750, 
de 29 de dezembro de 1993, que dispõe sobre os Princípios Fundamentais de 
Contabilidade - (PFC). 

É Na tabela a seguir estão demonstrados os principais itens e valores que compõe a 
~ uração de resultados. 
W apresentado na coluna "Valor Ano 2021 " os valores totais apurados no ano em curso. 

ltensNalores Valor Ano 2020 
( + ) Prestacao de serviços 361 .369,45 
( - ) Despesas Administrativas 12.430,91 
( - ) Despesas Tributárias 18.068,4i 
( - ) Despesas OperacionaiGerais 4.170,1i 
( = ) Resultado 326.699,91 

Observa-se que: 

As prestação de serviço representam apenas 100 % do faturamento total da 
empresa; 
Os totais de despesas administrativas representam 3,44% das receitas do ano; 

Os totais de despesas tributárias representam 4,05% das receitas do ano; 
Os totais de despesas gerais representam 1,95% do faturamento anual da empresa; 

NOTAS EXPLICATIVAS 
F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 
RUA 28 DE JULHO 185 SALA 07 LOJA A - CENTRO - CEP : 65700-000 
BACABAL / MA 
CNPJ: 17.450.593/0001-90 
Local de Registro: JUCEMA 

Caixa e e uivalentes de caixa 

Inscrição Estadual: 124190162 
Data de Registro: 21/01/2013 

Foi utilizada a Conta Caixa para entradas e pagamentos. 
Representa 100% do ativo. 

Imobilizado 

Nº do Registro: 21600123518 



Incluí os itens que se referem a bens corpóreos destinados à manutenção das atividades 
da empresa, está registrado ao custo de aquisição. A depreciação dos bens é calculada 
pelo método linear, às taxas anuais fixadas pela receita federal do Brasil. 

O imobilizado da empresa iniciou o ano com valor de 25.896,30 e encerrou o ano com o 
mesmo valor, não tendo durante o ano nenhuma aquisição de imobilizado. Representa 
2,26% do ativo. 

NOTAS EXPLICATIVAS 

F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 

RUA 28 DE JULHO 185 SALA 07 LOJA A - CENTRO - CEP : 65700-000 
BACABAL / MA 
CNPJ: 17.450.593/0001-90 
Local de Registro: JUCEMA 

Fornecedores 

Inscrição Estadual: 124190162 
Data de Registro: 21/01/2013 Nº do Registro: 21600123518 

A empresa não tem dividas com fornecedores. Todas as compras foram feitas avista. 

m réstimos e financiamentos 
A empresa não tem dividas de empréstimos e financiamentos junto a instituições 
bancarias. 

Obrigações fiscais Parceladas 
A empresa não está inscrita em nenhum parcelamento tributário ou trabalhista. 

Obrigações Fiscais e Trabalhistas 
A empresa conta com um passivo, relacionado a obrigações fiscais e trabalhistas, no valor 
de R$ 3.000,00. 

Representa 1,95% dos Passivos da empresa. 

NOTAS EXPLICATIVAS 

F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 

RUA 28 DE JULHO 185 SALA 07 LOJA A - CENTRO - CEP : 65700-000 
BACABAL / MA 
CNPJ: 17.450.593/0001-90 
Local de Registro: JUCEMA 

Inscrição Estadual: 124190162 
Data de Registro: 21/01/2013 Nº do Registro: 21600123518 

Não há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em 
vista que os administradores da empresa, escudados em opinião de seus 

consultores e advogados, não apontam contingências de quaisquer naturezas. 



F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 
RUA 28 DE JULHO 185 SALA 07 LOJA A - CENTRO- CEP : 65700-000 BACABAL / MA 
CNPJ: 17.450.593/0001-90 
Local de Registro: JUCEMA 

Inscrição Estadual: 124190162 
Data de Registro: 21/01/2013 

O capital social da empresa é de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), representado por 
300.000 (trezentos mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada um totalmente 
integralizado, em moeda corrente do País. 

O valor referente ao capital social está conforme registrado na junta comercial do estado 
Maranhão, distribuído conforme quadro abaixo: 

Sócio Nº de Quotas % alor R$ 
FRA CISCO CARLOS R DE SOUSA 300.000,0 10 300.000,0 
Total 300.000,0 300.000,0 

NOTAS EXPLICATIVAS 

CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 

RUA 28 DE JULHO 185 SALA 07 LOJA A - CENTRO - CEP: 65700-000 BACABAL / MA 
CNPJ: 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual: 124190162 
local de Registro: JUCEMA Data de Registro: 21/01/2013 Nº do Registro: 21600123518 

O gráfico apresenta os valores dos grupos constantes no balanço patrimonial referente ao 
ano de 2021 . 

Ativos e Passivos: R$ 629.299,90 
Capital Social: R$ 300.000,00 
Lucros e Pr~uízos:_13$ 326.699,90 

Vendas 

aA. TIVO ■PASSIVO ■LUCRO ■ 

JONATAS SILVA DE AMORIM 
TEC. EM CONTABILIDADE 
C.P.F. :724.444.013-87 RG : 311684947 
C.R.C. :-009296 

FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA 
TITULAR 
C.P.F. : 028.548.943-75 
CNH. : 05740876684/DETRAN/MA 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa F C R DE SOUSA L TOA consta assinado digitalmente por: 

·-

~ 

CPF/CNPJ 

02854894375 

72444401387 

.9UCEMA 

IDENT1FICAÇÃ0 D0(8) A881NANTE(S) 

Nome 

FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA 

JONATAS SILVA DE AMORIM 

CERTIFICO O REGISTRO EM 10/05/2022 08 : 29 SOB Nº 20220557462. 
PIIOTOCOLO: 220557462 DE 05/05/2022 . 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12205875986 . CNPJ DA SEDE : 17450593000190 . 
NIRE : 21201194926. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 10/05/2022 . 
FC R DR SOUSA LTDA 

LARISSA ROCHA DA SILVA 
SECRETÁRIA-GERAL 

'""' · empreaa tacil .ma . 9ov .br 
A vab.d.'lde deste docWM!nto, .se ispres•o. r ... c:ai sujeit.o ,t co:provaç .ao de 11,,1,• aiut.ent..1.c,dade nos re5pectivoa porta1a, tn!onl\lindo seus respectivos códt?o• de ve r1!J.eaiço;to. 
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Tenno de Abertura 

Nome do Livro: DIÁRIO 

Nº de Ordem: 7 

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do nº 01 ao nº 23, e servirá para a escrituração dos 

lançamentos próprios da empresa FC R DE SOUSA LTDA, município Bacabal, CNPJ nº 17.450.593/0001-90, 

Número de Registro (NIRE) 21201194926. 

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 21/01/2013 

Ato constitutivo: 21101911430 

e 
Bacabal, 01/01/2021 

FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA 

null 

CPF 028.548.943-75 

JONATAS SILVA DE AMORIM 

null 

CRC/MA 009296 



F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 

RUA 28 DE JULHO, 185 - SALA 07 LOJA A - CENTRO 
BACABAL/MA 
CNPJ / CEI : 17.450.593/0001-90 
Local de Registro : Jucema 
Período Movimento: 01/01/2021 a 31/12/2021 

CEP : 65700-000 

Inscrição Estadual: 124190162 
Data do Registro : 21/01/2013 
LIVRO : 0007 

Nºdo Registro: 21600123518 
FOLHA: 2 

Total Saldo de Abertura do ATIVO==> 
Total Saldo de Abertura do PASSIVO==> 

0,0 
o, 

01/01 

03/01 

06/01 

07/01 

10/01 

11101 

15101 

20/01 

20101 

1.000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
2.03.01.01.0001 - CAPITAL SOCIAL 
047 - Capital Social Integralizado CAPITAL SOCIAL 

14.000 4 .01 .01 .02.0010 - AGUA E ESGOTO 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
033 - Pagto conta de Agua ref. ao mês: PAGAMENTO DE AGUA 

26.000 4 .01 .01 .02.0003 - ENERGIA ELETRICA 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
032 - Pagamento a LIGHT ref. conta do mês: PAGAMENTO DE GEMAR 

61.000 4.01 .01 .02.0001 - ALUGUEIS 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 
040 - Pagamento efetuado conforme ALUGUEL 

38.000 4.01 .01 .02.0006 - HONORARIOS CONTABEIS 
2.01 .02.01 .0003 - HONORARIOS A PAGAR 
186 - Provisão de Honorarios a pagar ref. mês HONORARIOS CONTABEIS 

51.000 4.01 .01.04.0001 - MATERIAL DE LIMPEZA 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
040 - Pagamento efetuado conforme MATERIAL DE LIMPEZA 

2.000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002- Serviços Prestados Ref. NF N° PRESTACAO DE SERVICO 

56.000 4.01.01.04.0007 - MATERIAL DE ESCRITORIO 
1.01 .01 .O 1.0001 - CAIXA MA TRIZ 
040 - Pagamento efetuado conforme MATERIAL DE ESCRITORIO 
4.01 .01 .03.0012 - SIMPLES 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês: DAS 

ESICON CONTABILIDADE 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

T atai Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

300.000,0 

300.000,0 
300.000,0 

35,0 

691,2 

1.909,3 

342.019,4~ 



F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 

RUA 28 DE JULHO, 185 - SALA 07 LOJA A - CENTRO 
BACABAL/MA 

CEP : 65700-000 

CNPJ /CEI : 17.450.593/0001-90 
Local de Registro : Jucema 

Inscrição Estadual: 124190162 
Data do Registro : 21/01/2013 
LIVRO : 0007 Período Movimento: 01/01/2021 a 31/12/2021 

04102 

06/02 

06/02 

10/02 

14/02 

20/02 

Conta Débito 
Conta Crédito 
Histórico / Complemento 

T~ansporte =====> 

15.000 4.01 .01.02.0010-AGUA E ESGOTO 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
033 - Pagto conta de Agua ref. ao mês: PAGAMENTO DE AGUA 

4.01 .01 .02.0003 - ENERGIA ELETRICA 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
032 - Pagamento a LIGHT ref. conta do mês: PAGAMENTO DE GEMAR 

62.000 4.01 .01 .02.0001 -ALUGUEIS 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
040 - Pagamento efetuado confom,e ALUGUEL 

39.000 4.01 .01 .02.0006 - HONORARIOS CONTABEIS 
2.01.02.01.0003 - HONORARIOS A PAGAR 
186 - Provisão de Honorarios a pagar ref. mês HONORARIOS CONTABEIS 

3.000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados Ref. NF Nº PRESTACAO DE SERVICO 

7 4.000 4.01 .01 .03.0012 - SIMPLES 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês: DAS 

J ransportar =====> 

ESICON CONTABILIDADE 

Nºdo Registro: 21600123518 
FOLHA: 3 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

500,0 

35.024,0 

35.024,0 

35.024,0 

1.751,2 



F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 

RUA 28 DE JULHO, 185 - SALA 07 LOJA A - CENTRO CEP: 65700-000 
BACABAL/MA 
CNPJ /CEI: 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual: 124190162 

Data do Registro : 21/01/2013 
LIVRO : 0007 

Local de Registro : Jucema 
Período Movimento: 01/01/2021 a 31/12/2021 

Có~t>~. 
Data Lançamento Con~dito 

Histórico 7ªctifflíS1e1Yientb 

05/03 

05/03 

06/03 63.000 

09/03 40.000 

16/03 4.000 

17/03 57.000 

20/03 75.000 

ESICON CONT ABIUDAOE 

,< 

4.01 .01.02.0010 -AGUA E ESGOTO 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 
033 - Pagto conta de Agua ref. ao mês: PAGAMENTO DE AGUA 
4.01 .01 .02.0003 - ENERGIA ELETRICA 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
032 - Pagamento a LIGHT ref. conta do mês: PAGAMENTO DE GEMAR 

4.01 .01 .02.0001 - ALUGUEIS 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
040 - Pagamento efetuado conforme ALUGUEL 

4.01 .01 .02.0006 - HONORARIOS CONTABEIS 
2.01 .02.01 .0003 - HONORARIOS A PAGAR 
186 - Provisão de Honorarios a pagar ref. mês HONORARIOS CONTABEIS 

1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002- Serviços Prestados Ref. NF N° PRESTACAO DE SERVICO 

4 .01 .01.04.0007 - MATERIAL DE ESCRITORIO 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
040- Pagamento efetuado conforme MATERIAL DE ESCRITORIO 

4.01 .01 .03.0012 - SIMPLES 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês: DAS 

A Transportar =-=i:=~ '¾ªjfMl>~Li] 

0021 

Nº do Registro : 21600123518 
FOLHA: 4 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

33,8 

298,1 



F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 

RUA 28 DE JULHO, 185 - SALA 07 LOJA A - CENTRO 
BACABAL / MA 

CEP : 65700-000 

CNPJ / CEI: 17.450.593/0001-90 
Local de Registro : Jucema 

Inscrição Estadual: 124190162 
Data do Registro : 21/01/2013 
LIVRO : 0007 Período Movimento: 01/01/2021 a 31/12/2021 

04104 

04104 

05/04 

08/04 

14/04 

19/04 

20/04 

4.01 .01 .02.0010 - AGUA E ESGOTO 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
033 - Pagto conta de Agua ref. ao mês: PAGAMENTO DE AGUA 

29.000 4.01 .01 .02.0003 - ENERGIA ELETRICA 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 
032 - Pagamento a LIGHT ref. conta do mês: PAGAMENTO DE CEMAR 

4 .01 .01 .02.0001 - ALUGUEIS 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
040 - Pagamento efetuado conforme ALUGUEL 

4.01.01.02.0006 - HONORARIOS CONTABEIS 
2.01 .02.01 .0003 - HONORARIOS A PAGAR 
186 - Provisão de Honorarios a pagar ref. mês HONORARIOS CONTABEIS 

5.000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 -Serviços Prestados Ref. NF Nº PRESTACAO DE SERVICO 

52.000 4.01 .01 .04.0001 - MATERIAL DE LIMPEZA 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
040- Pagamento efetuado conforme MATERIAL DE LIMPEZA 

76.000 4 .01 .01 .03.0012 - SIMPLES 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês: DAS 

ESICON CONTAB!LlDADE 

0021 

Nºdo Registro : 21600123518 
FOLHA: 5 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 

Créditos: 



F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 

RUA 28 DE JULHO, 185 - SALA 07 LOJA A - CENTRO 
BACABAL/MA 

CEP : 65700-000 

CNPJ / CEI: 17.450.593/0001-90 
Local de Registro : Jucema 

Inscrição Estadual: 124190162 
Data do Registro : 21/01/2013 
LIVRO : 0007 Período Movimento: 01/01/2021 a 31 /12/2021 

ConGVit>ltcr 
Data Lan~mento Conta Crédito 

Histórico/ Comp 

05/05 18.000 4.01 .01 .02.001 O -AGUA E ESGOTO 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 
033 - Pagto conta de Agua ref. ao mês: PAGAMENTO DE AGUA 

05/05 30.000 4.01.01 .02.0003 - ENERGIA ELETRICA 
1.01 .01 .01.0001 - CAIXA MATRIZ 
032 - Pagamento a LIGHT ref. conta do mês: PAGAMENTO DE GEMAR 

05/05 65.000 4.01 .01 .02.0001 - ALUGUEIS 
1.01 .01.01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
040 - Pagamento efetuado conforme ALUGUEL 

11/05 4 .01 .01 .02.0006 - HONORARIOS CONTABEIS 
2.01 .02.01 .0003 - HONORARIOS A PAGAR 
186 - Provisão de Honorarios a pagar ref. mês HONORARIOS CONTABEIS 

15/05 1.01.01.01.0001-CAIXA MATRIZ 
3.01 .01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002- Serviços Prestados Ref. NF Nº PRESTACAO DE SERVICO 

20/05 77.000 4.01 .01.03.0012 -SIMPLES 
1.01 .01 .01.0001 - CAIXA MATRIZ 
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês: DAS 

ESICON CONT ABIUDADE 

Nºdo Registro: 21600123518 
FOLHA: 6 

345,0 

500,0 

Total Débitos 

Total Créditos 

200, 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 



LIVRO DIÁRIO 

F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 

RUA 28 DE JULHO, 185 - SALA 07 LOJA A - CENTRO 
BACABAL / MA 

CEP : 65700-000 

0021 

CNPJ / CEI : 17.450.593/0001-90 
Local de Registro : Jucema 
Período Movimento: 01/01/2021 a 31/12/2021 

Inscrição Estadual: 124190162 
Data do Registro : 21/01/2013 
LIVRO : 0007 

Nº do Registro : 21600123518 
FOLHA: 7 

Conta Débito 
Data Lançamento Conta Crédito 

Histórico/ Complemento 

De Transporte ~ Débitos 473.265,5 Créditos 

03/06 

06106 

08/06 

12/06 

16/06 

20/06 

30/06 

19.000 4.01.01 .02.0010 - AGUA E ESGOTO 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 

31. 

033 - Pagto conta de Agua ref. ao mês: PAGAMENTO DE AGUA 

4.01 .01 .02.0003 • ENERGIA ELETRICA 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 
032 - Pagamento a LIGHT ref. conta do mês: PAGAMENTO DE CEMAR 

4 .01 .01 .02.0001 -ALUGUEIS 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 
040 - Pagamento efetuado conforme ALUGUEL 

43.000 4.01 .01.02.0006 - HONORARIOS CONTABEIS 
2.01 .02.01 .0003 - HONORARIOS A PAGAR 
186 - Provisão de Honorarios a pagar ref. mês HONORARIOS CONTABEIS 

7.00 1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 -Serviços Prestados Ref. NF Nº PRESTACAO DE SERVICO 

4.01 .01 .03.0012 - SIMPLES 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês: DAS 

4.01 .01 .04.0007 - MATERIAL DE ESCRITORIO 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 
040 - Pagamento efetuado conforme MATERIAL DE ESCRITORIO 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total do Mês =--=> Débitos 508.256,2 Crédltoa 

A Transportar-==> Débitos ~ 508.256,~ Créditos ~ 

ESICON CONTABILIDADE 

Valor 

473.285, 

500, 
500, 



LIVRO DIÁRIO 
F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 
RUA 28 DE JULHO, 185 - SALA 07 LOJA A - CENTRO 
BACABAL/MA 

CEP : 65700-000 

Inscrição Estadual: 124190162 
Data do Registro : 21/01/2013 
LIVRO : 0007 

CNPJ /CEI: 17.450.593/0001-90 
Local de Registro : Jucema 
Período Movimento: 01/01/2021 a 31/12/2021 

Conta Débito 
Data Lançamento Conta Crédito 

Histórico / Complemento 

01/07 

04107 

09/07 

13/07 

13/07 

14/07 

20/07 

21/07 

De Transporte - => Débitos 

32. 4.01 .01 .02.0003 - ENERGIA ELETRICA 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 
032 - Pagamento a LIGHT ref. conta do mês: PAGAMENTO DE CEMAR 

20.000 4.01 .01 .02.001 O - AGUA E ESGOTO 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 
033 - Pagto conta de Agua ref. ao mês: PAGAMENTO DE AGUA 

67.00 4.01 .01 .02.0001 -ALUGUEIS 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 
040 - Pagamento efetuado conforme ALUGUEL 

1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 
3.01 .01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 -Serviços Prestados Ref. NF Nº PRESTACAO DE SERVICO 
4 .01 .01 .02.0006 - HONORARIOS CONTABEIS 
2.01 .02.01 .0003 - HONORARIOS A PAGAR 
186- Provisêo de Honoraríos a pagar ref. mês HONORARIOS CONTABEIS 

45.000 4.01 .01 .02.0006 - HONORARIOS CONTA BE IS 
2.01 .02.01 .0003 - HONORARIOS A PAGAR 
186- Provisêo de Honoraríos a pagar ref. mês HONORARIOS CONTABEIS 

79. 4.01 .01 .03.0012 - SIMPLES 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês: DAS 

53.000 4.01 .01.04.0001 - MATERIAL DE LIMPEZA 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 
040- Pagamento efetuado conforme MATERIAL DE LIMPEZA 

TotaldoMh > Débitos 545.324,1 

Nº do Registro: 21600123518 
FOLHA: 8 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Crédltoe 

Valor 

240, 
240, 

1.692, 

1.692, 
1.692, 

545.324,1 

A Transportar ====> Débitos i 545.324, 1~ Créditos ~ 545.324, 1 aj 

E:SICON CONTABILIDADE 



F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 

RUA 28 DE JULHO, 185 - SALA 07 LOJA A - CENTRO 
BACABAL / MA 

CEP : 65700-000 

CNPJ / CEI : 17.450.593/0001-90 
Local de Registro : Jucema 
Período Movimento: 01/01/2021 a 31/12/2021 

Inscrição Estadual: 124190162 
Data do Registro : 21/01/2013 
LIVRO : 0007 

Conta Débito 
Data Lançamento Conta Crédito 

Histórico/ Complemento 

De Transporte --i> Débitos 545.324,1 

02/08 4.01 .01 .02.0003 - ENERGIA ELETRICA 
1.01 .01 .01.0001 -CAIXA MATRIZ 
032 - Pagamento a LIGHT ref. conta do mês: PAGAMENTO DE CEMAR 

05108 4.01 .01 .02.0010 - AGUA E ESGOTO 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
033 - Pagto conta de Agua ref. ao mês: PAGAMENTO DE AGUA 

10/08 68.000 4 .01 .01 .02.0001 - ALUGUEIS 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
040 - Pagamento efetuado confonne ALUGUEL 

13/08 46. 4.01 .01 .02.0006 - HONORARIOS CONTABEIS 
2.01 .02.01 .0003 - HONORARIOS A PAGAR 
186- Provisão de Honorarios a pagar ref. mês HONORARIOS CONTABEIS 

14/08 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados Ref. NF Nº PRESTACAO DE SERVICO 

20/08 80.000 4.01 .01 .03.0012 - SIMPLES 
1.01 .01 .01.0001 - CAIXA MATRIZ 
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês: DAS 

8/08 59.0 4.01 .01.04.0007 - MATERIAL DE ESCRITORIO 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 
040- Pagamento efetuado conforme MATERIAL DE ESCRITORIO 

Total do Mês -==> Débitos: 577.184,91 

A Transporta, ==--> Débitos 5TT.184,91 

ESICON CONTABILIDADE 

0021 

Nº do Registro : 21600123518 
FOLHA: 9 

Valor 

CNdltos: 545.324,1 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

500,0 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 200, 
Total Créditos 200, 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

369, 

Total Débitos 
Total Créditos 

Créditos 

CNdltos 577.184,91 



F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 

RUA 28 DE JULHO, 185 - SALA 07 LOJA A - CENTRO 
BACABAL / MA 

CEP : 65700-000 

CNPJ / CEI : 17.450.593/0001-90 
Local de Registro : Jucema 
Período Movimento: 01/01/2021 a 31/12/2021 

Inscrição Estadual: 124190162 
Data do Registro : 21/01/2013 
LIVRO : 0007 

Nº do Registro : 21600123518 
FOLHA: 10 

Ccmta Débito 
Data Lançamento Conta Crédito 

01/09 

03/09 

04/09 

12/09 

16/09 

21/09 

Histórico / Complemento 

De Transporte --=> Débitos 577.184,91 Créditos 

69.00 4.01 .01 .02.0001 - ALUGUEIS 
1.01 .01 .01 .0001 • CAIXA MA TRIZ 
040 - Pagamento efetuado conforme ALUGUEL 

34.00 4.01 .01 .02.0003 • ENERGIA ELETRICA 
1.01 .01 .01 .0001 • CAIXA MATRIZ 
032 - Pagamento a LIGHT ref. conta do mês: PAGAMENTO DE GEMAR 

22.000 4.01 .01 .02.0010-AGUA E ESGOTO 
1.01 .01 .01.0001 • CAIXA MATRIZ 
033 • Pagto conta de Agua ref. ao mês: PAGAMENTO DE AGUA 

4 .01 .01 .02.0006 • HONORARIOS CONTABEIS 
2.01 .02.01 .0003 • HONORARIOS A PAGAR 
186-Provisão de Honorarios a pagar ref. mês HONORARIOS CONTABEIS 

1.01 .01 .01 .0001 • CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02.0001 • SERVIÇOS PRESTADOS 
002 • Serviços Prestados Ref. NF Nº PRESTACAO DE SERVICO 

81.000 4.01 .01 .03.0012 • SIMPLES 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês: DAS 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total do Mês - ===>> Débitos · 611.888,9 Créditos · 

A Transportar --> Débitos ~ 611.888,9~ Créditos 3 

ESICON CONTABILIDADE 

Valor 

577.184,11 

500,0 

500, 
500, 

411 , 

200, 
200, 

31.954, 

31.954, 
31.954, 

611.888,9ª 



LIVRO DIÁRIO 

F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 

RUA 28 DE JULHO, 185 - SALA 07 LOJA A - CENTRO 
BACABAL / MA 
CNPJ / CEI : 17.450.593/0001-90 
Local de Registro : Jucema 
Período Movimento: 01/01/2021 a 31/12/2021 

Conta Oébitc, 
Oata Lançamento Conta Crédito 

Histórico/ Complemento 

CEP : 65700-000 

Inscrição Estadual: 124190162 
Data do Registro : 21/01/2013 
LIVRO : 0007 

0021 

Nº do Registro : 21600123518 
FOLHA: 11 

Valor 

Débitos 611.888,9 Créditos 

02/10 

03/10 

04/10 

11/10 

15110 

22/10 

0/10 

4.01 .01 .02.0001 - ALUGUEIS 
1.01.01 .01.0001 -CAIXA MATRIZ 
040 - Pagamento efetuado conforme ALUGUEL 

4.01 .01 .02.0010 -AGUA E ESGOTO 
1.01 .01.01.0001 -CAIXA MATRIZ 
033 - Pagto conta de Agua ref. ao mês: PAGAMENTO DE AGUA 

35.000 4.01 .01 .02.0003 - ENERGIA ELETRICA 
1.01 .01.01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
032 - Pagamento a LIGHT ref. conta do mês: PAGAMENTO DE GEMAR 

48.0 4 .01 .01 .02.0006 - HONORARIOS CONTABEIS 
2 .01 .02.01.0003 - HONORARIOS A PAGAR 
186- Provisão de Honorarios a pagar ref. mês HONORARIOS CONTABEIS 

11.000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados Ref. NF Nº PRESTACAO DE SERVICO 

82.000 4.01 .01 .03.0012 - SIMPLES 
1.01.01.01.0001 -CAI.XA MATRIZ 
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês: DAS 

54.0 4.01.01.04.0001 - MATERIAL DE LIMPEZA 
1.01 .01 .01.0001 - CAIXA MA TRIZ 
040- Pagamento efetuado conforme MATERIAL DE LIMPEZA 

Total do Mês - ---=> Débitos : 

A Trahspqrtar ====-> Débitos . 

636.337, 

636.337, 

ESICON CONT AB!UDA.OE 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Créditos 

Créditos 636.337,4 



LIVRO DIÁRIO 

F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 

RUA 28 DE JULHO, 185 - SALA 07 LOJA A - CENTRO 
BACABAL / MA 

CEP : 65700-000 

CNPJ / CEI : 17.450.593/0001-90 
Local de Registro : Jucema 

Inscrição Estadual: 124190162 
Data do Registro : 21/01/2013 
LIVRO : 0007 Período Movimento: 01/01/2021 a 31/12/2021 

Conta Débito 
Data Lançamento Conta Crédito 

03/11 

04/11 

05/11 

10/11 

16/11 

20/11 

0/11 

Histórico / Complemento 

De Transporte =:=1111> 

4.01 .01 .02.0001 - ALUGUEIS 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 

Débitos 

040 - Pagamento efetuado conforme ALUGUEL 

4.01 .01 .02.0010-AGUA E ESGOTO 
1.01 .01 .01 .0001 -CAIXA MATRIZ 

636.337, 

033 - Pagto conta de Agua ref. ao mês: PAGAMENTO DE AGUA 

4 .01 .01 .02.0003 - ENERGIA ELETRICA 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 
032 - Pagamento a LIGHT ref. conta do mês: PAGAMENTO DE CEMAR 

4.01.01 .02.0006 - HONORARIOS CONTABEIS 
2.01 .02.01 .0003 - HONORARIOS A PAGAR 
186- Provisão de Honorarios a pagar ref. mês HONORARIOS CONTABEIS 

1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002-Serviços Prestados Ref. NF Nº PRESTACAO DE SERVICO 

4.01 .01 .03.0012 - SIMPLES 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês: DAS 

60.00 4.01.01.04.0007 - MATERIAL DE ESCRITORIO 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 
040- Pagamento efetuado conforme MATERIAL DE ESCRITORIO 

Total do Mês ===> Débitos: 667.563 

0021 

Nºdo Registro: 21600123518 
FOLHA: 12 

Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Créditos 

Valor 

636.337, 

28.461 , 
28.461, 

A Transportar ===-> Débitos ~ 667.563,#j Créditos ~ 667 .563,#1 

ESICON CONTABILIDADE 



F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 

RUA 28 DE JULHO, 185 - SALA 07 LOJA A - CENTRO 
BACABAL / MA 

CEP : 65700-000 

CNPJ / CEI: 17.450.593/0001-90 
Local de Registro : Jucema 

Inscrição Estadual: 124190162 
Data do Registro : 21/01/2013 
LIVRO : 0007 Período Movimento: 01/01/2021 a 31/12/2021 

Conta Débito 
Data Lançamento Conta Crédito 

04112 72.000 

05/12 

06/12 

09/12 50.000 

15112 13.000 

20/12 

20/12 

31/12 

31/12 

31/12 

31/12 

31/12 

E:siCON CONTABILIDADE 

Histórico / Complemento 

De Transporte -•==> Débitos 687.563 

4.01 .01 .02.0001 -ALUGUEIS 
1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ 
040 - Pagamento efetuado conforme ALUGUEL 

4.01 .01.02.0010-AGUA E ESGOTO 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
033 - Pagto conta de Agua ref. ao mês: PAGAMENTO DE AGUA 

4.01 .01 .02.0003 - ENERGIA ELETRICA 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 
032 - Pagamento a LIGHT ref. conta do mês: PAGAMENTO DE GEMAR 

4.01 .01 .02.0006 - HONORARIOS CONTABEIS 
2.01 .02.01 .0003 - HONORARIOS A PAGAR 
186- Provisão de Honorarios a pagar ref. mês HONORARIOS CONTABEIS 

1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 -Serviços Prestados Ref. NF Nº PRESTACAO DE SERVICO 

4.01.01.04.0001 - MATERIAL DE LIMPEZA 
1.01.01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 
040 - Pagamento efetuado conforme MATERIAL DE LIMPEZA 

4.01 .01.03.0012 - SIMPLES 
1.01 .01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês: DAS 

3.01.01.02.0001 -SERVIÇOS PRESTADOS 
2.03.04.01.0001 - LUCRO NO PERIODO 
020 - Saldos de Encerramento do Balanço 

2.03.04.01 .0001 - LUCRO NO PER IODO 
4.01 .01.02.0001 - ALUGUEIS 
020 - Saldos de Encerramento do Balanço 

2.03.04.01 .0001 - LUCRO NO PERIODO 
4.01.01 .02.0003 - ENERGIA ELETRICA 
020 - Saldos de Encerramento do Balanço 

2.03.04.01.0001 - LUCRO NO PERIODO 
4 .01 .01 .02.0006 - HONORARIOS CONTABEIS 
020 - Saldos de Encerramento do Balanço 

2.03.04.01 .0001 - LUCRO NO PERIODO 
4.01 .01 .02.001 O - AGUA E ESGOTO 
020 - Saldos de Encerramento do Balanço 

A Transportar -==> Débitos 1.069.839, 

0021 

Nºdo Registro : 21600123518 
FOLHA: 13 

Valor 

Créditos 667.583, 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 200, 
Total Créditos 200, 

Total Débitos 
Total Créditos 

Total Débitos 
Total Créditos 

361 .369,4 

6.000,0 

484, 

Créditos 1.069-839,3 



LIVRO DIÁRIO 

F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 

RUA 28 DE JULHO, 185 - SALA 07 LOJA A - CENTRO 
BACABAL / MA 
CNPJ / CEI : 17.450.593/0001-90 
Local de Registro : Jucema 
Período Movimento: 01/01/2021 a 31/12/2021 

Conta Débito 
Data Lançamento Conta Crédito 

Histórico/ Complemento 

CEP : 65700-000 

Inscrição Estadual: 124190162 
Data do Registro : 21/01/2013 
LIVRO : 0007 

0021 

Nº do Registro : 21600123518 
FOLHA: 14 

Valor 

De Transporte ==> 06bltos 1.069.839,3 Créditos 

31/12 

31/12 

31/12 

2.03.04.01 .0001 - LUCRO NO PERIODO 
4.01 .01 .03.0012 - SIMPLES 
020 - Saldos de Encerramento do Balanço 

2.03.04.01 .0001 - LUCRO NO PERIODO 
4.01 .01.04.0001 - MATERIAL DE LIMPEZA 
020 - Saldos de Encerramento do Balanço 

2.03.04.01 .0001 - LUCRO NO PERIODO 
4.01 .01 .04.0007 - MATERIAL DE ESCRITORIO 
020 - Saldos de Encerramento do Balanço 

TÔtal do Mês ===-> Débitos 

ESICON CONTABILIDADE 

1.092.078, 

Total Débitos 
Total Créditos 

Créditos 

1.759, 

1.092.078,0 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI ...,_._.......,._, 0021 

RUA 28 DE JULHO 185 SALA 07 LOJA A - CENTRO - CEP : 65700-000 
BACABAL / MA 
CNPJ : 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual : 124190162 
Local de Registro : JUCEMA Data de Registro : 21/01/2013 
Período de Movimento: JANEIRO/2021 a DEZEMBRO/2021 

ATIVO 

CIRCULANTE 

DISPONIVEL 

CAIXA 
CAIXA MATRIZ 

PASSIVO 

CIRCULANTE 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 

OBRIGAÇÕES COM PESSOAL 
HONORARIOS A PAGAR 

PATRIMONIO LIQUIDO 

CAPITAL SOCIAL 

CAPITAL SOCIAL SUBSCRITO 
CAPITAL SOCIAL 

LUCRO OU PREJUIZO NO EXERCICIO 

LUCRO NO EXERCICIO 
LUCRO NO PERIODO 

TOTAL DO ATIVO=====> 

TOTAL DO PASSIVO====> 

Número de Registro: 21600123518 
Folha: 1 

629.299,90 D 

629.299,90 D 

629.299,90 D 
629.299,90 D 

629.299,90 D 

2.600,00 e 

2.600,00 c 

2.soo,00 c 
2.600,00 e 

626.699,90 e 

300.000,00 e 

300.000,00 c 
300.000,00 c 

326.699,90 e 

326.699,90 e 
326.699,90 c 

629.299,90 e 

Reconhecemos a exatidão do presente BALANÇO PATRIMONIAL, totalizando tanto no Ativo como na soma do Passivo com o Patrimônio 
Liquido, 

a importância de : 

R$ 629.299,90 ( Seiscentos e Vinte e Nove Mil e Duzentos e Noventa e Nove Reais e Noventa Centavos ) 

JONATAS SILVA DE AMORIM 
TÉCNICO EM CONTABILIDADE 
C.P.F. :724.444.013-87 RG : 311684947 
C.R.C. :-009296 

BACABAL/MA, 31 de DEZEMBRO de 2021 

FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA 
TITULAR 
C.P.F. :028.548.943-75 
R.G. :05740876684/DETRAN/M 
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERC(CIO EM 31/12/2021 

F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 

RUA 28 DE JULHO 185 SALA 07 LOJA A - CENTRO 
BACABAL/MA 
CNPJ / CEI : 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual: 124190162 
Local de Registro: JUCEMA Data do Registro: 21/01/2013 
Período Movimento: JANEIRO/2021 a DEZEMBRO/2021 

Receita Bruta de vendas e/ou servicos 
RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

SERVIÇOS PRESTADOS 

(=) Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços 
(=) Lucro Bruto 

(·) Despesas Operacionais 
DESPESAS ADMINISTRA TIVAS 

ALUGUEIS 
ENERGIA ELETRICA 
HONORARIOS CONTABEIS 
AGUA E ESGOTO 

DESPESAS TRIBUTARIAS 
SIMPLES 

DESPESAS GERAIS 
MATERIAL DE LIMPEZA 
MATERIAL DE ESCRITORIO 

(=) Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 
(=) LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 

CEP : 65700-000 

Nº do Registro: 21600123518 

361.369,45 

6.000,00 
3.346,27 
2.600,00 

484,64 

18.068,47 

1.759,44 
2.410,73 

FOLHA: 2 

361.369,45 

361.369,45 
361.369,45 

12.430,91 

18.068,47 

4 .170, 17 

326.699,90 
326.699,90 

BACABAL / MA, 31 de Dezembro de 2021 

JONATAS SILVA DE AMORIM 

TÉCNICO EM CONTABILIDADE 

C.P.F. :724.444.013-87 RG : 311684947 

C.R.C. :-009296 

ESICON CONTABILIDADE 

FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA 
TITULAR 

C.P.F. :028.548.943-75 

R.G. :05740876684/DETRAN/M 
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-....~-..,. .. w, 
Página 17 de 24 

F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI .,oca,~ 
~ _Jg 

RUA 28 DE JULHO 185 SALA 07 LOJA A - CENTRO - CEP : 65700-000 
::? y 

., '" " <> o ► 
BACABAL / MA ..,_ ;iÍ;;--;ó 
CNPJ: 17.450.593/0001-90 I.E.: 124190162 
Local de Registro: JUCEMA Data do Registro: 21/01/2013 Nº do Reg1s 1600123518 
Período Movimento: JANEIRO/2021 a DEZEMBRO/2021 FOLHA: 0002 

INDICE DE LIQUIDEZ 
-

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL 

Ativo Clrculante + Realizável a Longo Prazo 629.299,90 
ILG = ILG = 

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 629.299,90 ILG : 1 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE 

Ativo Circulante 629.299,90 
ILC = ILC = 

Passivo Circulante 629.299,90 ILC : 1 

INDICE DE LÍQUIDEZ SECA 

Ativo Circulante - Estoque 629.299,90 
ILS = ILS = 

Passivo Circulante 629.299,90 ILS : 1 

INDICE DE LÍQUIDEZ IMEDIATA 

Disponível 629.299,90 
ILI = ILI = 

Passivo Circulante 629.299,90 ILI : 1 

-... ---
INDICE DE sdlVêNCIA GERAL 

-

INDICE DE SOLVÊNCIA GERAL 

Ativo 629.299,90 
ISG = ISG = 

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 629.299,90 ISG : 1 



s@fa 

ANÁLISE. DE DEMONSTRAÇOES CONTÁBEIS 

F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 
RUA 28 DE JULHO 185 SALA 07 LOJA A - CENTRO - CEP : 65700-000 BACABAL / MA 
CNPJ: 17.450.593/0001-90 I.E.: 124190162 
Local de Registro: JUCEMA Data do Registro: 21/01/201 3 
Período Movimento: JANEIRO/2021 a DEZEMBRO/2021 

INDICE DE ENDMDAMENTO 

fNDICE DE ENDIVIDAMENTO GERAL 

IEG = ----------------
Passivo Circulante + Passivo não Circulante 

IEG = - - - -----
629.299,90 

Ativo 629.299,90 IEG : 

INDICE DE CAPITAL DE TERCEIROS 

ICT = ------------- ---
Passivo Circulante + Passivo não Circulante 

ICT = - --- ----
629.299,90 

Patrimônio Líquido 626.699,90 ICT : 

INDICE DE GRAU DE IMOBILIZAÇÃO 

ÍNDICE DE GRAU DE IMOBILIZAÇÃO 

IGI = ---- ------ - --- - -
Ativo Imobilizado 0,00 

IGI = - - ---- - -
Patrimônio Líquido 626.699,90 IGI : 

JONATAS SILVA DE AMORIM 
TÉCNICO EM CONTABILIDADE 

FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA 
TITULAR 

C.P.F. :724.444.013-87 RG : 311684947 
C.R.C. :009296 

C.P.F. :028.548.943-75 
R.G. :05740876684/DETRAN/M 
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NOTAS EXPC:ICATIVAS 

F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 

RUA 28 DE JULHO 185 SALA 07 LOJA A - CENTRO - CEP : 65700-000 
BACABAL / MA 

PÁGINA: 6 

CNPJ: 17.450.593/0001-90 
Local de Registro: JUCEMA 

Inscrição Estadual: 124190162 
Data de Registro: 21/01/2013 Nºdo Registro: 21600123518 

F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI é uma empresa individual de responsabilidade 
limitada, com fins econômicos e com sede e foro na cidade de Bacabal - MA, tendo como 
objeto social a Construção de Edifícios, com início de atividades em 21 /01/2013 e sua 
regência se dá pelo Contrato Social com respaldo legal na Lei Federal nº 10.406/2002. 

A empresa F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI possui os seguintes registros e 
inscrições: 

Seu contrato social, oi registrado na JUCEMA e tem como NIRE: 21600123518 
Cadastrada no CNPJ sob nº: 17.450.593/0001-90 
Cadastrada na Sefaz/MA, Inscrição Estadual sob nº: 12.419016-2 

NOTAS EXPLICATIVAS 

F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 

RUA 28 DE JULHO 185 SALA 07 LOJA A - CENTRO - CEP : 65700-000 
BACABAL / MA 
CNPJ: 17.450.593/0001-90 
Local de Registro: JUCEMA 

Inscrição Estadual: 124190162 
Data de Registro: 21/01/2013 Nº do Registro: 21600123518 

As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
geralmente aceitas e adotadas no Brasil tomando-se como base a Lei nº 11 .638/07 
alterada pela lei 11.941/2009. 

Foi obedecido também o Pronunciamento Técnico PME - Contabilidade para Pequenas e 
édias Empresas (ITG 1000), emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e 

_ .::lo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, Resoluções CFC nº: 750/1993, 1.255/2009, 
1.282/201 O e 1.418/2012. 

NOTAS EXPLICATIVAS 

F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 

RUA 28 DE JULHO 185 SALA 07 LOJA A - CENTRO - CEP : 65700-000 
BACABAL / MA 

CNPJ: 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual: 124190162 
local de Registro: JUCEMA Data de Registro: 21/01/2013 Nº do Registro: 21600123518 

O exercício social abrange os dados e documentos fornecidos no período de 01 de janeiro 
a 31 de dezembro do ano de 2021 . 

A moeda funcional da empresa é o Real (R$). 
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oºª ' 
Receitas: são apuradas por meio de notas fiscais de mercadorias (nfe) emitidas no período ~ 

de 01/01/2020 a 31 /12/2020. i'::~), 
" d o 

Custos e Des esas tem como base as notas fiscais, recibos e guias de pagame - -~ 
(DARFS, GPS, ISS, IRPJ, PIS, COFINS, DARE, GNRE, FGTS E INSS), em conformidade 
com as exigências fisco legais. 

Direitos e obri a -es: Os direitos e obrigações da empresa estão de acordo com seus 
efetivos valores reais. 

Apuração do resultado: o resultado de receitas, custos e despesas é apurado de acordo 
com o Regime Contábil de Competência, preceituado no art. 9° da resolução CFC nº 750, 
de 29 de dezembro de 1993, que dispõe sobre os Princípios Fundamentais de 
Contabilidade - (PFC). 

É Na tabela a seguir estão demonstrados os principais itens e valores que compõe a 
uração de resultados. 
apresentado na coluna "Valor Ano 2021 " os valores totais apurados no ano em curso. 

ltensNalores Valor Ano 2020 
( + ) Prestacao de serviços 361.369,45 
( - ) Despesas Administrativas 12.430,91 
( - ) Despesas Tributárias 18.068,4i 
( - ) Despesas OperacionaiGerais 4.170,1i 
(=)Resultado 326.699,9( 

Observa-se que: 

As prestação de serviço representam apenas 100 % do faturamento total da 
empresa; 

Os totais de despesas administrativas representam 3,44% das receitas do ano; 
Os totais de despesas tributárias representam 4,05% das receitas do ano; 

Os totais de despesas gerais representam 1,95% do faturamento anual da empresa; 

NOTAS EXPLICATIVAS 

F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 

RUA 28 DE JULHO 185 SALA 07 LOJA A - CENTRO - CEP : 65700-000 
BACABAL / MA 
CNPJ: 17.450.593/0001-90 
Local de Registro: JUCEMA 

Caixa e eauivalentes de caixa 

Inscrição Estadual: 124190162 
Data de Registro: 21/01/2013 

Foi utilizada a Conta Caixa para entradas e pagamentos. 
Representa 100% do ativo. 

Imobilizado 

Nº do Registro: 21600123518 



....---- --- ----- - --- ---- ----------~:J+Af~l-6Et24 Inclui os itens que se referem a bens corpóreos destinados à manutenção das atividades 
da empresa, está registrado ao custo de aquisição. A depreciação dos bens é calculad -!'-,►ºJºª '{¾ 
pelo método linear, às taxas anuais fixadas pela receita federal do Brasil. g ,._ . ~ 

ú o 
- -;,-:J;;;;-; O imobilizado da empresa iniciou o ano com valor de 25.896,30 e encerrou o ano com o 

mesmo valor, não tendo durante o ano nenhuma aquisição de imobilizado. Representa 
2,26% do ativo. 

NOTAS EXPLICA TIVAS 

F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 
RUA 28 DE JULHO 185 SALA 07 LOJA A - C ENTRO · CEP : 65700-000 
BACABAL / MA 
CNPJ: 17.450.593/0001-90 
Local de Registro: JUCEMA 

Fornecedores 

Inscrição Estadual: 124190162 
Data de Registro: 21/01/2013 Nº do Registro: 21600123518 

A empresa não tem dividas com fornecedores. Todas as compras foram feitas avista. 

mpréstimos e financiamentos 
A empresa não tem dividas de empréstimos e financiamentos junto a instituições 
bancarias. 

Obrigações fiscais Parceladas 
A empresa não está inscrita em nenhum parcelamento tributário ou trabalhista. 

Obrigações Fiscais e Trabalhistas 
A empresa conta com um passivo, relacionado a obrigações fiscais e trabalhistas, no valor 
de R$ 3.000,00. 

Representa 1,95% dos Passivos da empresa. 

NOTAS EXPLICATIVAS 

F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 

RUA 28 DE JULHO 185 SALA 07 LOJA A - CENTRO - CEP : 65700-000 
BACABAL / MA 
CNPJ: 17.450.593/0001-90 
Local de Registro: JUCEMA 

Inscrição Estadual: 124190162 
Data de Registro: 21/01/2013 Nº do Registro: 21600123518 

Não há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em 
vista que os administradores da empresa, escudados em opinião de seus 

consultores e advogados, não apontam contingências de quaisquer naturezas. 



F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 

RUA 28 DE JULHO 185 SALA 07 LOJA A - CENTRO - CEP : 65700-000 BACABAL / MA 

CNPJ: 17.450.593/0001-90 
local de Registro: JUCEMA 

Inscrição Estadual: 124190162 
Data de Registro: 21/01/2013 Nº do Registro: 21 

O capital social da empresa é de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), representado por 
300.000 (trezentos mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada um totalmente 
integralizado, em moeda corrente do País. 

O valor referente ao capital social está conforme registrado na junta comercial do estado 
Maranhão, distribuído conforme quadro abaixo: 

Sócio Nº de Quotas % alor R$ 
FRANCISCO CARLOS R DE SOUSA 300.000,0 300.000,0 
Total 300.000,00 300.000,0 

NOTAS EXPLICATIVAS 

CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 

RUA 28 DE JULHO 185 SALA 07 LOJA A - CENTRO - CEP: 65700-000 BACABAL / MA 
CNPJ: 17.450.593/0001-90 
Local de Registro: JUCEMA 

Inscrição Estadual: 124190162 
Data de Registro: 21/01/2013 Nº do Registro: 21600123518 

O gráfico apresenta os valores dos grupos constantes no balanço patrimonial referente ao 
ano de 2021. 

Ativos e Passivos: R$ 629.299,90 
Capital Social: R$ 300.000,00 
Lucrq_s e Prejuízos; R~26.699,90 

Vendas 

.ATIVO ■PASSIVO ■LUCRO ■ 

JONATAS SILVA DE AMORIM 

TEC. EM CONTABILIDADE 

C.P.F. :724.444.013-87 RG : 311684947 
C.R.C. :-009296 

FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA 
TITULAR 

C.P.F. : 028.548.943-75 
CNH. : 05740876684/DETRAN/MA 
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Termo de Encerramento 

Nome do Livro: DIÁRIO 

Nº de Ordem: 7 

O presente livro do tipo DIÁRIO contém páginas numeradas, do nº 01 ao nº 23, e serviu para escrituração no 
período de 01/01/2021 a 31/12/2021 , da empresa FC R DE SOUSA L TDA. 

Bacabal, 31/12/2021 

FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA 

null 

CPF 028.548.943-75 

JONATAS SILVA DE AMORIM 

null 

CRC/MA 009296 



• 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa F C R DE SOUSA L TOA consta assinado digitalmente por: 

%!1#,w 

-
CPF/CNPJ 

02854894375 

72444401387 

..JUCEMA 

IDENllFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(&) 

Nome 

FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA 

JONATAS SILVA DE AMORIM 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 10/05/2022 12:34 SOB Nº 20220581010 . 
PROTOCOLO: 220581010 DE 10/05/2022. NIRE: 212011 94926 . 
FC R DE SOUSA LTDA 

FLORENCIO BRANDES NETO 
RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

SÃO LUÍS, 10/05/2022 
empresa.facil. ma. gov.br 
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a Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

.JUCEMA 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, 
conferido e autenticado por Florencio Brandes Neto, sob a autenticidade nº 12205893976 em 
10/05/2022, protocolo 220581010. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o 
Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor {http://www.empresafacil.ma.gov.br) e 
informar o código de verificação. 

ldentlftcação de Empr9911 ---
1 Nome Empresarial: F C R DE SOUSA L TOA 

1 Número de Reg;stro: i 21201194926--

t CNPJ: ~~~= 17450593000190 e Munícipio: 1 Bacabal 
-----J --

ldentlflcac;lo de Livro Digital 

1 
Tipo de Livro: __ l o1ÁRIO 

1 Número de Ordem: 7 
- - - -t-- - -- ---- ---- -··-

Período de Escrituração: 01 /01/2021 - 31 /12/2021 

----j 
•·-- ----- -·--

-- -- __L... -- --- -- ----------- _________ _, 

Asslnante(s) 

02854894375 

r 72444401.sã? 
L 

Nome 

FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE 
~ OUSA 

I JONATAS SILVA DE AMORIM 
--+-­

MA009296 
.....L.. - --

CRC/OAB 

___ J 
-- ····-- ____ J 

CERTIFICO A AlJTBNTICAÇÃO IDI 10/05/2022 12:34 SOB N• 20220581010. 
PROTOCOLO: 220581010 DB 10/05/2022. CÓDIOO DB VBRIFICAçlO: 
12205893976. N7RB: 21201194926. 

JUCEMA 
FC R DB SOOSA LTDA 

FLORBNCIO BRANDIIS NBTO 
RESPONSÁVEL PIILA AlJTIINTICAÇÃO 

slo LOÍS, 10/05/2022 
u,,preeafacil.D\a.gov.br 

A validade deste OOCUmento. se impresso. fica sujeito t:omprovd) de sua autenticidade nos respectivos portais, 
lnfOffl'lando seus respectivos c&gos de vennca/1>. 



29/12/2022 09:37 about:blank 

about:blank 

~ CRCMA 
CONSa.HO REGIONAI.OECONTABU>ACE 
DO MARANHÃO 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICACÃO DO REGISTRO 

NOME ................. : JONATAS SILVA DE AMORIM 
REGISTRO .......... : MA-009296/O-4 
CATEGORIA. ....... : TÉCNICO EM CONTABILIDADE 
CPF ....... ... ........... : ..... *.444.013-** 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: MARANHÃO, 29/12/2022 as 09:37:20. 
Válido até: 29/03/2023. 
Código de Controle: 675918. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA. 

1/1 



ESTADO DOMARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME 
CNPJ: 12.542.767/0001 -21 FONE FAX 99 3532-4554 

Rua Nova, SN, Centro CEP: 65.945-000 - ARAME - MA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos - SEMARH, Inscrita CNPJ: 
12.542.767 /0001-21, situada na Rua Nova, S/N - Centro - CEP:65.945-000 - Arame - MA, atesta para os 
devidos fins de direito que a empresa F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELLI, Inscrita CNPJ: 
17 .450.593/0001-90, situada na Rua 28 de Julho, Nº 185 - Sala 07 Loja A - Centro - CEP:65.700-000 -

- Bacabal - MA., que presta serviços em Assessoria e Consultoria em Procedimen tos Licitatórios desde o 
Exercício de 2017 no Município de Arame - MA, de forma que destacamos que até a presente d.ala a mesma 
vem prestando tais serviços de forma satisfatória e com êxito em suas praticidades técnicas; e afirmamos 
ainda nada existir que desabone sua conduta ou que impeça de exercer suas funções em qualquer órgão 
que se apresente para a Administração Municipal ou Privada. 

Declaro e assin o as veracidades contextuais apresentadas anteriorm ente. 

Atenciosamente, 

Arame - MA, 01 de Junho de 2020 

L:0,-?,>-0: ~ 
:~ ôº .. ,... . I l.d1tl4. 

~ .. ~ _~f~er Lima 
Secretária Municipal di4Administração e Recursos Humanos 

Portaria 002/2017 



ANEXOill 
DECLARAÇÃO 

A Empresa F C R DE SOUSA L TDA, CPJ nº 17.450.593/0001-90, sediada na Rua 15 de 
Novembro nº 273 Sala C, Centro, CEP 65700-000, Bacabal - MA, pela presente declaração inteira 
submissão aos preceitos legais e vigor, especialmente os da Lei nº 8666/93, Lei nº 10.520/2002, 
alterado pelo Decreto Federal nº 10.024, DE 20 de Setembro de 2019. 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico 
nº 001 /2023-I MAP - Processo nº 2023.0 1.20-001/AMAP, instaurada pelo Instituto Municipal de 
Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA, que a empresa: 

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e inciso V do art. 27 
da Lei Federal nº 8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo ao Decreto Federal nº 4.358, de OS de 
Setembro de 2002, que regulamenta a Lei nº 9.584, de 27 de outubro de 2002; 

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública; 

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 8666/93. 

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação. 

Bacabal/MA, 23 de Fevereiro de 2023. 

f t1i)l,l(J• ti (AJ,o .11 Ri/r.JN() ',r; o~~ 
FC R DE SOUSA L TDA 

CNPJ Nº 17.450.593/0001-90 
Francisco Carlos Ribeiro de Sousa 

CPF. 028.541.943-?S 

~ 



ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO 

E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL 

A Empresa F C R DE SOUSA LTDA, CPJ nº 17.450.593/0001-90, sediada na Rua 15 de 
Novembro nº 273 Sala C, Centro, CEP 65700-000, Bacabal - MA, pela presente declaração inteira 
submissão aos preceitos legais e vigor, especialmente os da Lei nº 8666/93, Lei nº 10.520/2002, 
alterado pelo Decreto Federal nº 10.024, DE 20 de Setembro de 2019. 

Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os termos 
constantes no Edital Pregão Eletrônico nº 001/2023-IMAP- Processo nº 2023.01.20-001 /AMAP e 
seu(s) ANEXOS e do Regulamento bem como ternos todas as condições de cumprir as exigências 
ali contidas no que concerne à apresentação de documentação para fim de habilitação. 

Bacabal/MA, 23 de Fevereiro de 2023. 

f 4Jlrlfl~ /,/) bkJ.o .11 R t'/r J#() ~ > o 4/)t>-

F C R DE SOUSA L TDA 
CNPJ Nº 17.450.593/0001-90 

Francisco Carlos Ribeiro de Sousa 
CPF. 028.548.943-75 

Propriet4.rio 



ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DE RESPO SABILIDADE 

A Empresa F C R DE SOUSA L TOA, CP J nº 17.450.593/0001-90, sediada na Rua I 5 de 
Novembro nº 273 Sala C, Centro, CEP 65700-000, Bacabal - MA, pela presente declaração inteira 
submissão aos preceitos legais e vigor, especiaJmente os da Lei nº 8666/93, Lei nº 10.520/2002, 
alterado pelo Decreto Federal nº 10.024, DE 20 de Setembro de 2019. 

A(o) Pregoeiro do Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões de Vargem 
Grande/MA. 

Declaramos pa ra os fins de direito, na qualidade de Proponente do 
procedimento de licitação, sob a moda lidade Pregão Eletrônico nº 001/2023-IMAP - Processo 
nº 2023.01.20-001/AMAP, instaurado pelo Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões 
de Vargem G rande/MA, que: 

• Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 
apresentados ao (a) Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se faç.am 
necessárias; 

• Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

• Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços 
decorrentes de mudanças de aJlquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do 
objeto, em função de alterações de legislação correspondente, publicada durante a vigência 
do Contrato; 

• Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.º 8.078 - Código de Defesa do 
Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do Preglo Eletrônico n• 001/2023-IMAP -
Processo nº 2023.01.20-001/AMAP, realizado pela Prefeitura de Vargem Grande - MA. 

Por ser expressão da verdade, fmnamos a presente. 



ANEXOVJJ 
DECLARAÇÃO DE E Q UADRAME TO O REGIME DE 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUE O PORTE (NA HIPÓTESE DO 
LICITANTE SER UMA ME OU EPP). 

A Empresa F C R DE SOUSA LTDA, CPJ nº 17.450.593/0001-90, sediada na Rua 15 de 
Novembro nº 273 Sala C, Centro, CEP 65700-000, Bacabal - MA, pela presente declaração inteira 
submissão aos preceitos legais e vigor, especialmente os da Lei nº 8666/93, Lei nº 10.520/2002, 
alterado pelo Decreto Federal nº 10.024, DE 20 de Setembro de 2019. 

(x) MICROEMPRESA 

( ) EMPRESA DE PEQUE O PORTE 

FC R DE SOUSA LTDA, inscrita no (Razão Social da Empresa) CNPJ nº 17.450.593/0001-90, 
Endereço: Rua 15 de Novembro nº 273 Sala C, Centro, CEP 65700-000, Bacabal - MA. 

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa F C R DE SOUSA L TOA, inscrita no CNPJ nº 
17.450.593/0001-90, cumpre os requis itos legais para a qualificação como microempresa ou 
empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial 
quanto ao seu art. 3°, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei 
Complementar. Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 
4° do artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a 
regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de 
regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame. 

Sou optante do Sistema Simples Nacional? 
(x) SlM ( )NÃO 

Bacabal/MA. 23 de Fevereiro de 2023. 



IS\ !:v,~,J3~Ôru~ ~ CONSULTOR.IA PUBLICA 

ANEXO VIU 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR 

A Empresa F C R DE SOUSA LTDA, CPJ nº 17.450.593/0001-90, sediada na Rua 15 de 

Novembro nº 273 Sala C, Centro, CEP 65700-000, Bacabal - MA, pela presente declaração inteira 
submissão aos preceitos legais e vigor, especialmente os da Lei nº 8666/93, Lei nº 10.520/2002, 
alterado pelo Decreto Federal nº 10.024, DE 20 de Setembro de 2019. 

F C R DE SOUSA L TDA, inscrita no CNPJ nº : 17.450.593/0001-90, com sede na Rua 15 de 
Novembro nº 273 Sala C, Centro, CEP 65700-000, Bacabal - MA, por intennédio de seu 

representante legal, o(a) Sr.(a) Francisco Carlos Ribeiro de Sousa, infra-assinado, portador(a) da 

CNH nº. 05740876684/DETRAN/MA e do CPF/MF nº 028.548.943-75, para fi ns do presente 
processo licitatório, DECLARA não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou 

parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de 
servidor público da ativa na Prefeitura Municipal de Vargem Grande que impossibilite a 
participação no referido Pregão Eletrônico nº 001/2023-IMAP 

Bacabal/MA, 23 de Fevereiro de 2023. 

f 1/.ü.hitl~ W (,o;'tÍL) .1> R//r~ " ) ()4A~ 

FC R DE SOUSA LTDA 
CNPJ Nº 17.450.593/0001-90 

Francisco Carlos Ribeiro de Sousa 
CPF. 028.548.943-75 

Proprietário 



ITEM 

F CRS 
SERVIÇOS DE ASSESSOR.IA E 

CONSULTORIA PÚBLICA 

Carta Proposta do objeto 

Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA. 
Comissão Permanente de Licitações - CPL 
Ref. : Pregão Eletrônico nº 001/2023-JMAP 

Prezados Senhores, 

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão Eletrônico em referência, com os quais estamos 
plenamente de acordo, apresentamos nossa proposta para a Contratação de empresa especializada 
para executar os serviços de Assessoria e Consultoria Técnica na Instrução, Realização e 
Acompanhamento de Processos Licitatórios e demais atos pertinentes ao Instituto de Aposentadorias 
e Pensões de Vargem Grande/MA, conforme especificações, quantidades estimadas e condições 
contidas no Termo de Referência (ANEXO 1) deste Edital. 

O valor global de nossa proposta é de R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais), conforme detalhado na 
Planilha de Quantidades e Preços anexa. 

DESCRIÇÃO QUANT UNIDADE UNITÁRIO TOTAL 



FCRS 
SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 

CONSULTORIA PÚBLICA 

Prestação de serviços de Assessoria e Consultoria 
Técnica na Instrução, Realização e Acompanhamento de 
Processos Licitatórios e demais atos pertinentes ao 
Instituto de Aposentadorias e Pensões de Vargem 
Grande/MA. 
l. Assessoria e Consultoria Técnica nas Fases do Processo 
Licitatório: fase interna ou preparatória; fase externa; 
duração de cada fase, burocracia dos processos licitatórios; 
perda de recurso orçamentário e financeiio; princípios 
básicos; elaboração de Termo de Referência/executivo, 
quando for o caso; elaboração do termo de referência 
(pregão), quando for o caso. 
2. Assessoria e Consultoria Técnica no Processo e no 
Procedimento da Licitação: aplicabilidade das modalidades 
de licitação; regimes de execução; modalidades de licitação; 
dispensa e inexigibilidade de licitação; habilitação nas 
licitações; registro cadastral de licitantes; procedimento e 
julgamento das licitações (classificação e desclassificação 
das propostas, revogação e nulidade da licitação). 
3. Assessoria e Consultoria Técnica nas Definições do 
Objeto: compra, contratação de obra, contratação de serviço, 
alienação, locação, concessão ou permissão, dispensa e 
inexigibilidade (em que situações poderão ser usadas, 
formalização do processo, prazos, ratificação pela autoridade 
competente, etc.). 
4. Assessoria e Consultoria Técnica nas Modalidades de 
Licitação: como escolher a melhor modalidade de acordo 
com o objeto a ser contratado; como calcular o valor do 
contrato para fracionar a despesa. 
5. Assessoria e Consultoria Técnica no Processo de 
.Habilitação das Empresas: registros cadastrais; 
obrigatoriedade das empresas manterem as condições de 
habilitação em todas as etapas do processo. 
6. Assessoria e Consultoria Técnica no Sistema de Registro 
de Preços: nas modalidades concorrência e pregão. 
7. Assessoria e Consultoria Técnica no USó do Pregão: 
formas de realizar, preglo presencial e elctrõnico; base legal; 
procedimentos da sessão pública presencial e e1etr6nico; o 
que é vedad5 ao pregão; van~ e dea~eas do. 
preaão; o~ de -.r o ~; ~ 
àdmí~vos; !OI..,~ a~, · 
a~.-~~ -.e~ 6 coatui1DJ, 
~ •~.-lü&•~~ 

8 R$ 11.000,00 RS 88.000,00 



FCRS 
SERVIÇOS DE ASSESSORfA E 

CONSU LTORIA PÚBllCA 

Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços são 
estimativos, e poderão variar para mais ou para menos, em função das reais necessidades da 
PREFEITURA, observados os limites legais. 

Nossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias a partir da abertura do envelope e, caso nos seja 
adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a comparecer no local, data e horário 
estabelecidos pela PREFEITURA para a assinatura do Contrato. 

Atenciosamente, 

Bacabal/MA, 23 de Fevereiro de 2023. 

.. f illJ:rt..fl.~.W. .... todí)_!:., .. ~lk~ .. l!S'.~~~& 
F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 

CNPJ Nº 17.450.593/0001-90 
Francisco Carlos Ribeiro de Sousa 

CPF. 028.548.943-75 
Proprietário 



COMPROVANTE DE CADASTRO DE LANCE INICIAL 

PROCESSO: 001/2023-TMAP 
ÓRGÃO PROMOTOR: MUNICJPIO DE VARGEM GRANDE 
DATA E HORA DO REGISTRO DO LANCE: 24/02/202313:17:00 

DECLARAÇÕES 

1. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 

2. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha 
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

3. Dedaro para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nºB.666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei nº9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprego menor de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salmo 
menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do 
art. 7° da Constituição Federal. 

4. Declaro que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira independente, de 
acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa nº 2 de 16 de setembro de 2009 da 
SLTJ/MP. 

5. Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos IJT e IV do art. 1 º e no inciso III do art. 5° da 
Constituição Federal. 

6. Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº B.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente do 
cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às 
regras de acessibilidade previstas na legislação. 

DOCUMENTOS ANEXADOS AO PROCESSO 

• Outros - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO .zip 

FICHA TÉCNICA ANEXADA AO PROCESSO 

• Ficha Técnica - Ficha técnica anexo X.pdf 

VALORES DOS LANCES CADASTRADOS 

j Lote ! Item ! Produto ! Marca ! Quanridade ! Referinda (RS) ! Lance inicial (RS) ! Valor total (RS) ! 

------------------ -



\_ - ~ º, 
Lote Item Produto Marca Quantidade Referência (RS) Lance inicial (RS) Valor total <RSJ\: .,, / 

Prestação de serviços de 
Assessoria e Consultoria 
Técnica na Instrução, 
Realização e 
Acompanhamento de 

1 1 Processos Licitatórios e 8 - R$ 11.000,00 R$ 88.000,00 
demais atos pertinentes 
ao Instituto de 
Aposentadorias e 
Pensões de Vargem 
Grande/MA 



ITEM 

FCRS 
S[RVICOS Dl ASSE SO RIA E 

CONSULTOR.IA PÚBLICA 

Carta Proposta do objeto - Final 

Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA. 
Comissão Permanente de Licitações - CPL 
Ref.: Pregão E letrônico nº 001 /2023-TMAP 

Prezados Senhores, 

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão Eletrônico em referência, com os quais estamos 
plenamente de acordo, apresentamos nossa proposta readequada ao último lance para a Contratação 
de empresa especializada para executar os serviços de Assessoria e Consultoria Técnica na Instrução, 
Realização e Acompanhamento de Processos Licitatórios e demais atos pertinentes ao Instituto de 
Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA, conforme especificações, quantidades estimadas e 
condições contidas no Termo de Referência (A EXO 1) deste Edital. 

O valor global de nossa proposta é de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme detalhado na 
Planilha de Quantidades e Preços anexa. 

DESCRIÇÃO QUANT UNIDADE UNITÁRIO 

-

TOTAL 



FCRS 
StRVfÇOS DE ASSESSORIA E 

CONSULTORIA PUBLICA 

Prestação de serviços de Assessoria e Consultoria 
Técnica na Instrução, Realização e Acompanhamento de 
Processos Licitatórios e demais atos pertinentes ao 
Instituto de Aposentadorias e Pensões de Vargem 
Grande/MA. 
1. Assessoria e Consultoria Técnica nas Fases do Processo 
Licitatório: fase interna ou preparatória; fase externa; 
duração de cada fase, burocracia dos processos licitatórios; 
perda de recurso orçamentário e financeiro; princípios 
básicos; elaboração de Termo de Referência/executivo, 
quando for o caso; elaboração do termo de referência 
(pregão), quando for o caso. 
2. Assessoria e Consultoria Técnica no Processo e no 
Procedimento da Licitação: aplicabilidade das modalidades 
de licitação; regimes de execução; modalidades de licitação; 
dispensa e inexigibilidade de licitação; habilitação nas 
licitações; registro cadastral de licitantes; procedimento e 
julgamento das licitações (classificação e desclassificação 
das propostas, revogação e nulidade da licitação). 
3. Assessoria e Consultoria Técnica nas Definições do 
Objeto: compra, contratação de obra, contratação de serviç-0, 
alienação, locação, concessão ou permissão, dispensa e 
inexigibilidade (em que situações poderão ser usadas, 
fonnalização do processo, prazos, ratificação pela autoridade 
competente, etc.). 
4. Assessoria e Consultoria Técnica nas Modalidades de 
Licitação: como escolher a melhor modalidade de acordo 
com o objeto a ser contratado; como calcular o valor do 
contrato para fracionar a despesa. 
5. Assessoria e Consultoria Técnica no Processo de 
Habilitação das Empresas: registros cadastrais; 
obrigatoriedade das empresas manterem as condições de 
habilitação cm todas as etapas do processo. 
6. Assessoria e Consultoria Técnica no Sistema de Regist.rô 
de Preços: nas modalidades eoocorrência e pregão. 
~ As~ria e Consultoria Técnica no uso do Pregão: 
fonnas de reali.Z#, prepo presencial e eletrônico; base lcgalé 
procedimentos da §eSsão pública presencial e eletrônico; Ó 
que é vedado ao pregão; vantagens e desvantagens do 
pregio; obriptoriedade de usar o preglo; oontntos 
adminÍltl'ativos; ~ ,que situação a admiai.s6ção é ooriaada: 
e.1innar ~ •~p ll'.,.,.,,. o CIOl11la»; 
vig.,:i ·illnnt~ li 'lidJcle ~Olllf)I 

8 MÊS R$ l 0.000,00 RS 80.000,00 



FCRS 
SERVIÇO~ Df A~SESSOR..IA [ 

CONSULTORIA PÚl\LICA 

Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços são 
estimativos, e poderão variar para mais ou para menos, em função das reais necessidades da 
PREFEITURA, observados os limites legais. 

Nossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias a partir da abertura do envelope e, caso nos seja 
adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a comparecer no local, data e horário 
estabelecidos pela PREFEITURA para a assinatura do Contrato. 

Atenciosamente, 

Bacabal/MA, 08 de Março de 2023. 

.. f ~&.".ll?. .... erMÍlJ.!.! .. ~/k~.l:t.>..q,~& 
F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI 

CNPJ Nº 17.4S0.S93/0001-90 
Francisco Carlos Ribeiro de Sousa 

CPF. 028.548.943-75 
Proprietário 



1= 
VALIDADAÇÃO - F C R DE SOUSA 

_ _, LTDA 



08/03/2023, 13:26 ::: Certidão Negativa de Débito ::: 

Nº da Certidão: 009353/23 

Data de Validade: 19/05/2023 08:40:21 

Data de Emissão: 19/01/2023 08:40:21 

Inscrição Estadual: 124190162 

CPF/CNPl: 17450593000190 

Razão Social: F C R DE SOUSA LTDA 

i Nova Consulta I Imprimir J 

Oesenvolvlclo pela Sefa?/COTEC - 2005·2009 

sistemas.sefaz.ma.gov.br/certidoes/jsp/validacaoCertidaoNegativa/validacaoCertídaoNegativaResultado.jsf 

o 

1/ 1 



08/03/2023, 14:02 ::: Certidão Negativa de Débito ::: 

Rosult1do dl V.lid•~lo d1 Certidlo NegativaDIYldaA~• de Divida Ativa 

CERTIDÃO VÁUDAI 

Nº da Certldio: 089203/22 
Data de Validade: 27/04/2023 
Data de Emluio: 28/12/2022 09:36:52 

Inscrlçlo Esbdual: 124190162 

CPF/ CNPJ: 17450593000190 
Razio Soclal: F e R DE SOUSA LTDA 

l Nova Consulti, 1 Inipr1mlr l 

OesenvolvlOO p,,la 5el.a-lCOTEC • 200S·20C9 

sistemas.sefaz.ma.gov.br/certidoes/jsp/validacaoCertidaoNegativaOividaAtiva/validacaoCertidaoNegativaDlvidaAtivaResuttado.jsf 

o 

1/1 



08/03/2023, 14:39 ::: Consulta SINTEGRA / ICMS ::: 

~ Resultado da Consulta SINTEGRAIICMS 

IDENTIFICAÇÃO 

CGC: 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual: 12.419016-2 

Razllo Social: FC R DE SOUSA LTDA 

Regime Apuraçllo: SIMPLES NACIONAL 

ENDEREÇO 

Logradouro: RUA 15 DE NOVEMBRO 

Número: 273 Complemento: SALA C 

Bairro: CENTRO 

Município: BACABAL UF: MA 

CEP: 65700000 DDD: Telefone: 00000000 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

CNAE Principal: 6920601 - ATIVIDADES DE CONTABILIDADE 
---

i CNAEs Secundários 
---

--
Código Descrlçlo CNAE --- ----·····••y••.•-

17711000 LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR 
---

, 8211300 SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO 

l 9219901 FOTOCÓPIAS 

8219999 PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO 
NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

f 8230001 1 SERVIÇOS DE ORGANIZAÇAO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E~ STAS 
=···--········ .. - -
t ~ ATIVIDADES DE APOIO À EDUCAÇÃO, EXCETO CAIXAS ESCOLARE_s __ 

4120400 CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS 

4213800 OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS 

8599604 TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL ----
4299599 Ol/TRAS OBAAS DE ENGENHARIA CIVIL NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

4313400 OBRAS DE TERRAPLENAGEM 

4330404 SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIF1CIOS EM GERAL 

4761003 COM,RO O VAREJISTA DE ARTIGOS OE PAPELARIA -! 6920602 . ATIVIDADES DE CONSULTORIA E AUDITORIA CONTÁBIL E TRIBUTÁRIA 

'. 7020400 1 · ATIVIDADES OE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO C_O_N_S_UL_T_O_R_IA_TE ___ C_NI_CA_I 
! ESPECIFICA 
>-- ---------------------------; 
' 7311400 j AG~NCIAS DE PUBUO DADE 

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO 

t Data desta Situação Cadastral: 18/01/ 2023 

OBRIGAÇÕES 

NFe a partir de (CNAE's) : 01/12/2010 - (7311400), 

EDF a partir de: 11/ 09/2013, 11/ 09/2013, 11/09/2013, 

CTE a partir de: 

Observação: Os dados acima est.!!o baseados em informações fornecidas pelo próprio 
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de rato e de 
direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária 
derivada de operações com ele ajustadas. 

Data da Consulta: 08/03/2023 

Número da Consulta: 

( Nova Consulta l lmprirnir ( 

Desenvolvido pela Sefaz/COTEC - 2005·2012 

hltps://sistemas1 .sefaz.ma.gov.br/sintegra/jsp/consultaSintegra/consultaSintegraResultadoConsulta.jsf 

o 

1/1 



08/03/2023, 14:47 Certidão Online• Empresa Fácil Maranhão 

CONSULTA CERTIDÃO ONLINE 

DOCUMENTO VERIFICADO 

O DOCUMENTO ABAIXO FOI CONFIRMADO COMO AUT~NTICO. 

https:/lwww.empresafacil.ma.gov.br/certidao-online/consulta-certidao 
1/5 



08/03/2023, 14:47 Certidão Online - Empresa Fácil Maranhão 

https://www.empresafacil.ma.gov.br/certidao-online/consulta-certidao 2/5 



08/03/2023, 14:47 

({"• !-

~~ NIRE 21201194926 Situação 

Certidão Online - Empresa Fácil Maranhão 

CNPJ 17.450.593/0001-90 ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

Endereço Completo 15 DE NOVEMBRO, Nº 273, SALA C, CENTRO - Bacabal/MA-CEP 
65700-000 

https://www.empresafacil.ma.gov.br/certidao-onlir.e/consulta-certidao 3/5 



08/03/2023, 14:47 Certidão Online - Empresa Fácil Maranhão 

Arquivamentos Posteriores 

Ato Número Data Descrição 

223 20220557462 10/05/2022 BALANCO 
002 21201194926 10/01/2022 TRANSFORMACAO 
002 21201194926 10/01/2022 ALTERACAO DE DADOS E DE 

NOME EMPRESARIAL 
223 20211046256 10/08/2021 BALANCO 
223 20200165003 28/02/2020 BALANCO 
002 20200037943 17/01/2020 CONSOLIDAÇÃO DE 

CONTRATO/ESTATUTO 
002 20200037943 17/01/2020 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO 

NOME EMPRESARIAL) 
002 21600123518 02/09/2019 TRANSFORMACAO 
002 21600123518 02/09/2019 ALTERACAO DE DADOS E DE 

NOME EMPRESARIAL - 090 21201040295 01/08/2019 TRANSFORMACAO 
090 21201040295 01/08/2019 ALTERACAO DE DADOS E DE 

NOME EMPRESARIAL 
002 20190802421 01/08/2019 TRANSFORMACAO 
223 20190372249 20/05/2019 BALANCO 
223 20180248790 07/03/2018 BALANCO 
223 20170273890 02/03/2017 BALANCO 
002 20170045323 02/02/2017 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO 

NOME EMPRESARIAL) 
902 20170210448 17/01/2017 IMPEDIMENTO DE 

ARQUIVAMENTO DE ATOS 
223 20160406676 16/05/2016 BALANCO 
223 20150101023 03/02/2015 BALANCO 
002 20140257136 14/04/2014 ALTERACAO DE DADOS E DE 

NOME EMPRESARIAL - 223 20140164928 14/03/2014 BALANCO 
223 20130616702 23/08/2013 BALANCO 
002 20130616346 22/08/2013 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO 

NOME EMPRESARIAL) 
223 20130599417 16/08/2013 BALANCO 
223 20130147915 19/02/2013 BALANCO 
315 20122017234 21/01/2013 ENQUADRAMENTO DE 

MICROEMPRESA 
080 21101911430 21/01/2013 INSCRIÇÃO 

Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.ma.gov.br, com o código 
TGM9NKVB. 

11111111111111111 
MAC2302507340 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 

Secretário(a) Geral 

https://www.empresafacil.ma.gov.br/certidao-online/consulta-certidao 4/5 
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08/03/2023, 14:43 Certidão Online - Empresa Fácil Maranhão 

CONSULTA CERTIDÃO ONLINE 

DOCUMENTO VERIFICADO 

O DOCUMENTO ABAIXO FOI CONFIRMADO COMO AUTÊNTICO. 

https:/lwww.empresafacil.ma.gov.br/certidao-online/consulta-certidao 
1/4 



08/03/2023, 14:43 Certidão Online - Empresa Fácil Maranhão 

https://www.empresafacil.ma.gov.br/certidao-online/consulta-certidao 2/4 



08/03/2023, 14:43 Certidão Online - Empresa Fácil Maranhão 

NIRE (Sede) 
21201194926 

CNPJ Data de Ato 
\,,_ ·Mr.:.;-:--:/ 

Início de At1. ;..:__ 
17.450.593/0001-90 Constitutivo 14/11/2012 

21/01/2013 

Endereço Completo 
Rua 15 DE NOVEMBRO, Nº 273, SALA C, CENTRO - Bacabal/MA- CEP 65700-000 

Objeto Social 
6920601-Atividades de contabilidade 6920602-Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária; 7020400-
Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica; 7311400-Agências de 
publicidade; 7711000-Locação de automóveis sem condutor; 8211300-Serviços combinados de escritório e apoio 
administrativo; 8219901-Fotocópias; 8219999-Preparação de documentos e serviços especializados de apoio 
administrativo não especificados anteriormente (digitação de textos, despacho e preenchimento de formulários); 
8550302-Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares; 8599699-Outras atividades de ensino não 
especificadas anteriormente (formação de professores); 8230001-Serviços de organização de feiras, congressos, 
exposições e festas; 4761003-Comércio varejista de artigos de papelaria; 8599604-Treinamento em 
desenvolvimento profissional e gerencial; 4120400-Construção de edifícios; 4213800-obras de urbanização - ruas, 
praças e calçadas; 4299599-Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente (contenção, muros e 
outros); 4313400-Obras de terraplenagem 4330404-Serviços de pintura de edifícios em geral 

Capital Social 
R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) 

Capital Integralizado 
R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) 

Dados do Sócio 

Porte 
ME (Microempresa) 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

Nome CPF/CNPJ Participação no Espécie de 
sócio 
Sócio 

Administrador Término do 
FRANCISCO CARLOS 028.548.943-75 capital S mandato 
RIBEIRO DE SOUSA R$ 300.000,00 Indeterminado 

Dados do Administrador 

Nome CPF 
FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA 028.548.943-75 

Término do mandato 
Indeterminado 

Último Arquivamento 

Data 
10/05/2022 

Número 
20220557462 

Ato/eventos 
223 / 223 - BALANCO 

Situação 
ATIVA 

Status 
SEM STATUS 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 24/02/2023, às 11 :21 :16 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https:/lwww.empresafacil.ma.gov.br, com o código AB1MNJVM. 

II IIHIIIIIIIIIII 
MAC2302507310 

https://www.empresafacil.ma.9ov.br/certida0-0nline/consulta-certidao 3/4 



08/03/2023, 14:43 Certidão Onlíne - Empresa Fácil Maranhão 

CARLOS ANORÊ OE MORAES PEREIRA 

Secretário(•) Geral 

https:/lwww.empresafacil.ma.gov.br/certidao-online/consulta-certidao 4/4 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

Página 1 de 1 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FC R DE SOUSA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 17.450.593/0001-90 
Certidão n º : 35294249/2022 
Expedição: 18/10/2022, às 15:00:48 
Validade: 16/04/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que F e R DE SOUSA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) , inscrito (a) 
no CNPJ sob o nº 17.450.593/00 01 -90, NÃO CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642 - A e 883 - A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. 0 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/ 2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constant es desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agênc ias ou filiais . 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão e mitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
reco l himentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva . 

Dúvidas e s ugestões: cndtatst.jus.br 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

Secretaria Judicial de Distribuição de Bacabal 

CERT JUDONE-SJDBC - 52023 
Código de validação: 99AF27 AFE0 

Número da guia: 22050801001410526. 

CERTIDÃO - FALÊNCIA E CONCORDATA (60 DIAS) 

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a 
requerimento de pessoa interessada que, dando busca em nossos Arquivos dos Feitos 
referentes às Varas Cíveis e Comércio, a partir do dia primeiro (1°) do mês de janeiro 
do ano de dois mil e treze (2013), até a presente data, constatei NÃO EXISTIR 

- distribuição de FALÊNCIA_ E CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU 
EXTRAJUDICIAL, INSOLVENCIA CIVIL contra F C R DE SOUSA L TOA - ME, 
Sociedade Empresária Limitada, inscrita no CNPJ de nº 17.450.593/0001-90, 
estabelecida na Rua 15 de Novembro, nº 273, Sala C, Centro, Bacabal/MA. 

CERTIFICO finalmente que, o Cartório de Distribuição é o único 
existente nesta cidade e Comarca de Bacabal. O referido é verdade me reporto e dou 
fé. Dada e passada a presente certidão no Cartório de Distribuição a meu cargo, no 
Fórum "Deuzimar Freitas de Carvalho" nesta Cidade de Bacabal, do Estado do 
Maranhão, aos 09 de janeiro de 2023. 
OBSERVAÇÕES: 
1. Esta Certidão terá validade de sessenta (60) dias, conforme Art. 149 do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça do Maranhão (CGJ). 
2. Esta certidão é emitida em uma única via, sem rasuras e mediante assinatura do servidor. 
3. Os dados constantes nas certidões foram informados pelo solicitante. Sua Trtularidade deverá ser conferida pelo interessado ou destinatário. 
4. A existência ou inexistência de ação informada nessa certidão é limitada apenas a Comarca de Bacabal e seus Termos (Conceição do Lago Açu, Bom 
Lugar e Lago Verde). 

JOSÉ WILLIAM FERREIRA DA SILVA 
Secretário Judicial de Distribuição de Entrância Intermediária 

Secretaria Judicial de Distribuição de Bacabal 
Matrícula 117689 

Documento assinado. BACABAL. 09/01/2023 12:48 (JOSÉ WILLIAM FERREIRA DA SILVA} 

CERT JUDONE-SJDBC - 52023 / Código: 99AF27AFE0 
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php 

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente. 
#ConsumoConsciente 
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua 
atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

• REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

I~""°"'"'-17 .450.593/0001-90 
MATRIZ 

1 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃOl 21/0112013 
CADASTRAL 

1 

: FC R DE SOUSA LTDA 
1 NOME EMPRESARIAL 

1 
1 TITULO 00 ESfAsEl.ECIMENTO (NÓME bb hVif.UW ....... , ..... 

1 1::" 1 
1 B:ÍOOÕ{~~i:i:lt!A5MA,fiviêwit~~F;i1~ 
: 19.20-64>1 -AtMdades de contabílldade 

1 ._, __ , __ 
41*20-4-00 - Construção de edificios 
42.13-8..C,O - Obras dê urb■niza910 - ruas, praça1 • u1,ad1a 
42.99--5--89 - Outras obras de engenharia cMI nlo ••,-clfle..eda■ anteriormente 
43.13-4-00 • Obras de tan-apl•nage.m 
43.30,..4.0,4 - Serviços de pintura d■ ed.ifldoa em geral 
47.61-o-43-Comércio var.jista de artigos de papet.arta 
69..2:M..02 -Atividades de consultoria• auditoria conUibll • tribuUria 
70.~ -Atividades de consuttoria en, ge:ttlo ■mprwnr'ial, exceto consuh:ori■ técnica especifica 
73.11~ -Agê.nei■s de publicidade 
17.11.()~ • Loc-açlo IM automóveis sem condutor 
12.11-3-00 -Serviços combinados de e.scritório • apolo •dmlnletrJ;tlvo 
12. 19-9.01 -Fotocópias 
12.1M,-99 - Pr'9paraçi o de documentos e serviços especl•llz.ado1 de ■polo 1dmini.strativo nlo e$pecifiçados 
anteriormente 
12.3M..01 • Sarviços de organiuçlo dê reiras, congreaao1, expo1lç6-a • fe t:tas 
15.50-3~2 - Atividadas de apoio â educaç.lo, exce to çahca1 eacol■raa 
15.99-6-04 - Treinamento em desanvotvimento profiulonal • g,e,.nctal 

l l!c51S1i.'R5 ~ ISUl!~I~ rs;;; RAn:~:mJuRIDICA 
: 206-2 • Socl1d1de Empr9úria limitada 

1 
1 CmJ~Xl5&JR15 
: R 15 oe NOVEMBRO 1 1 ~u;u'° 1 : SALAC 

1 COWlEMEHTO 

1 

1~º : 85,700.()00 
1 
I IIIRRCMllSTRITO 
: CENTIIO 

1 1~L 1 ~ 
lmr;r111~m:,~ 
: FCARLOSRJBEIROOESOUSA@GMAILCOM 

1 
l llmlSJZ 
: (99) 8'15-1283 

1 
1 ~ J'DSDÃTQ5 'lu1•0NSA~L ('Ur:fJ 

1 
1 sm..iÃçÃo &6:tilJOJ. 

ATIVA 
1 
l ÕÃTÃ bX s.l i(G.çÃÕ CAOASOOJ'. 

21/01/2013 1 
1 iiilTlvll Ili! gjTUAÇAO !!JIIQIIIAL 

1 ~rtiAÇXO UPtclAL ... ....,_ 
1 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 08103/2023 às 11 :-47:54 (data e hora de Brasília). 

~ CONSULTAA QSA ":) VOLTAR Q IMPRIMJR 

1 

1 bÃfÃoÃãiti.lÃç.(oUl@W.. ·~·-
1 

Página: 1/1 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, '1ill~III-

hNp1:llsolucoes.r&eeita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreve/Cnpjreva_Comprovante.«sp 
11.2 



08/03/2023, 13 11 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

fillillllllQ.~ Consuttas CNPJ Estatístiç'i ~ smOi.kl:IBI 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇ O CADASTRAL 

(j 2011 PORTAL DA REDESIM. Todos dirtltos r•servados. 

httpsJ/sob:oes_reoeita.fazendâ.90v.br/seMc:ot1c:n~alCnpjreva_Comprov1nte,asp 
212 



08/03/2023, 13:21 hltps://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointemeVPJ/AutenticidadePGFN/Confirmar 

Confirmação da Autenticidade de Certidões 

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão 

CNPJ: 17.450.593/0001-90 

Código de Controle: EFDA.D877.9FD2.CBBE 

Data da Emissão: 23/01/2023 

Hora da Emissão: 14:50:09 

Tipo Certidão: Negativa 

Certidão Negativa emitida em 23/01/2023, com validade até 22/07/2023. 

Página Anterior 

Nova consulta 

https:1/solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointerneVPJ/AutenticidadePGFN/Confinnar 1/1 



08/03/2023. 14:04 Consulta Autenticidade 

.Mensaaem 

O Código de Autenticidade da Certidão Negativa é Autêntico, Gostaria de Imprimir a Certidão Ne, 

bacabal.meumunícipío.online/fam-lex/servtet/hwpcconsautcert 
1/1 
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MenS119em 

O Código de Autenticidade da Cert.idão Negativa é Autêntico, Gostaria de Imprimir a Certidão Ne, 

bacabal.meumunícípio.online/fam-lex/servlel/hwpcconsautcert 1/1 



08/03/2023, 14:14 Consulta Regularidade do Empregador 

.___v_o_lta_r _ _.l '--l _ i_m_p_r_im_i_r___. 

CAIX A 
CAIXA ECONÔ MICA FEDERAL 

Cert ificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

l 7.450.593/0001-90 

F C R DE SOUSA LTDA 

RUA 15 DE NOVEMBRO 273 SALA C / CENTRO / BACABAL / MA/ 65700-
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8 .036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:22/02/2023 a 23/03/2023 

Certificação Número: 2023022201295133713851 

I nformação obtida em 08/03/2023 12:50:12 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crl.caixa.gov.br/consultacrl/pages/consultaEmpregador.jsf 
1/1 
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GOVERNOD0 Q 
MARANHÃO 

1-P'ÃCIL 

Sobre o Portal 

Sc,viços 

Legislação 

Parceiros 

Fale Conosco 

Manuais 

Municípios 
lmplant.&dos 

Consultar 
lnfonnaçõe-s 

Notificações o 

J 
o 

Empresa Fácil Maranhão 

Autenticidade de 
documentos 

Protocolo: 

• 220557462 

Data do Protocolo: 

ii 10/05/2022 

Número de Registro: 

!: 21201194926 

Arquivamento: 

• 20220557462 

Empresa: 

DADOS DA CONSULTA 

.li FC R DE SOUSA LTDA 

Documento(sl: 

li Balanço 

e < Voltar ) 

(98) 2106-8500 Ver mais 

Av. Pedro li. Nl99 - Centro, São Luís - MA. 65010-460 

ouvidoria,'tjucemama.gov.br 

https:/twww.empresafacil.ma.gov.br/s/lista-de-documentosnprotocolo=MAE2200610722 

Acesso exclusivo dos< 
estochia•s e rnunic,pa ~ 

1/1 
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Sobro o Portal 

Seiviços 

Legislação 

Parceiros 

Fale CorlOsco 

Manuais 

Munlcrpios 

Implantados 

Consultar 

Informações 

Notificações o 

J 
Q 

li 

Empresa Fácil Maranhao 

Autenticidade de 
documentos 

DADOS DA CONSULTA 

Protocolo: 

• 211480428 

Data do Protocolo: 

• 07/01/2022 

Número de Registro: 

1= 21201194926 

Arquivamento: 

1 20211480428 

Empresa: 

li F C R DE SOUSA LTDA 

Oocumento(s): 

li Contrato 

e < Voltar ) 

(98) 2106-8500 Ver mais 

a 

Av. Pedro li. N"l99 - Centro. São Luis - MA. 65010-450 

~jucema.ma.gov.br 

https://www.empresafacil.ma.gov.br/s/1ista-de-documentosnprotocolo=MAP2108208830 

GOVERNO DO ll5 
MARANHÃO-........,,,.~ -

1/1 
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GOVERNODO Q 
MARANHÃO 

_,.ÃCll. 

Sobro o Portal 

Sc1viços 

Legislação 

Parceiros 

Falo Conosco 

~nuals 

Munlc1píos 
Implantados 

Consulta, 

Informações 

Notifir..açoos o 

J 
Q 

il\!II 

Empresa Fécil Maranhão 

Autenticidade de Livros 
DADOS DA CONSULTA 

Protocolo: 

• 220581010 

Data do Protocolo: 

• 08/03/2023 

Núme<o de Registro: 

!: 21201194926 

Emprosa: 

■ FC R DE SOUSA LTDA 

Documento<s>: 

D Termo de Autenticação 

e (Voltar) 

(981 2106-8500 Ver mais 

Av. Pedro li, N"199 - Centro São Luis - MA. 65010-450 

ouvidona3Jucema.ma.gov br 

https://www.empresafacil .ma.gov.br/s/consulta-autentlcidade-livro 1/1 



Dúvidas mais Frequentes! Início IV - 1.2 

Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 
Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 17.450.593/0001-90 
Razão social: F C R DE SOUSA LTDA 

Data de 1 
Número do CRF Emissão/Leitura 1 Data de Validade 

-
22/02/2023 22/02/2023 a 23/03/2023 2023022201295133713851 

·- --- -- ---~ --·· 
02/2023 03/02/2023 a 04/03/2023 2023020301480934668890 

5/01 /2023 15/01/2023 a 13/02/2023 2023011501264230606009 
27/12/2022 27/12/2022 a 25/01/2023 2022122701421907623738 -----
08/12/2022 08/12/2022 a 06/01 /2023 2022120801380339320923 

----1-- -------+- -----------
19/11/2022 19/11/2022 a 18/12/2022 2022111901345135536754 

----+- -- ---- --------
31/10/2022 31 /10/2022 a 29/11/2022 2022103101335633236814 

----1- --------- --
12/10/2022 12/10/2022 a 10/11 /2022 2022101201464698209437 

--- -~ ------------------
23/09/2022 23/09/2022 a 22/10/2022 2022092301455630258870 
--------+- ------+-------------------
04/09/2022 04/09/2022 a 03/10/2022 2022090401204189755456 

16/08/2022 : 16/08/2022 a 14/09/2022 2022081601493202535823 
2 8/-07-/20_2_2-----..j-28_/_07- /-2022 a 26/08/-20_2_2_ -----1--2-022072801402418955965 

------,i__ -- -- --+---------------------
09/07/2022 109/07/2022 a 07/08/2022 2022070901425263433747 
--- -······-•·•············ .. -

120106/2022 a 19/07/2022 
..... ,. ... _. --20/06/2022 2022062001155796878562 --

E 2022 01/06/2022 a 30/06/2022 2022060101434120141090 
/2022 13/05/2022 a 11/06/2022 2022051301453831206404 

-24/04/2022 24/04/2022 a 23/05/2022 2022042401041246811044 
- -05/04/2022 05/04/2022 a 04/05/2022 2022040501272027829410 

-17/03/2022 17/03/2022 a 15/04/2022 2022031701191483518439 --
26/02/2022 26/02/2022 a 27/03/2022 2022022601425687783104 - ··-------- -
07/02/2022 07/02/2022 a 08/03/2022 2022020713054179016445 
02/01/2022 02/01/2022 a 31/01/2022 2022010201553306885267 
14/12/2021 14/12/2021 a 12/01/2022 12021121402472684206473 

-25/-11 /-20-21- ---.... 25/11/2021 a 24/12/20~ --72021112502380115256041 

0611112021 10611112021 a 0511212021 - ---··· ·20211106021952445128_0_3 ____ _ 

18/1012021 1811012021 a 16/1112021 2021101802055520021506 

29/09/2021 

10/09/2021 

22/08/2021 

29/09/2021 a 28/10/2021 2021092902391161692432 
- - ----+ --- --- -----

10/09/2021 a 09/10/2021 2021091002325161231920 

03/08/2021 

16/04/2021 

----4-------------------22/08/2021 a 20/09/2021 2021082202133993723063 

03/08/2021 a 01/09/2021 2021080302263984095744 

116/04/2021 a 13/08/2021 2021041602432611274723 
--- --- ------



Data de 
Emissão/Leitura 1 

Data de Validade ---28/03/20_2_1 ____ ,!--2_8_10_3_/2021 a 26/04/20_2_1 _ 

09/03/2021 09/03/2021 a 07/04/2021 

Resultado da consulta em 08/03/2023 12:50:35 

Voltar 

Número do CRF 

2021032804124474029640 

20210309024103081 56332 

.... e-,. ;oCi!,~ 
~ .,. 

---- MH .. _,_ 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BACABAL- MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

AVENIDA BARÃO DO RIO BRANCO, S/N - CENTRO 
CNPJ 06.014.351ffi001~8 

CERTIDÃO NEGATIVA DA DÍVIDA ATIVA Nº 61/2023 

... 

~~i~ 

Certifico em cumprimento ao despacho exarado pela prefeitura Municipal que revendo os assentamentos do Cadastro Econômico de Impostos 
Municipais desta Prefeitura não consta registro de débito da DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL, do contribuinte F C R DE SOUSA LTDA, inscrito no 
cadastro municipal de nº 40804, portanto o que me cumpre certificar e reportar-me as informações de seções competentes desra Prefeitura 
Municipal, encontra-se quite com a Fazenda Municipal. Expedida a seguinte certidão servindo de prova junto às repartições Públicas, Federais, 
Estaduais, Municipais, Bancos e Autarquias, que terá validade até o nonagésimo dia de sua expedição. 

Código de Cadastro 
40804 

Contribuinte 

FC R DE SOUSA LTDA 

LA ouro 
Rllf'15 DE NOVEMBRO, 273, SALA C, CEP - 65700-000 

Cidade 
BACABAL 

DADOS ESPECÍFICOS DO CADASTRO 

Data de Abertura: Inser Municipal: 901580 

Atividade: 6920601 - Atividades de contabilidade 

Finalidade da Certidão 
Diversos 

CPF/CNPJ 

17 .450.593/0001-90 

Bairro 
CENTRO 

UF 

MA 

Inser Estadual: 

ATENÇÃO: Certidão emitida com base no Código Tributário Municipal lei nº1 .082/2008 art. 645 a 665. 

Usuário: 

Emitida às 11:27.18 dO dia 19/01/23 

Válida até 20/03/2023 

Código de Controle da Certidão/Número Q2LF4NSOMH1 

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Consulte a autenticidade desta certidão em http://bacabal.meumunicipio.onllnelfam-lex/servfet/hwpcconsautcert 

Data 
Encerramento: 



08/03/2023, 13:28 Impressão de Certidão 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BACABAL- MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

RUA 15 DE NOVEMBRO, 229 - CENTRO, BACABAL- MA 
06014351000138 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS Nº 552/2023 

A Secretaria Municipal de Finanças da Prefeitura Municipal de Bacabal - MA, a requerimento da pessoa interessada F C R DE SOUSA LTDA, 
CERTIFICA para os fins que se fizerem necessários, que a pessoa jurldica/física a seguir referenciada não registra débitos para com os cofres 
públicos municipais até a presente data, tendo a presente CERTIDÃO validade até o dia 18/04/2023, ressalvando o direito da Fazenda Municipal de 
exigir o recolhimento de débitos, tributários ou não, constituído anteriormente a esta data mesmo durante a vigência desse prazo. 

Código de Cadastro 
40804 

Contribuinte 
FC R DE SOUSA LTDA 

-ogradouro 
RUA 15 DE NOVEMBRO, 273, SALA C, CEP • 65700-000 

Cidade 
BACABAL 

Finalidade da Certidão 
Diversos 

CPFICNPJ 
17.450.593/0001-90 

Bairro 
CENTRO 

UF 
MA 

ATENÇÃO: Certidão emitida com base no Código Tributário Municipal lei nº1.082/2008 art. 645 a 665. 

Usuário: 

Emitida 17/02/2023 10:01:14 

Váfida até 18JIW2023 

Código de Controle da Certidão/Número 2YBKEAD 

-nção qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento. 

Consulte a autenticidade desta certidão em http:/lbacabal.meumunicipio.onlinelfam-lex/servlet/hwpcconsautcert 

bacabal.meumunicipio.online/fam-lex/servlel/hwcertidaoimpressao?lg9B0rKKyd8+1i 1RyVeCZOu16gONCmlvTAcBIL67H _n9Pr JQ3vGzaAvB9EMvi... 1 /1 
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Spiderware 

SERVIÇOS ONLINE 

Certidão de Habilitação 

Imprimir j 

~ CRC 
CONSEIJiO REGIONAL OE 1 

OOMAR.WlÃO 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDAD 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃC 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTA 
MARANHÃO certifica que o(a) profissional ider 
encontra-se habilitado para o exercício da profiss 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

NOME ................. : JONATAS SILVA DE AMORI 
REGISTRO .......... : MA-009296/O-4 
CATEGORIA. ....... : TÉCNICO EM CONTABILIC 
CPF ..................... : • .,._444.013-** 

A falsificação deste documento constitui-se en 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação PE 

Emissão: MARANHÃO, 08/03/2023 as 13:17:17. 
Válido até: 06/06/2023. 
Código de Controle: 460766. 

Para verificar a autenticidade deste documento c, 

• ----- ~ ► 

https://servicos.crcma.org.br:444/spwMNconsultacadastral/EmitirExtema.aspx 

© 2023 ~[!iderware 

1/1 



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, 
conferido e autenticado por Florencio Brandes Neto, sob a autenticidade nº 12205893976 em 
10/05/2022, protocolo 220581010. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o 
Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor (http://www.empresafacil.ma.gov.br) e 
informar o código de verificação. 

Identificação da Emprea 

-- -- ----------1 
Nome Empresarial: + c R DE SOUSA L T~ 

1 Número de Registro: + 20_1_1_9492_6_ --------- ---
1 CNPJ: 17450593000190 

• ----- L--

- Munícipio:_ .. _______ ~ cabal ___ _ 

~p~~e Livro: 1 DIÁR~ ___ __ __ _ ______ _ 

1 Número de Ordem: 1 7 

1 Período de Escrituração: 101/01 /2021 - 31 /12/2021 

Aulnante(s) 

[
02854894375 

····- ---
L72444401387 

Nome 

FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE 
j SOUSA 

1 JONATAS SILVA DE AMORIM __ 

---------- ___ __J 

CRC/OAB 

L 
I MA009296 _______ _ 

CBRTIPICO A AOTBNTICAÇÃO 11M 10/05/2022 12,34 SOB N• 20220581010. 
PROTOCOLO, 220581010 DB 10/05/2022. CÓDI GO DB VBRIPICAÇÃO, 
12205893976. NIRB, 21201194926. 

.JUCEMA 
P C R DB SOUSA LTDA 

PLORBNCI O BRANDBS NETO 
RBSPONSÃVBL PELA AOTBNTICAÇÃO 

SÃO LUÍS. 10/05/2022 
empreaafacil.ma.gov.br 

A validade desle documento. se impresso. f,ca sujei10 p,mp,ova.!\, de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos ct}gos de verifica./b. 



ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO-CPL DO INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES 
DE VARGEM GRANDE/MA 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023-IMAP 
Proc. Administrativo nº. 2023.01 .20-001/AMAP 

ANTONIO FLÁVIO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA OAB/PI nº 0060/2018, 
CNPJ nº 31 .633.368/0001-1 O, pessoa jurídica de direito privado, já devidamente 
qualificada nos autos do presente processo administrativo, por meio de seu 
representante legal, que assina abaixo, vem respeitosamente à presença de vossa 
senhoria, com fulcro no art. 44°, § 1° § 4°, da lei nº 10.520/2002, interpor: 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

Pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas. 

Em razão do Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório, que se 
encontra previsto nos artigos 3° e 41 da lei 8.666/93, onde se diz que a Administração 
não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente 
vinculada. 

De acordo com o§ 1°, inciso 1, do art. 3°, da Lei nº 8666/93, é vedado aos agentes 
públicos: 

1 - Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas 
ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 
naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do 
contrato; 

inexiste divergência/omissão entre a documentação apresentada e os argumentos que 
motivaram a decisão da Administração de inabilitar a empresa Recorrente. 

Sistema: Licitante 2 foi inabilitado pelo seguinte motivo: Empresa 
não cumpriu o item 5. 2 do edital. 

Portanto, a exigibilidade de planilha detalhada de custos é imposta apenas e 
necessárias - em contratos cuja execução demande mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva, o edital é omisso quanto esta exigência. 

Antonio Flavio Sociedade Individual de Advocacia 
CNPJ nº 31.633.368/0001-1 O 
www.antonioflavioadv.com. br 
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DO OBJETO 

1.1 . O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa 
especializada para executar os serviços de Assessoria e Consultoria 
Técnica na Instrução, Realização e Acompanhamento de Processos 
Licitatórios e demais atos pertinentes ao Instituto de Aposentadorias e 
Pensões de Vargem Grande/MA, conforme especificações, quantidades 
estimadas e condições contidas no Termo de Referência (ANEXO 1) 
deste Edital 

6 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, 
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus 
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto. 

5.2.2. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações 
contidas no "Anexo X - Descrição do Produto/Ficha Técnica" deste 
edital. 
5.3. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e 
preenchidos no campo apropriado do sistema 
eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, 
tais como frete, encargos sociais, seguros, tributos diretos e indiretos 
incidentes sobre o serviço do objeto licitado. 
5.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 
Contratada. 
5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos 
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços 

OBSERVAÇÃO: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO COM TODOS OS DADOS 
CONTIDOS CONFORME ITENS PARA COTA ME/EPP. Sociedade individual de 
advocacia não se enquadra em ME/EPP. Portanto desobrigado de apresentação. 

O que deve constar na planilha analítica de custos? 

Anexo: 

1. Insumos Diversos (Planilha de Custos) 
2. ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS (4.3) 

3. ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS. 
4. 13° Salário, Férias e Adicional de Férias. 

5. PROVISÃO PARA RESCISÃO (Planilha de Custos) 
6. CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE. 
7. lntrajornada. 

8. CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO (Planilha de Custos) 

QUADRO DEMONSTRATIVO DO VALOR GLOBAL DA PROPOSTA 

Antonio Flavio Sociedade Individual de Advocacia 
CNPJ nº 31 .633.368/0001-10 
www.antonioflavioadv.com.br 
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Ao licitante arrematante resta omisso os dados quanto a custos encargos 
lucros. 

e 

a Situação que vai contra o princípio da escolha da proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública, previsto no art. 3°, caput, da lei nº 8.666/93 e contra o princípio 
da economicidade, previsto no art. 70 da Constituição Federal de 1988. 

PRINCIPIO DO FORMALISMO MODERADO 

"Diante do caso concreto, e a fim de melhor viabilizar a concretização do interesse 
público, pode o princípio da legalidade estrita ser afastado frente a outros princípios." 
(Acórdão 119/2016-Plenário) 

Foi empregado excesso de formalismo na decisão, em oposIçao ao princ1pI0 do 
formalismo moderado, previsto no art. 2°, parágrafo único, incisos VI e IX, da lei federal 
nº 9.784/99. 

O princípio do formalismo moderado, o qual aqui se clama, pede a 
adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, 
restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente 
necessárias ao atendimento do interesse público e adoção de 
formas simples, suficientes para propiciar adequado grau de 
certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados. 

No mesmo sentido, orienta o Tribunal de Contas União no acórdão 357/2015-Plenário: 

"No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública 
deve pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, que 
prescreve a adoção de formas simples e suficientes para propiciar 
adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos 
administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo 
sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes 
essenciais à proteção das prerrogativas dos administrados." 

Caso essa eminente Administração ainda se atenha à literalidade do texto do Edital em 
relação a entender que o Atestado de Capacidade Técnica devesse sim contemplar 
necessariamente o fornecimento de gêneros alimentícios ou refeições, é importante 
destacar outro posicionamento do TCU: 

"O disposto no caput do art. 41 da Lei 8.666/1993, que proíbe a 
Administração de descumprir as normas e o edital, deve ser 
aplicado mediante a consideração dos princípios basilares que 
norteiam o procedimento licitatório, dentre eles o da seleção da 
proposta mais vantajosa. " (Acórdão 8482/2013-1ª Câmara). 

A regra refere-se à necessidade de a Administração proceder à decomposição dos 
custos que incidem sobre a execução do objeto a ser contratado, o que ocorre com o 
preenchimento adequado da planilha de preços e custos unitários em serviços com 
dedicação exclusiva de mão de obra. 

CNPJ nº 31.633.368/0001-10 
www.antonioflavioadv.com.br 
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O estabelecimento de parâmetros claros e objetivos de julgamento, que apresentem aos 
licitantes toda a composição do objeto, é rotina no regime da Lei nº 8.666/1993 (art. 7º, 
§ 2º, inc. li) e no da Lei nº 13.303/2016 (art. 34). Tanto uma quanto a outra estabelecem 
a necessidade de decompor o objeto em itens unitários em uma planilha que espelhe a 
totalidade a partir de seus itens de insumos ou serviços. 

A própria IN nº 5/2017, em seu Anexo V, define as regras de elaboração do termo de 
referência ou do projeto básico na contratação de serviços: 

b) No caso de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão 
de obra, o custo estimado da contratação deve contemplar o valor 
máximo global e mensal estabelecido em decorrência da 
identificação dos elementos que compõem o preço dos serviços, 
definidos da seguinte forma: 
_b. 1. por meio do preenchimento da planilha de custos e formação de 
preços, observados os custos dos itens referentes ao serviço, podendo 
ser motivadamente dispensada naquelas contratações em que a 
natureza do seu objeto torne inviável ou desnecessário o detalhamento 
dos custos para aferição da exequibilidade dos preços praticados; 
b.2. por meio de fundamentada pesquisa dos preços praticados no 

mercado em contratações similares; ou ainda por meio da adoção de 
valores constantes de indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, 
valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes, se 
foro caso; e 
b.3. previsão de regras claras quanto à composição dos custos que 
impactem no valor global das propostas das licitantes, principalmente no 
que se refere a regras de depreciação de equipamentos a serem 
utilizados no serviço. (Grifamos.) 

Portanto, a exigibilidade de planilha detalhada de custos é imposta apenas para a 
formação de preços de serviços que, em razão da forma como são disponibilizados no 
mercado e das particularidades da demanda, permitem a decomposição objetiva das 
despesas inerentes à sua execução. Planilhas detalhadas são exigências factíveis - e 
necessárias - em contratos cuja execução demande mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva e em contratos de execução de obras e serviços de engenharia, 
por exemplo. 

DOS PEDIDOS 

Mediante o exposto, requer-se: 

a) O deferimento em favor da recorrente com a decisão de revogação de sua 
inabilitação no certame e consequente seguimento do processo licitatório bem 
como inabilitação do licitante arrematante por não atender os termos do edital a 
ME/EPP. 

b) A produção de todos os meios de prova admitidas no processo administrativo; 

Atenciosamente, 

Vargem Grande/MA, 1 O de março de 2023. 

Antonio Flavio Sociedade Individual de Advocacia 
CNPJ nº 31.633.368/0001-10 
www.antonioflavioadv.com.br 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 
CNPJ: 10.753.813/001-06/0001-21 

ASSESSORIA JURIDICA DO IMAP 

EF. PROC. N. 22023.01.20-001/IMAP 

INTERESSADOS: Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande - MA 

ASSUNTO: Apreciação de Recurso Administrativo impetrado pela empresa ANTONIO FLÁVIO 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA OAB/PI nº 0060/2018 

• RELATÓRIO 

EMENTA: PARECER JURIDICO - RECURSO ADMINISTRATIVO 
IMPETRATO PELA EMPRESA ANOTNIO FLAVIO SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA OAB/PI Nº 0060/2018, OBJETIVANDO A 
SUA HABILITAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO N" 001/2023 - IMAP. 
INDEFERIDO 

PARECER JURÍDICO 

Trata-se de Recurso Administrativo interportos pela empresa ANTONIO FLÁVIO SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA OAB/PI nº 0060/2018 contra decisão do Pregoeiro que inabilitou a mesma do 
Pregão Eletrônico Nº 001 /2023 - IMA, certame que tem como objeto Contratação de empresa especializada 
para executar os serviços de Assessoria e Consultoria Técnica na Instrução, Realização e 
Acompanhamento de Processos Licitatórios e demais atos pertinentes ao Instituto de Aposentadorias e 
Pensões de Vargem Grande/MA. 

Em cumprimento ao disposto no§ 1°, do artigo 44 do Decreto nº 10.024/19, o recurso foi recebido e 
encaminhado pelo Sr. Pregoeiro, estando disponível no sistema do Licita Mais Brasil para consulta pelos 
interessados, conforme o artigo 44, do Decreto nº 10.024/19, para tomarem ciência e caso houvesse 
interesse, apresentarem contrarrazões no prazo de 03 (três) dias. 

Examinando cada ponto discorrido na peça recursai da empresa ANTONIO FLÁVIO SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA OAB/PI nº 0060/2018, em confronto com a legislação e o edital do certame 
correlatos, expomos abaixo as medidas adotadas e as ponderações formuladas que fundamentaram esta 
peça 

É o relatório. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, N" 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461 - 1349 Email: lmap@vargemgrande.ma.gov.br 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 
CNPJ: 1 O. 753.81 3/001-06/0001-21 

Passamos a opinar. 

• DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 

Todo recurso administrativo, para que seja conhecido e analisado, deverá demonstrar alguns 
requisitos para compor o juízo de admissibilidade, dassificados como objetivos e subjetivos. 

Os requisitos objetivos são: 

MOTIVAÇÃO: 

Decisão do Pregoeiro pela desdassificaçao da empresa ANTONIO FLÁVIO SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA OAB/PI nº 0060/2018. 

TEMPESTIVIDADE: 

A empresa ANTONIO FLÁVIO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA OAB/PI nº 0060/2018 
em tempo hábil apresentou sua intenção de recorrer e apresentou sua peça recursai dentro do prazo 
previsto em lei; 

REGULARIDADE FORMAL: 

O recurso obedeceu às formalidades legais e editalícias, sendo endereçados a autoridade que 
proferiu a decisão recorrida; 

FUNDAMENTAÇÃO: 

O licitante deveria ter fundamentado o recurso no artigo 44, do Decreto nº 10.024/19, em respeito 
ao principio da especialidade, o que não fez, entretanto em respeito aos princlpios da ampla defesa e 
devido processo legal, o mérito do recurso será analisado; 

SUCUMBÊNCIA: 

Implica na desclassificação da empresa recorrente. 

Os requisitos subjetivos são: 

LEGITIMIDADE DA PARTE: 

A empresa é licitante deste Pregão Eletrônico e manifestou interesse em recorrer da decisão que a 
desclassificou. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430--000 
Tel. (98) 3461 -1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 

CNPJ: 10.753.813/001-06/0001 -21 

INTERESSE RECURSAL: 

A empresa recorrente entende que ocorreu um excesso na decisão que cominou em sua 
inabilitação, uma vez que mesma cumpriu com todos os dispostos no edital do certame e respeitou a 
legislação e os prindpios que norteiam as licitações públicas. 

Assim, a peça recursai apresentada da empresa recorrente, cumpre os requisitos de admissibilidade 
previstos na legislação, em que pese a fundamentação legal equivocada, pelo que se passa à análise das 
razões recursais. 

• DAS ALEGAÇÕES DA RECORRENTE 

Em suma, postula a Recorrente ANTONIO FLÁVIO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
OAB/PI nº 0060/2018 irresignada pela decisão do Pregoeiro pela sua inabilitação no Pregão Eletrônico Nº 
001/2023 - IMAP impetrou peça recursai afim de que tal decisão seja objeto de reforma, para que a 
empresa recorrente passe a ser considerada habilitada nos autos do certame em questão. 

Assevera em suas razões recursais que ocorreu o descumprimento por parte do Pregoeiro dos 
Princípios da Vinculação do Instrumento Convocatório e Formalismo Moderado, posto que inexiste 
divergência/omissão entre a documentação apresentada e os argumentos que motivaram a decisão da 
Administração de inabilitar a empresa Recorrente. 

Arrazoa ainda que no item 5.2 ·a exigibilidade de planilha detalhada de custos é imposta apenas e 
necessárias - em contratos cuja execução demande mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o 
edital é omisso quanto esta exigência". Ainda menciona que a trata-se de uma Sociedade Individual de 
Advocacia não se enquadrando como o ME/EPP, não havendo assim a obrigatoriedade de apresentação de 
planilha de custo. 

Sendo está à síntese do essencial, passa-se ao mérito. 

• DA ANÁLISE JURIDICA DO RECURSO E FUNDAMENTAÇÃO 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente parecer jurldico é meramente opinativo, com o fito 
de orientar as autoridades competentes na resolução de questões postas em análise de acordo com a 
documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo à decisão da autoridade competente que 
poderá optar pelo acolhimento das presentes razões ou não. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Ce ntro, Vargem Grande/MA. CEP 65.,'30-000 
Tel. (98) 3461 - 1349 Email: lmap@vargemgrande.ma.gov.br 
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Sendo assim, há que se registrar, precipuamente, que todos os processos licitatórios devem ser 
pautados nos Princlpios Constitucionais e seus regramentos, bem como nos regramentos 
infraconstitucionais, com o único objetivo de atender às necessidades da Administraçao Pública, sem 
qualquer intuito de favorecer ou direcionar a escolha de possíveis concorrentes do certame. 

Além disso, importante ressaltar que as exigências, especificações e descrições técnicas no 
presente processo licitatório, observam os regramentos legais e Princípios Constitucionais, bem como 
representam a verdadeira necessidade do IMAP. 

Outrossim, quando da elaboração do edital, a Administraçao definiu aquilo que julgou ser 
necessário dentro das normas legais aplicáveis, prezando não apenas pelo atendimento dos critérios 
mlnimos, mas por todos os critérios necessários para o bom cumprimento do objeto licitado. 

De mais a mais, cumpre ainda salientar que as premissas expostas no edital em questão estão 
amplamente amparadas nas legislações aplicáveis ao caso em tela, de modo que são transparentes a 
todos, sem omissão de direitos e, principalmente, de deveres daqueles que se propuserem a participar do 
certame. 

Antes de darmos prosseguimento á análise do pleito, cabe frisar que o Decreto nº 10.024/19, que 
regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns, estabelece em seu 
art. 2° que a licitaçao na modalidade de pregão é condicionada aos princlpios básicos da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, eficiência, probidade administrativa, vinculaçao ao 
instrumento convocatório e do julgamento objetivo, bem como aos princípios correlatos da razoabilidade, 
competitividade e proporcionalidade. 

Assim sendo, cumpre esclarecer que o que está sendo atacado em matéria recursai é a 
desclassificação da empresa recorrente do Pregão Eletrônico Nº 001 /2023 - IMAP por descumprimento do 
item 5.2 do edital, conforme decisão do Pregoeiro, por não ter apresentado composiçao de custo em sua 
Ficha Tecnica . 

Vejamos o que preleciona o item 5.2 do edital do Pregão Eletrônico Nº 001 /2023 - IMAP: 

Item 5. 2. Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, a licitante deverá obrigatoriamente preencher as informações no campo "FICHA Tl:CNICA" ou anexá-las por meio 
de arquivo eletrônico no campo apropriado do sistema da Bolsa Brssileim de Merc8dorias. sendo vedada a identificaçao do licitante por qualquer meio. Acompanhado da "FICHA TECNICA", conforme 
especificado no Anexo X do Eártal, sob pena de desclassificaç4o. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tal. (98) 3461 -1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 
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CNPJ: 10.753.813/001 -06/0001 -21 

Com o advento do novo regulamento federal do pregão eletrônico, passou a ser obrigatório as 
empresas licitantes anexar a proposta no sistema, concomitantemente ao envio dos documentos de 
habilitação, antes da abertura da etapa de lances. Tal medida, visa afastar o conluio, mediante a 
"inabilitação forçada", bem como evitar o protelamento desnecessário da sessão pública após o término da 
etapa de lances, para o recebimento da proposta e documentos de habilitação do licitante vencedor. 

Ocorre que, por lapso ou mesmo desconhecimento por parte da recorrente, a mesma não 
apresentou a sua Ficha Técnica a composição de custo, ou seja, deixando de apresentar item solicitado no 
documento, em desconformidade com o edital. 

A composição de custos de serviços é uma ferramenta relacionada à aos custos, utilizada na 
elaboração de orçamentos para os serviços a serem ofertados. Em geral, são considerados os índices de 
produtividade da mão de obra e o consumo de materiais e equipamentos para a execução do serviço. 

Deve o licitante estabelecer em sua proposta parâmetros claros e objetivos para a composição do 
objeto a ser executado para a Administração Pública, sendo rotina nas licitações públicas a necessidade de 
apresentação na proposta de preços a composição de custos do objeto em itens unitários em uma planilha 
que espelhe a totalidade a partir de seus itens de insumos ou serviços para a execução do objeto. 

O Tribunal de Contas da União (TCU), ao indicar a necessidade de apresentação de planilha de 
custos na proposta de preços ofertadas pelos licitantes interessados em um certame, já reconheceu a 
obrigatoriedade de Identificação de custos unitários incidentes na execução de determinados objetos. 

A regra geral impõe a licitante interessada tem o dever de detalhar, com o maior grau possível, a 
composição dos serviços que ofertada junto a Administração Pública, descrevendo seus componentes e 
insumos unitários e, a partir deles, definir proporcionalmente o valor total do encargo. 

A finalidade de compor o objeto em uma planilha de quantitativos e preços unitários é levar ao 
conhecimento da Administração Pública todas as parcelas que integram o objeto, bem como possibilitar o 
julgamento objetivo das propostas e permitir a condução de incidentes contratuais, não faz sentido elaborá­
la quando o mercado não trabalha sob essa metodologia. 

Já em contratos, de serviços continuados ou não, que não envolvam dedicação exclusiva, a 
definição do valor pode ocorrer com base em planilha, sendo necessário, para tanto, ponderar a viabilidade 
de elaborar a planilha. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461 - 1349 Email: lmap@vargemgrande.ma.gov.br 
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CNPJ: 10.753.813/001 -06/0001·21 

A exigibilidade de planilha detalhada de custos é imposta para a formação de preços de serviços 

que, em razão da forma como são disponibilizados no mercado e das particularidades da demanda, 

permitem a composição objetiva das despesas inerentes à sua execução. 

Cabe ainda mencionar que a empresa Recorrente utiliza-se de factoides sem o menor fundamento 

legal, ao mencionar que tal obrigatoriedade cabe apenas para ME/EPP, não havendo qualquer norma legal 

que prelecione tal alegação. 

No que concerne a alegação do descumprimento do principio da vinculação do instrumento 

convocatório por parte do Pregoeiro, mais uma vez tal alegação não merece prosperar, visto que o edital do 

certame e seus dispositivos estão em toda conformidade com a legislação, não havendo descumprimento 

das normas editallcias tão pouco dos dispositivos legais que regem as licitações. 

Eventualmente se o edital estive em desconformidade com a Lei, não poderia o Pregoeiro o segui­

lo, posto que embora há o Princípio da Vinculação do Instrumento Convocatório que assevera que o edital e 

a licitação, tal princípio não é absoluto, não podendo o Edital do certame ir de encontro com as leis que 

tratam do mesmo assunto em virtude da hierarquia existente. Deve tratar tão somente de coisas específicas 

relativas ao certame. Deve, ainda, haver total intersecção com as normas de hierarquia superior. Não pode 

tratar, portanto, de assuntos que imponham obrigações e deveres não constantes nas leis em virtude do 

inciso li do art. 5° da Constituição Federal. 

Desse modo, demonstra-se o despreparo da empresa recorrente em trazer elementos e razões e 

que padecem de sustentação legal, buscando apenas com o seu recurso criar o chamado tumulto 

processual, tendo suas alegações descabidas e imbuídas de má fé, posto não possuírem qualquer 

materialidade. Ademais, cabe destacar, que a peças recursai impetrada é infundada, e padece de razões 

factíveis. 

Indubitavelmente foi acertada a decisão do Pregoeiro em desclassificar a empresa ANTONIO 

FLÁVIO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA OAB/PI nº 0060/2018, ora recorrente, uma vez que 

esta não atendeu as normas editaliciais e legais. 

Vale destacar que a conduta da Pregoeira mostrou-se pautada em todos os princípios que regem o 

direito administrativo e licitações, salvo melhor juízo, senão vejamos: principio constitucional da isonomia, 

princípio da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461 - 1349 Email: lmap@vargemgrande.ma.gov.br 
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• DA CONCLUSÃO 

Diante dos fatos, esta Assessoria Jurídica com base nos princípios da legalidade, isonomia, 

vinculação ao instrumento convocatório, competitividade e julgamento objetivo pelo Conhecimento e 

Indeferimento do Recurso formulado pelo licitante ANTONIO FLÁVIO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA OAB/PI nº 0060/2018, inferindo-se que os argumentos trazidos pelo RECORRENTE em sua 

peça recursai, mostram-se insuficientes para comprovar a necessidade de reforma da decisão tomada pelo 

Pregoeiro. 

Sendo acolhido o presente opinativo, com repercussão no certame, sugiro o envio a Administração, 

e que seja devidamente publicado, no mesmo local efetivado no edital, a fim de dar o máximo de 

publicidade, recomendando inclusive a comunicação às empresas interessadas na participação, de sorte a 

unificar o procedimento entre os licitantes e evitar prejuízos. 

É o parecer sub censura. 

Encaminhamento 

Sendo assim, tendo em vista o cumprimento do presente, encaminhamos os autos à Comissão 

Permanente de Licitação - CPL, para apreciação do Parecer Jurídico exarado. 

Vargem Grande (MA), 14 de março de 2023. 

ALYNE DE r Assinado deforma 
, digital por AL YNE DE 

FATIMA ' ATIMACOSTASOUSA 

COSTA SOUSA 
Dados: 2023.03.15 
10:52: 14 -03'00' 
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Ata do Processo 
Ata da sessão de licitaçlo pública, na modalidade de Pregão eletrônico, a que se refere o edital nº 001/2023-IMAP do(a) MUNICIPIO DE VARGEM 
GRANDE, CNPJ 05.648.738/0001-83. 

1 

Nome do promotor / comprador: MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE 
Data de inicio do recebimento das propostas: 16 de fevereiro de 2023 às 18:00 
Data da Realização: 03 de março de 2023 às 09:00 
Local: www.licitamaisbrasll.com.br 
Pregoeiro responsável: Ricardo Barros Pereira 
Ao(s) 03 dia(s) do mês março do ano de 2023, no endereço eletrônico www.licitamaisbrasil.com.br, nos termos da convocaçlo de aviso de licitação, reuniram-se o(a) pregoeiro(a) Sr.(a) Ricardo Barros Pereira Juntamente com a equipe de apoio Sr (a) Kar1ianne Dos Santos Vtdinha e Maria Cleiciane Costa Conceição, para proceder a sessão pública de Pregão eletrônico: Contratação de serviços: O objeto da presente licitação é a Contrataçao de empresa especializada para executar os serviços de Assessoria e Consultoria Técnica na Instrução, Realizaçlo e Acompanhamento de Processos Licitatórios e demais atos pertinentes ao Instituto de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA .. 

Empresas participantes 

1 Nome da Empresa: CNPJ: Responsável: Telefone: E-mail: 

FC R DE SOUSA LTDA 17.450.593/0001-90 
Francisco Carlos Ribeiro 

de Sousa (99) 8415-1283 fcrsassessoria@protonmail.com 

ANTONIO FLAVIO SOCIEDADE 
ANTONIO FLAVIO DO 

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
31 .633.368/0001-10 NASCIMENTO DE (86) 9971 -3000 flavioadv33@hotmail.com 

OLIVEIRA 

Empresa(s) Desclassificada(s) 

Nome da Empresa: CNPJ: Motivo da Desclassificação: 
ANTONIO FLAVIO 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 31 .633.368/0001-10 Empresa não cumpriu o item 5.2 do edital. ADVOCACIA 

Resultados Por Item/Lote 
Item/Lote 1: Prestação de serviços de Assessoria e Consultoria Técnica na lnstruçao, Reallzaçao e Acompanhamento de Processos Licitatónos e demais atos pertinentes ao Instituto de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA 
Participação: Ampla par1icipaçao 
Situação: Encerrado 
Empresa vencedora: FC R DE SOUSA L TOA 

Valor Unitário: Quantldade: Valor Global: Valor de Referência: Diferença: 
RS 10.000,00 8 RS 80.000,00 RS 96.800,00 -RS 16.800,00 

assificação final do(s) Partlclpante(s): 

Nome do Participante: CNPJ: Classificado: Lance Inicial: Lance Final: F C R DE SOUSA L TOA 17.450.593/0001 -90 Sim RS 11.000,00 R$10.000,00 ANTONIO FLAVIO SOCIEDADE 
31 .633.368/0001-10 INDIVIDUAL DE ADVOCACIA Não RS9.500,00 RS9.500,00 

Recurso(s) Apresentado(s): 

Nome da Empresa: ANTONIO FLAVIO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ: 31 .633.368/0001-10 

Recurso: 
Sr. pr~oeiro m~nifesto_ s_obre a desclas~ificaçlo pois o edital cita o obrigatoriedade somente para ME, EPP , ademais a planilha do licitante resta omisso os valor global com os devidos descontos legais bem como o lucro 

Anexo Recurso: htt11s://licita-maili-media.!!ll!t1li-'ft.z/ERV!,.!AKR!2Q21Y5G-/bdc7d04d-7a32-4f04-9922-7s;g§53c22f~t1 Resultado: Indeferido 
Julgamento: Recurso indeferido conforme parecer jurldico em anexo. 
Anexo Julgamento: htl1;1s:/Llicita-mailj-1!!edia .!!ll!t1li,'ft.zl!.!2~::tl:PZl!fPs;VVVSiG/17fb4511-61bb-47§f•l!2~~-~l.la96e81 ~d 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-Mail· prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



Resultados / Métricas do Processo 

Somatória dos Valores de Referência: R$ 96.800,00 
Somatória dos Valores Finais: R$ 80.000,00 
Diferença Total: -R$ 16.800,00 
Quantidade de Lotes/Itens no processo: 1 
Quantidade de Lotes/Itens Negociados: 1 
Quantidade de Lotes/Itens Fracassados: O 
Quantidade de Empresas Participantes: 2 
Quantidade de Empresas Vencedoras: 1 
Duração total do processo: O dias 20 horas e 18 minutos 

~ Ól.'t,~ 

rl , .. JJJ_ \, 
l>, 
o . 

Os registros realizados pelo sistema de todas a ações ocorridas na sala de negociação, como as mensagens trocadas durante a sessão, 
os lances intermediários e os valores de itens/lotes consolidados por licitantes, se encontram no relatório de disputa, anexo a essa ata. 

Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão pública do Pregão eletrônico às 14:18, do dia 20 de março de 2023, sendo a 
respectiva Ata lavrada pelo Pregoei ro e Equipe de Apoio. 

Equipe de Apoi s Vidinha 

~~---
e uipe de Apoio: M'ã'riaaeiciane Costa Conceição 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1 103 
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Anexo 1 - Relatório de Disputa 
Nome do promotor / comprador: MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE 

Edital: 001/2023-IMAP 
Data de inicio do recebimento das propostas: 16 de fevereiro de 2023 às 18:00 
Data da Realização: 03 de março de 2023 às 09:00 
Local: www.licitamaisbrasil.com.br 
Pregoelro(a) responsãvel: Ricardo Barros Pereira 
Ao(s) 03 dia(s) do mês março do ano de 2023, no endereço eletrônico www.licitamaisbrasil.com.br, nos termos da convocação de aviso de licitação, reuniram-se o(a) pregoeiro(a) Sr.(a) Ricardo Barros Pereira juntamente com a equipe de apoio Sr.(a) Kar1ianne Dos Santos Vtdinha e Maria Cleiciane Costa Conceição, para proceder a sessão pública de Pregão eletrônico com o objetivo de Contratação de serviços: O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para executar os serviços de Assessoria e Consultoria Técnica na Instrução, Realização e Acompanhamento de Processos Licitatórios e demais atos pertinentes ao Instituto de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA .. 

Resultados Por Item/Lote 
Item/Lote 1: Prestação de serviços de Assessoria e Consultoria Técnica na Instrução, Realização e Acompanhamento de Processos Licitatórios e demais atos pertinentes ao Instituto de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA 

aituação: Encerrado 
9"presa vencedora: F C R DE SOUSA L TOA 

CNPJ Empresa Vencedora: 17.450.593/0001-90 
Responsãvel pela Em presa Vencedora: Francisco Carlos Ribeiro de Sousa 
Telefone Empresa Vencedora: (99) 8415-1283 

Empresas participantes 

Nome da Empresa: CNPJ: 
FC R DE SOUSA LTDA 17.450.593/0001-90 
ANTONIO FLAVIO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

31 .633.368/0001-10 ADVOCACIA 

Classificado: 
Sim 

Não 

Lances Cadastrados Durante a Fase de Pregão eletrônico 
Data / Hora: Participante: 

08/03/2023 • 1 O: 15 F C R DE SOUSA L TOA 

Histórico do Chat de Mensagens 

Lance Inic ial: 
R$ 11.000,00 

RS 9.500,00 

Valor: 
RS 10.000,00 

• Data / Hora: Autor: Oescrlç1o: 
/03/2023 • 14:17 Mensagem do sistema Lote/Item Homologado. 

Lote/Item adjudicado, iniciada a Etapa de Homologação do Lote/Item em 16/03/2023 • 16:07 Mensagem do sislema 
favor do licitante 

16/03/2023 -16:07 Mensagem do sistema Iniciado os procedimentos para adjudicação do Lote/Item em favor do 
licitante 
Recurso do licitante ANTONIO FLAVIO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 16/03/2023 • 16 06 Mensagem do sistema ADVOCACIA indeferido, justíficativa: Recurso indeferido conforme parecer 
jurídico em anexo. 

16/03/2023 • 16:04 Mensagem do sistema Encerrado o prazo para a apresentação de contra razão. Será iniciado o 
julgamento do(s) recurso(s) apresentado(s). 
Encerrado o prazo para a apresentação de recursos Está iniciado o prazo 15/03/2023- 16:07 Mensagem do sistema para a apresentação de Contra Razão, o prazo para a apresentação da 
contra razão via sistema é de 3 dias úteis. 
O licitante ANTONIO FLAVIO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 10/03/2023 - 09:01 Mensagem do sistema anexou seu recurso ao processo, o arquivo foi adicionado ao campo de 
documentos de habilitação 

09/03/2023 - 11 :36 Mensagem do sistema Estã iniciado o prazo para a apresentação de recursos ao processo, o prazo 
para a apresentação do recurso via sistema é de 3 dias úteis. 
O Licitante ANTONIO FLAVIO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

09/03/2023 - 11 :09 Mensagem do sistema 
apresentou interesse em interpor recurso, alegando: "Sr. pregoeiro 
manifesto sobre a desclassificação pois o edital cita o obrigatoriedade 
somente para ME, EPP , ademais a planilha do licitante resta omisso os 
valor global com os devidos descontos legais bem como o lucro" 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
1 CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-Mail: prefe1turadevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 
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Data / Hora: Auto r: Descrição: 
O 1• Colocado foi habilitado pelo Pregoeiro, està iniciada a Etapa de 

09/03/2023 - 11 :05 Mensagem do sistema 
Interesse em Interpor Recursos, as empresas interessadas em interpor 
recurso ao processo, terão 30 minutos para fazê-lo através do botão 
"Indicar Interesse em interpor recursos" 

Pregoeiro(a) - Ricardo Barros 
Após anàlise de todos os documentos, foram verificadas também as 

09/03/2023 - 11 :05 autenticidades das certidões emitidas via internet, observando-se o Pereira atendimento aos requisitos do edital quanto à habilitação. 

Pregoeiro(a) - Ricardo Barros 
Informo que foram realizadas pesquisas referentes à •consulta Consolidada 

09/03/2023 - 11 :04 de Pessoa Jurldica do Tribunal de Contas da União", não havendo registros Pereira em nome das empresas. 

09/03/2023 - 11 :04 
Pregoeiro(a) - Ricardo Barros Bom dia a todos! Pereira 

09/03/2023 - 11 :01 Mensagem do sistema Processo reiniciado. 
08/03/2023 - 10:31 Mensagem do sistema Processo temporariamente suspenso. 
08/03/2023- 10:21 Mensagem do sístema O licitante F C R DE SOUSA L TOA anexou a proposta readequada 

08/03/2023 - 10:20 
Pregoeiro(a) - Ricardo Barros Retomaremos no dia 09/03 as 11 :00 Pereira 

03/2023 - 10:19 
Pregoeiro(a) - Ricardo Barros Sera feito a analise e validação dos documentos de habilitação. Pereira 

Negociações encerradas. Iniciada a Etapa de Habilitação do 1 • Colocado, 
08/03/2023 - 1 O: 18 Mensagem do sistema em caso de dúvidas ou apontamentos, contatar o pregoeiro através do Chat 

de Mensagens. 

08/03/2023 - 10:15 
Licitante 1 - F C R DE SOUSA 

Sim LTDA 

08/03/2023 - 1 O: 15 
Licitante 1 - F C R DE SOUSA 

Bom dia LTDA 

08/03/2023 - 10:14 Pregoeiro(a) - Ricardo Barros Senhor licitante 1 você poderia executar o serviço a um valor inferior a ao 
Pereira de sua proposta inicial? 

08/03/2023 - 10: 11 Mensagem do sistema 
Iniciada a Etapa de Negociação com o 1• Colocado. Favor se atentarem as 
mensagens encaminhadas pelo pregoeiro através do Chat de Mensagens. 

08/03/2023 - 10:11 Mensagem do sistema Licitante 2 foi inabilitado pelo seguinte motivo: Empresa não cumpriu o item 
5.2 do edital. 

Licitante 2 - ANTONIO FLA VIO 
08/03/2023 - 10:09 SOCIEDADE INDIVIDUAL DE bom dia! 

ADVOCACIA 

08/03/2023- 10:09 Pregoeiro(a) - Ricardo Barros 
Bom dia a todos! Pereira 

08/03/2023 - 10:07 Mensagem do sistema Processo reiniciado. 
03/03/2023 - 10:28 Mensagem do sistema Processo temporariamente suspenso. 
03/03/2023 - 10:26 Pregoe1ro(a) - Ricardo Barros A sessão sera suspensa para analise das composições de custos , Pereira retomaremos no dia 08-03- as 10:00 

/03/2023 - 09: 14 Pregoelro(a) - Ricardo Barros Antes de darmos inicio a fase de lances sera feito a analise da ficha técnica Pereira e composições de custos. 

Pregoeiro(a) - Ricardo Barros 
A exclusão de lance pelo pregoeiro durante a fase competitiva é medida 03/03/2023 - 09:12 

Pereira excepcional e somente sera promovida quando houver fortes indlcios 
acerca da inexequibilidade do preço. 
Nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, a licitante que não mantiver sua 

03/03/2023 - 09: 11 Pregoeiro(a) - Ricardo Barros proposta poderá ficar impedida de licitar e contratar com esta Administração Pereira pelo prazo de até 5 (cinco) anos, razão pela qual, ela deverá formular seus 
lances com responsabilidade. 
Após a etapa de lances, o pregoeiro podera realizar diligência, com 

03/03/2023 - 09: 11 Pregoeiro(a) - Ricardo Barros fundamento no art. 43, §3°, da Lei Federal nº 8.666/93, destinada a Pereira esclarecer ou complementar informações sobre os documentos Já enviados 
no momento do cadastramento da proposta. 
E importante deixar bem claro que são de responsabilidade da hcItante 

03/03/2023 - 09: 11 Pregoelro(a) - Ricardo Barros todas as transações efetuadas em seu nome, especialmente o Pereira cadastramento de propostas e o oferecimento de lances, ainda que o 
acesso ao sistema seja realizado por terceiros. 

Licitante 2 -ANTONIO FLA VIO 
03/03/2023 - 09: 1 O SOCIEDADE INDIVIDUAL DE bom dia!! 

ADVOCACIA 

Bom dia! Senhores Licitantes, dou inicio a sessão pública do Pregão 
03/03/2023 - 09:09 Pregoeiro(a) - Ricardo Barros Eletrônico nº PE-001/2023-IMAP, promovido pelo instituto municipal de Pereira aposentados e pensionistas de previdência do Municlpio de Vargem 

Grande. 

03/03/2023 - 09:05 Mensagem do sistema Iniciada a Etapa de Análise das propostas iniciais apresentadas pelos 
licrtantes interessados no processo. 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
1 CNPJ n° 05.648.738/0001-83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 2 
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Data / Hora: Autor: 
02/03/2023 - 18:00 Mensagem do sistema 
16/02/2023 -18:00 Mensagem do sistema 

Equipe de Apoi 

......> 

Equipe de Apoio: Maria Cleiciane Costa Conceição 

Descrição: 
Está encerrado o prazo para o envio das propostas inicais. 
O processo está aberto para o envio das propostas iniciais. 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 
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Relatório de Classificação 
Relatório de Classificação da licitação pública, na modalidade de Pregão eletrônico, a que se refere o edital nº 001/2023-IMAP do(a) MUNICIPIO 
DE VARGEM GRANDE, CNPJ 05.648.738/0001-83. 

Nome do promotor/ comprador: MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE 
Edital: 001/2023-IMAP 
Data de início do recebimento das propostas: 16 de fevereiro de 2023 às 18:00 
Data da Realização: 03 de março de 2023 às 09:00 
Local: www.licitamaisbrasil.com.br 
Pregoeiro responsãvel: Ricardo Barros Pereira 
Ao(s) 03 dia(s) do mês março do ano de 2023, no endereço eletrônico www.licitamaisbrasil.com.br, nos termos da convocação de aviso de 
licitação, reuniram-se o(a) pregoeiro(a) Sr.(a) Ricardo Barros Pereira juntamente com a equipe de apoio Sr.(a) Karlianne Dos Santos Vidinha e 
Maria Cleiciane Costa Conceição, para proceder a sessão pública de Pregão eletrônico com o objetivo de adquirir/contratar: O objeto da presente 
licitação é a Contratação de empresa especializada para executar os serviços de Assessoria e Consultoria Técnica na Instrução, Realização e 
Acompanhamento de Processos Licitatórios e demais atos pertinentes ao Instituto de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA .. 

Item/Lote 1: Prestação de serviços de Assessoria e Consultoria Técnica na Instrução, Realização e Acompanhamento de Processos Licitatórios e 
demais atos pertinentes ao Instituto de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA 

Aarticipação: Ampla participação 
W.tuação: Habilitação 

Motivo: 
Classificação final do(s) Participante(s): 

Nome do Participante: CNPJ: Classificado: Lance Final: 
FC R DE SOUSA LTDA 17.450.593/0001-90 Sim RS 10.000,00 
ANTONIO FLAVIO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

31 .633.368/0001-10 ADVOCACIA Não R$ 9.500,00 

EquipedeAp 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



Relatório de Primeiros Colocados da Fase de Lances 
Nome do promotor / comprador: MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE 
Edital: 001/2023-IMAP 
Data de inicio do recebimento das propostas: 16 de fevereiro de 2023 às 18:00 
Data da Realização: 03 de março de 2023 às 09:00 
Local: www.licitamaisbrasil.com.br 
Pregoeiro(a) responsàvel: Ricardo Barros Pereira 

Empresa: F C R DE SOUSA L TOA 
CNPJ: 17.450.593/0001-90 
Valor total do Fornecedor: RS 80.000,00 

ILote Especificação: Unidade· Quantidade· Valor Unitário: .1 Prestação de serviços de Assessoria e Consultoria Técnica na Instrução, 
Realização e Acompanhamento de Processos Licilalôrios e demais aios Mês 8 RS 10.000,00 pertinentes ao Instituto de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA 

/,,.. li " ulpe de Apo'(/ "arfianne Dos Santos Vldinha 

~ Equipe de Apoio: Maria Cleiciane Cosia Conceição 

1 
Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 

Valor Total: 

R$ 80.000,00 
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INSTITUTO MUNICIPAL OE APOSENTADORIAS E PENSÕES OE VARGEM GRANDE/MA 
CNPJ: 10.753.813/0001-06 

Termo de Adjudicação 

Nome do promotor / comprador: MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE 
Edital: 001/2023-IMAP 
O Presidente do Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões do MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE, sr. Carlos Augusto 
Ribeiro Mesquita II, no uso das atribuições legais, conforme legislação vigente (Lei 8666/1993 e Lei 10.520/ 2002), após 

exame e deliberação do processo administrativo N11 2023.01.20-001 que institui o presente Pregão eletrônico, resolve 
Adjudicar. 

e Empresas vencedoras 
.---------------=E:-m- r_e_s_a_: --------------r------ ---=T=-o-ta......,...1:---------. 

FC R DE SOUSA L TOA R 80.000,00 

Lote 1: 
Situação: Adjudicação 
Empresa vencedora: FC R DE SOUSA L TDA 
Item: Prestação de serviços de Assessoria e Consultoria Técnica na Instrução, Realização e Acompanhamento de Processos 
Licitatórios e demais atos pertinentes ao Instituto de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA 

Valor 
Unitário: 

R$ 10.000,00 

Quantidade: 

8 

Valor Valor de 
Global: Referência: 

RS 80.000,00 RS 96.800,00 

Data e horário da Adjudicação: 
16 de março de 2023 às 16:07 

1rl~s Augusto RIDl!trõ Mesquita li 
Presidente do Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões 

Diferença: 

-R$ 16.800,00 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461 -1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 
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RESULTADO DE JULGAMENTO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº-001/2023-IMAP 

PROC. ADMINISTRATIVO Nº 2023.01.20-001/AMAP 

Tornamos público o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023- IMAP. PROC. 
ADMINISTRATIVO Nº 2023.01 .20-001/AMAP, do tipo menor preço Item, objetivando 
Contratação de empresa especializada para executar os serviços de Assessoria e 
Consultoria Técnica na Instrução, Realização e Acompanhamento de Processos 
Licitatórios e demais atos pertinentes ao Instituto de Aposentadorias e Pensões de 
Vargem Grande/MA, tendo como vencedora a empresa: F C R DE SOUSA L TOA 
inscrita no CNPJ nº 17.450.593/0001 -90, considerada vencedora total do certame com 
valor total de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) , Comunica assim o resultado final do 
Procedimento, levando em conta o interesse público e Administrativo. 

Vargem Grande - MA, em 16 de Março de 2023. 

Ric --=---=-"-'" ira 
1 

ria 04/2023 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES· LICITAÇÃO· RESULTADO DE JULGj 
001/2023 

RESULTADO DE J ULGAMENTO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº-001/2023-CMAP 

PROC. ADMINISTRATIVO Nº 2023.0 1.20-001/AMAP 

NTO: 

Tomamos público o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00 1/2023 - IMAP. PROC. ADMlNJSTRATIVO Nº 2023.01.20-001/AMAP, do 
tipo menor preço Item, objetivando Contratação de empresa especiafü:ada para executar os serviços de Assessoria e Consultoria Técnica na 
Instrução, Realização e Acompanhamento de Processos Licitatórios e demais atos pertinentes ao Instituto de Aposentadorias e P ensões de Vargem 
Grande/MA, tendo como vencedora a empresa: FC R DE SOUSA LTDA inscrita no CNPJ nº 17.450.593/0001 -90, considerada vencedora total 
do certame com valor total de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), Comunica assim o resultado final do Procedimento, levando em conta o interesse 
público e Administrativo. Vargcm Grande - MA, em 16 de Março de 2023. Ricardo Barros Pereira - Pregoeiro Municipal - Portaria 004/2023. 

Assinado eletronicamente por. Rafael Santos Nunes - CPF: •••.105_933. •• em 16/03/2023 18:29:08 • IP com nº: 192_168_1 _113 I!)-~ 
Autenucaçao em: www.vargemgrande.ma.gov.br/diariooficial.php?id=1199 ~ : I!) .. 
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À Sra. 
Alyne de Fatima Costa Sousa 
Assessora Jurídica - IMAP 
Nesta. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-001/2023-IMAP 

O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA, vem 

solicitar da Assessoria jurídica o parecer conclusivo referente ao Pregão 

Eletrônico nº PE-001/2023-IMAP, segue anexo à documentação que compõem o 

presente processo. 

Vargem Grande - MA, 16 de Março de 2023. 

Pereira 
nicipal 
/2023 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES OE VARGEM GRANDE/MA 
CNPJ: 10.753.813/001-06/0001-21 

ASSESSORIA JURIDICA 

PARECER JURIDICO FINAUASSEJUR - IMAP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023.01.20-01/lMAP 

1 - DO RELATÓRIO: 

EMENTA: REGULARIDADE DO PREGÃO ELETRÔNICO N°002/2023-TMAP, 

PARA A CONTRATAÇÃO DTI EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUTAR OS SERVJÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA 

NA INSTRUÇÃO, REALIZAÇÃO P. ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS 

LJCITATÓRIOS E DEMAIS ATOS PERTINENTES AO INSTITUTO 

MUNICTPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE ­

MA. 

Vem ao exame dessa Assessoria Jurídica, o processo em referência para análise e parecer sobre a 

regularidade dos atos praticados para a realização do Pregão Eletrônico N.º 0OJ n023/IMAP, que versa sobre a contratação 

de empresa especializada para executar os serviços de assessoria e consultoria técnica na instrução, realização e 

acompanhamento de processos licitatórios e demais atos pertinentes ao Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões de 

V argcm Grande - MA. 

Considerando que esta Assessoria Jurídica jã se manifestou a respeito da fase interna através do parecer 

emitido, portanto, esta anáJise, será voltada apenas para a fase externa, no caso a realização propriamente dita do certame. 

É o breve relatório. 

II - DA FUNDAMENTAÇÃO: 

O processo foi remetido a esta Assessoria, para análise dos aspectos jurídicos, cm observância ao artigo 

38, inciso VI, da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores. Convém salientar que este Parecer, portanto, tem o escopo de 

assistir à administração no controle interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase externa da licitação. 

Preliminarmente, este Parecer restringe-se às especificidades do caso concreto apresentado durante os 

trâmites licitatórios. Quanto à conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da administração, igualmente 

não convém analisar aspectos de natureza eminentemente técnico administrativo, econômico e/ou discricionãrios, cuja 

avaliação não compete a esta Assessoria Jurídica. 

A fim de delimitar o objeto do presente parecer, e imprescindível que se realize. ao menos, uma sucinta 

arguição em relação ao ato administrativo de homologação do processo licitatório. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461 -1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 
CNPJ: 10.753.813/001-06/0001-21 

Cita o artigo 43, VI, da Lei n" 8.666/93 que cabe à autoridade competente deliberar quanto à 

homologação da licitação. 

Marçal Justen Filho, cm sua abalizada doutrina, ensina que "a homologação envolve duas ordens de 

considerações, uma no plano da legalidade, outra no plano da e conveniência", e, didaticamente, passa a explicar, in vcrbis: 

"Preliminarmente, examina-se os aios praticados para verificar sua confimnidade com a lei e o edital. 

Tratando-se de um julzo de legalidade, a autoridade não dispõe de compet(!ncia discricionárla. 

Verificando ter oco"ido nulidade, deverá adotar as providências adequada., a eliminar o defeito. A 

autoridade superior não pode substitui-se à Comissão, praticando atos em nome próprio, substirutivos 

daqueles viciados. A decretação da nulidade deverá ser proporcional à natureza e d extensão do vicio. 

Apurando vicio na classificação das propostas, a autoridade superior não poderá decretar nulidade de 

toda licitação. Será reaberta a oportunidade para a Comi.,são efetivar nova classificação. Concluindo 

pela validade dos atos integrantes do procedimento licitatório, a autoridade superior efetivará julzo de 

convenU!ncia acerca da licitação. A extensão do juízo de conveniência contido na homologm;ão depende 

do conceito que se adote a adjudicação L ). Se reconhecer a validade dos atos praticados e a 

conveniência da licitação, a aUloridade superior deverá homologar o resultado, A homologação possui 

ejicácia declaratória enquanto confirma a validade de todos os atos praticados no curso da licitação. 

Possui eficácia constitutiva enquanto proclama a conveniência da licitação e exaure a competência 

discricionário sobre esse tema"' 

No mesmo sentido, Lucas Rocha Furtado assevera que "a homologação corresponde à manifestação de 

concordância da autoridade competente para assinar o contrato. com os atos de até então praticados pela omissão' praticados 

pela comissão. 

Essa concordância se refere a dois aspectos: à legalidade dos atos e a conveniência de ser mantida a 

licitação". Cumpre destacar que o presente parecer visará ao exame da conformidade dos atos com a lei e o processo 

licitatório presente, levando-se em consideração. caso constatado alguma irregularidade, a natureza e extensão do vício 

quando for recomendada a homologação, o saneamento de algum ato, bem como a eventual anulação do certame. 

2.1 - Das Exigências de Habilitação: 

A Lei n.º 10.520/02 em seu artigo 4°, inciso Xlll. determina que a habilitação far-se-á com a verificação 

de que "o licitante está cm situação regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social e Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço - FGTS, e as fazendas estaduais e Municipais, quando for o caso, com a comprovação de que atende às 

exigências do edital quanto à habilitação jurídica e qualificação técnica e econômico-financeira". Além disso, exige o edital 

a prova da regularidade trabalhista, nos termos do artigo 29 da Lei o.º 8.666/93. 

2.2 - Do Procedimento Licitatório 

O artigo 4º da Lei n.º 10.520/02, reza acerca da fase externa do pregão. Assim, cumpre-nos consignar, que 

houve publicação dos avisos de licitação, nos meios oficiais, conforme exposto acima, com data de abertura no dia 03 de 

março de 2023 às 14:00h, portanto cm estrita obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização 

do certame respeitando assim o princípio da publicidade e de acordo com o previsto no art. 20, do Decreto nº 10.024/19. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.43().-000 
Tel. (98) 3461 -1349 Email: imap@vargemgmnde.ma.gov.br 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 
CNPJ: 10.753.813/001-06/0001-21 

Ressalta-se também que foi plenamente observado o prazo mínimo para apresentação das propostas e de 

documentos de habilitação, de oito dias, confonne estabelece o art. 25, do Decreto nº 10.024/19. 

Analisando os autos, verificou-se que cm 03 de março de 2023, às 09:00h horas, se deu o início da sessão 

do Pregão Eletrônico Nº 001 /2023 - IMAP, onde foram analisadas as fichas técnicas apresentadas pelas empresas 

interessadas. Logo após se deu o início das negociações (fase de lances). Ao ~rmino da fase anteriormente mencionada, 

passou-se a análise dos documentos de habilitação, tendo o Pregoeiro a suspender o certame paras análises e validações dos 

documentos, deixando o retomo marcado para o dia 09.03.2023 as 11 :OOh. 

Aos 09.03.2023 ocorreu o reinício da sessão, onde o Pregoeiro anunciou o resultado das análises e 

validações sendo a empresa F C R DE SOUSA LTDA habilitada para o certame. Seguidamente conforme prcleciona a 

legislação que regula as licitações públicas, foi aberto o prazo para manifestação de intenção de interposição de recuso. 

Exaurido o prazo ocorreu por parte da empresa ANTONIO FLAVIO SOCIEDADE INDlVTDUAL DE ADVOCACIA 

- manifestação de intenção de interposição de recurso, sendo aberto prazo para tal ato e análise das razões recursais. 

Aos 16.03.2023 a sessão foi retomada, onde foi informado pelo Pregoeiro o indeferimento do recurso 

interposto pela empresa ANTONIO FLA VIO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. Sendo assim, após o 

cumprimento de todo o rito formal do Pregão Eletrônico Nº 001/2023 - IMAP, o Pregoeiro e equipe de apoio declaram a 

cmpresaF C R DE SOUSA LIDA vencedora do certame em sua totalidade. 

2.3 Do Ato de Adjudicação 

Denota-se que a licitante vencedora do certame, após a fase de negociação com o Pregoeiro, ofereceu os 

melhores preços para o objeto licitado. Tendo sido considerado vencedor, pelo que obteve o objeto da licitação adjudicado 

em seu favor em 16.03.2023, nos termos do artigo 46, do Decreto nº 10.024/19. 

Por fim, destaca-se que na disputa dos objetos licitados foi oportunizado a participação de microempresas 

e empresas de pequeno porte, cm respeito à legislação pátria. 

Ratifica-se, o devido cumprimento da fase de habilitação da licitante classificada, conforme avaliação do 

Pregoeiro e sua equipe de apoio, ao considerar que a empresa atendeu ao preço estimado da contratação e detém capacidade 

técnica. 

No mais, em relação aos demais documentos obrigatórios, verifica-se também estarem de acordo com a 

legalidade. Cumpre consignar que, a finalidade advinda das contratações públicas impõe atos formais, os quais obrigam a 

manutenção das condições de habilitação dos licitantes durante todas as etapas do procedimento licitatório. 

lli - CONCLUSÃO 

Registro, por fim, que a análise consignada deste parecer se ateve às questões jurídicas na instrução do 

processo licitatório, nos tennos do artigo 48, inciso Vl da Lei o.º 8.666/93 e alterações. Não se incluem no âmbito da análise 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430..000 
Tel. (98) 3461 -1349 Email: 1map@vargemgrande.ma.gov.br 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 
CNPJ: 1 O. 753.813/001-06/0001-21 

desta Assessoria os elementos técnicos pertinentes à fase preparatória do certame, cuja exatidão deverá ser verificada pelos 

setores responsáveis e autoridade competente da Administração. 

Desta feita, esta Assessoria Jurídica conclui que o procedimento administrativo está revestido das 

formalidades legais, razão pela qual, manifesta-se pela adjudicação do objeto da licitação pela ilustre Pregoeira, nos termos 

do que preceitua o artigo 46 c/c artigo 17, inciso IX, do Decreto nº 10.024/1 9, à empresa F C R DE SOUSA L TDA. 

Manifesta-se também, esta Assessoria Jurídica, pela Homologação do Pregão Eletrônico Nº 00 l /2023 -

IMAP, a ser realizado pela autoridade competente, conforme disposto no artigo 13, inciso VI, do Decreto nº 10.024/ 19 É o 

parecer. 

Salvo melhor juízo. 

Vargem Grande, 17 de março de 2023. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430~00 
Tel. (98) 3461 - 1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 
CNPJ: 10.753.813/0001--06 

Termo de Homologação 

Nome do promotor / comprador: MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE 
Edital: 001/2023-JMAP 
A Autoridade Competente do Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões, sr. Carlos Augusto Ribeiro Mesquita II, no 
uso das atribuiçõeslegais, conforme a legislação vigente (Lei 8666/1993 e Lei 10.520/2002), após constatar a legitimidade 
dos atos procedimentos e correção jurídica das fases internas e externas do procedimento, resolve HOMOLOGAR o 
resultado do Pregão eletrônico nº 2023.01.20-001, cujo objeto trata da Contratação de serviços de: O objeto da presente 
licitação é a Contratação de empresa especializada para executar os serviços de Assessoria e Consultoria Técnica na 
Instrução, Realização e Acompanhamento de Processos Licitatórios e demais atos pertinentes ao Ins tituto de 

.posentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA .. 

Empresas vencedoras 
Em resa: Total: 

FC R DE SOUSA LTDA R 80.000,00 

Lote 1 : 
Situação: Encerrado 
Empresa vencedora: FC R DE SOUSA L TOA 
Item: Prestação de serviços de Assessoria e Consultoria Técnica na lnstruç.ão, Realização e Acompanhamento de Processos 
Licitatórios e demais atos pertinentes ao Instituto de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA 

Valor Unitário: 
R 10.000,00 

uantidade: 
8 

Valor Global: 
R 80.000,00 

Data e horário da Homologação: 
20 de março de 2023 às 14:18 

Carlos ~ ~gusto Ribeil"O""Mesquita li 
Presidente do Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões 

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000 
Tel. (98) 3461 -1349 Email : imap@vargemgrande.ma.gov.br 


